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CARACTERIZAÇÃO DOS SOLOS COM OCORRÊNCIA DE DOLINAS NA 

RESERVA LEGADO VERDES DO CERRADO – NIQUELÂNDIA GO 

 

Aline Pente Bentes Pinto 

alinebentes@discente.ufg.br  

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Geografia  

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Orientadora: Profª. Drª. Karla Maria Silva De Faria 

karla_faria@ufg.br  

Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia  

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Coorientadora: Profª. Drª. Renata Santos Momoli  

rsmomoli@ufg.br 

Professora do Instituto de Estudos Socioambientais – IESA  

Universidade Federal de Goiás 

 
Resumo: O presente trabalho objetiva demonstrar o andamento da pesquisa em questão, que trás 

como temática central o uso do solo em áreas com ocorrência de dolinas, abordando-se a problemática 

da ocupação de solos em paisagens cársticas. O objetivo geral da pesquisa consiste em caracterizar, 

quanto aos aspectos físicos e químicos, os solos onde ocorrem dolinas dentro dos limites da Reserva 

Legado Verdes Do Cerrado. São apresentados os produtos cartográficos elaborados até o presente 

momento, bem como uma análise inicial realizada a partir do trabalho de campo de reconhecimento da 

área. A conclusão parcial que se tem é de que a área apresenta complexidades que precisam ser 

levadas em conta no que se refere ao uso do solo. 

 
Palavras-Chave: Monitoramento; uso do solo; feições cársticas; carste. 

 

 

1. Introdução 

Podemos dizer que carste é um tipo de paisagem que se desenvolve a partir dos 

processos de intemperismo  atuantes  sobre as rochas carbonáticas. A paisagem cárstica 

possui formas/feições muito características como dolinas, uvalas, poljes, cavernas, lapiás e 

paredões de calcários, que se desenvolvem, em geral, a partir do processo de dissolução de 

rochas carbonáticas ocasionado pelo intemperismo químico. Segundo Ford e Willians (2007) 

características como fraturamento, densidade, pureza e espessura do maciço de rocha, são 

fundamentais para um carste bem desenvolvido. 

Segundo Travassos (2019), em média 1⁄4 da população mundial residem em área de 

carste ou possuem algum tipo de vínculo com essas áreas. Sendo o carste constituído, em sua 

grande maioria, por rochas sensíveis a processos de dissolução e estando associado a intensa 

atividade de suas águas subterrâneas, relevos cársticos podem ser caracterizados como áreas 

de pouca estabilidade geológica. 

mailto:alinebentes@discente.ufg.br
mailto:karla_faria@ufg.br
mailto:rsmomoli@ufg.br
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Como sinalizado por Vestena (2002), os processos que permeiam a formação do carste 

tornam estes relevos muito propensos a colapsos de solos e rocha. Em áreas urbanas que se 

desenvolvem de forma desordenada sobre o carste os colapsos a que o carste está sujeito 

podem causar acidentes graves, levando, em alguns casos até mesmo perda de vida humana. 

Visando buscar melhor entendimento acerca das fragilidades das paisagens cársticas, a 

presente pesquisa tem como objetivo geral caracterizar, quanto aos aspectos físicos e 

químicos, os solos onde ocorrem dolinas dentro dos limites da Reserva Legado Verdes Do 

Cerrado. Sobre os objetivos específicos, foram definidos quatro objetivos, sendo eles: 

monitorar a evolução das dolinas entre os períodos de chuva e estiagem; estimar o percentual 

de perda do solo; delimitar unidades geoecológicas dentro da área de estudo; identificar 

dentro das unidades geoecológicas as áreas que apresentam maior fragilidade (onde ocorrem 

mais dolinas). 

 Diante dos perigos que permeiam o uso e ocupação do solo em áreas de carste sem os 

devidos conhecimentos acerca de sua fragilidade, a proposta desta pesquisa se mostra 

relevante do ponto de vista ambiental, uma vez que levantará dados que possibilitarão uma 

melhor gestão dos recursos ambientais da área de estudo proposta.  

2. Metodologia 

2.1. Área de estudo 

 A área de estudo está inserida no município de Niquelândia, na região do Norte 

goiano, a aproximadamente 306 km de distância de Goiânia, com população estimada em 

34.964 habitantes, de acordo com dados prévios do censo do IBGE de 2022. A Reserva 

Legado Verdes Do Cerrado (RLVC) pertence a Companhia Brasileira de Alumínio – 

CBA/Votorantim e é dividida em dois núcleos, Engenho e Santo Antônio Serra Negra, a 

presente pesquisa será realizada no núcleo Engenho (figura 1), cuja área total equivale a 27 

mil hectares. 
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Figura 1: Mapa de localização. 

 

2.2. Materiais e técnicas 

A metodologia para a realização da pesquisa será dividida em quatro etapas 

organizadas de acordo com o cronograma proposto para a pesquisa. A primeira etapa consiste 

na revisão bibliográfica, os temas centrais da revisão serão: solos do carste; surgimento de 

dolinas em áreas de uso agrícola; impactos ambientais em solos do carste; mapeamento de 

dolinas; caracterização física e química de solos cársticos, geoecologia de paisagem e 

unidades geoecológicas.  

A segunda etapa consiste no trabalho de campo para reconhecimento da área de estudo 

e na organização da base de dados cartográficos para a caracterização da área. Os aspectos 

físicos a serem considerados na caracterização da área de estudo são:  solos, geologia, 

geomorfologia, bacia hidrográfica, hipsometria, declividade, pluviosidade, uso e cobertura do 

solo e delimitação das unidades geoecológicas. As escalas dos produtos cartográficos 

disponíveis para a elaboração dos mapas de caracterização da área variam entre 1:100.000 e 

1:500.000. 

Na terceira etapa serão realizados trabalhos de campo com os objetivos de coletar 

informações que possibilitem um diagnóstico detalhado das características e estágio de 

evolução das dolinas. Nos trabalhos de campo, serão realizados o mapeamento das dolinas 

com auxílio prévio de imagens de satélite e imagens obtidas por meio de Veículo aéreo não-

tripulado (VANT, do tipo Drone, marca DJI, Modelo Phantom 4 PRO), coletas de amostras 

de solo e testes de permeabilidade in loco, utilizando o método do permeâmetro de Guelph.  
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Durante a quarta etapa serão executadas as análises laboratoriais, que serão realizadas 

com base nos métodos indicados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa, 2017) na 3ª edição do Manual de Métodos de Análise de Solos. As análises de solo 

a serem realizadas serão: 1) Densidade de partículas pelo método do balão volumétrico – esta 

análise nos permitirá compreender a composição média do solo, pois traz dados de densidade 

das partículas orgânicas e minerais do solo; 2) Densidade do solo pelo método do cilindro 

volumétrico – esta análise nos fornece informações a respeito da porosidade total do solo, 

bem como informações de sua composição orgânica e mineralógica; 3) Permeabilidade pelo 

método do infiltrômetro de disco e infiltrômetro de anel – para análise permeabilidade; 4) 

Química total (fertilidade + sílica). É nesta etapa que se dará o tratamento dos dados que serão 

coletados a partir do sobrevoo do VANT sobre a área de estudo e que nos permitirá obter 

informações sobre a possível evolução das dolinas e percentual de perda de solo. 

O mapa de unidades geoecológicas que será apresentado na seção de “análise de 

materiais e técnicas desenvolvidas” foi elaborado no software ArcGis a partir da sobreposição 

dos shapefiles de declividade, altimetria, geologia, solos e uso e cobertura. Os dados de 

declividade e altimetria foram gerados a partir da imagem SRTM com resolução espacial 

30x30, disponibilizada no site do TOPODATA. Para geologia e solo foram utilizados dos 

dados disponibilizados na base de dados do SIEG, os dados de geologia são do CPRM na 

escala de 1:500.000 e os de solos foram elaborados pela EMBRAPA na escala de 1:250.000. 

Os dados de uso e ocupação são referentes ao ano de 2021 e foram adquiridos do MapBiomas. 

3. Resultados Parciais 

3.1. Referencial teórico 

Segundo Ford e Williams (2007) de maneira mais simplificada entende-se por dolinas 

“qualquer pequena ou intermediária depressão cárstica fechada, independente de sua gênese 

ou contexto climático”. Ainda segundo os autores, a ocorrência de dolinas é um indicativo de 

carste desenvolvido, no entanto sua ausência em terreno de rochas carbonáticas não deve ser 

tomada como indicativo de carste não desenvolvido, uma vez que pode haver evolução de 

sistemas cársticos de água subterrânea sem que dolinas se formem na superfície. No que diz 

respeito a sua formação é possível destacar dois principais processos de formação de dolinas, 

sendo eles o de dissolução e o de abatimento ou colapso.  

De acordo com Piló (2000) as dolinas podem ser consideradas “unidade hidrográficas 

elementares”, pois direcionam os fluxos de águas superficiais para zonas de fraturas/juntas, 

facilitando a infiltração para os meios subsuperficiais e subterrâneos. 
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Sendo o clima um dos principais agentes que interferem no desenvolvimento de 

sistemas cársticos, entende-se que o alto índice pluviométrico das regiões tropicais pode 

favorecer a evolução de áreas cársticas em regiões tropicais, do mesmo modo que pode 

influenciar o desenvolvimento dos solos que recobrem as áreas cársticas destas mesmas 

regiões.  

De modo geral em zonas tropicais o desenvolvimento de solos ocorre de forma mais 

acelerada devido a índices pluviométricos mais elevados, que favorece o intemperismo 

químico, principal agente de decomposição da rocha. Devido a ação intensa do intemperismo 

químico os solos das zonas tropicais tendem a ser mais espessos e mais desenvolvidos, 

sobretudo quando ocorrem em relevos mais planos. 

Embora ocorra uma maior predominância de solos pouco espessos em áreas sobre 

influência de rochas carbonáticas, de acordo com Liu et al. (2020) a espessura da camada de 

solo em áreas cársticas pode variar consideravelmente a depender das condições climáticas da 

região e da inclinação do relevo, em estudo realizado em regiões cársticas da China os autores 

identificaram que a espessura dos solos varia de 30 cm a 200 cm entre região de clima 

subtropical e região de planície em clima tropical, respectivamente.  

Segundo Vestena et al. (2002) o modo de produção de vida da sociedade atual acelera 

processos que podem ocasionar acidentes geológicos, devido à natureza frágil das regiões de 

carste. Ainda de acordo com os autores, o crescimento urbano desordenado, o manejo 

inadequado de solos agrícolas em áreas de carste, a mineração e captação de água subterrânea 

sem ordenamento técnico estão entre as principais atividades que colocam em risco a 

estabilidade do carste.  

Ainda referente ao uso e ocupação de solos cársticos de forma desordenada outro fator 

a ser destacado é a possível contaminação das águas subterrâneas do carste devido ao 

carreamento de sedimentos oriundos de solos agrícolas, onde o uso de produtos químicos é 

muito comum. Segundo Hiruma et al. (2007) por possuírem formas fechadas, as dolinas se 

constituem em principais pontos de fragilidade em se tratando da contaminação das águas 

subterrâneas, pois sua forma tende a concentrar os fluxos superficiais em pontos de absorção.  

3.2. Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas  

 Até o presente momento a pesquisa está em desenvolvimento das etapas 1 e 2, 

especificadas na metodologia. Como produtos resultantes dessas etapas foram elaborados 

alguns dos mapas que irão compor o capítulo de caracterização da área de estudos, são eles: 

mapa de declividade, altimetria, geomorfologia, geologia, solos e unidades geoecológicas.  
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 Para além dos dados cartográficos, um trabalho de campo para reconhecimento da área 

de estudo já foi realizado e a partir desse campo foi possível identificar algumas áreas onde 

ocorrem dolinas, bem como alguns conflitos de uso. Em uma das fotos obtidas no trabalho de 

campo (figura 2)  pode-se observar marcas no solo que indicam a passagem de máquinas 

agrícolas próximo a borda da dolina. Tal registro é importante porque fornece elementos para 

a compreensão da dinâmica de uso do solo, bem como o conflito existente na ocupação de 

relevos cársticos. 

Na figura 3 observamos um outro local, dentro da reserva, onde se pode observar mais 

de uma dolina, todas próximas umas das outras. Ao constatar quão próximas as dolinas estão 

é possível sinalizar que a tendência é que em algum momento elas irão se unir em uma única 

forma. 

 

Como produto cartográfico resultante da 2 etapa da pesquisa, o mapa de unidades 

geoecológicas nos possibilita ter um panorama geral das características da área de estudo no 

que se refere à, litologia, relevo, solos e uso e cobertura do solo. Por meio da combinação dos 

dados anteriormente citados obteve-se a delimitação de 12 unidades geoecológicas, como 

demonstrado na tabela abaixo.  

Figura 2:No centro da imagem observamos uma 

dolina, cujo centro possui forma côncava, nas 

laterais é possível observar que houve colapso 

do solo. Em volta da dolina, indicado pelas 

setas vermelhas, pode-se observar as marcas das 

máquinas agrícolas. 

Figura 2. Dolina em área de cultivo de 

soja 

 

Figura 3:Na imagem observamos uma dolina em primeiro 

plano, e em segundo plano outras duas dolinas sinalizadas 

por setas vermelhas. 

Figura 3. Dolinas próximas umas às outras 
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Tabela 1 – Características das unidades geoecológicas 

 

4. Considerações Parciais 

 Com base nos dados levantados sobre a área de estudo em questão, pode-se dizer que 

área apresenta certo grau de complexidade, uma vez que em uma extensa porção de seu 

território há a presença de rochas que favorecem o surgimento de dolinas. Outro ponto a ser 

levado em conta é conflito entre o tipo de uso do solo e a fragilidade da paisagem cárstica, 

pois embora a formação de dolinas ocorra por meio de um processo natural, a atividade 

antrópica pode acelerar/intensificar esse processo. 

Ao fim da pesquisa esperamos obter mais informações acerca das características dos 

solos da área de estudo, bem como conseguir delimitar áreas de maiores fragilidades a fim de 

que se possa indicar áreas prioritárias para conservação e levantar informação que sejam 

pertinentes e auxiliem na tomada de decisão quanto ao uso do solo nas proximidades das 

dolinas. 
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Resumo: A utilização de técnicas de sensoriamento remoto para predição e espacialização da 

biomassa acima e abaixo do solo é algo que vem ganhando relevância nos últimos anos. O solo de 

forma geral é um importante compartimento de carbono, que ao longo dos últimos anos vem se 

mostrando um reservatório indispensável por representar um importante reservatório de água e 

nutrientes que, ao longo do tempo, aponta saúde da vegetação e da microbiota presente na superfície 

da terra. Deste modo levantando relevância ambiental e agrícola, como o sensoriamento, reduz os 

custos para essas predições as pesquisas nessa área são de extrema importância público e privada. Este 

estudo vem para compreendermos melhor qual a resposta de sensores multiespectrais no estudo de 

áreas úmidas, com foco na compartimentação da paisagem e no entendimento da distribuição e da 

quantificação do carbono armazenado. Apresentam-se, também, as próximas etapas da pesquisa. 

 

Palavras-chaves: Área de Proteção Permanente, Cerrado, Área úmida, Carbono orgânico do solo. 

 

1. Introdução 

Segundo o sexto relatório de avaliação do painel intergovernamental de mudanças 

climáticas (IPCC), aprovado na Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas (COP 26), o aumento da temperatura global acelerou nos últimos quarenta anos. 

Durante a última década, 2011 a 2021, as altas concentrações globais de dióxido de carbono 

(CO₂) na atmosfera vem sendo apontadas como causa do aquecimento da superfície terrestre 

(IPCC, 2021). 

O aumento de temperatura global é um fator de preocupação da comunidade científica, 

sobretudo nas regiões tropicais e subtropicais, as quais podem sofrer um agravamento da crise 

hídrica e o aumento dos níveis de evapotranspiração. Em consequência, os fluxos de entrada e 

saída da água nos sistemas ambientais são alterados, provocando um déficit de umidade do 

solo e, deste modo, afetando funções ecológicas de ecossistemas (IPCC, 2021).  

Esse novo cenário trará cada vez mais incertezas de quais serão as repostas dos 

ecossistemas e da biodiversidade ao aquecimento (LONGBOTTOM, 2014) (SOUSA e 

LOMBARDI 2016). As áreas úmidas das paisagens tropicais no contexto dos chapadões 

mailto:helenagbmoreira@gmail.com
mailto:gtaitson@ufg.br
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brasileiros apresentam alta vulnerabilidade, devido à sensibilidade às alterações sazonais da 

precipitação (MITSCH, 2010) e também devido ao avanço progressivo da agricultura 

(OLIVEIRA et al, 2014). 

O avanço das evidências da relação do aumento dos Gases de Efeito Estufa (GEE) 

como causa do aquecimento global, principalmente após os anos 70, levantou a atenção para o 

problema do carbono no solo. Pois, esse componente da paisagem passou a ser observado 

como sumidouro natural (LAL, 2004) e ao longo das décadas como um dos principais 

reservatórios de carbono da biosfera (IPCC, 2021). Nesse contexto, as áreas úmidas são 

destaques pelo potencial capacidade de estoque de carbono, pois: i) são consideradas a parte 

substancial dos reservatórios globais de CO₂ do solo (VAN DER WELF et al, 2009); ii) as 

condições de umidade são fundamentais para a preservação de carbono orgânico em 

decorrência das condições redutoras do solo (MITSCH, 2010). 

O presente projeto de pesquisa de mestrado está vinculado a um projeto de pesquisa 

mais amplo, denominado “Funções hidrológica e ambiental das áreas úmidas sobre topos 

planos da Depressão Periférica Paulista” coordenado pela Profª. Drª. Vânia Silva Rosolen. 

Este projeto especificamente tem a finalidade de contribuir para o entendimento da 

distribuição do Carbono orgânico do Solo (COS) de uma área úmida. Serão utilizadas técnicas 

de análise de imagens de sensoriamento remoto orbital e embarcados em Veículos Aéreos 

não-Tripulados (VANT), análises laboratoriais do solo e os procedimentos estatísticos. Esses 

procedimentos, melhor detalhados na metodologia, permitirão a realização de múltiplos testes 

espectrais e estatísticos, sendo que esses resultados poderão auxiliar na construção de uma 

metodologia de quantificação do COS. Nesse contexto, os resultados desse projeto também 

possibilitarão a reprodutibilidade dos procedimentos em outras áreas úmidas, colaborando 

com a quantificação e o monitoramento temporal do carbono no solo. Um destaque deste 

projeto está na possibilidade de uso tecnológico (VANT) na quantificação do COS em escala 

de detalhe, para pequenas áreas úmidas, visto que os trabalhos de quantificação de carbono do 

solo têm sido realizados para grandes áreas (SMITH, 1997), (BORTOLON, 2011), (MITSCH, 

2013), (PEREIRA, 2015). 

2. Metodologia 

Como as áreas úmidas são subunidades da paisagem, elas não são definidas apenas pelas 

características bióticas da vegetação ou pelas características hidrológicas, como o tempo e a 

altura da inundação do lençol freático. Elas também são influenciadas pelos tipos de formas 

de relevos característicos que as sustentam (BRINSON, 1993) (MITSCH e GOSSELINK, 
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2015). Deste modo a contextualização inicial desses aspectos da paisagem é indispensável 

para inserirmos essa área úmida isolada (Figura 1) aos problemas ambientais que o bioma 

Cerrado vem sofrendo ao longo dos séculos no estado de São Paulo.  

 

Figura 1 – Localização Area Úmida Isolada, Cordeirópolis – SP 

Fonte: Autores. 

2.1 Caracterização da área de estudo 

A ocupação de histórica e em larga escala da área do bioma cerrado no estado de São 

Paulo, gerou a curiosidade sobre os impactos no clima regional. Em vista disso foram 

produzidos modelos de predição climática futura para o estado de São Paulo. Segundo Godoy 

(2021) ocorrerá uma intensificação de eventos extremos, deste modo alterando o ciclo 

hidrológico causando o aumento de secas e de chuvas extremas na região (GODOY et al, 

2021). 

O clima do estado de São Paulo é subtropical, verificando-se por um período mais 

chuvoso que ocorre entre outubro e março com a média pluviométrica diária de 6 mm/dia e 

com a temperatura média entre 15 e 28°C (GODOY et al, 2021).  O período mais seco ocorre 

entre abril e setembro tendo a pluviosidade média de 2 mm/dia e com a temperatura média 

entre 14° a 24 °C (GODOY et al, 2021). De acordo com a classificação Köppen modificada e 

detalhada para as regiões do estado de São Paulo, o município de Cordeirópolis se enquadra 

como “Cfa” (ROLIM et al., 2007). Apresenta temperaturas iguais ou maiores que 22°C e que 
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segundos os dados pluviométricos apresentam um excedente hídrico entre os meses de 

setembro a março e déficit hídrico entre os meses de abril a agosto (ROLIM et al., 2007).  

Segundo Penteado (1976) e Pinheiro (2014), os principais rios da depressão periférica 

Paulista são o Paranapanema, Tietê, Mogi-Guaçu e Pardo. O município de Cordeirópolis em 

sua totalidade faz parte da sub-bacia do Jaguari e da sub-bacia do Corumbataí na qual a área 

úmida está inserida. A bacia hidrografia do Corumbataí é composta por camadas argilo-

arenosas marcada por dois patamares principais denominados superfícies Urucuia e Rio Claro 

(DIAS e FILHO, 2015).  

O arenito está muito presente na composição estratigráfica da região, intercalando com 

camadas mais argilosas de basalto intemperizado da Formação Serra Geral e com intrusões 

magmáticas compostas predominantemente das Formações Corumbataí e Formação Irati 

(CPRM, 2005). Esses patamares são subcompartimentos denominados Depressão Mogi-

Guaçu, Depressão Médio-Tiete e Depressão Paranapanema (ROSS e MOROZ, 1997), todos 

relacionados às principais bacias hidrográficas da região. Os principais solos presentes na 

região são Latossolo vermelho, Latossolo vermelho amarelo, Gleissolo e Argissolo. A área 

úmida deste trabalho apresenta aproximadamente 25 m² (Figura 2), compõe a bacia 

hidrografia do Corumbataí e sua parte central está na cota topográfica de 653m. 

 

 

Figura 2 – Área úmida.  

 
Fonte: Autor. 
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4.2  Procedimentos Metodológicos 

Para conseguirmos observar a heterogeneidade da área úmida em depressão, foram 

escolhidos os sensores com maior acurácia dos produtos matriciais. Como podemos observar 

no fluxograma metodológico abaixo (Figura 3), as principais etapas, técnicas e procedimentos 

metodológicos nesse trabalho são: I) Aquisição e tratamento de imagens. II) 

Compartimentação por meio de dados multisensores. III) Coleta de dados. IV) Levantamento 

do estoque de COS. V) Avaliação do potencial dos dados multisensores para a espacialização 

do COS. VI) Estatística descritiva. VII) Análise de componentes principais. VIII) Krigagem. 

IX) Análise de Regressão.  

  

Figura 3 – Fluxograma Metodológico. 

 

Fonte: Autores. 

 

 

3. Resultados Parciais  

3.1 Referenciais teóricos 

O conjunto das principais características que mantêm o equilíbrio dinâmico do serviço 

ecossistêmico de estoque de carbono neste sistema úmido especifico. Como a biomassa 

também é um reservatório de água, as gramíneas das áreas úmidas vão transferindo, ao longo 

do tempo, moléculas orgânicas para o sistema solo (ZECH, 1997). Os solos das áreas úmidas 

são naturalmente saturados, o que reduz a velocidade de decomposição da matéria orgânica e 
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aumenta o potencial de captura de C da atmosfera, através da manutenção de toneladas de 

carbono no solo (MITSH, 2013).  

As áreas úmidas são sistemas dinâmicos que se transformam intrinsicamente mediante 

as alterações da paisagem. Ou seja, as transformações dos sistemas úmidos são conduzidas 

pelas mudanças do sistema de maior escala em que estão inevitavelmente inseridos. Por 

exemplo, o modelo de acumulação de carbono orgânico do solo está relacionado ao modelo 

hidrológico, o que faz esses ambientes úmidos serem sensíveis à variação da precipitação 

(LONGBOTTOM, 2014) (MITSCH, 2015). 

Como a MOS apresenta um estado dinâmico, seus reservatórios de COS não são 

estáveis (ZECH, 1997). A flutuação das águas subsuperficiais cria uma heterogeneidade nas 

condições de oxirredução e, deste modo, diferentes graus de decomposição dessa matéria 

orgânica (QUEIROZ NETO, 2010) (ZECH, 1997). O solo é pode ser entendido como um 

sistema dinâmico, em constante transformação (RUELLAN; DOSSO, 1993). As 

transformações pedológicas (QUEIROZ NETO, 2010) ocorrem de maneira continua e 

progressiva, normalmente da base ao topo da vertente. São controladas pelo desequilíbrio 

dinâmico causado por processos pedogenéticos em associação com mudanças no 

comportamento hidrológico provocadas, por exemplo, pelo rebaixamento do nível freático em 

decorrência do encaixamento dos leitos fluviais (FILIZOLA, 1995).  

Nas áreas em que há manejo de solo para plantio, o revolvimento do solo provoca a 

quebra dos agregados, possibilitando aos microorganismos o acesso à matéria orgânica que 

estava aprisionada. A matéria orgânica é utilizada como fonte de energia, passando pelo 

processo de mineralização do carbono orgânico (ZECH, 1997). A sensibilidade desse sistema 

traz um alerta vermelho aos cientistas, para um problema silencioso, que é a liberação do 

dióxido de carbono pela decomposição gradativa de toda essa matéria orgânica estocada nos 

solos dessas áreas úmidas (VAN DER WELF et al, 2009) (MITSCH, 2010). 

3.2 Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

O satélite escolhido como fonte dos produtos para este estudo foi o Sentinel 2, um 

sensor orbital e multiespectral. As imagens do satélite Sentinel 2 foram baixadas da 

plataforma do Serviço Geológico dos Estados Unidos USGS (United State Geological 

Survey). Todas as bandas baixadas do produto “Sentinel 2A” são pré-processadas, ou seja, as 

bandas vêm ortorretificadas. A série de satélites Sentinel é produto da missão da agência 

espacial europeia de satélites que forneceu o instrumento multiespectral no Sentinel-2. 

Segundo o USGS, o sensor MultiSpectral Instrument (MSI) de 83o norte a 56o de latitude sul 
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oferece resolução espacial de até 10 m e adquire 13 bandas espectrais que variam dentro da 

faixa 442 nm até 2.202 nm.  

As bandas espectrais variam de comprimento, ou seja, essa faixa fornece ondas 

visíveis, no infravermelho próximo (VNIR) e no infravermelho de ondas curtas (SWIR). Com 

o nível de processamento 2A, a agência disponibiliza os dados já com correção geométrica, 

radiométrica e atmosférica (SENTINEL-2_TEAM, 2015). Cada banda contém uma resolução 

espacial e neste trabalho vamos trabalhar com a resolução de 10 m. Entre as 13 bandas 

fornecidas pelo sensor MSI, apenas 4 bandas apresentam uma resolução espacial de 10 m. A 

seguir uma breve caracterização dos canais que foram utilizados para o agrupamento.  

 

 

Tabela 1 – Características Sensor Orbital MSI. 

Satélite* Sensor Bandas 
Resolução 

Espectral 

Resolução 

Espacial 

Sentinel 2 MSI Azul (Banda 2) 490nm 10m 

  Verde (Banda 3) 560nm 10m 

  Vermelho (Banda 4) 665nm 10m 

  
Infravermelho 

Próximo (Banda 8) 
842nm 10m 

       Data de aquisição *Sentinel 2: 13/07/2021. 

Fonte: Autores. 

 

O equipamento Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) que na legislação são 

denominados Aeronaves Remotamente Pilotadas (Remotely-Piloted Aerial Systems – RPAS) 

que estão sendo utilizados nesse trabalho são especificamente o drone PHANTOM 4 PRO que 

teve como instrumento o sensor Sequoia, da Parrot. Os canais espectrais que que essa câmera 

dispõe podem ser observados na tabela abaixo. Utilizando o painel de calibração, foi realizada 

a Calibração radiométrica na câmera e o processamento no software Argisoft Metashape.  

 

 

Tabela 2 – Características Sensor Sequoia. 

Câmera* Lentes Largura da banda 
Comprimento de 

onda central 
Definição 

Sequoia Green 40 nm 550 nm 1.2 Mpx 

 Red 40 nm 660 nm 1.2 Mpx 

 Red-Edge 10 nm 735 nm 1.2 Mpx 

 NIR 40 nm 790 nm 1.2 Mpx 

Fonte: Autores. 

 

Para compartimentar os dados espectrais da área úmida foi realizada inicialmente uma 

estatística descritiva dos dados multisensores. Após os valores de refletância de cada banda 
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serem extraídos de cada pixel da imagem, os valores foram multiplicados pelo valor de escala, 

sugerido pela própria agência *0,001. Deste modo, dentro do programa R foi extraída uma 

análise descritiva básica para comparar os limites de cada banda para esse sensor dentro da 

área úmida estudada. 

 

Tabela 3 – Estatística básica valores dos pixels da área úmida. 
Fonte

: 

Autor

es. 

 

 
Figur

a 4 – Gráfico boxplot dos pixels da área úmida. 

 
Fonte: Autores. 

 

4. Considerações Parciais  

A partir desses dados não foi ainda possível compartimentar a área úmida, como havia 

sido planejado. Porém conduziram duas importantes etapas da pesquisa que foram i) a opção 

pela utilização da banda NIR como principal fator que identifica heterogeneidades dentro da 

área úmida e ii) a definição da malha amostral. A alta variabilidade da banda NIR foi o que 

conduziu as escolhas dos índices que são a maior parte das variáveis independentes definidas 

nesse trabalho. Os índices escolhidos foram: Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI), Índice de Vegetação Ajustada ao Solo (SAVI), Índice de Vegetação Aprimorado 

(EVI), Argila (CLAY), Óxido de Ferro (IRON OXID) e Ferro (IRON). Todos esses índices 

contém a banda NIR no cálculo então podem ser aplicados em ambos os sensores escolhidos 

nesse estudo.  

A definição da malha amostral regular seguiu o posicionamento dos pixels do Sentinel 

2A, deste modo foi definido que a variação dos teores de carbono conseguiria ser bem 

Sentinel 2 

 B2 B3 B4 B8 

Min             0.02830 0.04640 0.05110             0.1584 
1st Qu 0.03410 0.05335 0.06725             0.1810 

Median 0.03640 0.05730 0.07200             0.1946 

Mean 0.03659 0.05761 0.07258             0.2018 

3rd Qu 0.03865 0.06180 0.07710             0.2152 

Max 0.04630 0.07270 0.09580             0.3230 
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representada a cada 20 m aproximadamente. Isso possibilita amostras pontuais para cada 

variável pelo método pixel a pixel. Em campo foi observada a distribuição da malha de 107 

pontos na paisagem, o que colabora na interpretação dos resultados que estão sendo 

atualmente analisados. Em campo foram coletadas amostras de solo da camada superficial do 

solo (0 a 15 cm de profundidade), para obtenção do teor de COS. Os dados de COS foram 

obtidos por análise segundo o método de Walkley e Black (1934), no laboratório particular 

SOLOCRIA, em Goiânia. 

Os gráficos das correlações simples entre as variáveis independentes (índices, o valor 

da banda NIR bruto e os dados do SRTM) e a variável dependente (carbono) não apontaram 

uma correlação simples. Deste modo, a etapa que está em desenvolvimento são a aplicação da 

Regressão múltipla e da Análise de componentes principais, para compreender como essas 

variáveis se relacionam com ao SOC através de agrupamentos. Isso já era esperado pela 

complexidade da grande variabilidade do carbono armazenado no solo em áreas úmidas. 

5. Referências Bibliográficas  

BARREIROS. A. M.; PINHEIRO. M. R.; VILLELA. F. N. J. Análise Integrada da paisagem: 

perfis geoecológicos na transição Planalto Ocidental – Depressão Periférica no município de 

São Pedro, estado de São Paulo. Revista Instituto Geológico, São Paulo, 40(3), 75-91, 2019. 

BORTOLON. E. S. O.; MIELNICZUK. J.; TORNQUIST. C. G.; LOPES. F.; 

BERGAMASHI. H. Validation of the century model to estimate the impact of agriculture on 

soil organic carbon in Southern Brazil. Geoderma. 167-168, 2011, 156-166. 

BRISON. M. M. A hydrogeomorphic classification for wetland. Corps of Engineers 

Research, August, 1993. 

CPRM.; PERROTA, M.M.; SALVADOR, E.D.; LOPES, R.C.; D’AGOSTINO, L.Z.; 

PERUFFO, N.; GOMES, S.D.; SACHS, L.L.B.; MEIRA, V.T.; GARCIA, M.G.M.; 

LACERDA FILHO, J.V. 2005. Mapa Geológico do Estado de São Paulo, escala 1:750.000. 

Programa Geologia do Brasil – PGB, CPRM, 2005, São Paulo. 

DIAS. R. L.; FILHO. A. P. Geocronologia de terraços fluviais na bacia hidrográfica do rio 

Corumbataí-SP a partir de luminescência opticamente estimulada (LOE). Revista Brasileira 

de Geomorfologia. Revista Brasileira de Geomorfologia. v. 16, n°2, (2015). 

FILIZOLA. H. F.; BOULET. R. Evolution and opening of closed depressions developed in a 

quartz-kaolinitic sedimentary substratum at Taubaté basin (São Paulo, Brazil), and analogy to 

the slope evolution. Geomorphology. 1995. 

GODOY. R. M. P.; GOZZO. L. F.; LLOPART. M.; PERON. B. L.; REBOITA. M. S. 

REPINALDO. H. F. B., MARRAFON. V. H. A.; Projeções Climáticas de Temperatura do Ar 

e Precipitação para o Estado de São Paulo Utilizando o Modelo Regional RegCM4. Anuário 

do Instituto de Geociências, 2021, v.44, 39850. https://doi.org/10.11137/1982-

3908_2021_44_39850. 

https://doi.org/10.11137/1982-3908_2021_44_39850
https://doi.org/10.11137/1982-3908_2021_44_39850


 

  
26 

 

  

GOMES.C.S.; JÚNIOR.A.P.M. Sistemas de classificação de áreas úmidas no brasil e no 

mundo: panorama atual e importância de critérios hidrogeomorfológicos. Geo UERJ, Rio de 

Janeiro, n.33, e, 34519, 2018. 

IPCC, 2021: Summary for Policymakers. In: Climate Change 2021: The Physical Science 

Basis. Contribution of Working Group I to the Sixth Assessment Report of the 

Intergovernmental Panel on Climate Change [Masson-Delmotte, V., P. Zhai, A. Pirani, S. 

L. Connors, C. Péan, S. Berger, N. Caud, Y. Chen, L. Goldfarb, M. I. Gomis, M. Huang, K. 

Leitzell, E. Lonnoy, J.B.R. Matthews, T. K. Maycock, T. Waterfield, O. Yelekçi, R. Yu and 

B. Zhou (eds.)]. Cambridge University Press. In Press. 

USGS. Visita: 21/03/2022. In:<https://www.usgs.gov/centers/eros/science/usgs-eros archive-

sentinel-2>. 

LAL.R. Soil carbon sequestration to mitigate climate change. Geoderma. Avaible online 16 

april, p.1-12, 2004. 

LIMA.S.C.; As veredas do ribeirão panga no triângulo mineiro e evolução da paisagem. 

Doutorado. Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo, p.24, 1996. 

MITSCH.W.J.; BERNAL.B.; NAHLIK.A.M.; MANDER.U.; ZHANG.L.; ANDERSON.C.J.; 

JORGENSEN.S.E.; BRIX.H. Wetlands, carbon, and climate change. Landscape Ecology. 

n°28, p. 583 - 597, April, 2013. 

MITSCH.W.J.; NAHLIK.A.; WOLSKI.P.; BERNAL.B.; ZHANG.L.; RAMBERG.L. 

Tropical wetlands: seasonal hydrologic pulsing carbon sequestration, and methane emissons. 

Wetlands Ecol Manage. n°18, p.573-586, 2010. 

MITSCH. J. W.; GOSSELINK. J. G. Wetlands. Fifth edition, 2015. ISBN 978-1-11867682-

0. 

LONGBOTTOM.T.L., TOWNSEND-SMALL.A., OWEN.L.A., MURARI. M. K. Climatic 

and topographic controls on soil organic matter storage and dynamic in the Indian Himalaya: 

Potential carbon cycle-climate change feedbacks. Catena, n°119, p. 125-135, 2014. 

QUEIROZ NETO. J. P. O papel da pedogênese no modelo do relevo: busca de novos 

paradigmas. VI Seminário Latino Americano de Geografia Física. Universidade de 

Coimbra, 2010. 

OLIVEIRA.D.A.; ROSOLEN.V. Os sistemas úmidos na paisagem de chapada, o uso da terra 

e desafios da preservação ambiental. Revista Brasileira de Geomorfologia. V.15, n°2, 2014. 

PEREIRA, Osvaldo José Ribeiro. Mapping soil organic carbon storage in deep soil 

horizons of Amazonian Podzols. 2015. Tese (Doutor em Ciências) – Centro de Energia 

Nuclear na Agricultura da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015. 

PINHEIRO. M. R.; QUEIROZ NETO. J. P. Reflexões sobre a gênese da Serra Geral e da 

depressão periférica paulista: o exemplo da região da serra de São Pedro e do baixo do 

Piracicaba, SP. Revista do Instituto Geológico, São Paulo, 35(1), 47-59, 2014. 



 

  
27 

 

  

PENTEADO. M. M.  Geomorfologia do setor centro-ocidental da depressão periférica 

paulista. Tese (Doutorado apresentada à cadeira de geografia Física) - Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro, São Paulo, 1976. 

RAKSSA.M.L.; SANTOS.L.J.C. Estudo morfológico da topossequência fazenda Canguiri, 

PR: Subsídio para compreensão das relações solo/relevo. VI Simpósio Nacional de 

Geomorfologia, Goiânia, p.10, 2006 

RUBIRA.F.G.; FILHO.A.P.; MELO.G.V. Análise macromorfológica da cobertura pedológica 

e perfil da topossequência realizada em um segmento da vertente FEI/UEM. XII Simpósio 

Nacional de Geografia Física, 2017. 

ROLIM.G.S.; CAMARGO.M.B.P.; LANIA.D.G.; MORAES.J.F.L. Classificação climática de 

köppen e de thornthwaite e sua aplicabilidade na determinação de zonas agroclimáticas para o 

estado de são paulo. Bragantia. Campinas, v.66, n.4, p.711-720, 2007. 

ROSS, J.L.S.; MOROZ I.C. Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo. Escala 

1:500.000. São Paulo, 2 vols. 1997. 

RUELLAN, A.; DOSSO, M. Regards sur le sol. Paris, Universités Francophones, Ed. 

Soucher, 1993, 192 p. 

SOUSA. N. L.; LOMBARDI. J. A. Flora vascular de uma área de campo úmido em 

Analândia, estado de São Paulo. Rodriguésia. 67(3): 539-552, 2016. 

SMITH. P.; SMITH. J. U.; POWLSON. D. S.; MCGILL. W. B.; ARAH. J. R.M.; 

CHERTOV. O. G.; COLEMAN. K.; FRANKO. U.; FROLKING. S.; JENKINSON. D. S.; 

JENSEN. L. S.; KELLY. R. H.; KLEIN-GUNNEWIEK. H.; KOMAROV. A. S.; MOLINA. 

J. A. E.; MUELLER. T.; PARTON. W.J.; THORNLEY. J. H. M.; WHITMORE. A. P. A 

comparison of the performance of nine soil organic matter models using datasets from seven 

long-term experiments. Geoderma, n°81, p.153-225, 1997. 

SENTINEL-2_TEAM. Sentinel-2 user handbook. European Space Agency, 2015. 

VAN DER WELF.G.R.; MORTON.D.C., DEFRIES. R. S., OLIVER.J.G.J., KASIBHATLA. 

P.S., JACKSON. R.B., COLLATZ. G. J., RANDERSON. J. T. CO2 emissions from forest 

loss. Nature Geoscience. Vol.2, novembro, 2009. 

VIEIRA.P.C. Hipótese sobre a origem da depressão periférica paulista. Revista Instituto 

Geológico. São Paulo, 3(2): 61-67, jul / dez. 1982. 

ZECH, W; SENESI, N; GUGGENBERGER, G; KAISER, K; LEHMANN, J; MIANO, T. M; 

MILTNER, A; SCHROTH, G. Factors controlling humification and mineralization of soil 

organic matter in the tropics. Geoderma, n.79, p. 117-161, 1997. 

  



 

  
28 

 

  

ROPOSIÇÃO DE UM MODELO QUANTITATIVO PARA AVALIAÇÃO DA 

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL GERADA PELA EXTRAÇÃO MINERAL EM GOIÁS 

 

Jainer Diogo Vieira Matos 

jainerdiogo@ufg.br 

Doutorando(a) do Programa de Pós-Graduação em Geografia  

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Orientador(a): Cláudia Valéria de Lima  

claudia@ufg.br 

Professor(a) do Programa de Pós-Graduação em Geografia  

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 
Resumo: O estado de Goiás se destaca no cenário nacional quanto à produção mineral, especialmente 

de minerais empregados na construção civil, necessários para expansão urbana local. A Constituição 

Federal impõe a responsabilidade de recuperar a área degradada pela atividade de mineração, sendo 

exigida a aprovação do Plano de Recuperação da Área Degradada antes do início das atividades. No 

contexto da gestão de recursos naturais, observa-se a tendência em utilizar indicadores como 

instrumentos analíticos, padronizando a avaliação dos processos de degradação e recuperação. Este 

estudo se dedica à proposição de um modelo matemático para avaliação de áreas degradadas, tendo 

foco em áreas requeridas para extração de minerais de emprego na construção civil, inseridos em 

território goiano. Ao final, espera-se que o modelo proposto possa ser utilizado por profissionais da 

área, empreendedores e órgãos ambientais do estado de Goiás, auxiliando em atividades de análise e 

fiscalização ambiental, evitando o surgimento de passivos ambientais.          

 

Palavras-chave: Degradação Ambiental; Mineração; Indicadores; AHP. 

 

1. Introdução 

Uma das ferramentas mais importantes para a garantia de padrões de proteção ao meio 

ambiente, é o processo de licenciamento ambiental, atributo exclusivo do Estado, que deve 

estabelecer critérios para execução de atividades produtivas e econômicas, de forma que a 

proteção ambiental seja garantida, conforme parâmetros científicos (LOUREIRO, 2010). 

Araújo (2019) destaca que o processo de licenciamento ambiental é complexo e diversificado, 

principalmente em relação ao enorme número de atividades produtivas existentes e seus 

respectivos impactos ambientais.  

De acordo com Santos (2000), as atividades de mineração causam impactos ao meio 

ambiente, tais como: redução da cobertura verde, contaminação dos solos, perda total ou 

parcial da flora e da fauna, redução de recursos hídricos e poluição do ar, além de impactar na 

qualidade de vida das populações circunvizinhas, na saúde humana e forçar processos 

migratórios.  

A produção e o consumo de minerais empregados na construção civil refletem, 

conjuntamente a outros fatores, o crescimento e desenvolvimento socioeconômico de uma 

determinada localidade.  Esses minerais, especificamente: areia, rochas britadas, saibro, argila 



 

  
29 

 

  

e cascalho, podem ser definidos como materiais minerais sólidos inertes que, de acordo com 

granulometrias adequadas, podem ser utilizados na construção civil, principalmente na 

composição do concreto, argamassas, tijolos, telhas, entre outros. Esse segmento produtivo, é 

formado principalmente por pequenas e médias empresas, apresentando uma significativa 

parcela de atividades informais, ocasionando impactos tanto ao meio ambiente como à saúde 

dos trabalhadores (ALMEIDA; LUZ, 2009).  

Conforme a Constituição Federal de 1988, aquele que explorar recursos minerais fica 

responsável e é obrigado a recuperar os danos ambientais causados pela atividade de 

mineração, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente. Ademais, 

o Decreto-Lei Nº 97.632/1989, exige que seja apresentado e aprovado o Plano de 

Recuperação da Área Degradada (PRAD), durante o processo de Licenciamento Ambiental. 

Este arcabouço legal, tem por objetivo evitar a geração de passivos ambientais após o 

fechamento da mina, além de garantir um destino futuro à área explorada.  

Atualmente, o uso de indicadores tem se tornando mais frequente para avaliação dos 

impactos ambientais gerados em uma determinada área. O emprego de modelos matemáticos 

facilita a interpretação de resultados, além de garantir a padronização durante o processo de 

avaliação, onde cada área avaliada pode ser classificada dentro de uma escala pré-definida 

(MATOS; ZAMUNÉR FILHO; MORAIS, 2017). Conforme Ferreira et al. (2008), em relação 

a gestão de recursos ambientais, os indicadores podem ser empregados na análise e no 

acompanhamento dos processos de degradação ou recuperação ambiental de uma determinada 

área. 

Tendo em vista todas as questões levantadas, apresenta-se como hipótese deste estudo 

que, a proposição de um método quantitativo para avaliar a degradação ambiental em áreas 

mineradas, poderia auxiliar o processo de monitoramento ambiental, tornando a avaliação 

mais facilitada, simplificada e padronizada. Assim, o modelo poderia ser implementado nos 

diferentes órgãos ambientais do estado de Goiás, auxiliando analistas e fiscais ambientais na 

análise e acompanhamento de PRAD’s, evitando o surgimento de passivos ambientais. Logo, 

o objetivo geral deste estudo é a proposição de um modelo quantitativo capaz de mensurar a 

degradação ambiental de áreas lavradas para extração de minerais de emprego imediato na 

construção civil, bem como, possibilitar o acompanhamento do processo de recuperação de 

áreas degradadas, tanto por profissionais da área e empreendedores, quanto por órgãos 

ambientais e poder público.  

 Entre os objetivos específicos, pretende-se: realizar o levantamento bibliográfico sobre 

modelos, metodologias, métodos e indicadores ambientais empregados para avaliação de 
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áreas degradadas; propor um modelo de avaliação quantitativo da degradação de áreas 

lavradas, utilizando os conceitos do Processo Hierárquico Analítico (AHP); realizar o 

levantamento das áreas potencialmente degradadas pela extração mineral no estado de Goiás, 

utilizando ferramentas de geoprocessamento; avaliar o nível de degradação ambiental de áreas 

mineradas, utilizando o modelo desenvolvido (Aplicação Experimental); e por fim, publicar 

os resultados e disponibilizar o modelo proposto para que os órgãos ambientais do estado de 

Goiás possam utilizá-lo, caso seja pertinente.  

2. Materiais e Métodos 

De acordo com a metodologia proposta, primeiramente será realizada uma revisão da 

literatura nas principais bases de dados bibliográficos, como definida por Gil (2002), para 

identificar modelos e métodos empregados na análise de áreas degradadas. O levantamento 

bibliográfico também será empregado para identificar indicadores que são utilizados para 

quantificar a degradação ambiental. Os indicadores e modelos identificados serão analisados 

quanto a pertinência de aplicação para áreas degradadas pela mineração e poderão servir de 

base para o modelo a ser proposto nesta pesquisa. 

De posse dos indicadores elegidos e tendo como base o modelo proposto por Matos, 

Zamunér Filho e Morais (2017), será realizada a análise pareada dos indicadores, utilizando o 

Processo Hierárquico Analítico (AHP) (SAATY,1991), para determinação dos pesos dentro 

do modelo numérico. Conforme Morita (1998), o AHP transforma uma análise qualitativa, 

baseada no julgamento pessoal ou de uma equipe sobre um determinado tema, em uma análise 

quantitativa, aliando etapas de diálogo com etapas de cálculo (MORITA, 1998). Neste ponto 

da pesquisa, o pesquisador pretende convidar alguns especialistas para discutir conjuntamente 

as relações existentes entre os indicadores, criando assim um modelo mais ajustado à 

realidade de aplicação.  

O levantamento das áreas potencialmente degradadas pela extração mineral será 

realizado com base nos dados disponíveis no Sistema de Informação Geográfica da 

Mineração (SIGMINE), onde podem ser encontradas poligonais referentes a todos os 

processos instruídos na Agência Nacional de Mineração (ANM). Nesse contexto, serão 

investigadas somente as áreas destinadas a extração de minerais empregados na construção 

civil (areia, rochas britadas, saibro, argila e cascalho), dentro dos limites do estado de Goiás, 

sobrepondo as poligonais com imagens de satélite, através de um Sistema de Informação 

Geográfica (GIS), para que possam ser determinadas as áreas possivelmente degradadas. A 

partir do levantamento dessas áreas, algumas serão selecionadas por conveniência para 
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aplicação experimental do modelo proposto, com objetivo de comprovar a eficácia e 

eficiência do modelo.  

As etapas de geoprocessamento, tratamento de imagens de satélite, 

georreferenciamento de imagens, identificação de processos erosivos, cálculo de áreas 

degradadas, entre outras, serão realizadas utilizando o software Qgis, devido aos 

conhecimentos prévios, familiaridade do pesquisador, e caráter livre do software. Devido à 

necessidade de dados mais detalhados, vislumbra-se a possibilidade de utilização de Veículo 

Aéreo Não Tripulado (VANT), na etapa de aplicação experimental. Alguns outros dados, 

informações e demais etapas, poderão ser realizadas utilizando-se também os softwares 

Google Earth e Google Earth Engine.   Ao final desta pesquisa, pretende-se apresentar os 

resultados obtidos aos órgãos ambientais do estado de Goiás, de forma que o modelo possa 

ser utilizado como uma política pública de monitoramento e controle de passivos ambientais.  

3. Resultados Parciais 

Este estudo encontra-se na fase de levantamento bibliográfico de modelos, métodos, 

técnicas e indicadores utilizados para avaliação de áreas degradadas. Em paralelo, está em 

curso o mapeamento das áreas utilizadas para extração de minerais de emprego imediato na 

construção civil, dentro do território de Goiás, com o objetivo de identificar possíveis áreas 

para futura aplicação experimental.   

3.1. Referenciais Teóricos 

 O estado de Goiás se destaca no cenário nacional quanto à produção mineral e tem 

nesta atividade parte importante de sua renda, principalmente relacionado a forte arrecadação 

da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) (SILVA; 

SOUZA, 2015). Conforme Silva (2018), em 2017 foram produzidas em Goiás 32 substâncias, 

movimentando mais de R $9,4 bilhões, representando um crescimento de 74% em relação ao 

ano anterior, demonstrando uma perspectiva de crescimento do setor de mineração dentro do 

estado. Um destaque especial deve ser dado aos minerais empregados na construção civil, 

dentre eles: areia, cascalho, saibro, argilas e rochas britadas, pois são produzidos em todas as 

regiões de Goiás, atendendo à demanda da construção civil e da expansão urbana local 

(SILVA, 2018). 

 Tibiriçá (2018) destaca que os cascalhos, saibros, areias, britas e as argilas são os 

materiais mais utilizados na construção civil, sendo de suma importância para o 

desenvolvimento urbano e melhoria da infraestrutura do país. Esses minérios são geralmente 

extraídos nas proximidades do mercado consumidor, se apresentando como de ocorrência 
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ampla pelos municípios de Goiás. Tais relações caracterizam uma cadeia produtiva dinâmica, 

que possivelmente poderia ser instalada por todas as regiões do estado, atendendo as 

necessidades básicas por insumos e materiais para construção civil de todas as localidades. A 

extração de minerais empregados na construção civil é caracterizada pelo emprego de 

métodos simples, de baixo custo e plenamente difundidos em todo território nacional 

(TIBIRIÇÁ, 2018). 

 Atualmente, o órgão regulador que tem a incumbência de administrar os recursos 

minerais, sua extração, produção e comercialização dentro do território nacional é a Agência 

Nacional de Mineração (ANM), seguindo as diretrizes impostas por leis, decretos e instruções 

normativas. A principal regulamentação incidente sobre a atividade de mineração é o Decreto 

Lei Federal nº 227/1967 (BRASIL, 1967), comumente conhecido como Código de 

Mineração, que regulamenta regimes de extração, regimes de pesquisa mineral, estabelece 

prazos, taxas, entre outros temas.  

Em seu Art. 225, a Constituição Federal de 1988 impõe àquele que explorar recursos 

minerais, a responsabilidade de recuperar os danos ambientais causados pela atividade de 

mineração, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma 

da lei. Todavia, a Lei de Crimes Ambientais n° 9.605, instituída em 12 de fevereiro de 1998, 

define como crime passível de detenção e multa: “executar pesquisa, lavra ou extração de 

recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em 

desacordo com a obtida”, e ainda incorrendo nas mesmas penas: “aquele que deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, 

concessão ou determinação do órgão competente”. 

Para assegurar o cumprimento desse princípio constitucional e definir prazos, foi 

instituído o Decreto no 97.632, de 10 de abril de 1989, que passou a exigir dos 

empreendimentos destinados à explotação de recursos minerais a apresentação e aprovação de 

um Plano de Recuperação da Área Degradada (PRAD), sendo este submetido à análise do 

órgão ambiental competente durante o processo de licenciamento ambiental.  

Quanto à avaliação de impactos ambientais e processos de degradação ambiental, 

observa-se a tendência de utilização de indicadores para realizar o diagnóstico e o 

acompanhamento da realidade de uma área específica, em seus vários aspectos. Inseridos no 

contexto de gestão dos recursos ambientais, os indicadores são utilizados como instrumentos 

de análise e acompanhamento dos processos de degradação ou recuperação ambiental, 

podendo ser utilizados para formulação de políticas públicas (FERREIRA et al, 2008). 
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Na literatura se destacam os modelos propostos por Ferreira et al. (2008) e Matos, 

Zamunér Filho e Morais (2017). O método desenvolvido por Ferreira et al. (2008) levou em 

consideração a determinação dos seguintes indicadores: processos erosivos (PE), 

irregularidade do terreno (IT), solo exposto (SE) e cobertura vegetal herbácea e arbustiva 

(VA), sendo empregado em todo o processo avaliativo a utilização do Sistema de Informação 

Geográfica SPRING. A cada indicador foi atribuído um peso relativo à sua influência na 

determinação do Índice de Degradação (ID), o qual foi obtido através da aplicação do Método 

de Análise Hierárquica (Analytic Hierarchy Process – AHP). O modelo proposto por Ferreira 

et al. (2008) pode ser demonstrado pela equação (1):  

𝐼𝐷 = 0,482 𝑃𝐸 +  0,309 𝐼𝑇 + 0,135 𝑆𝐸 + 0,074 𝑉𝐴                              (1) 

O modelo proposto por Matos, Zamunér Filho e Morais (2017) foi criado com base 

nos estudos de Ferreira et al. (2008), levando em consideração a interação entre cinco 

indicadores de degradação ambiental: área desprovida de cobertura vegetal (SV), declividade 

média da área degradada (D), processos erosivos (PE), área de APP degradada (DAPP) e área 

degradada por extração mineral fora da poligonal demarcada pelo ANM (ADF). O modelo 

proposto pode ser observado através da equação (2), onde IDAM significa Índice de 

Degradação da Área Minerada e varia entre 0,0 e 1,0.  

𝐼𝐷𝐴𝑀 =  0,365 𝑃𝐸 +  0,205 𝐷𝐴𝑃𝑃 +  0,265 𝐴𝐷𝐹 + 0,109 𝑆𝑉 +  0,055 𝐷   (2) 

O resultado obtido pela equação (2) definirá o nível de degradação da área, podendo 

ser enquadrado em cinco classes de degradação ambiental, variando desde degradação muito 

baixa (0,0 – 0,2) até degradação muito alta (0,8 – 1,0), conforme valor obtido após aplicação 

do modelo (MATOS; ZAMUNÉR FILHO; MORAIS, 2017). 

4. Considerações Parciais 

Sabe-se da grande importância do setor de mineração para o estado de Goiás, tanto 

para a geração de empregos e renda, quanto para a disponibilização de recursos, necessários à 

humanidade, em diferentes partes do mundo e para diferentes utilidades. Em especial, a 

extração de minerais de uso imediato na construção civil tem impacto considerável nas 

localidades circunvizinhas e em todas as regiões do estado, proporcionando matéria prima 

necessária para o desenvolvimento urbano e de infraestrutura, mas gerando impactos 

ambientais que precisam ser controlados e mitigados. 
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Espera-se que este estudo possa gerar um modelo de avaliação de áreas degradadas 

eficiente, aplicável e prático, podendo ser amplamente difundido e utilizado pelos órgãos 

ambientais do estado de Goiás, evitando a geração de passivos ambientais após o fim das 

atividades de extração mineral. Para além, acredita-se que pesquisas como esta, podem servir 

de arcabouço para estudos futuros, gerando novos modelos matemáticos analíticos e/ou 

indicadores ambientais, direcionados às necessidades e peculiaridades de cada atividade 

degradadora.   
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Resumo: O século XX foi o marco para as discussões que envolvem questões ambientais, 

principalmente sobre a degradação ambiental causada pelo modelo de vida da humanidade. As 

condições ambientais só se tornam um problema quando passam a afetar a vida humana, o que leva a 

cidade de São Raimundo Nonato ser o foco de pesquisa localizada a sudoeste do estado do Piauí, 

cidade polo do Território Serra da Capivara. O recorte espacial é o trecho do rio Piauí que perpassa 

pela área urbana da cidade, sendo um dos corpos hídricos naturais impactado pelo processo de 

urbanização. Buscando avaliar os impactos ambientais do processo de intervenção humana no trecho 

urbano do rio, o percurso metodológico consiste em leituras bibliográficas, pesquisa de campo, 

imagens de satélite entre outros. O rio Piauí foi dos primeiros locais a ser povoado no sudoeste do 

Piauí, em suas margens a cidade, originada a partir de uma fazenda de gado, foi se consolidando, e 

tudo indica que foi o início do processo de degradação do rio Piauí. 

Palavras-chave: Urbanização; Alagamento; Meio ambiente; Recurso hídrico. 

1. Introdução 

Desde meados do século passado (XX), que os problemas socioambientais vêm sendo 

discutidos de forma acentuada, pois as preocupações com o meio ambiente passaram a ser em 

nível mundial, alertando para o desgaste ambiental que o mundo perpassa por conta do modo 

de desenvolvimento seguido pela sociedade. O modo de vida pautado no uso exaustivo dos 

recursos naturais e uso e ocupação do solo de forma intensiva e extensiva afeta a qualidade de 

vida dos indivíduos. Dessa forma, as discussões sobre os problemas ambientais e, como estes 

tem afetado a vida dos indivíduos e da sociedade, especialmente, daqueles menos assistidos, 

tem sido acalorada, principalmente nas grandes cidades ou grandes centros urbanos. Contudo, 

é preciso direcionar essas preocupações, também, para as cidades de pequeno porte, haja vista 

que muitos problemas de natureza socioambiental passam despercebidos pelas comunidades 

distantes. Posto isto, a pesquisa está delimitada na cidade de São Raimundo Nonato, 

localizada a sudoeste do estado do Piauí, região Nordeste do Brasil, situada a 

mailto:livia_amorim2@discente.ufg.br
mailto:gislaine@ufg.br
mailto:oliveira@ufg.br
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aproximadamente 523 km da capital, Teresina – PI, cuja população, conforme IBGE (2010) é 

de 32.327 habitantes e, mas de acordo com resultado preliminar do censo de 2022 é 39.036 

pessoas.  

O município tem enfrentado desafios ambientais no que diz respeito à preservação do 

rio Piauí, caracterizado pelo regime hidrográfico intermitente, em que parte de seu trajeto 

passa pela área urbana. Se trata de um curso hídrico ligado diretamente ao contexto de 

expansão do povoamento do território piauiense, percorrendo de sul para o norte do estado, 

foi um dos primeiros cursos d’água ser povoado na região em 1982 (OLIVEILA, 2007). E 

quando esses cursos d'águas estão presentes nos centros urbanos, tendem passar por 

transformações, que para Vieira e Cunha (2005, p. 112), o assoreamento e as inundações estão 

ligados ao “uso do solo desordenado, a erosão das encostas e ao aumento das áreas 

impermeáveis”, ainda ressaltam que as enchentes urbanas vêm se destacando como um dos 

problemas que impactam na sociedade.   

No caso de São Raimundo Nonato, de acordo com o Plano de Ação para o 

Desenvolvimento Integral da Bacia do Parnaíba - PLANAP (BRASIL, 2006), o município 

está inserido no Território de Desenvolvimento Serra da Capivara, está localizado em uma 

área de condições climáticas quente semiárido com longos períodos de estiagem, entre sete e 

oito meses. Quando ocorre a estação chuvosa (verão), os citadinos enfrentam problemas com 

alagamento no centro comercial, que são suficientes para causar transtornos para os 

moradores. Como foi divulgado do portal on-line do G1 Piauí/ TV Clube em 20141, em que 

após forte chuva, ruas do centro comercial da cidade ficaram alagadas, causando transtornos 

aos comerciantes e clientes.  

Essa questão que vem sendo visualizada na cidade, especificamente, no centro 

comercial, pode estar relacionada com a forma que os citadinos foram se organizando no 

entorno do rio, assim como também aos processos de urbanização, em que podem interferir na 

dinâmica do ciclo hidrológico. Além disso, essa situação abre uma hipótese para a avaliação 

de impactos ambientais na área urbana da cidade, pois o rio Piauí, um dos principais 

componentes da rede hídrica do Território Serra da Capivara, é um elemento natural que tem 

passado por degradação ambiental, definida quando envolve a “erosão do solo, a extinção de 

espécies de vegetais e animais, a poluição de nascentes, rios, lagos e baías, o assoreamento e 

 
1 G1 Piauí, 2014. Disponível em https://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2014/11/chuva-forte-deixa-ruas-alagadas-

em-sao-raimundo-nonato-sul-do-piaui.html. Acesso em: 28 set. 2022. 

https://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2014/11/chuva-forte-deixa-ruas-alagadas-em-sao-raimundo-nonato-sul-do-piaui.html
https://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/2014/11/chuva-forte-deixa-ruas-alagadas-em-sao-raimundo-nonato-sul-do-piaui.html
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outros impactos prejudiciais ao meio ambiente e ao próprio homem” (GUERRA; GUERRA, 

2008, p. 184).  

Por este motivo, busca-se compreender até onde vai a relação sociedade-natureza neste 

contexto de degradação ambiental, bem como possibilitar o direcionamento a novos olhares 

ao modo de dispor de seus recursos naturais, assim como avaliar os impactos socioambientais 

causados pelas atividades antrópicas no entorno do Rio, pois acredita-se que parte da crise 

ambiental e, consequentemente, diminuição da qualidade de vida que a humanidade vive ou já 

vivenciou, está relacionada a forma como ela se relaciona com a natureza e de como ela 

desenvolve suas questões culturais, econômicas e sociais. 

Posto isto, alguns questionamentos foram levantados, tais como: Como o processo de 

desenvolvimento da cidade interferiu na dinâmica natural do rio Piauí? Considerando os 

problemas socioambientais, quais os principais impactos ambientais gerados pela atividade 

humana no perímetro urbano do rio? Como tem refletido no contexto de áreas alagadas em 

São Raimundo Nonato e na vida dos citadinos?  

Para responder tais questionamentos, o presente estudo tem como principal objetivo o 

de avaliar os impactos ambientais (negativos) do processo de intervenção humana no trecho 

urbano do Rio Piauí em São Raimundo Nonato (PI). Para isso, no decorrer da pesquisa, 

buscará: I) caracterizar o espaço geográfico urbano de São Raimundo Nonato; II) Descrever 

as mudanças no espaço urbano de São Raimundo Nonato ao longo do rio, entre os anos de 

2004 e 2021; III) Identificar os tipos de impactos ambientais existentes no trecho urbano do 

rio Piauí; IV) Avaliar o nível de cada impacto identificado;  

Vale salientar que, a cidade de São Raimundo Nonato é um dos principais municípios 

que compõem o território Serra da Capivara, além disso, é ponto de referência para visitar o 

Parque Nacional Serra da Capivara, que resguarda vestígios de que houve habitantes pré-

histórico na região, sendo relevante para o conhecimento histórico da humanidade. E que, 

além dos turistas que a cidade recebe, por conta do parque, contribuindo para o setor do 

turismo no Estado do Piauí, ela também oferece os serviços essenciais para as cidades 

vizinhas, sendo considerada, portanto, uma cidade de grande importância na região. Outro 

aspecto importante a ser considerado, é que o munícipio de São Raimundo Nonato apresenta 

carência de estudos no nível da pós-graduação que contribua com o entendimento da relação 

ocupação x impactos ambientais. 

Nesse contexto, o estudo na cidade será de suma importância para o reconhecimento 

dos problemas socioambientais urbanos no âmbito da análise sistêmica e vulnerabilidade 

socioambiental mediante os impactos ambientais decorrentes do processo de ocupação e 
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urbanização às margens do rio Piauí. Além disso, permitirá perceber a importância do olhar 

geográfico frente às questões que envolvem a relação sociedade-natureza em ambiente 

urbano, visto que os problemas ambientais se tornam mais relevantes quando passam a 

interferir de alguma forma na vida dos indivíduos. 

2. Metodologia 

A análise dos impactos ambientais a partir do processo de intervenção humana no 

trecho urbano do Rio Piauí em São Raimundo Nonato (PI) – figura 1. O recorte temporal os 

anos de 2004, 2010, 2016 e 2021, isso porque de acordo com imagens via satélite do Google 

Earth, são os anos que é possível perceber alterações da paisagem do rio, em que suas áreas 

naturais têm ganhado novos contornos promovidos pela produção urbana.  

Figura 1: Perímetro urbano do rio Piauí em São Raimundo Nonato - PI. 

 
Fonte: Autora (2023). 

A abordagem desta pesquisa será de caráter quantitativo-qualitativo, pois a coleta de 

informação será para além de dados estatísticos, será também, através da percepção humana 

frente as atitudes e hábitos culturais. O percurso metodológico implica a princípio revisão 

bibliográfica em plataformas digitais, livros físicos, dissertações, teses, artigos, sites e 

documentos e normativas sobre a área delimitada para estudo. A pesquisa teórica será o 

primeiro procedimento a ser desenvolvida, que a princípio baseia-se nos seguintes autores: 

Bernardes e Ferreira (2009); Cunha (2005); Dias (2009); Gonçalves (2008); Mendonça 

(2004); Santos (1992); Soffiati (2020); Suertegaray (2009); Veyret (2007); Vieira e Tucci 

(2008) os quais irão nortear o entendimento da relação sociedade x natureza; vulnerabilidades 
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socioambientais; dinâmica dos processos que envolvem a superfície mediante episódios de 

chuva. Serão utilizados dados secundários do IBGE; do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR) 

para lograr dados sobre a população, urbanização e dados ambientais do munícipio em 

questão. Também serão utilizados os seguintes autores: Andrade (1973); Costa (1974); 

Mendonça e Danni-Oliveira (2007); Nunes (2007); Oliveira (2007); e o Plano de Ação para o 

Desenvolvimento Integral da Bacia do Parnaíba (PLANAP). Os softwares, como o do QGIS 

(Sistema de Informação Geográfica gratuita de código aberto), versão 3.16 (2022), são outros 

instrumentos que serão utilizados para obter e analisar mapas, como os de uso e ocupação do 

solo, que será elaborado a partir de imagens de Satélite Landsat 9; declividade; hipsometria e 

curvatura do terreno; e rede de drenagem, a partir de dados SRTM.  As técnicas a serem 

utilizadas serão: as fichas de levantamento de dados e de informações de campo, 

procedimentos que envolvem o processamento digital de imagens (PDI) e geoprocessamento, 

em conjunto com os instrumentos, viabilizará a elaboração dos mapas que irá representar a 

espacialidade dos dados obtidos.  

3. Resultados Parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

A Natureza sempre esteve presente no processo de construção do espaço humano, e há 

muito tempo que ela deixou de ser apenas um ambiente de contemplação pelos naturalistas, 

bem como, aquela em que o homem escolhia em torno daquele fragmento de natureza “o que 

lhe pode ser útil para a renovação de sua vida: espécies animais e vegetais, pedras, árvores, 

florestas, rios, feições geológicas” (SANTOS, 1992, p. 96). Hoje, o homem busca e consegue 

por meio de seus recursos tecnológicos compreender a dinâmica natural, transformá-la de 

acordo com suas necessidades enquanto indivíduo e manuseá-la conforme seus meios de 

produção.   

Santos (1992, p. 96) ressalta que a trajetória de vida do homem na Terra é marcada por 

“uma rutura progressiva entre o homem e o entorno”, se acelerando com a descoberta do 

homem enquanto “indivíduo e inicia a mecanização do Planeta, armando-se de novos 

instrumentos para tentar dominá-lo. [...] Agora, com a tecnociência, alcançamos o estágio 

supremo dessa evolução.” Consequentemente, o tornou agente  

 

Geológico, geomorfológico, climático e a grande mudança vem do fato de os 

cataclismos naturais são um incidente, um momento, enquanto hoje a ação 

antrópica tem efeitos continuados, e acumulativos, graças aos modelos de 

vida adotado pela humanidade[...] (SANTOS, p. 97). 
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Assim, faz sentido dizer que os impactos ambientais são proporcionais a capacidade 

de trabalho do homem sobre o ambiente natural. A história da relação homem-natureza pode 

ser contada através das diferentes civilizações, que foram se reinventando a partir de crises, 

tanto dos meios de produção como também ambientais. É importante lembrar que parte dos 

problemas socioambientais surge por meio do tipo de vínculo entre sociedade e Natureza, em 

que até o século XIX, a natureza era vista como fonte ilimitada de recursos; pensamento 

desenvolvido a partir da produção capitalista, que foi a base para o desenvolvimento de 

práticas, “por meio de um processo de industrialização, em que a acumulação se realizava por 

meio da exploração intensa dos recursos naturais, com efeitos perversos para a natureza e os 

homens.” (BERNARDES; FERREIRA, 2009, p. 17).  

Em síntese, as crises ambientais não afetam somente aos espaços que correspondam à 

Natureza, mas ainda o meio social e econômico, como vem sendo amplamente divulgados, 

desde o século XX, tendo a década de 1970 como o marco das discussões a nível mundial, 

levando realização da primeira conferência promovida pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) sobre o Meio Ambiente, realizada na cidade de Estocolmo em 1972, capital da Suécia. 

Aproximadamente 20 anos depois da Conferência de 72 ocorreu a segunda mais importante 

conferência organizada pela ONU no Rio de Janeiro. A cidade brasileira sediou em 1992 a 

Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento, popularmente conhecida como ECO 92, 

sendo “a marca da internacionalização definitiva da proteção ambiental e das questões ligadas 

ao desenvolvimento” (BERNARDES; FERREIRA, 2009, p. 36), deliberando as Convenções 

do Clima e da Biodiversidade, a Agenda 21, a Declaração do Rio para Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, e a Declaração de Princípios para Florestas.” (CORDANI; 

MARCOVITCH; SALATI, 1997, p. 399). Neste momento, líderes de todo o mundo 

reconheceram a importância de promover o desenvolvimento da nação de forma sustentável. 

No Brasil, estudos apontam que, com as alterações climáticas, algumas regiões 

brasileiras poderão apresentar novos padrões de temperaturas e chuvas. A Região Nordeste 

está mais sujeita a sofrer com as “mudanças climáticas devido aos baixos índices de 

desenvolvimento social e econômico”, fundamentada na hipótese de que a população “com 

piores condições de renda, educação e moradia sofreriam os maiores impactos das mudanças 

ambientais e climáticas” (PBMC, 2013, p. 10). A região é formada pelos estados da Bahia, 

Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão.  

De acordo com o Primeiro Relatório da Avaliação Nacional sobre Mudanças 

Climáticas (2014), muitas cidades do Brasil já apresentam diversos problemas 
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socioambientais relacionados aos “padrões de desenvolvimento e transformação do espaço, 

agravados pelas mudanças no comportamento dos eventos extremos” apresentados em escalas 

temporais, sendo os de curto e médio prazos mais sentidos nas atividades humanas. Com base 

em Ross (2004), os autores afirmam que as ondas de calor, chuvas intensas e secas, são os 

eventos que exercem impactos significativos no meio urbano, como a alteração no clima local 

provocada pelas “intervenções desconexas com intensa verticalização, compactação e 

impermeabilização do solo, supressão de vegetação e cursos d’água” (PBMC, 2014, 203).  

A pressão gerada pela urbanização no ambiente provoca problemas ambientais de 

natureza hidrológica. Conforme Araújo, Almeida e Guerra (2011) o adicionamento de 

superfícies impermeáveis diminui a capacidade infiltração da água no solo e favorece ao 

aumento do volume de água superficial, alterando o ciclo hidrológico. A perda da qualidade 

da água também é um dos problemas presentes em ambientes urbanos, principalmente pela 

baixa cobertura de redes de coleta de esgoto e tratamento. Segundo Tucci (2002), quando se 

trata de uma cidade de pequeno porte, tende ser comum o uso de fossa séptica para o destino 

do esgoto, e quando a cidade cresce sem investimento do poder público no sistema de 

saneamento, “a saída do esgoto de cada propriedades é ligada à rede de esgotamento pluvial 

sem nenhum tratamento. Este escoamento converge para os rios urbanos e o sistema fluvial de 

jusante gerando os conhecidos impactos na qualidade da água” (TUCCI, 2002, p. 7).  

3.2. Caracterização de São Raimundo Nonato (PI)  

O município de São Raimundo Nonato, lugar de pesquisa, está localizado no sertão 

piauiense, conceituado como o Nordeste seco diferenciado por seus aspectos climático, 

hidrológico e ecológico, em que as vezes é visto como “semidesertos nublados” e outras como 

um ambiente cheio de vida, representado pelo verde da vegetação, como salientado por 

Ab’Saber (2010).  

Originada em terras doadas aos jesuítas após a morte de Domingo Afonso Mafrense, 

dono de muitas fazendas de gado quando o Piauí ainda era uma Capitania, São Raimundo 

Nonato ganhou seu foro de cidade em 1912. Esteve presente nos cenários econômicos 

apresentados para o estado do Piauí, por meio da exploração da maniçoba para a produção do 

látex sudeste piauiense. No Nordeste, a maniçoba era utilizada para a fabricação de borracha, 

em meados do século XIX, já era conhecida no Piauí, mas sua exploração comercialmente só 

iniciou no final do século, por volta de 1895 (OLIVEIRA, 2002). 

O município insere-se nas características geoambientais de clima tropical-equatorial, 

que corresponde as condições climático do semiárido brasileiro, no subtipo tropical com sete 
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e oito meses seco (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007). Situada na região hidrográfica 

do rio Parnaíba, tem como principais cursos de água os rios intermitentes, como é o caso do 

rio Piauí que tem sua nascente em na cidade de Caracol (PI), um dos municípios piauienses 

localizado a sudoeste do Piauí, na área semiárida do estado. De acordo com Lima (2017), se 

trata de um dos rios que tem sua bacia hidrográfica que tem sofrido impactos ambientais 

negativos advindo de interferências humanas, uma vez que fazem barramento de seu leito, 

provocando assoreamento, mudanças no sistema de erosão. Além disso, ocorre a retirada da 

mata ciliar, contribuindo para a degradação de suas margens. Essa autora explica que “o 

regime de chuvas do clima semiárido, por ser altamente concentrado, favorece ainda mais a 

intensificação dos processos erosivos e de assoreamento” do leito do rio (LIMA, 2017, s.p). 

Em relação as características geomorfológicas, São Raimundo tem suas unidades de 

relevos situadas nas Chapadas e Vales do Alto Parnaíba e nas Depressões do Sudeste 

Piauiense conforme a classificação do IBGE (2006). A altitude do relevo do munícipio está 

classificada de 280 a 660 metros, com formações classificadas em suave ondulada, ondulado e 

forte ondulado.   

A sede municipal está assentada na área que apresenta menos movimentação, suave 

ondulada e ondulado, justamente na planície de inundação da bacia do rio Piauí, fazendo com 

que frequentemente passe por problemas de alagamento quando acontece a precipitação 

pluviométrica, segundo Aquino (2010), impulsionada pela entrada de frentes frias ou 

vestígios delas, elevando a nebulosidade e provocando chuvas que variam de moderadas a 

forte entre os meses de novembro e março. Segundo a mesma autora, o índice pluviométrico 

total anual para São Raimundo Nonato confere entre 650 e 800 mm, sendo os períodos entre 

os meses de junho e setembro com menos precipitação. Conforme dados obtidos junto ao 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), a média anual pode alcançar um pouco mais de 

100 mm, e temperatura média anual de 27°c sendo as maiores registradas entre setembro e 

novembro, de 28 a 29°c.  

4. Considerações Parciais  

Como foi exposto, as questões que envolvem o meio ambiente estão mais presentes no 

cotidiano dos indivíduos, em que os problemas ambientais de nível global são difundidos 

pelas mídias, em certos momentos, de forma alarmistas, mas que tem provocado um despertar 

da população em relação a degradação ambiental. Entretanto, é preciso voltar olhares para as 

discussões sobre degradação ambiental na cidade de pequeno porte, onde o processo de 

análise ambiental ainda é vagaroso, enquanto nos grandes centros urbanos ou econômicos são 
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mais engajados, consequentemente, as políticas ambientais são mais consistentes e a 

população mais alerta para o tema. 
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Resumo: Os estudos de desigualdade socioterritorial podem ser estruturados a partir da análise de 

inclusão e exclusão social. Para tanto são utilizadas variáveis ambientais, econômicas e sociais. A 

Região Metropolitana de Goiânia tem sofrido uma significativa e constante expansão de suas áreas 

urbanizadas e este crescimento urbano causa impactos sociais, econômicos e ambientais, os quais 

influenciam diretamente na qualidade de vida da população. Diante disso este estudo tem como 

objetivo avaliar e mapear os padrões de distribuição espacial da desigualdade socioterritorial nos 

municípios da RMG. Como procedimentos serão aplicados métodos e técnicas de análise espacial, 

especialmente o Índice de Moran e a Regressão Geográfica Ponderada (GWR), por intermédio de 

ferramentas de geoprocessamento. Como resultado preliminar, foi encontrado, por pesquisa 

bibliométrica, as variáveis de pesquisa mais utilizadas no mundo e que possam auxiliar na indicação 

das desigualdades no Brasil, sendo as mais recorrentes: educação, sexo, idade, renda, mobilidade, 

infraestrutura e habitação. Ademais, verificou-se que o predomínio de pesquisas referentes a strings de 

busca "socio-territorial inequality and geoprocessing" concentra-se na América Latina. 

 

Palavras-chave: Regiões metropolitanas; Indicadores sociais; Análise espacial. 

 

1. Introdução 

Os estudos de desigualdade socioterritorial podem ser estruturados a partir da análise 

de inclusão e exclusão social. Catão (2015) define desigualdade social como a distribuição 

desigual das riquezas materiais e simbólicas produzidas por uma sociedade entre seus 

membros. O autor complementa que essa distribuição pode ocorrer de forma desigual, tanto 

para mais quanto para menos. Portanto, é possível relacionar desigualdade social com 

pobreza, e consequentemente, com a exclusão social. 

A contraponto do exposto, a inclusão social vai de encontro ao estado de bem-estar 

social, que então pode ser relacionado à igualdade social. 

No entanto, ambas têm um aspecto territorial, já que as desigualdades sociais não são 

uniformemente distribuídas em uma sociedade ou região geográfica. Assim, a desigualdade 
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socioterritorial é um problema grave que pode acentuar ainda mais a exclusão social e 

dificultar a inclusão social.  

No Brasil, as diversidades são bastante comuns, principalmente em áreas urbanas. A 

concentração de renda e a falta de investimentos em determinadas regiões podem gerar 

grandes disparidades intra e entre os bairros, e provocar consequências significativas para a 

população que vive em áreas desfavorecidas.  

Como medida de contenção, os governos têm instituído as regiões metropolitanas. 

Estas são criadas com o objetivo de viabilizar um plano de desenvolvimento integrado, que 

favorecesse todos os municípios pertencentes às regiões, promovendo assim um 

desenvolvimento econômico e social integrado, e mais equilibrado.  

Porém, conforme ressaltado por Bógus e Magalhães (2022), apesar do crescente 

interesse em todo o mundo na formação de regiões metropolitanas, esses fenômenos urbanos 

não têm recebido o reconhecimento adequado nos instrumentos de planejamento para o 

desenvolvimento territorial. Além disso, dois dos principais problemas associados a essas 

novas formações, a desigualdade socioterritorial e a falta de governança efetiva têm recebido 

pouca atenção. 

Ademais, a Região Metropolitana de Goiânia (RMG), foco desta análise tem sofrido 

uma significativa e constante expansão de suas áreas urbanizadas e este crescimento urbano 

causa impactos sociais, econômicos e ambientais, os quais influenciam diretamente na 

qualidade de vida da população, por meio do abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

mobilidade urbana, dentre outros.  

Desta forma, esta pesquisa apresenta as seguintes indagações: (i) as atividades do 

agronegócio influenciam no grau de exclusão /inclusão social dos municípios da RMG?; (ii) 

Será que as técnicas das geotecnologias, aplicadas à análise de padrões espaciais, serão 

eficientes no auxílio à compreensão de realidades distintas?  

Diversos estudos sobre desigualdade e segregação espacial apontam que sim, como os 

realizados em: Aparecida de Goiânia-GO (NUNES, F., 2017), Buenos Aires-AR 

(HUMACATA, 2010), Salvador-BA (CARVALHO, I., 2020), Palmas-TO (MARCILIO, 

2020), Marília-SP (ARAÚJO et al., 2018), nas favelas cariocas (CARVALHO, C., 2020), no 

nordeste brasileiro (HISSA-TEIXEIRA, 2018). Porém, não foram identificadas pesquisas, 

realizadas em toda Região Metropolitana de Goiânia, que associam dados obtidos pelo órgão 

oficial de recenseamento (IBGE) às estatísticas espaciais, mais robustas.  

Em vista disto, o objetivo geral da tese é mapear e avaliar os padrões de distribuição 

espacial da desigualdade socioterritorial nos municípios da RMG. Como objetivos 
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específicos, tem-se: (i) investigar quais são os principais indicadores que explicam o 

fenômeno da exclusão/inclusão social, em nível global e no Brasil; (ii) analisar as dimensões 

das desigualdade socioterritorial nos municípios da área de estudo; (iii) identificar clusters 

significativos de exclusão/inclusão social; (iv) verificar qual a influência do agronegócio no 

desenvolvimento territorial da RMG; e (v) verificar se suas principais atividades possuem 

padrões/correlações espaciais definidas. 

Para tanto, a pesquisa utilizará métodos e técnicas de análise espacial para delinear 

padrões indicadores de inclusão/exclusão social (Genovez et al., 2007). E como foco 

conceitual, será adotado o procedimento teórico-metodológico de aplicação de ferramentas de 

geoprocessamento, voltadas à modelagem do território digital (NUNES, F., 2017), além de 

um teste estatístico para verificação de correlações espaciais e da significância dos 

indicadores selecionados.  

A hipótese da pesquisa é de que a desigualdade socioterritorial na Região 

Metropolitana de Goiânia (RMG), possui padrões espaciais definidos, variando conforme as 

diversidades dos indicadores sociais, econômicos e ambientais. Desse modo, essa pesquisa 

visa contribuir para as interfaces da geografia. 

2. Metodologia 

A área de estudo é a RMG, instituída pela Lei Complementar  nº 27, de 30 de 

dezembro de 1999, e modificada pela Lei Complementar nº 149, de 15 de maio de 2019, que 

incluiu mais um município, passando a ser composta por 21 municípios, sendo eles: Goiânia, 

Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, 

Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, 

Nerópolis, Nova Veneza, Santa Bárbara de Goiás, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, 

Terezópolis de Goiás e Trindade. 

A metodologia utilizada para atender aos objetivos propostos compreende uma 

combinação de procedimentos organizados, conforme ilustrado na Figura 1, para pensar e 

analisar uma região, no caso a RMG. 
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Figura 1: Fluxograma do procedimento teórico-metodológico a ser desenvolvido. 

  
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Assim, a pesquisa será desenvolvida em 4 etapas. A primeira está sendo destinada à 

realização da revisão bibliográfica sobre os aspectos que serão estudados, como a 

caracterização da área de estudo, considerando o espaço socioterritorial da RMG e a escolha 

dos indicadores de análise, visando atender o objetivo específico (i) desta tese. Contudo, vale 

ressaltar que a revisão bibliográfica é uma atividade permanente, por isso persistirá até o final 

da pesquisa. 

Na próxima etapa serão realizadas a organização, tabulação e armazenamento de 

dados da área de estudo, em um banco de dados relacionado a Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), a exemplo do QGIS. Serão utilizadas informações censitárias, obtidas a 

partir dos dados disponibilizados pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM) e do IBGE 

(2022). As informações são referentes, a arquivos no formato shapefile contendo os 

geocódigos das unidades territoriais, acompanhados por tabelas de atributos.   

Por intermédio das métricas do Bibliometrix, serão determinados os indicadores dos 

aspectos de vida da população, utilizados para modelar os índices de inclusão/exclusão social. 

Para isso, serão utilizadas as variáveis indicadoras de exclusão socioterritorial mais 

recorrentes no mundo e no Brasil, obtidas da pesquisa bibliométrica e qualitativa.  

Posteriormente, será realizada a análise espaciail, em um ambiente de SIG, utilizando 

os índices de Moran Global e Local, e aplicada a técnica estatística da Regressão Geográfica 

Ponderada (GWR), para verificação de correlações espaciais entre os indicadores modelados e 
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os efeitos das atividades agropecuárias. Após, serão apresentados os resultados da análise 

espacial para cada indicador de inclusão/exclusão social, considerando a correlação espacial 

entre eles.  

3. Resultados Parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

A desigualdade socioterritorial é caracterizada por uma alta e persistente problemática 

social; no entanto, mesmo em regiões mais desenvolvidas, problemas dessa natureza são 

comuns (JIMÉNEZ, 2015). A exclusão social está presente em vários países no mundo, 

mesmo naqueles desenvolvidos.  

Na América Latina, a desigualdade socioterritorial é um problema grave que afeta a 

maioria das cidades, especialmente as metrópoles. As diferenças entre os bairros e as regiões 

são evidentes, e muitas vezes se refletem na qualidade de vida, nas condições de moradia, na 

saúde e na educação de seus moradores. Essa realidade é agravada pela falta de acesso a 

serviços básicos, como água encanada, saneamento, transporte público e segurança, que 

afetam principalmente as populações mais pobres e vulneráveis. 

No Brasil, a desigualdade socioterritorial é um problema grave e persistente. Diversos 

estudos mostram que as desigualdades territoriais são responsáveis por muitas das diferenças 

socioeconômicas entre as regiões do país. Há uma concentração de renda e de oportunidades 

nas grandes cidades e nas regiões mais desenvolvidas, enquanto as regiões mais pobres e 

menos desenvolvidas sofrem com a falta de infraestrutura, serviços públicos precários e baixa 

qualidade de vida.  

Diversos indicadores sociais foram formulados para verificar a desigualdade 

socioterritorial no mundo, como é o caso do IDH - Índice de Desenvolvimento Humano; IPH 

- Índice de Pobreza Humana; IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. No 

Brasil, os principais índices são o Índice de Qualidade de Vida - IQV (IBGE)  e o Índice de 

Bem-Estar Urbano - IBEU ( Centro de Estudos da Metrópole - CEM); além disso há os 

índices de qualidade de vida adotados no país, conforme apresentados por Lopes (2019, p. 32-

33): “IDS - Índice de desenvolvimento Social; ISSQV - Índice Sintético de Satisfação da 

Qualidade de Vida; IVS - Índice de Vulnerabilidade Social; IQVU - Índice de Qualidade de 

Vida Urbana; IQVUA - Índice de Qualidade de Vida Urbana Ambiental; IBEU - Índice de 

Bem-estar Urbano”.  

Importantes estudos sobre desigualdade social e espacial foram realizados na RMG, 

como a análise da estrutura espacial de segregação da região, de 1950 até 2010, (AMARAL e 



 

  
51 

 

  

AMARAL, 2019) e o diagnóstico das condições de vida da RMG através de um novo índice 

de qualidade de vida urbana (LOPES, 2019), que contribuem com a temática da desigualdade 

socioterritorial, uma vez que ajudam a caracterizar a inclusão/exclusão social.  

3.2 Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

Para a obtenção das variáveis indicadoras de desigualdade socioterritorial foi utilizada 

uma abordagem híbrida que combinou a análise bibliométrica com a revisão sistemática. Na 

abordagem bibliométrica, adotou-se uma abordagem quantitativa utilizando métricas do 

Bibliometrix, as quais foram analisadas no software R, com o objetivo de mapear as 

produções científicas sobre o tema em questão. 

A Tabela 1 representa o resultado da análise, destacando os indicadores que serão 

agregadaos à base cartográfica a partir do geocódigo de cada setor censitário (CODSETOR). 

Esses indicadores quantitativos do aspecto de vida da população serão extraídos de 

informações censitárias do IBGE. Portanto, caso as alterações apareçam no novo Censo, 

adaptações serão necessárias. 

Tabela 1: Indicadores da desigualdade socioterritorial 

INDICADORES DESCRIÇÃO 

Educação 
Pessoas não alfabetizadas 

Pessoas com alfabetização tardia 

Sexo/gênero Mulheres chefes de família 

Idade População acima de 70 anos 

Renda 

Chefes de família na linha da pobreza 

Pessoas sem rendimento responsáveis por família 

IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal) 

Mobilidade Pessoas sem acesso à transporte público 

Infraestrutura 

Moradias sem acesso à energia 

Moradias sem acesso à esgoto  

Moradias sem acesso à água encanada 

Moradias sem acesso à coleta de lixo domiciliar 

Moradias sem pavimentação 

Habitação 

Densidade populacional (casas com 6 ou mais 

habitantes) 

Casas sem banheiro 

Étnico-racial* Pardo, branco, preto, amarelo ou indígena 

*classificação de acordo com o questionário do Censo IBGE 2022. 

Os resultados apresentados na Tabela 1 estão de acordo com os autores mais citados 

no mundo, conforme a plataforma Bibliometrix. Desta forma foram mapeados 113 artigos nas 
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bases Scopus e Web of Science. Excluindo as repetições, o número final de artigos analisados 

foi de 103 publicações, ente 1987 e 2022. Foi observado ainda o predomínio de pesquisas 

realizadas em países da América Latina, com destaque para a Revista EURE - Revista Latino-

Americana.  

4. Considerações Parciais 

 Este trabalho apresentou os encaminhamentos da pesquisa de doutorado “Os padrões 

espaciais da desigualdade socioterritorial na Região Metropolitana de Goiânia”. 

 Foi obtido como resultado parcial a delimitação dos indicadores que apontam a 

exclusão socioterritorial na RMG, com base nas pesquisas mais citadas, desenvolvidas no 

mundo e no Brasil. 
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Resumo: O uso de VANTs (veículos aéreos não tripulados), conhecidos popularmente como drones, 

vem se destacando no Brasil, em diversos setores da sociedade, devido ao seu baixo custo relativo e 

elevada tecnologia de operação e, principalmente pela sua diversidade de aplicações. Em termos 

geográficos, os VANTs podem representar uma ferramenta de mapeamento com custos econômicos 

menores quando comparados com as aeronaves tripuladas. Assim, a elevada eficiência da sua 

utilização, por cobrir uma grande área na superfície, a poucos metros do solo, com elevado nível de 

detalhe cartográfico (ou escala cartográfica). Especificamente na segurança pública, esta ferramenta 

vem adquirindo importância maior, pelo fato de sobrevoar e imagear áreas de risco e pouco habitadas, 

como patrulha rural, ou de aglomerações humana, aumentando a eficiência de policiamentos em geral. 

Por outro lado, o tema apresenta diversas pesquisas, pois há limitantes para aplicação desta tecnologia 

no dia a dia, bem como normatizações sobre o seu devido uso. O objetivo geral desta pesquisa será 

avaliar o potencial de utilização de plataformas aéreas não tripuladas, equipadas com sensores RGB e 

termal, como suporte à gestão da segurança e infraestrutura da Universidade Federal de Goiás, 

Campus Samambaia. Como procedimento metodológico serão utilizados equipamentos como o drone 

Phanton 4 com câmera RGB, usando sobrevoos a 10 metros de distância dos edifícios selecionados 

para a pesquisa. O potencial de utilização de plataformas aéreas não tripuladas, com a descrição de 

seus entraves poderá subsidiar as políticas de segurança da UFG favorecendo a tomadas de decisão 

para implementação de medidas preventivas aos usuários e transeuntes em nível de instituição e até do 

município de Goiânia. 

 
Palavra-chave: VANT; drone; segurança pública; manutenção predial; planejamento.      

 

1. Introdução 

A falta de segurança pública e a busca constante para solucionar este problema é umas 

das razões para esta proposta de pesquisa, uma vez que os altos índices de criminalidade no 

Brasil fazem com que este tema seja um dos mais relevantes da nossa sociedade. De acordo 

com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, o número de homicídio no ano de 2021 foi 

de 47.765, um dos maiores índices entre os países em desenvolvimento (FBSP, 2022). Com a 

evidente crise econômica e os baixos investimentos em educação nos últimos anos, a 

tendência é que este problema seja agravado. Pelos impactos do espaço geográfico 
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propusemos ir a campo pesquisar sobre o assunto, fazendo uso de novas tecnologias para 

contribuir como subsídio de planejamento na área de monitoramento e vigilância e nas ações 

e/ou projetos de políticas de segurança pública da UFG. 

O objetivo geral desta pesquisa será avaliar o potencial de utilização de plataformas 

aéreas não tripuladas, equipadas com sensores RGB e termal, como suporte à gestão da 

segurança e infraestrtura da UFG- Câmpus Samambaia. 

Os objetivos específicos serão: Detalhar algumas pesquisas, sobre fatos positivos, 

limitantes e normativos da tecnologia das plataformas aéreas não tripuladas, equipadas com os 

sensores RGB e termais. Descrever as variáveis relacionadas a acessibilidade e visibilidade 

que as plataformas aéreas não tripuladas, equipadas com os sensores RGB e termais capturam 

durante os testes práticos realizados nas áreas selecionadas da UFG – Campus Samambaia. 

Espacializar as variáveis associadas a acessibilidade e visibilidade nas áreas 

selecionadas da UFG – Campus Samambaia. 

Com relação a utilização de drones, especificamente para segurança pública, esta 

ferramenta vem adquirindo importância maior, pelo fato de sobrevoar e imagear áreas de risco 

e pouco habitadas, como patrulha rural, ou de grande aglomeração humana, aumentando a 

eficiência de policiamentos em geral. Dessa forma, se destaca sua aplicação em instituições de 

ensino, pesquisa e extensão, como suporte à segurança aos frequentadores e instalações. Um 

dos problemas para os gestores de segurança da Universidade Federal de Goiás (UFG), 

especialmente no Campus Samambaia, é que o local tem muitas seções de bosques de 

vegetação virgem (a maior reserva de florestas nestas condições de Goiânia) que 

frequentemente servem de rota de fuga ou esconderijo de meliantes após cometerem atos de 

violência como: assaltos e furtos no interior deste campus ou em torno deste. Vale enfatizar, 

que será necessário identificar se as câmeras de infra-vermelho ou termal serão capazes de 

detectar uma pessoa em ambiente de vegetação densa, recoberta pelas copas de arvores e 

também em vegetação esparsa. Outro problema comum nas áreas urbanas é que nas calhas 

dos telhados das edificações e obras podem ter acúmulo de água, o que se torna criadouro de 

vetores de doenças. Diante desse cenário, pretendemos experimentar a tecnologia dos drones 

para solucionar estes problemas, em duas vertentes. Na busca por pessoas escondidas, os 

drones podem rapidamente se deslocar para locais de ocorrência policial/emergência, para 

avaliar, através de vídeo em tempo real, a presença de suspeitos, bem como de um acidente - 

exemplos atropelamento, batidas entre automóveis, etc. (ARECO, 2018). Além disso, para 

averiguar no interior de uma seção de floresta densa e esparsa nos períodos diurnos e noturnos 

do campus, sobrevoando algumas edificações para identificar possíveis acúmulos de água 
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parada nas calhas nos períodos chuvosos e detritos que podem obstruir os canais de drenagens 

das calhas nos períodos de seca.  

De acordo com Santos (2008), o pequeno porte dos drones garante uma segurança 

adicional às forças de vigilância que não correm risco de serem alvejadas, pelo fato da 

aeronave não ter tripulação. Garantem também agilidade para recobrir grandes extensões de 

área, com um efetivo menor, e com a máxima discrição (OLIVEIRA, 2005). 

Paralelamente, o tema ainda exige pesquisas, pois há limitantes para aplicação desta 

tecnologia no dia a dia, como o atendimento à legislação que rege o seu uso no Brasil, 

principalmente em áreas urbanas, por exemplo um drone não pode ser operado a menos de 30 

m de qualquer pessoa, exigindo-se também a anuência destas. O baixo tempo de voo da 

grande maioria de drones elétricos é outro desafio, na média de 25 minutos para aeronaves 

multi-rotores (aquelas que decolam e pousam verticalmente, em geral do tipo quadricópteros), 

necessitam de um bom planejamento. Condições atmosféricas adversas, como chuva e ventos 

fortes, também são fatores limitantes de interesse para as pesquisas atuais (SILVA FILHO, 

2016).  

A fim de se avaliar o potencial dos Veículos Aéreos Não Tripulados na gestão de 

segurança da UFG, esta pesquisa espera responder algumas perguntas estão descritas a seguir: 

a) Os drones podem localizar uma pessoa escondida no interior de um bosque de vegetação 

densa em períodos diurnos e noturnos? e b) Os drones podem auxiliar equipes da Gerência de 

Paisagismo e Manutenção, nas descobertas de focos para proliferação de mosquitos 

transmissores de doenças, como dengue e febre amarela?  

2. Metodologia  

A metodologia a ser adotada neste estudo terá um caráter qualitativo, fazendo uso 

também de dados quantitativos e descritivos pelo aspecto incipiente do uso da tecnologia de 

drones em sobrevoar ambientes acadêmicos de grande movimento. 

A primeira frente deste mestrado consistirá será subsidiada produções científicas 

interdisciplinares, seguido por ampla pesquisa de literatura, referente ao tema principal que 

incluiu monografias, artigos, dissertações, teses e artigos em periódicos e livros. E também 

uma pesquisa documental, leis, portarias, regimentos que foram consultados, que visou 

compreender todos os aspectos do uso desta tecnologia, vantagens e limitações para alcançar 

os objetivos gerais e específicos elencados no projeto. 

A segunda frente consistirá no reconhecimento do objeto de estudo, com suas causas e 

efeitos, bem como os detalhes da tecnologia de mapeamento e monitoramento. Logo, será 
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iniciados os sobrevoos na área de estudo escolhida, com apoio da Prefeitura do Campus 

(CEGEF) e sua equipe de segurança. 

Para essas investigações dos objetivos utilizaremos equipamentos como o drone 

Phanton 4 com câmera RGB, usando sobrevoos a 10 metros de distância dos edifícios 

selecionados para a pesquisa. 

2.1 Recorte Espacial 

O estudo será realizado no Campus Samambaia (coordenadas 16°36′06″S 49 547″W) 

da Universidade Federal de Goiás, Setor Vila Itatiaia, em Goiânia-GO. Este campus tem uma 

área total de 4.662.400 m² (SEINFRA, 2007), com vegetação de cerrado composta por 

fisionomias florestal e savânica, em seções naturais densas com algumas inexploradas e 

porções de vegetação antrópica entremeadas por grandes edificações, bem como área rural 

destinada aos estudos de lavouras e criação de animais, margeada em parte pelo Ribeirão 

Meia Ponte e cortada pelo Córrego Samambaia (Figura 1). 

 

Figura 1: Área de pesquisa Campus Samambaia (16°36′06″S 49 547″W) 

Fonte: Google Earth (2023). 

 

2.2 Amostragem 

Os dados serão tratados em softwares de processamento de imagens e 

geoprocessamento, para então serem analisados de forma qualitativa e quantitativa. A 

depender dos resultados desta pesquisa espera-se despertar o interesse da administração 

superior da UFG e futura elaboração de um protocolo para uso de drones ou VANTs para 
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apoio à gestão de segurança, no monitoramento mais preciso dos interiores dos bosques, 

busca por pessoas desaparecidas ou foragidas. 

Em termos práticos, serão realizadas ações coordenadas juntamente com agentes da 

Secretaria de Segurança e Direitos Humanos (SDH/UFG), acompanhados pelo VANT, em 

que as imagens poderão ser utilizadas para avaliar a eficácia do equipamento, direcionar as 

ações enquanto estas se desenvolvem as imagens ficarão gravadas para futuras avaliações.  

A respeito dos sobrevoos serão realizados em horários pré-programados sobre os 

edifícios escolhidos, atendendo à regulamentação do ANAC e DECEA (Departamento de 

Controle do Espaço Aéreo). Assim, um pouco antes do período chuvoso serão realizadas 

ações da Coordenação de Manutenção de Parques e Jardins da UFG, com sobrevoos em 

edificações que tendem a acumular água ou lixo, visando reduzir risco de proliferação de 

insetos transmissores de doenças, como dengue e febre amarela, ou outras avarias de maior 

gravidade a fim de auxiliar às equipes de manutenção na instituição. 

 

2.3 Materiais e técnicas  

Os Veículos Aéreos Não Tripulados, do tipo multi-rotor (quadricóptero), com 

especificações técnicas que melhor se apresentem para o desenvolvimento do projeto, deverão 

ser selecionados no decorrer da pesquisa. A princípio, partiremos do DJI Phantom 4 Pro, pois 

esse modelo já está disponível no acervo do LAPIG/UFG (Figura 2). 

 

Figura 2: Modelo Phantom 4 Pro, da Chinesa DJI, já disponível na UFG (Lapig/Pro-Vant).  

 
Fonte: Recorte do site DJI feito pelo próprio autor (2022). 

 

Em conjunto do veículo aéreo não tripulado será utilizado o Software para 

planejamento e controle de missão Pix4D Capture, gratuito, conforme ilustrado na Figura 3.  
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Figura 3: Software de controle Pix4 Capture, indicado para o planejamento de missões 

e controle de aeronaves multi-rotoras. 

 
Fonte: Recorte do site Pix4 Capture (2022). 

 

E também o Sistema Global Navigation Satellite System (GNSS) ou Sistema Global 

de Navegação por Satélite, de precisão geodésica, para aquisição de pontos precisos das áreas 

a serem mapeadas, garantindo maior precisão aos mosaicos aerofotogramétricos.  

Nesta segunda frente de pesquisa, dividida em duas vertentes, a primeira delas terá 

como objetivo realizar sobrevoos a cinco metros sobre os telhados em três edifícios no 

Campus Samambaia para avaliar a eficiência do equipamento em detectar acúmulo de água 

parada no período chuvoso e materiais que podem obstruir os canais de drenagens das calhas 

dos edifícios escolhidos nos períodos secos. Os voos serão realizados a partir do mês abril de 

2023 em três grandes edificações do Campus Samambaia escolhidos aleatoriamente: no 

edifício do IESA (Instituto Socioambiental), edifício da Reitoria e o edifício da Biblioteca 

Central, (figura 4), aproveitando o período chuvoso e de seca. A depender dos resultados 

destes experimentos será gerado um protocolo de ações que serão realizadas ações da 

Coordenação de Manutenção de Parques e Jardins da UFG, com sobrevoos em edificações 

que tendem a acumular água ou lixo, visando reduzir risco de proliferação de insetos 

transmissores de doenças, como dengue e febre amarela, ou outras avarias de maior 

gravidade.  
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Figura 4: Edifícios a serão sobrevoados.  

 
Fonte: Google Earth (2023). 

 

Simultaneamente, a segunda vertente utilizará outro equipamento (drone) com câmera 

termal também disponível do LAPIG, para experimentar a capacidade do mesmo na busca e 

localização de pessoas escondidas no interior da seção menor do Bosque August de Sant 

Hilaire, no Campus Samambaia, local de mata virgem e densa. O mesmo processo deverá ser 

realizado no bosque antrópico de vegetação, também de grande porte, porém esparsas, que se 

localiza no interior do anel viário do Campus Samambaia, exatamente atrás do edifício do 

LAPIG. Estas duas áreas de estudos estão em destaque na figura 5.  

 

Figura 5: Recorte do mapa para destaque nos bosques que serão sobrevoados.  

 
Fonte: Google Earth (2023). 

 

Em cada local selecionado faremos quatro voos experimentais a uma altitude de 10 

metros da copa das árvores, como algumas árvores chegam até 50 metros, a altura do voo 
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ficará em torno de 60 metros do solo. Os experimentos serão realizados nos locais 

mencionados, sendo dois durante o dia e dois no período noturno a partir do mês de abril de 

2023. A ideia é avaliar a eficiência do drone em detectar com exatidão a localização de 

pessoas escondidas no interior da mata, para auxiliar as equipes de segurança, realizar a busca 

e detenção de elementos suspeitos.  

3. Resultados Parciais  

3.1. Referenciais teóricos  

Nos últimos 10 anos é notório o aumento da demanda pelo uso de drones, para as mais 

diversas aplicações, tal fenômeno se deve à queda no custo de fabricação, expansão de 

mercados e na capacidade da tecnologia em atender às necessidades das pessoas com rapidez. 

No Brasil, quem primeiro fez uso desta tecnologia foi a Polícia Federal (PF), com o VANT 

Heron, adquirido da empresa israelense Aerospace Industries, com o objetivo de patrulhar as 

fronteiras, principalmente com o Paraguai, atualmente de posse da Força Aérea Brasileira 

(FAB). Sobre a aplicabilidade, a Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros também fazem uso 

destes aparelhos, ajudando no resgate de vítimas dos desastres de Mariana e Brumadinho, em 

Minas Gerais. Vimos também que quando há o risco de rompimento de barragens, utiliza-se 

de VANTs para fazer avaliações de risco, antes de enviar equipes técnicas (CHIROLIRINDO; 

ALVES, 2014).  

De acordo com dados da Universidade de Brasília, em 2020 a UnB recebeu drones 

para reforçar a segurança em seus campus, sendo quatro drones incorporados aos recursos da 

Prefeitura da Universidade de Brasília (PRC) para o desenvolvimento das atividades da 

unidade. Os equipamentos foram doados, em maio, pela Receita Federal, para serem 

utilizados nos sistemas de segurança e serviços de manutenção predial. De acordo com o 

prefeito Valdeci Reis, servidores técnicos da segurança e terceirizados das Diretorias de 

Segurança (Diseg) e de Manutenção de Equipamentos (Dimeq) já foram treinados e estão 

habilitados para fazerem os voos.  

4. Considerações Parciais  

Ao final desta pesquisa, esperamos despertar interesse da administração superior da 

UFG, em adquirir mais destes equipamentos que poderão ficar sob poder da Secretaria de 

Promoção da Segurança e Direitos Humanos. Além da criação de protocolos para uso dos 

equipamentos pela equipe de segurança para o monitoramento mais preciso dos bosques e 

reservas ambientais de toda a UFG. Para somar, a criação de protocolo pela Coordenação de 

Manutenção de Parques e Jardins da UFG, com sobrevoos programados sobre as edificações 

about:blank
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que tendem a acumular água ou lixo, visando prevenir e reduzir risco de proliferação de 

insetos transmissores de doenças, como dengue e febre amarela, ou outras avarias de maior 

gravidade. 
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Resumo: A divisão sexual do trabalho é reforçada pela atribuição à mulher de trabalhos não 

remunerados de cuidado. A docência reflete tal condição pelas diversas manifestações de distinções 

entre gêneros, principalmente quando vinculadas à maternidade. A universidade desenvolve 

mecanismos que refletem e reforçam a desvalorização da mulher, ao não reconhecer e acolher 

demandas da maternidade, reproduzindo o patriarcalismo capitalista e impactando na produção de 

conhecimentos capazes de contrariá-lo.  Numa abordagem qualiquantitativa, por meio de Histórias de 

Vida e Cartografias Existenciais, este estudo geográfico busca analisar as condições de existência e de 

territorialização das redes de apoio às mães professoras universitárias da UFG, lotadas nos Campus da 

Região Metropolitana de Goiânia (cidade de Goiânia e de Aparecida de Goiânia). 

 

Palavras chaves: Maternidade; Professora Universitária; Histórias de Vida; Cartografias Existenciais. 

1. Metodologia 

 Segundo Cabanes (2006) a organização da sociedade está diretamente relacionada à 

divisão sexual do trabalho, onde, por um longo período, ao masculino coube o espaço público, 

o trabalho remunerado e a ampliação das relações sociais, e ao feminino coube o espaço 

privado, os cuidados domésticos não remunerados e as restrições nas relações sociais. Mesmo 

tendo assumido trabalhos remunerados, as mulheres continuam vivendo grandes distinções 

em relação aos homens. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) 

demonstram que no contingente populacional estimado para 2021 51,1% eram mulheres e 

48,9% homens, na maioria, entre 30 e 59 anos de idade (IBGE, 2022). Por dados 

comparativos de 2019, os homens representavam o maior grupo com trabalho remunerado 

(73,7%) em relação às mulheres (54,5%) e ainda assumiam mais cargos gerenciais (62,6%) 

que elas (37,4%), mesmo que elas buscassem mais qualificação de trabalho pela formação 

universitária (8,2% a mais que os homens) (IBGE, 2021).  

 Nessa mesma referência estatística, de 2019, as mulheres aparecem dedicando quase o 

dobro de tempo que os homens (21,4 contra 11 horas semanais) aos trabalhos não 

remunerados de cuidados com pessoas ou com condições de moradias. Tal realidade reflete 
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que o “maior envolvimento no trabalho não remunerado contribui para explicar a menor 

participação das mulheres no mercado de trabalho” (IBGE, 2021, p. 3). No contexto do 

trabalho não remunerado de cuidado, a responsabilidade pelo suprimento das necessidades de 

crianças aparece como um indicador considerável de distinção de ocupação da força de 

trabalho da mulher e do homem. 

 As restrições sanitárias da pandemia de Covid-19, impostas às circulações de pessoas, 

favoreceram com que as diferenças entre trabalho remunerado e não remunerado ficassem 

bastante visíveis. Para aqueles que puderam vivenciar o isolamento o trabalho remunerado foi 

deslocado de fora para dentro do espaço doméstico, conflitando com outros trabalhos pouco 

reconhecidos. Atentou-se, a partir de então, para uma maior divulgação de produções 

acadêmicas sobre as distinções entre gêneros dos impactos da coabitação do trabalho de 

educar e do de cuidar, resgatando debates históricos sobre a desvalorização do trabalho 

feminino na educação como uma associação ao trabalho não remuneração do cuidado, 

naturalizado como atributo das mulheres. Tais produções normalmente se vinculavam aos 

debates feministas e destacavam as interferências do modo de produção capitalista e da 

divisão sexual do trabalho na produção de conhecimentos, incitando à questionamentos sobre 

valores, condutas e saberes, vivenciados e disseminados na e pela academia. 

 A ideia de trazer o quotidiano doméstico para o campo cientifico marca não somente um 

movimento político de transgressão na produção intelectual, mas também de quebra de 

paradigmas patriarcais que se manifestam em diferentes organizações e instituições sociais. 

Talvez ignorar a coexistência da vida privada e pública, atuantes nos corpos, anule outras 

perspectivas de realidades e de abordagens, saberes não hegemônicos que são colocados fora 

dos muros institucionais e, consequentemente, excluídos dos debates científicos, retardando 

mudanças sociais. Dados estatísticos do IBGE, de 2019, demonstram, ainda, que as mulheres 

representam 63% dos profissionais das ciências e intelectuais, que formam um grupo 

crescente na docência universitária (45,5%, em 2015, e 46,8%, em 2019), mas que recebem 

remunerações equivalentes à 77,7% das dos homens, nas mesmas funções (IBGE, 2021). 

 Identificando-se que a leitura do mundo demanda compreensão de seus códigos sociais 

e perpassa as experiências de existência nele, pelo estudo geográfico do fenômeno da 

maternidade (enquanto campo de pesquisa e de vivência) entende-se que o ordenamento 

topológico de seus signos sociais pode ressignificar sua identidade social e esmiuçar seu 

impactos na coletividade. Considera-se, ainda, que a leitura sistemática do paisagístico e das 

suas contradições, caracteriza um território (entendido como uma categoria do método 

geográfico) e permite a produção de uma cartografia existencial que ampara histórias de vidas 
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(configuradas, aqui, como um instrumento de ressignificação de objetividades e 

subjetividades dos sujeitos envolvidos na pesquisa). 

 Tendo por base o histórico de desvalorização do trabalho docente por sua feminização, a 

necessidade de desconstrução do patriarcado na academia, a importância de temas feministas 

na ampliação da abrangência e do alcance da ciência e o reconhecimento da leitura da 

dimensão territorial da existência (do território existencial) como um movimento político 

individual de grande poder coletivo para a valorização da universidade pública, reconhece-se, 

na perspectiva deste projeto de pesquisa, os Campus da Universidade Federal de Goiás, da 

Região Metropolitana de Goiânia, como organizações políticas que podem ser importantes 

lugares de estudo e de debates sobre à maternidade na emancipação feminina pela educação, 

trabalho, produção e divulgação científicas, rompendo hegemonias patriarcais. Definindo-se, 

assim, o recorte populacional desta proposta como sendo as mães professoras da Universidade 

Federal de Goiás, dos Campus de Goiânia e de Aparecida de Goiânia. 

 Nos levantamentos teóricos efetuados até então foram identificados estudos abordando 

diferentes impactos da maternidade no desenvolvimento acadêmico das estudantes e no 

trabalho e produtividade cientifica das professoras, em recortes específicos de áreas de 

conhecimento.  No entanto, até o momento, não se localizou nenhuma pesquisa que aborde 

maternidade docente englobando diferentes áreas de conhecimento em uma mesma 

instituição. A maternidade interferiria nas abordagens cientificas? Existiriam distinções ou 

semelhanças na atuação das mães docentes nas Ciências Exatas e da Terra, em relação às 

Ciências da Saúde e outras? As distinções entre gêneros são especificidades de áreas de 

conhecimento ou são instituídas por políticas institucionais? 

 A partir de então, busca-se sustentar a hipótese de que a universidade desenvolve 

mecanismos que refletem e reforçam a desvalorização da mulher, ao não reconhecer e acolher 

demandas da maternidade, reproduzindo o patriarcalismo capitalista e impactando na 

produção de conhecimentos capazes de contrariá-lo. As distinções acadêmicas entre gêneros e 

a dimensão organizacional e territorial da infraestrutura que abriga as docentes universitárias 

interferem, diretamente, na vivência e no sentido de ser mãe. O estudo geográfico do 

fenômeno pode devolver, ou gerar, à comunidade envolvida na pesquisa e à sua extensão, 

instrumentos para ressignificação da maternidade e de criação, identificação e fortalecimento 

de suas redes de apoio, no território da Universidade Federal de Goiás. 

 O objetivo principal desta pesquisa é o estudo geográfico das condições de existência e 

de territorialização das redes de apoio às mães professoras da UFG, lotadas nos Campus da 

Região Metropolitana de Goiânia (cidade de Goiânia e de Aparecida de Goiânia). Como 
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objetivos específicos busca-se expressar as contradições entre maternidade e relações de 

trabalho, de aprofundamento educacional e de produção científica da docente universitária; 

estudar a topologia das distinções socioeconômicas na subalternização do trabalho da mulher 

mãe; identificar possíveis distinções de acolhimento à maternidade docente entre as áreas de 

conhecimento abrigadas nos Campus da UFG da Região Metropolitana de Goiânia; estudar 

como a realização do apoio à maternidade constrói uma geografia e, como, tal geografia 

constrói outros processos; trabalhar a história de vida e a cartografia existencial como 

instrumentos de reunião e de sistematização da leitura geográfica do mundo. 

 

2. Metodologia 

 Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualiquantitativa cujo recorte espacial tem 

como referência os 91 cursos de graduação presenciais (bacharelado e licenciatura) e os 65 

cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) distribuídos entre as oito áreas de 

conhecimento definidas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - CNPq (Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Engenharias, Ciências 

da Saúde, Ciências Agrarias, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas, Linguísticas, 

Letras e Artes) e em suas interdisciplinaridades, localizados nos Campus de Goiânia (Colemar 

Natal e Silva e Samambaia) e de Aparecida de Goiânia, oferecidos pela UFG nos turnos 

integral, matutino e noturno. 

Diante da grande oferta de cursos pela UFG, para alcançar os objetivos propostos, 

optou-se por um recorte considerando a relação entre a quantidade de cursos de graduação e 

pós-graduação e a quantidade de mulheres discentes e docentes, de cada área de 

conhecimento, buscando um proporcionalidade de representatividade feminina. Os sujeitos da 

pesquisa serão as professoras de graduação e de pós-graduação que tenham se tornado mães, 

por meios biológicos ou não, no últimos 18 anos (2004 – 2022, balizado pela idade de 

maioridade legal brasileira). A quantificação de participantes da pesquisa será desenvolvida a 

partir do cruzamento entre as representatividades feminina e de maternidade docente 

identificadas por área de conhecimento, o que norteará os levantamentos de dados e as 

entrevistas. 

Serão considerados os seguintes caminhos metodológicos: Pesquisa Bibliográfica 

(sobre o estado da arte do tema e sobre feminismo, trabalho com o cuidado, divisão sexual do 

trabalho, parentalidade, maternidade, docência universitária, patriarcalismo, impactos da 

maternidade sobre o trabalho acadêmico); Pesquisa Documental (dados acadêmicos sobre 

predominância de gênero nos cursos de graduação e pós-graduação por áreas de 
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conhecimento; registros da licenças maternidades de docentes da UFG, dos últimos 18 anos); 

Levantamento de dados diretos, por meio de entrevistas presenciais com professoras mães da 

UFG (selecionadas por meio de análises de seus currículos lattes, disponibilidade e interesse 

em contribuir com o estudo) guiadas por questionários com questões abertas, empregando as 

técnicas Histórias de Vida e Cartografias Existenciais que nortearão, também as analises dos 

dados. 

3. Referenciais Teóricos 

 Quando a reserva populacional se torna a principal motivação para a valorização da 

natalidade, dos cuidados com a infância e, consequentemente, da organização social familiar, 

a família patriarcal passa a servir muito bem aos moldes capitalistas, cujos lucros dependiam 

de menores gastos com a reprodução da força de trabalho tanto pela manutenção de 

contingente, quanto pela garantia de qualidade de mão de obra para um trabalho intensificado 

(Nogueira, 2010).  

 Ao cuidado com a sobrevivência da criança soma-se a construção da importância moral 

de zelar de seu desenvolvimento e educação, mas também, uma estreita relação entre a 

desvalorização social da maternidade e o domínio indistinto da força de trabalho feminina 

(Engels, 2017). A ideologia patriarcal sobre os dons femininos para o cuidado refletiu ainda, 

na apropriação de sua mão de obra na profissão de educadora, seguindo um processo de 

desvalorização do ofício. Ser professora tornou-se uma possibilidade de emancipação e de 

contribuição com a identidade patriarcal de nação, por meio da educação (Caetano, 2014).  

 A construção de uma consciência coletiva tem grande impacto sobre as 

individualidades, onde a educação promove um processo social e socializador que acompanha 

e influencia as transformações da sociedade, sendo sua determinante e por ela determinada. O 

funcionamento da sociedade é sustentado pelas instituições educacionais que são os principais 

instrumentos de ordenamento dos comportamentos. Quanto mais desenvolvida a sociedade, 

mais se reconhece o papel da educação na construção da capacidade critica de seus 

componentes (Demo, 1990). 

Os campos de educação são diversos e variados em escala e alcance, indo dos vínculos 

singulares familiares às organizações das nações. Mas são as instituições escolares que 

sustentam o propósito da promoção e transmissão do conhecimento e que, consequentemente, 

marcam a inclusão e exclusão de saberes, objetos de lutas históricas entre emancipação e 

dominação. O conhecimento pode ser poderoso, capaz de explicar questões, ou pertencer a 

poderosos, definido por quem detém o poder. Nas escolas a seleção dos conhecimentos 
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poderosos carrega consigo a hierarquia de quem detém o poder de compartilhá-los e, 

consequentemente, uma divisão de classe (Young, 2007). 

 Os instrumentos e instituições educacionais criam normas, currículos e procedimentos 

que refletem ideologias e sustentam divisões de classe, gênero, raça social, que, 

consecutivamente, as reproduzem em um ciclo opressor, pois o que se ensina fixa diferenças. 

As escolas não somente refletem concepções que se propagam pela sociedade, como também 

produzem outras novas, reforçando condições de desigualdade e de poder. As linguagens, 

classificações, organizações e disciplinas escolares são assumidas como instrumentos de 

poder que estabelecem as desigualdades sociais (Louro, 1997). 

 A distinção de gêneros na docência é um processo historicamente construído, onde o 

saber valorizado e que seria compartilhado era o masculino, já que a mulher representava o 

conhecimento desvalorizado do quotidiano (Louro, 1997). Com a popularização da educação 

básica, para servir à reprodução de saberes necessários aos trabalhos industriais, as mulheres 

assumem o trabalho como educadoras. As Escolas Normais eram a única oportunidade de 

ascensão social delas, pela educação, e a ampliação de demandas de vagas escolares 

favoreceram o uso de suas mãos-de-obra nas instituições educacionais públicas. No entanto, 

isso não se deu como disputa de gênero pelo trabalho, mas sim pela desocupação de vagas 

pelos homens, que migraram para as formações de maior prestígio na educação secundarista, 

profissionalizante e universitária. A desvalorização do trabalho docente e o rebaixamento 

salarial da categoria sempre esteve, diretamente, associado à desvalorização do trabalho 

feminino em relação ao masculino (Viana, 2013). 

 A produção científica e a formação universitária carregam, também, profundas e 

históricas marcas da desvalorização das capacidades e do trabalho feminino, como mostram 

as diversas pesquisas, divulgadas pelo Movimento Parent in Science (criado, 

interinstitucionalmente, por mães cientistas, em 2016), que debatem as desigualdades de 

gênero no acesso e permanência de discentes de graduação e de pós-graduação, mas, também, 

na progressão na carreira docente, seja pela produção cientifica ou pelo acesso ao 

financiamento de pesquisas, principalmente relacionadas aos impactos do trabalho não 

remunerado de cuidado sobre o trabalho acadêmico. Relevantes reivindicações já foram 

alcançadas dando destaque às questões da maternidade na academia como a criação do Grupo 

de Trabalho “Equidade de Gênero” da CAPES, em 2018, e a inclusão de informações sobre 

licença-maternidade nos currículos da Plataforma Lattes, do CNPq, a partir de 2021. 

 A Geografia é um dos campos de saber que tem mobilizado debates sobre as questões 

de gênero a partir de eventos internacionais temáticos (Congresso Internacional de Geografia 
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Feminista, Seminário Latino-americano de Geografia, Gênero e Sexualidades) e da inclusão 

do tema em eventos nacionais recorrentes. Além das publicações especializadas na Revista 

Latino-americana de Geografia e Gênero, podemos acessar conteúdos sobre relação entre 

geografia, feminismo e gêneros em obras da editora Todapalavra, em artigos da Revista Terra 

Livre (produzida pela Associação dos Geógrafos Brasileiros - AGB), entre outros periódicos 

de abordagem geográfica diversa ou em anais de eventos. Acompanhando a evolução dos 

debates feministas a Geografia construiu correntes de pensamento reconhecidas como 

Geografia do gênero, que trabalha as diferenças entre gêneros, e Geografia feminista, que 

incorpora o feminismo na interpretação dos fenômenos geográficos. 

 Mais recentemente, o tema da maternidade aparece vinculado aos debates geográficos 

associado ao trabalho feminino. Vale destacar os estudos, identificados até então, 

desenvolvidos pelas professoras geógrafas Anita Loureiro de Oliveira (Oliveira, 2021) da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e Lorena Francisco de Souza (Souza, 

2021) da Universidade Estadual de Goiás (UEG - Campus Itapuranga) que se aproximam do 

debate proposto por esta pesquisa, relacionando trabalho, geografia e maternidade, em 

diferentes escalas. 

4. Considerações parciais 

 A partir dos levantamentos teóricos já estudados, para além do aqui apresentado, 

reconhece-se que entre mulheres e homens, docentes universitários, existem muitas distinções 

quanto às condições de trabalho, produtividade acadêmica e rendimentos financeiros. Tais 

distinções não são ainda passiveis de serem mensuradas em relação às dedicações de tempo 

ao trabalho não remunerado com o cuidado. No entanto, acredita-se que com os dados 

quantitativos e qualitativos, colhidos junto as professoras da UFG, seja possível identificar-se 

quanto, como e onde essas condições de trabalho se organizam e como se compatibilizam ou 

não com os trabalhos acadêmicos remunerados, favorecendo a mensuração das desigualdades 

de gênero, classe e raça social envolvidas, assim como, a identificação e potencialização de 

estratégias de ação de mães e as possibilidades de campos de intervenções políticas, a partir 

das especificidades locais. 
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Resumo: A pesquisa versa sobre a produção de comida advinda do trabalho dos camponeses como 

uma forma de reprodução da vida desses sujeitos. Tem como recorte espacial o Assentamento 

Canudos, localizado em três municípios, destacadamente em Palmeiras de Goiás. A proposta desta 

pesquisa é compreender a Comunidade que Sustenta a Agricultura (CSA), constituída em uma das 

unidades do Assentamento, que estabelece um movimento de produção, comercialização e distribuição 

de comida. Sabendo-se dos obstáculos e lutas enfrentadas no campo por terra, território, infraestrutura, 

serviços básicos, políticas públicas, dentre outras necessidades, manifesta-se a demanda por estratégias 

para que os camponeses possam assegurar a reprodução social. Para isso, o objetivo geral é 

compreender a produção de alimentos no Assentamento Canudos/GO e sua importância para a 

reprodução socioeconômica. Metodologicamente, a pesquisa está sendo realizada por meio de 

pesquisas bibliográficos, dados oficiais, trabalho de campo e entrevistas semi-dirigidas. Dessa forma, 

torna-se possível analisar a questão agrária, a luta pela terra, os problemas e perspectivas da produção 

de comida, para geração de renda e continuidade das identidades dos camponeses. 

 

Palavras-chave: Assentamento Canudos/GO; Produção de Comida; CSA; Campesinato. 

1. Introdução 

A produção de comida apresenta-se como uma necessidade básica para a manutenção 

da sociedade, e relaciona-se com as dinâmicas naturais (solo, água etc.) de produção e 

produtividade, infraestrutura, logística. Os camponeses são capazes de produzir alimentos 

saudáveis, que sustentam e nutrem os próprios camponeses e a sociedade de forma geral. 

Dessa forma, com a produção de comida desses sujeitos, é possível gerar oportunidades de 

renda aos produtores, gerar inclusão produtiva e desenvolver o território. 

A concentração de terras (latifúndios, empresas rurais etc.), faz com que a terra não 

tenha sua função social cumprida. Enquanto os camponeses são capazes de produzir 

quantidades necessárias em pequenas porções de terra, garantindo a própria alimentação, 

sustento e parte da alimentação da população. De acordo com dados da Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), em Relatório de 2014 sobre o 

Estado da Alimentação e da Agricultura, agricultores familiares produzem cerca de 80% dos 

alimentos mundiais.  

mailto:barbaravicbvss@gmail.com
mailto:marcelomendonca@ufg.br
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Além do mais, estes camponeses trabalham tendo em vista a garantia de alimentos 

saudáveis, de qualidade, e com sustentabilidade, por meio da preservação do meio ambiente, 

manejando o solo com o cultivo de alimentos variados, e não por meio da monocultura e uso 

de agrotóxicos, e outras técnicas que causam o esgotamento e contaminação dos solos. 

Todavia, sofrem com a má distribuição de terras, já que segundo o Censo 

Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2017, a agricultura 

familiar representa o maior contingente (77%) dos estabelecimentos agrícolas do país, mas, 

por serem de pequeno porte, ocupam uma área menor (80,89 milhões de hectares), o que 

equivale a 23% da área agrícola total. Relatório da Oxfam (2016) comprova a concentração 

fundiária, onde afirma que 1% dos estabelecimentos rurais (proprietários rurais) possui 45% 

da área total do Brasil, em um estudo em que analisa a distribuição de terras na América 

Latina.  

A luta pela terra, travada pelos camponeses, constitui uma batalha coletiva, para 

garantir desconcentração fundiária no país. A permanência e o fortalecimento dos latifúndios 

expressam a histórica aliança política entre os senhores da terra, a burguesia e suas frações, e 

demonstram a desigualdade no campo brasileiro. Desse modo, coloca-se a necessidade e 

importância da realização da reforma agrária para democratizar a estrutura fundiária do 

Brasil.  

Os assentamentos rurais constituem então um modo de reforma agrária a partir de 

programas de governo e políticas públicas, com o objetivo de desapropriar ou comprar terras 

de fazendeiros, e distribuir as mesmas entre famílias camponesas. Porém não abrangem as 

problemáticas sociais envolvidas, já que mesmo após a criação dos assentamentos, os sujeitos 

sofrem com a falta de infraestrutura.  

Além de existir a dificuldade de acesso à terra, existe a dificuldade de permanência 

dos sujeitos assentados, pois se deparam com adversidades de diferentes âmbitos: político, 

econômico, social, cultural, dentre outros.  

A escassez de políticas públicas demonstra a falta de reconhecimento que aflige a 

agricultura familiar. Apesar de todos os obstáculos, muitos dos camponeses do Assentamento 

Canudos detêm uma relação de identidade com a terra, e deixar o campo não configura uma 

alternativa. Diante disso, necessitam produzir alimentos, tanto para o autoconsumo, quanto 

para a comercialização, gerando assim uma fonte de renda e tática para reprodução 

socioeconômica, e, consequentemente, sustentando a permanência dos sujeitos no espaço 

agrário. 
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Dessa forma, a questão colocada é que a produção de alimentos no Assentamento 

Canudos representa uma estratégia diante dos inúmeros obstáculos socioeconômicos 

encontrados, que dificultam a permanência das famílias assentadas. Assim, define-se como 

recorte espacial o Assentamento compreendido entre os municípios de Palmeiras de Goiás, 

Campestre de Goiás e Guapó, parte da área, localizada na Região Metropolitana de Goiânia, 

no estado de Goiás. 

O Assentamento está associado ao movimento Comunidade que Sustenta a Agricultura 

(CSA), que constitui uma relação entre agricultores e consumidores (coagricultores), e 

simultaneamente entre campo e cidade. O movimento vem se revelando como uma prática de 

sucesso para o progresso da agricultura sustentável, oferecendo uma nova forma de economia 

no campo. A parceria se estabelece por meio de uma dinâmica onde os riscos e benefícios são 

partilhados, visto que o agricultor exprime informações acerca de seus custos e modos de 

produção, e o consumidor por sua vez, responsabiliza-se pelo financiamento antecipado da 

produção dos alimentos.  Portanto, os sujeitos assentados e os participantes da CSA serão os 

participantes envolvidos na pesquisa. 

A Geografia dispõe da capacidade de despertar para temáticas significativas, e assim 

faz com a questão do campesinato. À vista disso, a pesquisa corrobora como uma 

oportunidade de aprofundamento nos estudos. Do mesmo modo, busca oferecer contribuições 

para a sociedade, sugerindo possibilidade para a estabilidade e reprodução da vida de 

camponeses.  

Tendo em vista tais problemáticas, logo percebe-se a emergência de se estabelecer 

discussões consistentes e aprofundadas acerca do assunto. Dada a abrangência do tema, o 

estudo exprime uma forma de colaborar com as discussões científicas a respeito de 

assentamentos rurais no Brasil. Traz ainda a contribuição aos camponeses, beneficiando-os 

com o retorno dos resultados da pesquisa, orientando-os quanto a estratégia de reprodução 

socioeconômica mais adequada, em conformidade com a pesquisa. 

Sendo assim, estabelece-se como objetivo geral compreender a produção de alimentos 

no Assentamento Canudos/GO e sua importância para a reprodução socioeconômica a partir 

da CSA. Ainda pretende-se fazer a diferença entre comida, alimento e commodities, 

identificar os problemas enfrentados e as perspectivas dos camponeses no Assentamento 

Canudos, para a produção e comercialização de alimentos. E, por fim, apontar ou não, se a 

produção de alimentos, a partir da CSA – Comunidade que Sustenta a Agricultura -, constitui 

uma estratégia para a reprodução da vida de sujeitos assentados. 
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2. Metodologia 

Para a realização da pesquisa, o Assentamento Canudos é o recorte espacial. A 

observação já feita nos trabalhos de campo realizados durante a pesquisa de TCC em que se 

ouviu os sujeitos assentados, analisando a produção de alimentos e a contribuição para a 

soberania alimentar e nutricional dos camponeses e comercialização do excedente.  

A pesquisa será realizada em algumas etapas: iniciará com revisão bibliográfica, de 

forma a fundamentar o referencial teórico, e descrever o atual estado da arte. Assim, serão 

feitas revisões em pesquisas (livros, artigos, teses, dissertações, monografias), que abordam 

aspectos que norteiam a temática da proposta, sintetizando o que já foi publicado e 

aprimorando o que será pesquisado. Através do posicionamento de outros pesquisadores 

acerca do tema da pesquisa, é possível alcançar a construção de uma visão abrangente sobre a 

temática.  

Em seguida, serão levantados dados secundários e informações que já foram coletados 

em outras pesquisas. Para isso serão utilizados alguns órgãos e instituições, como: Rede 

Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN); 

Oxfam Brasil; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa); Comissão 

Pastoral da Terra (CPT); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO); Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB); entre outros. Serão coletados dados relacionados ao agronegócio, 

com números de produção, espaço, território, áreas, e dados socioeconômicos.  

Logo após as etapas anteriores, será o momento em que se realizará a pesquisa de 

campo, correspondendo a observação, descrição, anotações de campo e levantamento de 

dados primários. A coleta destas informações é essencial para a pesquisa, pois será realizada a 

extração de elementos e conhecimentos diretamente do recorte espacial, característico do 

levantamento de dados primários, onde são coletados diretamente e originalmente com os 

sujeitos da pesquisa. Poderão ocorrer gravações e capturas de áudio e imagens, com a 

autorização dos participantes, para a execução dos procedimentos em campo.  

Para tal fim serão aplicadas entrevistas semidirigidas, onde haverá a oportunidade de o 

informante desenvolver e dissertar sobre o assunto, envolvendo as dificuldades encontradas 

para permanência no campo, produção de alimentos e aspectos sociais em geral, com um 

roteiro previamente estabelecido, porém aberto aos encaminhamentos da prosa entre 
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entrevistadora e entrevistado. Serão entrevistadas sujeitos assentados e pessoas vinculadas a 

associação CSA, selecionados de forma aleatória.  

Serão elaborados questionários para obtenção do perfil dos camponeses e informações 

socioeconômicas. Além da coleta de dados referente a produção de alimentos no 

Assentamento, relativos à quantidade e tipos de alimentos cultivados, quantidade de alimentos 

comercializados, quantidade de alimentos destinados para o autoconsumo dos indivíduos do 

Assentamento, e dados próprios da CSA.  

Os dados primários e secundários serão reunidos e organizados, e logo sistematizados. 

De forma qualitativa, os dados serão analisados de modo a compreender a complexidade de 

suas informações, a partir da análise do conteúdo das falas do conteúdo das entrevistas, 

observações registradas em anotações, e as respostas dos questionários, por meio de 

ordenação em mapas, gráficos, tabelas e quadros, fazendo uso do software Office, utilizando 

principalmente Microsoft Excel e Word, software livre para a confecção de mapas, e outros 

programas que se mostrarem necessários para a construção dos elementos. Dessa forma será 

possível realizar a interpretação do material coletado 

Por se tratar de uma pesquisa que envolve seres humanos, o Projeto foi submetido ao 

Comitê de Ética, e encontra-se aprovado para continuidade da pesquisa. 

3. Resultados Parciais 

3.1 Referenciais Teóricos 

Para o delineamento deste Projeto, alguns autores podem contribuir para encaminhar o 

desenvolvimento da pesquisa. Para compreender a dinâmica da sociedade capitalista recorre-

se a análise da economia política, do modo de produção capitalista e reprodução das 

desigualdades espaciais, a partir da ótica de Paulo Netto e Braz (2021). Acerca da questão 

agrária, Martins (1981), analisa as lutas sociais no campo e o processo político que as 

envolvem. 

Mendonça (2004) trata em sua tese das transformações espaciais por estratégias do 

capital, e as alterações no perfil de trabalho dos camponeses ao sofrerem com a perda de 

condições de existência na terra. Ainda com Mendonça (2010), é possível analisar as 

modificações do espaço agrário com as implicações do agrohidronegócio, e as formas e 

necessidades de (Re)existência por parte dos camponeses e demais trabalhadores do campo. 

Peixoto e Oliveira (2020) discutem questões acerca da atuação do Estado no contexto das 

políticas públicas, avaliando a evolução do programa PAA no estado de Goiás. 
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Para a compreensão da produção da agricultura familiar, Carneiro e Maluf (2003) 

reúnem em sua obra pesquisas sobre as dimensões multifuncionais agrárias, além de Gazolla 

(2004; 2005) e Schneider (2003; 2005) que abordam a produção de autoconsumo e a 

pluriatividade na agricultura familiar, bem como o processo de mercantilização dos alimentos 

produzidos. 

Noutra perspectiva e numa visão mais ampliada, Acosta (2016), trata em sua obra do 

conceito do Bem Viver, que é concebido em contraposição ao sistema capitalista, em uma 

ideia de harmonia das comunidades tradicionais com a natureza. 

Em relação a comida, Brandão (1981) demonstra a partir do modo de vida dos 

camponeses, a relação e os hábitos alimentares. Da mesma forma, Montanari (2008) analisa a 

comida como expressão cultural, e não somente natural. DaMatta (1984) relaciona a cultura 

alimentar brasileira com questões de gênero. Da mesma forma, Woortmann (2013) estabelece 

um diálogo das práticas alimentares como linguagem social.  Já Machado, Oliveira e Mendes 

(2016) realizam uma análise do sistema de commodities, em que concebem o alimento como 

uma mera mercadoria. 

4. Considerações parciais 

Tendo em vista a importância da agricultura familiar que se constitui também nos 

assentamentos rurais, responsáveis por garantir a maioria dos alimentos consumidos no 

Brasil, essenciais para assegurar a nutrição da população e a soberania alimentar. Além disso, 

cabe destacar a forma sustentável em que a maioria produz e maneja os alimentos, com 

destaque para a agroecologia. 

Os assentamentos são resultantes da luta pela terra, e a luta que travam por seus 

territórios. Resulta da ação política do Movimento do Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), e isso diz sobre a importância da reforma agrária. 

A CSA constitui uma estratégia considerável para continuidade dos camponeses no 

campo, pois os benefícios são mútuos, já que os agricultores possuem uma garantia de 

destinação para seus produtos, independente da colheita, além do auxílio que recebem para 

que possam se dedicar à terra, sem se preocupar com a pressão mercadológica. Enquanto os 

consumidores, denominados de coagricultores, recebem alimentos saudáveis, agroecológicos 

e de qualidade. Por meio desta relação, torna-se possível que a comunidade urbana auxilie no 

processo de sustentação da agricultura familiar, além de se aproximar da comunidade e do 

espaço rural. 
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Cabe destacar ainda que a produção concebida por camponeses, na maioria das vezes, 

se insere em um sistema alimentar cultural, gerando comidas que alimentam a sociedade por 

inteiro, mas também alimenta a dignidade das pessoas. Diferentemente do atual sistema de 

produção do capital que transforma os alimentos em commodities. Um sistema que concebe o 

alimento como uma mercadoria, trabalhando na geração de produtos exportáveis e lucrativos. 
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Resumo: Neste presente, trabalho expõem-se algumas bases que serão utilizadas na pesquisa de tese 

em andamento sobre o fenômeno da diáspora brasileira nos Estados Unidos da América, utilizando 

como estudo de caso a realidade na região metropolitana da Cidade de Atlanta, capital do Estado da 

Geórgia. A pesquisa de tese será fundamentada, assim, sobre o conceito de diáspora e a sua realidade 

empírica na referida cidade, recorrendo-se à investigação participativa por meio do uso de técnicas 

etnográficas (ferramentas de percepção do espaço e das relações estabelecidas), de representação 

cartográfica e de procedimentos de análise qualiquantitativos acerca do objeto em estudo a fim de 

obter resultados satisfatórios para a compreensão da realidade. A pesquisa será realizada com base nos 

autores que introduzem o conceito de diáspora como Wahlbeck (2002), Ropero (2003), Tölölyan 

(1991), Safran (1991), Cohen (1997) e que abordam a diápora de Brasileiros nos Estados Unidos como 

Escudeiro (2022) e Lima e Castro (2017). O trabalho encontra-se em fase inicial, abordando-se, então, 

neste texto, os conceitos e dados informativos. 

 

Palavras-chave: Diáspora; Brasileiros, Imigrantes, Migrações 

1. Introdução 

Inicialmente, este projeto de pesquisa de tese de doutorado se tratava do estudo da 

transformação da paisagem urbana resultante do evento de apropriação do espaço urbano 

pelos comerciantes informais em diferentes cidades brasileiras, intitulado provisoriamete 

como “A Informalidade Enquanto Paisagem Ambulante: Uma metodologia de análise das 

realidades presentes em diferentes cidades”. Este daria continuidade ao projeto de pesquisa 

desenvolvido pela autora no mestrado, a partir de uma análise comparativa em diferentes 

realidades e recorrendo-se a amostragens quantitativas, qualitativas e representativas do 

fenômeno observado. Destare, o projeto inicialmente proposto daria continuidade ao estudo 

Região da 44 na Cidade Goiânia, –ampliando-se para a Região do Brás, em São Paulo, 

visando produzir a tese sobre pertinência da ação dos ambulantes como indicativos de 

centralidades nas regiões pesquisadas e o registro de como produzem o espaço a paisagem 

urbana. 
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Em função da alteração da realidade geográfica e de perspectiva da autora, 

ocasionada  pela mudança de residência e de país, da Cidade de Goiânia para Atlanta – 

Geógia - nos Estados Unidos da América, abriu-se um leque de novas possibilidades e objetos 

de pesquisa, destacando-se o interesse em pesquisar  a emigração de brasileiros/as para os 

Estados Unidos, configurada como diáspora.  

Assim, a própria autora  situa-se na qualidade de agente participante no tema a ser 

abordado pela nova pesquisa, encontrando apoio do orientador ao novo projeto recentemente 

iniciado, ou seja, a partir de março de 2022. 

Devido ao tempo hábil de reformulação do projeto de pesquisa para o XXVIII 

Seminário Interno de Pós-Graduação em Geografia do IESA/UFG – SINPGeo 2023, (menos 

de um mês), no texto abordam-se de maneira preliminar os principais autores sobre diásporas 

e pesquisas realizadas pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Organização 

Internacional para as Migrações (OIM) sobre a diáspora de brasileiras/os nos Estados Unidos. 

Vale ressaltar que, em decorrência da mudança, também há o interesse na realização 

do doutorado sanduíche ou a realização do doutorado com validação binacional através de 

convênio que pode ser estabelecido entre a Universidade Federal de Goiás e a universidade de 

aceite nos Estados Unidos, fato este que é interessante para a Universidade e também para o 

Programa de Pós-graduação em Geografia, contemplando os parâmetros de 

internacionalização com nota 6 na CAPES. 

A pesquisa possui relevância, pois aborda uma problemática presente na sociedade 

brasileira contemporânea (diáspora com vistas a melhores condições de vida, não sendo 

referente às “tradições de pesquisa” sobre escravidão e perseguições por diferentes motivos, a 

exemplo da diápora judaica), sendo um fenômeno atual e com vasta possibilidade de 

abordagem. Relevante também para o Programa de Pós-Graduação em Geografia por 

abranger o campo sócio-econômico, político, cultural e geográfico sobre dinâmicas sócio-

espaciais, assim como para a formação da autora enquanto pesquisadora. 

Tem-se como objetivo geral compreender a diáspora de brasileiros/as por razões 

trabalhistas e sua inserção no mercado de trabalho do país de destino.  

Como objetivos específicos, a pesquisa pretende: a) investigar a situação empregatícia 

dos/das migrantes quando se encontravam nas cidades brasileiras de origem; b) quais as 

cidades brasileiras de origem da população diaspórica em Atlanta; c) problematizar o conceito 

de diáspora; d) analisar os motivos que ocasionaram a diáspora em relação à origem 

residencial e aos contextos político-econômicos brasileiros; e) analisar as causas da escolha 
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dos Estados Unidos e da Cidade de Atlanta como local de destino;   f) expor os principais 

problemas e dificuldades vivenciadas  na chegada à Atlanta; g) identificar as oportunidades de 

emprego e as relações trabalhistas encontradas e exercidas pela “comunidade brasileira” em 

Atlanta; h) demonstrar a existência, ou não, da consciência diaspórica na comunidade 

brasileira de Atlanta; i) analisar o modos como  o transnacionalismo é exercido na diáspora 

brasileira para Atlanta.  

Orientada por tais objetivos, proponho como problema a ser investigado a seguinte 

questão: Como determinados contextos político-econômicos brasileiros e realidades 

particulares nos locais de origem contribuem para a proposição da diáspora como solução às 

dificuldades encontradas e por que a Cidade de Atlanta se apresenta como uma alternativa de 

local de destino, na qual são constituídas relações transnacionalistas? 

Parte-se da hipótese de que a diáspora de brasileiros/as em Atlanta se enquadra melhor 

no conceito de Cohen (1997) e que esta ocorre por problemas sociais e político-econômicos 

vivenciados na pátria,  principalmente em momentos de crises,  tornando-se uma diáspora 

“voluntária”. Atlanta aparece, neste contexto, como uma cidade promissora ao trabalho, 

favorável a novas oportunidades e acolhedora (salvo a ocorrência de manifestações 

nacionalistas extremistas) por ter em sua composição migrantes de diferentes procedências, 

possibilitando a composição de uma consciência diaspórica e relações transnacionalistas com 

a pátria de origem pelo uso da tecnologia.  

Os principais autores utilizados na pesquisa sobre o conceito de diáspora são 

Wahlbeck (2002), Ropero (2003), Tölölyan (1991), Safran (1991), Cohen (1997); e os autores 

que abordam a diápora de Brasileiros nos Estados Unidos são Escudeiro (2022) e Lima e 

Castro (2017). Em virtude do curto período de tempo a partir da redefinição da pesquisa, 

apresentam-se aqui uma discussão teórica e alguns dados informativos. 

2. Metodologia 

A metodologia proposta no estudo será desenvolvida inicialmente por meio da 

construção do referencial teórico, com base nos principais autores e dados acerca do tema. A 

aplicação do referencial teórico ao objeto em estudo se dará por meio da utilização dos 

seguintes procedimentos metodológicos: 1) Pesquisa Participativa; 2) Estudo de percepção do 

espaço urbano e das relações sociais estabelecidas, através de Técnicas Etnográficas; 3) 

Realização de Categorização; 4) Representação mediante a Elaboração de Mapas 

Cartográficos, Gráficos e Tabelas; 5) Pesquisa e Análise Qualitativa e Quantitativa de dados. 



 

  
83 

 

  

O exercício de percepção do espaço (Técnicas Etnográficas) é realizado no espaço 

urbano definido e investiga as relações sociais, cultura e tradições; economia e mercado; 

política, estética e poesia sendo realizado pelo pesquisador antropológico, que caminha 

experienciando os espaços, as relações estabelecidas, cheiros, barulhos, pessoas, objetos e 

naturezas em seu caminhar, captando o efêmero, registrando e estudando os fenômenos 

resultantes. Conforme Rocha e Eckert (2013), toma-se a posição de uma espécie de flaneur – 

investigador da cidade –, conceito de Walter Benjamin (1989) que possibilita conhecer e 

vivenciar a realidade do objeto em estudo; demonstrando-se a realidade e os discursos dos 

estabelecidos (americanos) e dos outsiders (imigrantes brasileiros) – conceito de Elias (2000). 

Para tanto, propõe-se a  aplicação de questionários e entrevistas à comunidade pesquisada e a 

realização exercícios de observação e vivência no local de estudo para que sejam 

posteriormente representados com base em mapas atualizados da cidade. 

O exercício etnográfico produzirá os dados para a realização da classificação –

categorização da comunidade diaspórica brasileira pelos seus aspectos, características, 

atuações, registros e relatos –. Segundo Novo (2010), o termo utilizado como taxonomia, 

surgiu na Biologia, através do pesquisador Carolus Linnaeus no século XVIII, após a 

realização de um estudo em que ele classificava o Reino Vivo através de hierarquização, 

dividindo-o em “filos, classes, ordens, famílias, gênero e espécies” (NOVO, 2010, p. 135) e 

suas subdivisões, podendo assim, por meio da categorização taxonômica, realizar a 

elaboração de gráficos, tabelas, linhas do tempo e pirâmides para o tratamento e a 

representação do material coletado na vivência in loco com a comunidade diaspórica 

brasileira em Atlanta. 

Após a categorização, será realizado o exercício cartográfico, que se trata da 

elaboração de mapas e da representação de informações, dados e fenômenos através dos quais 

será possível indicar as áreas de maior concentração dos imigrantes brasileiros, bem como as 

áreas de maior fluxo, os locais por onde eles circulam, identificar os usos: habitação, saúde, 

religião, ensino, áreas atuantes de trabalho, comércios destinados à produtos e relações 

brasileiras, costumes e tradições, comunidades e relações estabelecidas entre as comunidades 

(tipos de redes entre elas). 

O exercício de representação através da cartografia será embasado na cartografia 

crítica e na cartografia social – Zamora (2007) diz que os mapas possuem diversos 

significados, formatos e poder de representação, inovação e transmissão de ideias, sendo 

valiosos na compreensão e intervenção no tempo e do/no espaço - , tendo a cartografia crítica, 
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a função de destacar elementos poucos visíveis em imagens explícitas, na construção da 

representação das informações do objeto estudado pela ótica do leitor, permitindo a formação 

de novas percepções e análises, diferenciando-se dos convencionais, traduzindo a experiência 

apreendida, por meio de mapas. 

Em paralelo à Cartografia Crítica, a Cartografia Social é: 

 

“[...] uma modalidade de cartografia participativa, alicerçada em movimentos 

sociais, presente nos espaços não formais composta por multiplicidades culturais e 

identidades territoriais, com indivíduos com existência coletiva, representando 

diferentes usos, conflitos e reinvidicações sociais. (GOMES, 2017, p. 99-100). 
 

Segundo Gomes (2017) a cartografia euclidiana trabalha o território enquanto estado-

nação-poder, em contra partida, a cartografia social trabalha com “[...] o espaço vivido, 

percebido e concebido, o território e as questões de territorialidade das comunidades e dos 

grupos sociais envolvidos no mapeamento.” (GOMES, 2007, p.101). A cartografia social não 

possui um único método de desenvolvimento, ela é a experienciação, a vivência e o 

aglomerado dos significados e percepções. 

A abordagem e a utilização da cartografia enquanto método científico na 

representação da riqueza de informações apreendidas no estudo serão embasadas em demais 

autores acerca do assunto, como: Zunkin (2000), Ferrara (2000), Jacques (2015), Harley 

(1991), Lévy (2008), Cazetta (2009), Kozel (2013), Seemann (2003) e Lois (2015). 

O estudo diaspórico não pode prescindir de uma análise de conjuntura, assim, esta 

perpassará o trabalho a fim de entender como determinadas circunstâncias político 

econômicas brasileiras impelem mais ou menos as diásporas. Segundo Oliveira (2014) a 

análise de conjuntura não segmenta teoria e empiria, ela relata um específico evento 

(representando a interpretação desses eventos e/ou conjunto de eventos) resultante da ação de 

determinados autores em contextos específicos, em um período de tempo – e tem como 

objetivo principal a interpretação de diferentes realidades sociais em certos instantes – 

decifrando uma realidade, com intuito “de prognosticar e interpretar outras realidades que 

surgirão” (OLIVEIRA, 2014, p.25). 

 O recorte geográfico será realizado na cidade de Atlanta e sua região 

metropolitana, pois a população brasileira encontra-se dispersa à capital e na maioria das 

cidades próximas (Marietta, Sandy Springs, Johns Creek, Alpharetta, Kennesaw, Woodstock, 

Milton, Roswell, Smyrna), com o objetivo de realizar a pesquisa nos principais pontos de 

encontro e de atividade. A pesquisa se aplicará à população de imigrantes brasileiros de 
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maneira taxonômica, dividindo-se em grupos e subgrupos: a) abordando o trabalho: realidade 

dos trabalhadores, quais os nichos de atuação (construção civil, restaurantes, limpeza, estética, 

atividades religiosas) por meio de contatos com empresas (trabalhadores formais) e 

trabalhadores informais); b) abordando o cotidiano: locais onde estabelecem relações (salão 

de beleza, restaurantes, igrejas, redes sociais, grupos de whatsapp, comunidade brasileira); c) 

Locais de documentação formal dos imigrantes: Departamento de Imigração dos Estados 

Unidos e a Organização Internacional para as Migrações (OIM) para obter acesso à dados e 

informações oficiais. 

 Deverá ser elaborado um roteiro de pesquisa a ser seguido por: locais, público, 

ferramentas metofológicas a serem aplicadas e também referente aos diferentes tipos de 

entrevistas e peguntas a serem realizadas (objetivo de conteúdo), e ao desenvolvimento da 

cartografia, afim da pesquisa seguir uma linha de desenvolvimento, de desdobramento e os 

respectivos resultados. 

Sendo assim, a elaboração da leitura crítica possibilitada por meio da experiência da 

pesquisa participativa e dos procedimentos metodológicos adotados, permitirá a apreensão e a 

interpretação da diáspora de brasileiros na cidade de Atlanta e sua região metropolitana. 

Como produto final, além da redação da tese, propõe-se a elaboração de representação 

gráfica, mapas cartográficos, representação, análise e produção dos dados. 

3. Resultados parciais 

3.1 Referenciais Teóricos 

A utilização do termo diáspora se dá desde a antiguidade, aproximadamente por volta 

do ano 250 A.C. “Tradutores gregos usaram o verbo diaspeiren para descrever a dispersão de 

pessoas por causa do castigo divino encontrado no livro de Deuteronômios até os Salmos1” 

(Ropero, 2003, p.10) e também descrever a migração da comunidade elitista de Jerusalém 

exilada para a Babilônia (do ano de 586 para 530 antes da era comum) quando o termo 

utilizado era “galut”, subistituindo-o. Posteriormente o termo foi aplicado à dispersão dos 

judeus, que foram exilados de sua pátria.  

A utilização do termo para o exílio dos judeus fez com que as definições para a 

aplicação às outras migrações se limitassem ao “tipo ideal” da diáspora judáica, mas a 

realidade é que nenhum outro caso enquadra-se completamente a ele, havendo alguns tipos 

 
1 Texto original: Greek translators used the verb diaspeiren -to sow- to describe the scattering of peoples due to 

divine punishment found from Deuteronomy to the Psalms. 
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que se assimilam, como a diáspora Armênia, a diáspora Africana, a diáspora Polonesa e a 

diáspora Irlandesa, algumas marcadas por perseguição, exploração, erradicação, escravidão e 

exílio de sua pátria. Safran (1991) amplia o conceito às “comunidades minoritárias 

expatriadas entidades” (Safran, 1991, p. 83) que compatrilhassem das seis características 

definidas por ele. 

As diásporas também são descritas por Said (1990) e Tölölyan (1991) com uma visão 

negativa, porém real e de sofrimento, dor, perda, rompimento, desenraizamento forçado da 

pátria, ruptura e perda da cultura, tradição, idioma, geografia, perda de contato com a família, 

rejeição no país acolhedor, tratamento hostil, posição social subalterna, entre outros; mesmo 

que, muitas das comunidades diaspóricas tenham tido sucesso nos países acolhedores. Outro 

fato abordado por Safran (1991) é a questão do mito da pátria, sobre a utopia de retorno para a 

pátria de origem, que pode ser alimentada e desejada ou não – a depender da realidade da 

comunidade diaspórica em relação à sua patria e ao país acolhedor - . 

Deve-se ressaltar que existe uma dicotomia na abordagem e na utilização do termo 

diáspora: 1) As diásporas clássicas tradicionalmente reconhecidas e 2) As diásporas mais 

recentes - contemporâneas. Ropero (2003) discorre acerca desta dicotomia, em que a primeira 

trata-se de uma realidade catastrófica presente na história de muitas comunidades diaspóricas 

clássicas já mencionadas e, a segunda refere-se às diásporas contemporâneas, voluntárias, 

resultantes de motivos econômicos, políticos e sociais em relação à pátria – realizando a 

transição do conceito de exílio (catastrófico) para diáspora (voluntário). 

As diásporas contemporâneas se inserem de modo a ampliar a abordagem clássica do 

termo – diásporas – com novos desdobramentos e abrangências, enfatizando o lado positivo 

destas migrações; o sociólogo Cohen (2008) utiliza o termo com funadamentos  no “[...] 

significado literal da etimologia  grega, dispersão em grãos e crescimento subsequente.”2 

Cohen (2008, p.16) transcede assim, o paradigma judáico. Como o objeto de estudo desta tese 

se trata de uma diáspora contemporânea, serão adotadas portanto, as abordagens dos conceitos 

de diáspora pelos autores Cohen (2008) e Ropero (2003), não descartando a base do conceito 

fundamentada nas diásporas clássicas, mas adequando-a à realidade e características do objeto 

em estudo. Consoantemente Connor (1986) faz o uso do termo de forma ampla, definindo-o 

como os povos que vivem fora da sua pátria. 

 
2 Texto original: the literal meaning of the Greek etymology, dispersion of seeds and subsequent growth. 
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Outro autor que também é adotado na construção desta tese é Wahlbeck (2002) que 

trabalha com as diásporas contemporâneas abordando o conceito de transnacionalismo – que 

refere-se às relações sociais das comunidades diaspóricas e suas redes que envolvem tanto a 

sociedade da pátria, quanto a sociedade de acolhimento, ampliada pela globalização e o uso 

da tecnologia. Considerando a diáspora enquanto uma forma de organização social – assim 

como é uma comunidade transnacional Cohen (2008). 

O objeto de estudo – comunidade diaspórica de brasileiros em Atlanta e sua região 

metropolitana no estado da Geórgia - Estados Unidos – ,  trata-se de uma diáspora 

contemporânea, voluntária, ocasionada por motivos sociais, econômicos e políticos 

vivenciados na pátria, que impulsionam anualmente milhares de pessoas a migrarem para o 

exterior. No ano de 2020, conforme pesquisa realidada pela Organização Internacional para as 

Migrações (OIM) tendo como pesquisadora principal Escudero (2022), foi registrado o 

número de aproximadamente 4.215.8003 de brasileiros que vivem fora do país, 1.941.950 de 

brasileiros na américa do norte (referente à 46% da população total) e 1.775.000 de brasileiros 

nos Estados Unidos da América. Segundo Escudero (2022) a busca por trabalho e melhores 

condições de vida ainda são os principais fatores para emigração. 

Outra importante pesquisa utilizada é realizada pelo Ministério das Relações 

Exteriores: “Brasileiros nos Estados Unidos : meio século (re)fazendo a América (1960–

2010)” pelos autores  Álvaro Lima e Alanni Castro (Lima, 2017). Ambas pesquisas apontam 

que até o ano de 1970 o Brasil apresentava um cenário apenas de imigração, recebendo 

imigrantes de todo o mundo, e que a partir de 1970  surgiram os primeiros registros de 

emigração de brasileiros, iniciando pelo Paraguai. Mas que o marco se deu no ano de 1980 

quando cerca de 4 mil pessoas embarcaram em aeroportos brasileiros e não retornaram ao 

país, tendo como destinos principais Estados Unidos, Portugal e Japão. Os Estados Unidos é o 

país que mais recebe brasileiros na história, com 1.941.950 de brasileiros, enquanto Portugal 

que é o segundo na lista conta com 276.200 brasileiros, posteriormente o Paraguai com 

240.000, o Reino Unido com 220.000 e subsequente o Japão com 211.138. 

 
3 Acredita-se que o número de brasileiros no exterior seja muito maior que as estimativas do MRE. Isso porque o 

cálculo é feito baseado em atendimentos prestados pela rede consular e computados pelos responsáveis por esses 

atendimentos. Além disso, sabe-se que, não necessariamente, o emigrante mantém no país de destino alguma 

relação com os postos oficiais, salvo necessidades específicas em termos de documentação, inciativas individuais 

de registro da carteira consular e/ou participação em eventos de ordem social ou cultural, por exemplo, quando 

realizados. 
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O recorte da pesquisa se dá à região metropolitana da cidade de Atlanta, capital do 

estado da Geórgia, que conforme publicação do Governo do Estado de Goiás (2013), no ano 

de 2013 o estado da Geórgia contava com cerca de 35.000 imigrantes brasileiros em que 90% 

desses imigrantes eram goianos; atualmente, o Estado da Geórgia deve contar com uma 

população maior de brasileiros e, consequentemente, goianos.  

No presente momento, a pesquisa encontra-se em desenvolvimento preliminar, com a 

autora realizando estudos in loco do objeto de estudo, dando início às primeiras percepções e 

pesquisas, bem como pesquisando novas referências bibliográficas acerca dos elementos que 

compõem essa tese de doutorado. 

4. Considerações parciais  

Ao realizar a pesquisa do referencial teórico para dar início ao desenvolvimento desta 

tese foi observado que o termo diáspora é amplo e se aplica a diversos e diferentes tipos de 

migrações e que a aplicação (conceituação) se dá por meio da caracterização de elementos 

presentes nas múltiplas migrações que compõem a história mundial. 

À medida que novas e diferentes diásporas ocorriam, carregadas de características 

específicas pertencentes a cada caso, houve a necessidade de ampliar as definições, padrões e 

categorizações existentes para a utilização e a aplicação do termo nestas, não somente 

aplicáveis ao uso previamente instituído (resultande de migrações forçadas de exílio). 

Percebendo que estas não se enquadravam integralmente nas seis características de Safran 

(1991) – posteriormente conceituada como limitada -, outros autores como Cohen (2008) 

apresentaram a ampliação do conceito, devendo atentar-se à função do termo de descrever e 

estudar qualidades específicas de determinada comunidade migrante, ao invés de determinar 

se uma comunidade migrante é uma diáspora genuína (WHALBECK, 2002), abrangendo 

assim, as diásporas contemporâneas que é o caso do nosso objeto de estudo desta pesquisa. 

A partir do início prévio desenvolvido e embasado por meio deste projeto de pesquisa, 

será possível prosseguir com a elaboração do conteúdo dos capítulos descritos no Apêndice I 

(Plano de Sumário), para que seja cumprido o Cronograma de Atividades presente no 

Apêndice II. 

5. Referências 

 

BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas lll: Charles Baudelaire um lírico no auge do 

capitalismo. São Paulo: Brasiliense, 1989. 

 



 

  
89 

 

  

CAZETTA, Valéria. Aproximações e distanciamentos entre a linguagem cartográfica e 

outras linguagens. Revista Bibliográfica de Geografía y Ciencias Sociales, vol. XIV, n. 847, 

2009. Disponível em: http://www.ub.edu/geocrit/b3w-847.htm. Acesso em 15 de julho 2022. 

 

COHEN, Robin. Global Diasporas: An Introduction. This edition published in the Taylor & 

Francis e-Library, New York (2008). 

 

CONNOR, Walker. "The Impact of Homelands Upon Diasporas." Sheffer 16-46, 1986. 

 

ELIAS, Norbert. Os estabelecidos e os outsiders: sociologia das relações de poder a partir 

de uma pequena comunidade. Norbert Elias e John L. Scotson; tradução, Vera Ribeiro; 

tradução do posfacio à edição alemã, Pedro Siissekind; apresentação e revisão técnica, 

Federico Neiburg. - Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2000.  

 

ESCUDERO, Camila. Brasil Empoderando a Diáspora Sul-Americana: como agente do 

desenvolvimento sustentável / Informe Brasil - Organização Internacional para as Migrações 

(OIM) – Brasil, 2022. 

 

FERRARA, Lucrécia D’ Alessio. Os Significados Urbanos. São Paulo: Edusp, 2000. 

 

GOIÁS. Governo do Estado de Goiás. Maioria dos imigrantes brasileiros na Geórgia é 

goiana. Disponível em: https://www.goias.gov.br/servico/105129-maioria-dos-imigrantes-

brasileiros-na-georgia-e-goiana.html 

Acesso em: 10 de abril 2022. 

 

GOMES, Marquiana de Freitas Vilas Boas. Cartografia Social e Geografia Escolar: 

aproximações e possibilidades. Revista Brasileira de Educação em Geografia, v. 7, n. 13, p. 

97-110, 2017. Disponível em:  

https://www.revistaedugeo.com.br/revistaedugeo/article/view/488.  

Acesso em 15 de julho 2022. 

 

LIMA, Álvaro Eduardo de Castro e. Brasileiros nos Estados Unidos : meio século 

(re)fazendo a América (1960-2010) / Álvaro Eduardo de Castro e Lima, Alanni de Lacerda 

Barbosa de Castro - Brasília : FUNAG, 2017. 

 

LOIS, C. El mapa como metáfora o la espacialización del pensamiento. Terra Brasilis, n. 

6, p. 1-27, 2015. Disponível em: https://journals.openedition.org/terrabrasilis/1553. Acesso 

em 15 de julho 2022. 

 

NOVO, Hildenise Ferreira. A taxonomia enquanto estrutura classificatória: uma 

aplicação em domínio de conhecimento interdisciplinar. Ponto de Acesso – Revista do 

Instituto de Ciência da Informação da UFBA, Salvador, v. 4, n. 2, p. 131-156, set. 2010. 

 

OLIVEIRA, Adriano. Análise de Conjuntura: conceitos e aplicações. Em Debate, Belo 

Horizonte, v.6, n.1, p.24-35, Março 2014. 

 

ROCHA, Ana Luiza; ECKERT, Cornélia. Etnografia de rua: estudo de antropologia 

urbana. Porto Alegre. Ed. Editora da UFRGS, 2013.  

 



 

  
90 

 

  

ROPERO, Lourdes López. Diaspora: Concept, Context, and its Application in the Study 

of New Literatures. Revista Alicantina de Estudios Ingleses. Departamento de Filologia 

Inglesa – Universidad de Alicante. nº 16, November 2003. 

 

SAFRAN, William. (1991) “Diasporas in modern societies: myths of homeland and 

return”. Diaspora: A Journal of Transnational Studies, Volume 1, Number 1, Spring 1991, 

pp. 83-99 (Article) – Published by University of Toronto Press. 

 

SAID, Edward: ‘Reflections on Exile’. In Russel Ferguson, Marta Gever, Trinh Minh-ha and 

Cornel West, eds., Out There: Marginalization and Contemporary Cultures. Eds. 

Massachusetts: The MIT Press, 357-66 (1990). 

 

TÖLÖLYAN, Khachig. The Nation-State and Its Others: In Lieu of a Preface. Diaspora: 

A Journal of Transnational Studies, Volume 1, Number 1, Spring 1991, pp. 3-7 (Article) – 

Published by University of Toronto Press. 

 

WAHLBECK, Osten. The concept of diaspora as an analytical tool in the study of refugee 

communities. Journal of Ethnic and Migration Studies Vol. 28, No. 2: 221-238 April 2002. 

 

ZAMORA, Elia Canosa; CARBALLO, Ángela García. Cartografías críticas de la ciudad. 

Treballs de la Societat Catalana de Geografia, p. 145-160, 2017.  Disponível em: 

https://www.raco.cat/index.php/TreballsSCGeografia/article/download/336728/427513. 

Acesso em 15 de julho 2022.



 

  
91 

 

  

FINANCEIRIZAÇÃO E REDES DE ENERGIA: A PRIVATIZAÇÃO DO SETOR 

ELÉTRICO EM GOIÁS 

 

Dallys Dantas de Souza 

 dallysdantas@discente.ufg.br  

Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

 Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 

Orientador: Prof. Dr. Denis Castilho 

deniscastilho@hotmail.com  

Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 

 
Resumo: Desde a década de 1990, o setor elétrico brasileiro está sob expansiva privatização. 

Vinculado a lógicas globais como a neoliberalização e a desregulamentação, em Goiás esse processo 

avançou em distintos contextos sobre os segmentos de geração, transmissão e distribuição. 

Compreender as razões político-econômicas e o rebatimento territorial do controle privado das redes 

de energia elétrica no território goiano é o objetivo desta pesquisa. Metodologicamente, a análise 

basear-se-á em: revisão bibliográfica; pesquisa documental; levantamento e sistematização de dados 

junto a instituições públicas e privadas, a exemplo da Aneel, EPE, concessionárias de energia etc.; 

trabalhos de campo para observação in lócus e mapeamento das centrais de geração e redes de 

transmissão e distribuição no estado. Resultados parciais apontam para evidências da lógica 

financeira-rentista no processo de apropriação privada de setores estratégicos de infraestrutura no 

Brasil, como o elétrico. Conclusões preliminares sugerem, portanto, que a privatização das redes de 

energia elétrica em Goiás guarda relação com a dominância financeira na dinâmica econômica global, 

caracterizando, assim, o adensamento da financeirização em sua dimensão espacial. 

 

Palavras-chave: Redes; Energia; Privatização; Financeirização. 

1. Introdução 

Desde os anos 1990, o setor elétrico brasileiro está sob expansiva privatização. Como 

em outros setores também privatizados no país (bancário, transportes, telecomunicações etc.), 

o controle privado das redes de energia elétrica por grupos transnacionais guarda relação com 

processos políticos e econômicos da dinâmica capitalista contemporânea global, a exemplo da 

mundialização do capital (CHESNAIS, 1996;1997) e neoliberalização (HARVEY, 2008). 

Ademais, evidências recentes sugerem a influência da financeirização sobre esse setor 

estratégico (BICALHO, 2022). 

Essa realidade suscita alguns questionamentos incontornáveis: qual é, de fato, a lógica 

dominante do processo de privatização do setor elétrico em Goiás? Quais as tramas 

sociopolíticas tecidas para sua efetivação? Qual o rebatimento territorial do controle privado 

das redes de eletricidade na escala do território goiano?   

mailto:dallysdantas@discente.ufg.br
mailto:deniscastilho@hotmail.com
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O objetivo geral da pesquisa é compreender as razões político-econômicas e o 

rebatimento territorial do controle privado das redes de energia elétrica em Goiás. A hipótese 

principal é de que a privatização dessas redes técnicas está relacionada à dominância do 

capital financeiro na dinâmica econômica global, cuja efetivação imprescinde da dimensão 

espacial, constituída de elementos técnicos e normativos, caracterizando, portanto, o 

adensamento do processo de financeirização do território. 

2. Metodologia 

Os procedimentos metodológicos basear-se-ão em levantamento e revisão 

bibliográfica (livros, artigos etc.); pesquisa e análise documental (legislação, jornais etc.); 

levantamento e tratamento de informações e dados junto a instituições públicas e privadas, a 

exemplo da Aneel, EPE e principais empresas do setor em Goiás. Também entrevistas com 

representantes estatais, sindicais e/ou empresariais do setor; mapeamento da espacialização 

dos empreendimentos de geração e das redes de transmissão e distribuição de eletricidade no 

território goiano. Por fim, elaboração e publicação de relatórios e outras formas de 

comunicação (artigos, palestras etc.) com resultados parciais da pesquisa bem como redação e 

defesa do relatório final de tese. 

3. Resultados parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

Se a financeirização é peça-chave para compreender o setor elétrico brasileiro 

(BICALHO, 2022), a compreensão desse fenômeno e seus nexos com outros processos da 

dinâmica capitalista contemporânea é fundamental. Daí a abordagem do tema ser alicerçada 

em Chesnais (1996; 1997; 2016), Harvey (2008) e Dowbor (2018), Braga (1993; 1997) e 

Bruno (2022). Sobre a eletrificação do território e o setor elétrico brasileiro, apoiamo-nos em 

Capel e Casais (2013), D’Araújo (2009) e Sauer et al (2003). O reconhecimento da dimensão 

espacial da financeirização e a relação com a neoliberalização e privatização de 

infraestruturas no Brasil é balizado por Contel (2006), Castilho (2022), Rufino (2021) e 

Stroher et al (2022). 

 

3.2.Discussão 

Apesar da competência constitucional da União sobre os serviços de energia elétrica, 

reformas institucionais implantadas a partir da década de 1990 promoveram reestruturações 

no setor elétrico brasileiro pautadas pela “lógica de mercado”, resultando na desverticalização 
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do monopólio estatal e privatização (D’ARAUJO, 2009). O princípio da competição nos 

segmentos de geração e comercialização foi introduzido via desregulamentação. Os serviços 

de transmissão e distribuição também foram entregues à exploração privada por meio do 

regime de concessão. O resultado é o adensamento do controle privado das redes de 

eletricidade pelo território nacional. 

Em Goiás, a privatização do setor elétrico ocorreu em diferentes contextos. Em 1997 

foi privatizada a UHE Cachoeira Dourada, até então a principal hidrelétrica do estado. Por 

aproximadamente R$ 779,7 milhões, a usina foi arrematada por um consórcio internacional 

liderado pela multinacional espanhola Endesa, representando “o primeiro leilão de uma usina 

geradora de energia elétrica brasileira”1. Desde 2014, porém, passou a ser controlada pelo 

grupo italiano Enel (que adquiriu a Endesa). 

A face mais visível da privatização ocorreu no segmento de distribuição, em 2016. 

Trata-se das redes conectadas diretamente à maioria das unidades consumidoras. A Celg-D foi 

arrematada em leilão pelo grupo Enel por R$ 2,187 bilhões. Até então, era responsável pela 

distribuição em 237 dos 243 municípios goianos (abrangendo 98,7% do território estadual2), 

atendendo a 2,7 mil unidades consumidoras (2,4% do consumo elétrico no país) (BNDES, 

2016). 

Em 2021 foi a vez da privatização do segmento de transmissão. Detentora dos ativos, a 

companhia Celg-T foi vendida ao grupo EDP por cerca de R$ 2 bilhões. “Fez uma aquisição 

vantajosa e rentabilizará a carteira de ativos da companhia”, declarou o então presidente da 

Celg T, José Fernando Navarrete, que também destacou a gestão da companhia baseada em 

redução dos custos e maximização da receita (TOMAZETI, 2021).  

Recentemente, tem-se nova rodada desse processo. Em 2022, com a privatização da 

Eletrobrás, as UHE’s Serra da Mesa (1.275 MW) – a maior hidrelétrica de Goiás – e Corumbá 

I (375 MW), até então controladas por Furnas, passaram ao controle privado. Em setembro do 

mesmo ano, a “Enel Goiás” foi vendida ao grupo Equatorial Energia por R$ 8,5 bilhões 

(ENEL, 2022). Uma questão que se levanta é: por que, em poucos anos, o setor foi novamente 

vendido? A mera alternância do controle privado não descarta a hipótese da dominância 

financeira e sua articulação ao campo político-regional. 

 
1 Hidrelétrica de Goiás é vendida com ágio de 43,49%. Agência Folha, Rio de Janeiro, 5/9/97. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/fol/eco/ex036014.htm. Acesso em: 8 mar. 23. 

2 O restante (2,3%) é atendido pela Companhia Vale do São Patrício (Chesp), originalmente privada. 
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Cabe ainda ressaltar a relevância da posição de Goiás no macrossistema nacional. É no 

território goiano, especificamente na UHE Serra da Mesa, município de Minaçu, no norte do 

estado, que se efetiva o ponto de interligação entre os subsistemas Centro-Oeste/Sul e 

Norte/Nordeste do SIN. Ademais, a capacidade instalada de geração de Goiás (7,9 GW) é a 

décima maior do país, conferindo-lhe importância estratégica não apenas para a interconexão, 

mas também para a segurança energética do macrossistema. 

Financeirização é um termo usualmente empregado3 para se referir, grosso modo, à 

crescente dominância das finanças sobre processos econômicos, políticos e sociais. Chesnais 

(1996) sustenta que, a partir da década de 1980, a mundialização do capital foi caracterizada 

pela consolidação da dominância financeira, configurando um “novo regime de acumulação”. 

Em que pese o papel das finanças em fases pretéritas do desenvolvimento capitalista 

(ARRIGHI, 2006), a novidade seria o papel de comando do capital financeiro no estágio 

atual, caracterizando um “regime de acumulação com dominância financeira” ou 

“mundialização financeirizada” (CHESNAIS, 1997). 

Considerado o brasileiro pioneiro no estudo do tema, Braga (1993; 1997) concebe 

financeirização como padrão sistêmico de riqueza. Originado nos EUA na década de 1960 e 

difundido para outras economias centrais, é sistêmico porque constituído de elementos 

fundamentais da organização capitalista (moeda, crédito, patrimônio), que, entrelaçados, 

configuram uma macroestrutura financeira caracterizada pela articulação entre empresas 

financeiras e não-financeiras, Estado e mercados (BRAGA, 1993). Sua expressão mais 

evidente é o crescente distanciamento entre os níveis de riqueza de origem financeira e 

produtiva (BRAGA, 1997). O crescimento dos ativos financeiros coexiste articuladamente a 

outras formas de produção de riqueza (BRAGA ET AL, 2017). 

Bruno (2022), no entanto, argumenta que a financeirização engendra processos de 

(re)valorização de capitais prioritariamente em sua forma monetário-financeira em detrimento 

das formas fixas e produtivas, configurando obstáculos ao desenvolvimento econômico. Tal 

perspectiva aponta para a perversidade da especulação na esfera financeira, cujo efeito é a 

 
3 Palludeto e Felipini (2019) demonstram um aumento expressivo de publicações da literatura econômica sobre 

financeirização: de 20, em 2008, para 326, em 2017. Também identificam cinco grandes grupos com distintas 

vertentes de abordagem do fenômeno. Em analogia a Harvey (2013), reconhecemos a ineficiência de uma 

pesquisa quando se busca, antes de tudo, definições consistentes de um conceito. Contudo, valemo-nos de 

algumas contribuições teóricas que julgamos relevantes para a compreensão ou aproximação do fenômeno e sua 

relevância analítica. 
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drenagem dos investimentos produtivos, caracterizando o que denomina era do capital 

improdutivo (DOWBOR, 2018).    

Em sua obra mais recente, Chesnais (2016) chama a atenção para o conceito de 

“capital financeiro” (finance capital), que, diferentemente da concepção clássica, designa “the 

simultaneous and intertwined concentration and centralisation of money capital, industrial 

capital and merchant or commercial capital as an outcome of domestic and transnational 

concentration through mergers and acquisitions” (CHESNAIS, 2016, p. 5). Tal concepção 

também se difere, assinala o autor, da corrente noção de financial capital, empregada para se 

referir à concentração de capital monetário operando em mercados financeiros. 

A concentração e centralização de poder do capital financeiro (finance capital) pode 

ser evidenciada, como ressalta Dowbor (2018), na configuração de uma “rede de controle 

corporativo global” (BATTISTON el al, 2011 apud DOWBOR, 2018). Trata-se de um 

mapeamento das interconexões dentro de um sistema de controle corporativo em escala 

global, cujo resultado aponta para impactos na competição de mercado e na estabilidade 

financeira mundial. Nessa rede de controle, “as corporações transnacionais formam uma 

gigantesca estrutura em forma de gravata-borboleta (bow-tie), e que uma grande parte do 

controle flui para um núcleo (core) pequeno e fortemente articulado de instituições 

financeiras (BATTISTON el al, 2011 apud DOWBOR, 2018, p. 42, grifo nosso).  

Lapavitsas e Soldan (2022) observam que, apesar da limitação teórica sobre o 

significado da financeirização nos países subdesenvolvidos, evidências empíricas sugerem 

que o processo é significativamente distinto do verificado nos desenvolvidos. As visões 

predominantes o concebem sob duas condições: subordinado e dependente. Em ambos os 

casos o traço fundamental são processos econômicos internacionais, especialmente fluxos de 

capital, sustentados por relações hierárquicas e atuação de instituições financeiras mundiais 

(LAPAVITSAS; SOYDAN, 2022). 

No Brasil, uma das faces mais evidentes da financeirização é a creditização ou a 

“hipercapilaridade” do crédito (CONTEL, 2006). Trata-se de um movimento de expansiva 

oferta e consumo do crédito em atividades agrícolas, comerciais, pessoais etc. a partir da 

evolução da topologia bancária pelo país. Daí Santos e Silveira (2008) chamarem a atenção 

para a configuração da “financeirização da sociedade e do território”. Apesar da evolução do 

sistema bancário-financeiro, essa configuração básica permanece, caracterizando 

particularidades da financeirização no Brasil: economia baseada em bancos; performance 
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restrita do mercado de capitais; enormes desigualdades regionais e sociais de renda 

(CONTEL, 2020). 

Mas o adensamento da dominância financeira no território brasileiro pode ser 

evidenciado por outra forma. É o caso da “financeirização da infraestrutura” (STROHER ET 

AL, 2022). Este fenômeno é caracterizado, segundo Stroher el al (2022), por meio da 

transformação do capital fixado em infraestruturas – que têm baixa liquidez – em ativos 

financeiros, cuja propriedade permitirá o acesso a fluxos de rendas. Mas para isso é preciso 

um arranjo institucional que garanta previsibilidade e estabilidade, daí o hibridismo Estado-

iniciativa privada no financiamento de infraestruturas. Ao contrário do “neoliberalismo 

teórico” pautado na falácia do “Estado mínimo” e na concepção binária público versus 

privado, a neoliberalização “realmente existente” constrói uma racionalidade neoliberal-

financeira, na qual variáveis como risco, liquidez, competição e modelos financeiros 

dominam a noção de provisão de serviços (STROHER ET AL, 2022). 

Para Rufino (2021), a privatização de ativos do setor de infraestrutura em países 

periféricos constituiu notável mecanismo de acumulação. A partir da crise mundial de 2008, 

argumenta a autora, sobrepuseram-se novas estratégias e mecanismos alinhados a um 

processo de financeirização com acentuada lógica rentista. Alterações de marcos regulatórios 

institucionais associadas ao reposicionamento de agentes públicos frente a grandes projetos – 

a exemplo da Lei das PPP’s e o papel do BNDES – favoreceram a adesão à modalidade de 

concessão para provisão de infraestruturas, conferindo às grandes empreiteiras nacionais 

posição privilegiada para a captura de fundos públicos e extração de renda por meio de 

mecanismo distinto da privatização (RUFINO, 2021). 

Em paralelo às novas modalidades espoliativas (STROHER ET AL, 2022; RUFINO, 

2021), ainda pesa o modelo privatista via controle acionário. Veja-se o caso da Eletrobrás. 

Conforme demonstra Castilho (2022), a privatização da estatal resulta de um conjunto de 

tramas políticas em favor dos interesses de grupos econômico-financeiros. Participação 

privilegiada de grupos financeiros que já detinham significativa participação acionária na 

empresa antes da desestatização, a exemplo da 3G Capital e do Banco Clássico, lança mais 

luz às estratégias de “desmonte e de entrega do setor ao mercado financeiro" (CASTILHO, 

2022, p. 512). Como prováveis consequências, adverte o autor, destacam-se a explosão 

tarifaria, a limitação à transição energética e o reforço da dependência e do atraso do Brasil.    

Por todo o exposto, esse processo se reverbera na privatização do setor elétrico em 

Goiás, pressupondo uma lógica dominante que transcende as escalas local e nacional. 
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Caracteriza-se, assim, uma latente dinâmica territorial envolvendo redes técnicas. Importa 

compreender, portanto, o suposto nexo privatização-financeirização e seu rebatimento 

territorial. 

4. Considerações Parciais 

Dado que a eletricidade é um insumo fundamental para a organização da sociedade 

moderna, as redes de energia elétrica são objetos técnicos estruturantes das dinâmicas 

territoriais. Daí que suas formas de produção e apropriação caracterizam o uso do território. 

Identificar a lógica dominante e as estratégias que balizam esse processo é primordial. 

Determinar seu rebatimento territorial também. 

Até o momento, tem-se que a financeirização do setor elétrico brasileiro ocorre por: 

controle acionário de empresas, a exemplo da Eletrobrás (CASTILHO, 2022); captação de 

recursos via títulos de dívida, a exemplo das debêntures incentivadas (STROHER ET AL, 

2022); operações financeiras sobre a produção, a exemplo dos derivativos de eletricidade 

(BICALHO, 2022). Assim, em concordância com Rufino (2021, p. 13), a financeirização a 

partir do caso brasileiro “reside menos em novas formas de produção de valor e acumulação 

de capital” e “mais na ampliação e sofisticação de mecanismos de extração de renda, mediada 

pelo controle de instrumentos financeiros e da propriedade das infraestruturas”, seja por 

concessão ou privatização. 

Em síntese, financeirização é um fenômeno amplo, complexo e multifacetado que 

expressa a interconexão e controle corporativo por instituições financeiras e não-financeiras 

globais (DOWBOR, 2018). Evidencia também acentuada lógica rentista, como nos casos de 

privatização de infraestruturas (RUFINO, 2021; STROHER ET AL, 2022; CASTILHO, 

2022). A financeirização seria, portanto, uma forma de vanguarda do rentismo 

(CHRISTOPHER, 2019 apud RUFINO, 2021). Tal tendência corrobora a dimensão 

“financeiro-rentista” do atual estágio capitalista (BRESSER-PEREIRA, 2018). Nessa 

perspectiva, questiona-se se o controle privado das redes de energia configuraria o uso 

corporativo-financeiro ou financeiro-rentista do território. A pesquisa responderá. 
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Resumo: O presente trabalho busca analisar o fenômeno da migração na região sudeste do Tocantins, 

com foco na cidade de Arraias, a partir da perspectiva da contradição capital-trabalho defendida por 

Milton Santos (2008). A tese parte do pressuposto de que o sujeito arraiano nasce para migrar e tem 

como objetivo evidenciar os motivos, trajetórias, sonhos e realidades dos migrantes após a 

emancipação do Estado do Tocantins, em 1989. A pesquisa busca compreender como as contradições 

entre o capital e o trabalho na região influenciam a migração, bem como identificar as características 

dos migrantes e seus impactos na cidade de Arraias. Para isso, utilizaremos a técnica de Cartas de 

Vida. Também serão analisadas as condições socioeconômicas, culturais e políticas que levam as 

pessoas a deixarem suas cidades de origem em busca de melhores oportunidades. Espera-se que o 

estudo contribua para o debate sobre a migração no Brasil e para a compreensão dos processos 

migratórios na região sudeste do Tocantins, subsidiando políticas públicas que possam mitigar os 

problemas decorrentes desse fenômeno. 

 

Palavras chave: migração; contradição capital-trabalho; Arraias; Tocantins. 

 

1. Introdução 

Arraias. Quase trezentos anos. Alguns dizem ser a cidade das colinas. Outros afirmam 

ser a cidade mais alta do Estado do Tocantins. Uma cidade negra, como eu.  Uma pergunta 

brota: por que os arraianos sempre migram? Seriam como os elefantes do noroeste desértico 

do Mali, na África, que chegam a percorrer uma jornada de 1200 km em busca de água e 

comida? A migração desses paquidermes ocorre anualmente, iniciando em um ponto e 

retornando ao mesmo ponto. Embora Arraias esteja localizada no centro do bioma-território 

do Cerrado, caracterizado por uma estação seca e outra chuvosa bem definida, bastante 

assemelhado à savana africana, não é por esse motivo que o arraiano migra. Além disso, ainda 

diferindo dos elefantes, os arraianos não retornam ao ponto de partida ao fim do ciclo da seca.  

Começo a acreditar que o mais adequado para se analisar o fenômeno da migração em 

Arraias seja o que Milton Santos definiu em 1999, quando afirmou que, em consequência do 

fato de que mercadorias, dinheiro, imagens e ideias possuem sua própria movimentação, a 

mobilidade é uma regra. Como essa movimentação não garante que todos os locais receberão 

mailto:domingoscosta@discente.ufg.br
mailto:eguimar@hotmail.com
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as mesmas estruturas – bens e serviços acessíveis a todos –, surge a necessidade de migrar, 

como uma decisão consciente decorrente da observação do não acesso às condições de sua 

permanência. Ficaremos, então, sob a égide da batuta do mestre Milton Santos para continuar 

o nosso prólogo.   

Retomemos a nossa pergunta inicial: por que os arraianos sempre migram? Olhando 

assim, sem uma contextualização, parece uma questão esvaziada de sentido. De onde se tirou 

a ideia de que a totalidade dos nascidos em Arraias, em um dado momento da vida, migram 

para outro lugar? Esclareço. Sou de Arraias, sou migrante. Ou seja, por uma coincidência do 

destino, participo do cotidiano vivido pelos sujeitos arraianos. É desse viver cotidianamente, 

do ser afetado pelo olhar, que surge a tese empírica deste trabalho: o sujeito arraiano nasce 

para migrar.  

É dentro da realidade histórica e social da sociedade arraiana, conjugada com a 

simbiose migratória em formato de trampolim, que foram definidas as  perguntas norteadoras 

do presente projeto de pesquisa para o doutorado: a) por que a população de Arraias vem 

diminuindo ao longo de três décadas consecutivas?; b) o processo migratório é um fator 

preponderante para essa  diminuição da população?; c) quais são as características dessa 

população migratória de Arraias e quais os motivos da sua diáspora?; d) quais foram os 

caminhos idealizados e percorridos e com que realidade se depararam? 

A diminuição sistemática da população do município de Arraias nos últimos anos é 

sintomática e pode ser causada por diversos fatores, por exemplo, como consequência do 

processo contínuo de migração das famílias ao longo de gerações. Salienta-se que a situação 

de vulnerabilidade social parece ser fator provocador do êxodo que se quer identificar e 

relatar neste trabalho.  

Espera-se que a investigação sobre as características dos sujeitos migrantes, suas 

trajetórias, seus sonhos e suas realidades nos forneça melhor entendimento dos impactos nos 

sujeitos, na sociedade e na região nesse processo contínuo de migração. 

Tudo indica que, pela proximidade geográfica, Brasília, Goiânia e Palmas sejam os 

centros urbanos mais procurados por esses migrantes, na busca de estruturas urbanas que 

propiciem acesso a emprego, qualidade de vida, bens de consumo. Este trabalho pretende 

investigar a relação dos arraianos com essas capitais do Cerrado. 

Visando contribuir com o estudo da migração interna no sudeste do Estado do 

Tocantins, sob o olhar do sujeito migrante e suas particularidades, surge o objetivo deste 

trabalho, que é: evidenciar o fenômeno da migração no sudeste do Tocantins, tendo como 
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recorte geográfico a cidade de Arraias, após a emancipação do estado, em 1989, 

caracterizando os sujeitos, seus motivos, suas trajetórias, seus sonhos e suas realidades.    

Com isso, para chegarmos ao objetivo geral da pesquisa, foram estabelecidos os 

seguintes objetivos específicos: 

1. identificar ou comprovar a ocorrência do processo migratório no município de 

Arraias – Tocantins; 

2. compreender as causas/motivações para esse processo migratório; 

3. caracterizar os sujeitos ativos desse processo migratório; 

4. identificar as consequências desse processo migratório para os sujeitos que o 

vivenciaram; 

5. traçar um paralelo entre o imaginário e a prática socioespacial do processo 

migratório para os sujeitos que o vivenciaram; 

6. avaliar as consequências sociais, econômicas e políticas do processo migratório 

para os sujeitos ativos e para o município de Arraias.  

2.  Metodologia 

É importante esclarecer que o foco deste estudo de migração interna não será a 

investigação somente do ponto de vista estrutural (dados, teorias gerais e grandes escalas), 

mas também a partir dos fenômenos da existência, dos itinerários, das aspirações e das 

projeções dos migrantes. Assim, a primeira parte do trabalho será a revisão da literatura 

acerca do tema migração.  

Em seguida, será feita uma análise documental que visa identificar, contextualizar, 

discutir e problematizar o fenômeno da migração na cidade de Arraias, bem como contribuir 

para analisar a pertinência da metodologia utilizada, que é a Pesquisa Ação conjugada com a 

técnica de análise de conteúdo. Para tanto, objetiva-se realizar estudo de caso, por meio da 

observação participante com os atores constituintes desse processo, convivendo, 

entrevistando, fazendo parte de suas realidades.  

Cardoso afirma que “observar é contar, descrever e situar os fatos únicos e os 

cotidianos, construindo cadeias de significação” (1986). Nesse ambiente de intensa relação 

com o grupo pesquisado, também pretende-se trabalhar com o recurso do diário de campo. 

Essa técnica permitirá analisar e relacionar o discurso adotado pelos sujeitos, que se 

personifica e materializa através das vivências do fenômeno da migração, bem como registrar, 
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em tempo real, as diversas observações do pesquisador, permitindo assim a releitura e as 

lembranças no momento de redigir a tese. 

Para substanciar a pesquisa, pretende-se utilizar a técnica de Cartas de Vida. Conforme 

Hammersley (2017), a técnica pode fornecer uma visão mais completa da vida dos 

participantes, permitindo uma compreensão mais profunda das suas experiências e 

perspectivas. Segundo o autor, a metodologia pode ser utilizada em estudos sobre questões 

como identidade de gênero, migração, pobreza, entre outras. 

Denzin e Lincoln (2018) afirmam que a metodologia de cartas de vida é uma técnica 

qualitativa que permite a coleta de dados detalhados e ricos em informações, oferecendo aos 

pesquisadores a possibilidade de explorar a complexidade das experiências humanas. Os 

autores destacam que as cartas de vida são uma forma de escrita pessoal, que permitem aos 

participantes expressar suas emoções, experiências, opiniões e pontos de vista sobre sua vida. 

Dessa forma, a metodologia de cartas de vida conjugada com a observação do diário 

de campo é uma abordagem qualitativa de coleta de dados que permite uma compreensão 

mais profunda das experiências e emoções dos participantes da pesquisa, bem como do 

contexto em que essas experiências ocorrem. 

3.  Resultados Parciais 

        Os assuntos se desencadearão iniciando pela definição de migração e suas 

diferentes formas, com foco central nas migrações internas, enfatizando-se o fenômeno 

migratório do sudeste do Estado do Tocantins, sendo o locus o município de Arraias. 

3.1 Referenciais Teóricos 

Milton Santos (1999) coloca que, em consequência do fato de mercadorias, dinheiro, 

imagens e ideias possuírem sua própria movimentação, a mobilidade é uma regra. Como essa 

movimentação não garante que todos os locais receberão as mesmas estruturas – bens e 

serviços acessíveis a todos –, surge a necessidade de migrar, como uma decisão consciente 

decorrente da observação do não acesso às condições de sua permanência. Ele complementa:  

 

Ao longo da história, toda e qualquer variável se acha em evolução constante. Por 

exemplo a variável demográfica está sujeita a evoluções e mesmo a revoluções. Se 

considerarmos a realidade demográfica sob o aspecto do crescimento natural ou sob 

o das migrações, a cada momento da História, suas condições respectivas variam. 

Assim, no curso da História humana, contam-se diversas revoluções demográficas, 

cada qual com um significado diferente. Da mesma maneira, os tipos e formas de 

migrações variam, assim como os respectivos significados. (SANTOS, 1985). 
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A análise do momento em que ocorre a experiência da migração e as mudanças 

decorrentes são importantes para se compreender o novo sujeito que surge, no novo contexto 

que o recebe. Trata-se de observar se os deslocamentos espaciais geram rupturas ou mudanças 

significativas nesses indivíduos. “[...] Para tal, é necessário que se conheçam as características 

econômicas, sociais e culturais dos migrantes, que se conheçam as suas vivências sociais” 

(MAIA, 2003).  Nessa mesma perspectiva, Pessôa (2001) assume como concreto para a 

análise de migração no país:  

 

[...] no Brasil a baixa renda per capita de algumas regiões deve-se principalmente a 

um problema de natureza social, não constituído problema genuinamente regional. 

Os diferenciais de renda per capita entre as regiões existem por características dos 

indivíduos que moram na região e não por características da região. Assim, dado que 

o problema é social e não regional, parece-me que a política tem que ser focada no 

indivíduo e não na região. (PESSÔA, 2001). 
 

Pertencer a um território confere ao indivíduo determinadas características que o 

identificam; o pertencimento a um espaço serve de referência para sua identidade e permite ao 

sujeito uma ampliação da sua escala de representação. No caso do migrante, ele consegue 

transpor, dentro da sua escala simbólica, valores e costumes que serão reelaborados. A 

mobilidade, assim, segundo Haesbaert (2004), traz a possibilidade de reconstrução dos 

referentes territoriais, materiais e imateriais, funcionais e simbólicos do espaço social. 

Ao propor as cartografias existenciais, Chaveiro e Vasconcellos (2018) apresentam 

uma forma de se representar trajetórias de vida a partir da existência do sujeito em um dado 

espaço e tempo. Por isso, consideram-se as influências da sociedade, do Estado, do modo de 

produção, da afetividade ao lugar, das diversas redes que atravessam as trajetórias dos 

sujeitos. Nesse sentido, os autores destacam que a cartografia exerce uma compreensão 

política do mundo e das Pessoas-paisagem, pois está balizada na trajetória de vida e na noção 

de espaço como suporte, meio e condição das trajetórias, esforçando-se para exemplificar, na 

vida concreta, as suas representações teóricas. 

 Claval (2010) destaca que a migração interna no Brasil é um fenômeno que tem se 

intensificado ao longo das últimas décadas, principalmente em direção às regiões 

metropolitanas e aos grandes centros urbanos. Segundo o autor, a migração interna é motivada 

pela busca de melhores condições de vida, trabalho e educação, e pode gerar tanto benefícios 

quanto problemas para as regiões de destino e de origem. 
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De acordo com Lima e Amorim (2014), a migração interna no Brasil pode ser vista 

como um reflexo da desigualdade regional e da concentração de renda e oportunidades em 

algumas regiões. Os autores destacam que a migração pode gerar tanto impactos positivos 

quanto negativos para as regiões de origem e destino, sendo fundamental compreender as suas 

causas e consequências para o desenvolvimento regional. 

Por fim, Souza (2018) argumenta que a migração interna no Brasil é um fenômeno que 

se intensificou nas últimas décadas em função da dinâmica do mercado de trabalho e da 

concentração de oportunidades nas regiões metropolitanas. Segundo o autor, a migração pode 

ser vista como um mecanismo de ajuste do mercado de trabalho, mas também pode gerar 

problemas sociais e econômicos, como a precarização das condições de trabalho e a exclusão 

social em áreas de grande concentração populacional. 

Em síntese, a migração interna no Brasil é um fenômeno complexo e influenciado por 

diversos fatores, como a concentração de oportunidades em algumas regiões, as desigualdades 

socioeconômicas, as redes sociais e familiares, entre outros. Os estudos de Claval, Martine, 

Lima e Amorim, Souza e Santos evidenciam que a migração interna pode gerar tanto 

impactos positivos quanto negativos para as regiões de origem e destino, sendo fundamental 

compreender as suas causas e consequências para o desenvolvimento regional. Portanto, a 

discussão sobre a migração interna no Brasil é de grande importância para o planejamento e a 

implementação de políticas públicas que visem reduzir as desigualdades regionais e promover 

um desenvolvimento mais equitativo e sustentável em todo o país. 

4. Considerações parciais 

Para Santos (2008), a contradição capital-trabalho é um processo que surge da busca 

incessante da acumulação de capital por parte da classe dominante, que explora os 

trabalhadores e cria desigualdades sociais e econômicas. Essa contradição leva à exclusão 

social e à marginalização de grupos inteiros de pessoas, que são forçados a migrar em busca 

de oportunidades melhores.  

Outro conceito importante a ser utilizado nesta tese é o de espaço geográfico. Milton 

Santos concebe o espaço geográfico como uma categoria fundamental para a compreensão 

das relações sociais, políticas e econômicas que se estabelecem em determinado território. De 

acordo com Santos, o espaço geográfico é "um conjunto indissociável, solidário e desigual de 

coisas e ações, objetivas e subjetivas, cuja síntese resulta de uma história" (SANTOS, 

1994).  Nessa concepção, o espaço geográfico é construído pelas relações sociais, políticas e 
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econômicas que se estabelecem em determinado território, e é influenciado por diversos 

fatores, como as condições naturais, as transformações tecnológicas, as formas de produção e 

as políticas públicas. O espaço geográfico é, portanto, um produto da história e da cultura de 

um determinado lugar, e reflete as relações de poder que se estabelecem em uma sociedade. 

Santos (2006) simplifica o conceito de espaço geográfico e o define como sendo um 

conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações e observamos que, partindo 

desse conceito, Milton Santos desenvolve um método para análise do espaço geográfico 

perpassando pelas suas dez categorias: a Paisagem; a Configuração territorial; a Divisão 

territorial do trabalho; o Espaço produzido ou produtivo; as Rugosidades; as Formas-

conteúdo; os Recortes espaciais; a Realidade do meio; a Racionalidade do espaço e o 

Cotidiano.  

Assim, ao longo de sua trajetória intelectual, Milton Santos evolui seu conceito de 

espaço geográfico incorporando novas dimensões e enriquecendo-se com as experiências e 

reflexões, com destaque para a obra O espaço do cidadão (2009), publicada pouco antes de 

seu falecimento. Nessa obra, Santos expande sua concepção de espaço, destacando a 

importância do espaço vivido e percebido pelos cidadãos comuns. Segundo Santos (2009), o 

espaço geográfico é fruto das interações entre as pessoas e suas vivências, e é influenciado 

pelas dimensões sociais, culturais, políticas e econômicas que se estabelecem em determinado 

lugar. 

Partindo da contradição capital-trabalho defendida por Santos, bem como fazendo uso 

do seu conceito de espaço geográfico e de suas categorias de análise desse espaço, 

analisaremos o território do município de Arraias em busca de elementos que possam 

corroborar ou refutar a tese aqui estabelecida de que o sujeito arraiano nasce para migrar. 

Evidentemente esta pesquisa irá enveredar em busca do fenômeno da migração, mas não só 

pelo prisma do processo estrutural da sua realização, mas também tentando rastrear as 

trajetórias individuais dentro dessa dinâmica, analisando como essa trajetória se constrói a 

partir das mudanças inerentes ao processo como um todo.    
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Resumo: A pesquisa busca compreender o processo de formação das mulheres enquanto lideranças de 

diferentes espacialidades e temporalidades atreladas à construção de suas comunidades quilombolas – 

Pé do Morro em Aragominas/TO; Dona Juscelina em Muricilândia/TO; Cocalinho em Santa Fé do 

Araguaia/TO. São comunidades com o mesmo processo de construção histórica e geográfica pelos 

vieses religioso, político e econômico na região norte tocantinense onde as mulheres têm maior 

expressividade enquanto lideranças. Os questionamentos se voltam para a relação existente entre 

constituir as comunidades e se construírem enquanto lideranças e compreender também como esse 

papel atravessa diferentes temporalidades dentro de suas localidades resistindo a uma sociedade 

patriarcal, classista e racista. Para tanto, a metodologia adotada conta com revisões bibliográficas 

acerca das temáticas abordadas e atividades de campo. Na fase atual, diálogos estão sendo construídos 

junto às lideranças e buscando referências acerca do norte tocantinense, quilombo e mulheres. 

 

Palavras-chave: Quilombo; Mulheres; Temporalidades; Espacialidade. 

 

1. Introdução 

A formação territorial do norte do Tocantins ocorre por meio de movimentos 

migratórios pelos vieses econômicos e políticos como também pelos religiosos. Essas 

transformações se iniciam quando o estado ainda fazia parte de Goiás e era então conhecido 

como “norte goiano”. Na atualidade, a formação da região norte do Tocantins partindo dos 

quilombos, se dá por meio das lutas pela “terra-território ancestral”, termo esse usado pelas 

lideranças locais. 

Essas lutas são travadas por todas/os as/os integrantes cotidianamente. São mulheres 

ocupando os cargos de liderança que conduzem suas comunidades-associações em prol de 

uma luta comum, que transmitem seus conhecimentos para que possam dar continuidade as 

lutas de seus povos e lutar por seus direitos.  

Os quilombos Pé do Morro – Aragominas, Dona Juscelina – Muricilândia, e Cocalinho 

– Santa Fé do Araguaia estão localizadas no eixo da rodovia TO-222 na região norte do 

Tocantins no interflúvio dos rios Araguaia-Tocantins (COSTA, 2021). São localidades 

mailto:elaine.sousa@discente.ufg.br
mailto:ratts@ufg.br


 

  
108 

 

  

espacializadas no contexto urbano e rural e partem de uma mesma construção histórica e 

geográfica nesta região. São trajetos e trajetórias em que mulheres ocupam cargos e espaços 

de lideranças iniciados na década de 1950 a partir de processos migratórios oriundos de uma 

narrativa denominada de bandeiras verdes. 

São três comunidades quilombolas com características comuns, com processos de 

lutas e contextos semelhantes e também com suas especificidades. Diante de cada contexto e 

organização busca-se trazer uma reflexão acerca da construção tanto das localidades quanto 

das mulheres enquanto lideranças com diferentes faixas etárias, ou seja, jovens e de mais 

idade. 

A pesquisa gera alguns questionamentos: Quem são as mulheres líderes dessas 

comunidades e quem eram elas antes de ocuparem esses cargos? A espacialidade das 

comunidades está atrelada à formação de lideranças femininas? As lideranças femininas de 

uma comunidade influenciam as mulheres das outras comunidades a se tornarem lideranças?  

Desde que comecei a desenvolver pesquisas ainda na graduação, venho trabalhando 

com mulheres, classe e relações étnico-raciais. Na graduação, na compreensão dos entraves 

que as mulheres oriundas de cidades vizinhas enfrentaram para estarem presente no curso de 

graduação em Geografia da Universidade Federal do Tocantins – Campus Araguaína; no 

mestrado, na espacialização das lideranças femininas da Comunidade Quilombola Dona 

Juscelina em Muricilândia. Durante essa construção fui percebendo as relações existentes ente 

a constituição das comunidades com as lideranças femininas que transpassa por diferentes 

temporalidades e, também, a relação entre as três comunidades.  

O objetivo geral dessa pesquisa é compreender o processo de formação das mulheres 

enquanto lideranças de diferentes temporalidades atreladas à constituição de suas 

comunidades – Quilombo Pé do Morro; Quilombo Dona Juscelina; Quilombo Cocalinho. 

Objetivos específicos: identificar as lideranças femininas de distintas idades de cada 

localidade – Pé do Morro, Dona Juscelina e Cocalinho; refletir sobre o processo de formação 

destas mulheres como lideranças atreladas a constituição de suas comunidades; compreender 

quem eram e quem são dentro dos espaços internos e externos de suas comunidades; analisar 

como ocorre o diálogo intergeracional das mulheres de mais idade para as mais jovens e sua 

relação com as espacialidades e temporalidades de cada quilombo. 

Cada localidade apresenta suas especificidades. Cada liderança feminina tem sua 

singularidade. E ao observarmos estas características compreendemos que a liderança 

feminina está presente e atravessa diferentes temporalidades numa construção de trajetórias 
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diante de fatores como a migração, a religiosidade e a identidade. Nesse sentido, a hipótese é 

de que o território destas comunidades não é produzido apenas por uma dimensão econômica, 

ele é produzido a partir de questões culturais, das relações étnico-raciais e de gênero através 

de mulheres quilombolas de diferentes temporalidades. 

2. Metodologia 

As comunidades quilombolas: Pé do Morro – Aragominas, Dona Juscelina – 

Muricilândia e Cocalinho – Santa Fé do Araguaia são o recorte espacial desta pesquisa e as 

lideranças femininas são as participantes da pesquisa. 

Toda pesquisa científica requer com seriedade e necessidade a adoção e demonstração 

de um caminho metodológico a ser percorrido que lhe possibilitará atender suas problemáticas 

e objetivos propostos. Metodologicamente adotamos uma abordagem qualitativa (MINAYO, 

1994) com procedimentos metodológicos a partir da pesquisa bibliográfica de autores que 

trabalham nesta perspectiva proposta – formação do norte do Tocantins, quilombos, 

lideranças femininas, dados governamentais, produções dos movimentos sociais; trabalho de 

campo (GONSALVES, 2001) com entrevistas semiestruturadas. Ressalto que esta pesquisa 

faz parte de um conjunto de pesquisas, inclusive do orientador, e que algumas questões de 

procedimentos metodológicos do trabalho de campo são feitas em conjunto (RATTS, 2022 e 

PEREIRA NETO, 2021). 

Visitar cada uma das comunidades é indispensável e isso deverá ocorrer por meio de 

um agendamento prévio com as lideranças e com as/os presidentes de suas respectivas 

associações, com o intuito de estabelecer diálogos que possam permitir a identificação das 

mulheres de distintas temporalidades que se colocam em cargos de liderança. 

Atividades pré-campo: Estabelecer contato, apresentação da pesquisa e constituir 

parcerias com as/os participantes e com as instituições que já possuem trabalhos junto à área 

estudada, destacando a Universidade Federal do Norte Tocantins – Câmpus de Araguaína que 

realizaram e realizam atividades com as comunidades quilombolas supracitadas. Depois do 

contato estabelecido, para uma melhor organização será estabelecido de acordo com as 

atividades de cada local um calendário de visitas.  

Ressalta-se que durante essas atividades serão utilizados os recursos de registro 

fotográfico e gravação de áudio, por meio das oralidades para a compreensão do processo de 

formação das lideranças femininas de diferentes temporalidades atreladas à constituição de 

suas comunidades. 
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Atividades de campo: Nesta etapa, serão realizadas tarefas de observação e 

entrevistas com as participantes para a compreensão do processo de formação das lideranças 

femininas de suas respectivas comunidades. Para tanto, se faz necessário o uso do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para eticamente ter a preservação, privacidade e 

confidencialidade dos dados das participantes, para que com isso elas tenham a liberdade de 

participação e o consentimento para realização da mesma (Após a aprovação do Comitê de 

Ética). 

Atividades pós-campo: A partir das observações e narrativas de cada entrevistada, se 

torna possível uma compreensão de como ocorre a formação das mulheres enquanto 

lideranças atreladas também ao processo de construção de suas comunidades e como esse 

cargo é perpassado por distintas temporalidades. E posteriormente a construção do produto 

final deste projeto e em momento oportuno e agendado, devolver a pesquisa para a 

comunidade local. 

3. Resultados Parciais 

3.1. Referenciais teóricos  

A formação e construção territorial do norte goiano, hoje estado do Tocantins, foram 

carregadas de várias narrativas, inúmeros silenciamentos e incontáveis lutas, sejam pela vida 

e/ou pela terra. A região era vista como sendo um local de poucos investimentos e eram áreas 

de difícil acesso (SADER, 1986). 

Na década de 1950 um grupo de migrantes liderados por uma mulher se deslocam para 

a região do norte goiano, atual norte tocantinense. De acordo com a geógrafa Izarete da Silva 

de Oliveira (2018, p. 36) “[...] Antonia Barros Paranaguá, que surge na década de 50 na região 

de Filadélfia-TO recebe a missão por meio de visões de Padre Cícero de levar romeiros para 

as bandeiras verdes próximos a um morro [...]”. São pessoas que buscam para si um local para 

que possam exercer sua liberdade e seu conhecimento tanto no viés religioso quanto nas 

atividades do campesinato. 

Nesse contexto, temos uma mulher conduzindo um grupo de romeiros de Padre Cícero 

que se deslocam pelo viés religioso em busca das Bandeiras Verdes. A cientista social Maria 

Antonieta da Costa Vieira (2001, p. 143) menciona que “a profecia das Bandeiras Verdes é 

atribuída ao Padre Cícero. Ele teria dito a seus fiéis que no fim dos tempos deveriam procurar 

as Bandeiras Verdes, que foram identificadas com as matas amazônicas”. 
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A chegada desses migrantes permite a construção das Comunidades Quilombolas Pé 

do Morro em Aragominas, Dona Juscelina em Muricilândia, e Cocalinho em Santa Fé Do 

Araguaia. Estão localizadas na região norte do estado do Tocantins. São comunidades que se 

constroem juntamente com as cidades e/ou cidades que se constroem com as comunidades. 

O cenário apresentado na região chamou a atenção das autoridades governamentais e 

rapidamente se tornou a porta de entrada para a Amazônia Legal numa corrida para o oeste 

como afirma a geógrafa M. Regina C. de Toledo Sader (1986). Dentro dos vários 

investimentos temos a construção da rodovia Belém-Brasília que fez com que o eixo de 

desenvolvimento dos rios fosse deslocado para a estrada culminando na formação de várias 

cidades e valorização das terras (LOPES, 2019). 

Para o governo federal, a rodovia trouxe grande desenvolvimento. Para as 

comunidades tradicionais, a rodovia provocou um rastro de pobreza e perda de territórios. Os 

quilombos Pé do Morro, Dona Juscelina e Cocalinho estão nesse rastro que a construção da 

Belém-Brasília trouxe e, consequentemente, sofrem com a perda de seus territórios como 

aponta Pinho (2009) que a partir da década de 1970 a região passa a ser um lugar de muitos 

conflitos. “Nas disputas pela terra observou-se a prática da “grilagem”, expulsões, 

perseguições e assassinatos de famílias dos agricultores e daqueles que os defendiam, como 

aconteceu com o Padre Josimo Tavares [...]” (LOPES, 2019, p. 67). 

Diante de todo esses acontecimentos, as comunidades quilombolas se re-organizam e 

constroem seus território e territorialidades nos espaços que ocupam. Segundo o geógrafo 

Rogério Haesbaert (1997, p. 41) “o território deve ser visto na perspectiva não apenas de um 

domínio ou controle politicamente estruturado, mas também de uma apropriação que 

incorpora uma dimensão simbólica, identitária e [...] afetiva”. E é também nesse cenário que 

perdem seus territórios iniciando assim um processo de luta para terem novamente seu 

“território ancestral”. É nesse processo de luta pela construção e permanência em seus 

espaços que várias lideranças femininas se formam e se tornam referência dentro e fora de 

suas localidades. Fugindo da lógica do sistema social patriarcal, as mulheres permanecem por 

várias gerações enquanto lideranças. A quilombola e assistente social Selma dos Santos 

Dealdina destaca que:  

 

Nós, mulheres quilombolas, temos um papel de extrema importância nas lutas de 

resistência, pela manutenção e regularização dos nossos territórios. No quilombo ou 

na cidade, temos sido as guardiãs das tradições da cultura afro-brasileira, do 

sagrado, do cuidado, das filhas e filhos, das e dos griôs, da roça, das sementes, da 

preservação de recursos naturais fundamentais para a garantia de direitos. 
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Nos quilombos, os valores culturais, sociais, educacionais e políticos são 

transmitidos às e aos mais jovens pela oralidade. A mulher quilombola tem um papel 

fundamental na transmissão e na preservação das tradições locais; na manipulação 

das ervas medicinais, no artesanato, na agricultura, na culinária e nas festas. São as 

mulheres quilombolas que desempenham um papel central, estabelecendo vínculos 

de solidariedade e transmitindo experiências (DEALDINA, 2020, p. 37). 

 

Nessa construção, as mulheres carregam consigo uma memória que está centrada nos 

saberes e fazeres de suas comunidades, cada uma exerce um papel fundamental no contexto 

da comunidade e encontra dificuldades particulares que em conjunto vão sendo ultrapassada. 

Nessa perspectiva, a educadora e quilombola Givânia Maria da Silva enfatiza que: 

 

As mulheres quilombolas atuam como um acervo da memória coletiva; com elas 

estão registradas as estratégias de luta e resistência nos quilombos, os 

conhecimentos guardados e repassados de geração em geração. São diferentes 

formas de produção do conhecimento, através de uma diversidade de saberes, 

incluindo conhecimentos tradicionais e científicos. Dentre os papeis que 

desempenham está o de guardiãs da pluralidade de conhecimentos que emergem e 

são praticados nos territórios quilombolas (SILVA, 2020, p. 54). 

  

As mulheres quilombolas não só são guardiãs da memória coletiva, elas são também 

memórias coletivas. Por onde passam carregam consigo uma trama de observações, 

indagações e conhecimentos. Dentro das relações com seus territórios e com esta região, as 

mulheres constroem suas histórias e seus quilombos (RATTS, 2006).   

4. Considerações Parciais 

Ter mulheres quilombolas de diferentes temporalidades ocupando cargos de lideranças 

na região norte do país nos faz refletir sobre suas histórias, seus saberes e querer compreender 

como tudo isso ocorre nessa região do Tocantins, levando em consideração que são três 

comunidades quilombolas que partilham do mesmo processo histórico e geográfico de 

construção e formação.  

Nesse processo de busca pelo entendimento de como essas relações se constroem e 

resistem às barreiras sociais, as quilombolas Amária Campos de Sousa do Quilombo Dona 

Juscelina, Débora Gomes Lima do Quilombo Pé do Morro e Maria Aparecida Ribeiro de 

Sousa do Quilombo do Prata do estado do Tocantins, relatam que:  

 

Ao assumirmos posições de liderança, nos tornamos uma vez mais alvos do 

machismo, expostas a mais cobranças, críticas e ameaças. Contudo, apesar do papel 

que exercemos e dos riscos que corremos, nossa invisibilidade é gritante. Quando se 

fala em quilombo, pouco é dito sobre as mulheres quilombolas, apesar de a maior 

parte dos quilombos ser liderada por elas. Essa invisibilidade da presença feminina 
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no quilombo se transpõe para os outros espaços que frequentamos, por exemplo as 

universidades, lugar em que as mulheres quilombolas enfrentam diversas 

dificuldades (SOUSA; LIMA; SOUSA, 2020, p. 91). 

  

Fica evidente que os enfrentamentos vivenciados por elas ultrapassam diversas esferas 

e concordamos com a geógrafa Gleys Ially Ramos dos Santos “que o espaço geográfico pode 

ser um importante mediador de relações de igualdade e diferenças, necessitando, portanto de 

serem analisadas de acordo com as particularidades, mais especificamente, expressas nas 

escalas espaciais em que se encontram” (SANTOS, 2013, p. 54). 

Nessa perspectiva de análise das particularidades, uma visita de campo foi realizada na 

cidade de Aragominas-TO no mês de novembro de 2022 contando com conversas no “pé do 

morro” da Velha com a liderança Dona Maria e na sede da associação, com o presidente e a 

vice-presidente. Momentos de apresentação e aproximação com as lideranças e agendamento 

de visitas em outras datas.  
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Resumo: As políticas habitacionais de interesse social são importantes no processo de formação das 

cidades e tem impacto direto em sua organização socioespacial. Este tem como objetivo geral 

compreender as sucessivas políticas habitacionais existentes em escala federal, estadual e municipal, 

buscando verificar seus efeitos na produção do espaço urbano e formação socioespacial de Santa 

Helena de Goiás. Foram identificados na cidade 44 bairros, que foram divididos em classes de análise, 

constatando 21 bairros provenientes de alguma política de habitação (47,7% do total), contudo, estes 

bairros correspondem somente a 30,1% do espaço urbano santa-helenense, levando a crer que tais 

políticas podem não ter atingido seu objetivo de reduzir o déficit habitacional em Santa Helena e nem 

permitir que haja uma urbanidade efetiva na cidade, que ainda hoje convive com uma série de 

problemas socioespaciais. A metodologia utilizada será amparada em revisão bibliográfica, com 

abordagem qualitativa, e estudo de caso a partir de trabalhos de campo, visando traçar a validez das 

teorias no espaço urbano santa-helenense a partir da escala intra-urbana. 

 

Palavras-chave: Políticas Habitacionais; Santa Helena de Goiás; Efeitos Socioespaciais; Espaço 

Urbano.  

1. Introdução  

O espaço urbano é conhecido por ser um espaço de conflitos, de disputas territoriais e 

choques entre as mais diversas ideologias. Este espaço urbano que é produzido e reproduzido 

por distintos agentes (Corrêa, 1989) tem como uma de suas características ser o espaço de 

vida e morada deles, agregando famílias e sendo espaço de diversos processos que ocorrem de 

forma contínua, como por exemplo, a constante necessidade de habitação, provocando a 

(re)organização do espaço urbano a partir das políticas que existiram no passado e das que 

atualmente estão em vigor. 

 O direito à moradia é garantido pela Constituição Federal de 1988, sendo 

competência da União, dos estados e dos municípios promoverem programas que atendam a 

construção de moradias e que possam melhorar as condições de habitações em território 

nacional, porém, não foi a partir de 1988 que a necessidade de se pensar a habitação passou a 
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existir, sendo um tema que é vivido pela sociedade brasileira desde muito antes, observados 

em obras, estudos e literaturas como em O Cortiço, de Aluísio Azevedo, publicado em 1890 e 

que pode ser considerado um retrato do contexto habitacional brasileiro do fim do século 

XIX.  

 Pressupondo esta reflexão entre a necessidade de existirem políticas 

habitacionais para atender a população, especialmente a de baixa renda, e a produção e 

reprodução do espaço urbano realizado pelos agentes existentes nas cidades, nasceu o 

interesse em se debruçar sobre o tema e iniciar esta pesquisa, partindo também das 

inquietações e dos subsídios geográficos adquiridos no decorrer do curso de geografia e das 

disciplinas realizadas na pós-graduação, sendo esta uma ciência que busca compreender e 

analisar a produção do espaço geográfico, a partir da relação do homem com o meio em que 

vive. Neste caso específico, somado a tudo o que foi ponderado, somam-se as vivências, 

observações e a prática pessoal de ser santa-helenense.  

 A geografia, com seu caráter locacional e social, pode auxiliar-nos com as 

determinações que perpassam este estudo, pois uma das premissas geográficas é compreender 

que nada está isolado, e que pode existir sempre uma rede de informações e fatos que fazem 

um fenômeno ocorrer daquele modo, com as particularidades específicas de uma determinada 

região. Com este ideal de se pensar o espaço urbano que tratamos neste projeto como as 

sucessivas políticas de habitações existentes no âmbito federal, estadual e municipal podem 

ter alterado a dinâmica espacial e social da cidade de Santa Helena de Goiás. 

Analisando o histórico do município, amparados em dados secundários fornecidos pelo 

IBGE, pudemos observar a evolução populacional ao longo dos anos, confirmando o 

fenômeno da inversão rural-urbana que ocorreu no estado de Goiás a partir da década de 60, 

se intensificado em 1970, já contando com maioria urbana em 1980, demandando moradias 

para a população vinda do campo. Tal fenômeno analisado com as implementações dos 

conjuntos habitacionais nos confirma que a medida que ocorria tal inversão, o município foi 

tendo seu espaço urbano moldado e produzido a partir das políticas habitacionais federais e, 

principalmente estaduais, sendo então o estado o maior responsável pela organização urbana 

da cidade.   

O protagonismo das políticas habitacionais de interesse social na formação do espaço 

urbano de Santa Helena, desde sua existência até os dias atuais se apresenta em 21 bairros dos 

44 existentes na cidade, sendo responsável pela criação de 30,1% do espaço urbano, 

determinando os efeitos socioespaciais que hoje existem no dia a dia da cidade, analisados a 
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partir de qual política habitacional foi proveniente, podendo se indicar a época e o governo 

responsável por ela a partir de detalhes construtivos ou condições de organização espacial.  

Para que se atinja o objetivo de compreender as sucessivas políticas habitacionais 

existentes em escala federal, estadual e municipal, buscando verificar seus efeitos na 

produção do espaço urbano e formação socioespacial de Santa Helena de Goiás, o trabalho 

terá como objetivos específicos: 

 

● Realizar levantamento das principais políticas habitacionais de interesse 

social que repercutiram na formação do espaço urbano de Santa Helena de 

Goiás, principalmente as estaduais e municipais; 

● Estabelecer marcos temporais das políticas de habitação das diferentes esferas 

de poder existentes e demonstrar a implantação dos conjuntos habitacionais e 

bairros a partir dos mesmos; 

● Identificar e mapear os bairros e conjuntos habitacionais a partir do modo 

como foram implementados, apontando quanto ao uso de políticas 

habitacionais ou não e quais foram os principais agentes responsáveis por sua 

implementação; 

● Demonstrar os efeitos socioespaciais urbanos a partir da constituição das 

políticas de habitação; 

 

2. Metodologia  

Este projeto de pesquisa se estrutura em um estudo de caso, pois trata-se de um estudo 

dos impactos socioespaciais oriundos das políticas habitacionais que culminaram na 

construção de diversos bairros/conjuntos habitacionais, para atingir o objetivo de tratar com 

responsabilidade nossas proposições especificamente do caso de Santa Helena de Goiás, nos 

pautaremos nesse estudo recorrendo à escala intra-urbana de análise, utilizando exemplos 

específicos de conjuntos habitacionais como resultado específico das políticas habitacionais 

que materializam na paisagem o espaço urbano construído. 

Metodologicamente, a pesquisa se iniciou com a leitura da revisão bibliográfica 

básica, a fim de criar uma base conceitual que dê o aporte necessário para os embasamentos e 

a análise empírica, e assim buscar novas bibliografias que possam somar positivamente no 

trabalho, esta revisão se dá a partir da leitura de livros, teses, dissertações, monografias, 

relatórios institucionais, textos de revistas geográficas e afins. A busca pela bibliografia 
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básica, além da apresentada neste texto, tem sido buscada com base nos temas norteadores da 

pesquisa, como: As habitações sociais, as políticas habitacionais e o papel do Estado, a 

produção do espaço urbano, estudos em escala intra-urbana, o neoliberalismo imobiliário e 

outros.  

Serão realizados trabalhos de campo para a coleta de dados in loco, registros 

fotográficos, anotações pertinentes, buscas em arquivos municipais e consultas à biblioteca da 

cidade. Serão coletadas informações e dados de instituições como o Instituto Mauro Borges 

(IMB), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro 

Após essa fase inicial de leitura e levantamento de dados, que são de suma 

importância para a sistematização da pesquisa, será organizado o texto final, que tratará 

inicialmente a dinâmica histórica e demográfica do município, para essa parte serão utilizadas 

referências como Silva (2002), dados do IMB, IBGE e consulta em documentos públicos 

municipais. 

Trabalharemos em seguida, baseado nas referências citadas no capítulo 3.1 deste, a 

questão da produção do espaço urbano, levando em consideração todos os fatores conceituais 

que podem fomentar o embasamento teórico de como se constituem as cidades, como elas se 

arranjam, quem são principais agentes produtores e consumidores, e como essas dinâmicas 

coexistem formando o espaço que será estudado. 

 Após, será feita uma exposição sobre as políticas públicas e seu papel na sociedade, 

culminando nas políticas habitacionais de forma geral. A partir de um recorte temporal, 

também será exposto como essas políticas se institucionalizaram no país. Nos valeremos 

também de relatórios técnicos do Ministério das Cidades (Brasil, 2010) e da Agência Goiana 

de Habitação – AGEHAB (Goiás, 2012), bem como outras fontes de dados secundárias. 

Recorte Espacial: Santa Helena, segundo Silva (2002), é uma cidade no sudoeste 

goiano (Figura 3) que começou a ser construída a partir de 1938, idealizada pelo fazendeiro 

Custódio P. Vêncio, proveniente do estado de Minas Gerais, mas que já vivia em território 

goiano e desempenhava variados tipos de atividades rurais, no município de Buriti Alegre. 

Após a mudança, juntamente com sua família para a região que se tornaria Santa Helena de 

Goiás, buscou influenciar seus amigos e familiares a se mudarem também para o local, em 

busca de prestígios para liderar o movimento de criação da cidade. Em 1937 tem-se o início 

da roçagem da área onde seria o primeiro loteamento, hoje o centro da cidade, com a 
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construção das primeiras casas do povoado. Em 1943 se tornou distrito do município de Rio 

Verde, e em 1948, consegue sua emancipação política.  

 

Figura 1: Localização Santa Helena de Goiás 

 

 

Materiais e técnicas: Serão utilizados neste trabalho materiais de diversas categorias 

pertinentes ao campo de pesquisa, por exemplo, documentos institucionais como leis de 

âmbito federal, estadual e municipal que perpassam pelas políticas habitacionais e pelo 

planejamento urbano; Censos Demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) para verificar quanto à evolução da população urbana e rural do município e também 

todas as amostragens que forem pertinentes como a condição dos domicílios, a quantidade de 

domicílios alugados/cedidos/próprios e outros; Pesquisa documental em jornais históricos 

disponíveis na Hemeroteca Digital Brasileira, que podem dar um panorama de políticas 

habitacionais implantadas na cidade de Santa Helena e/ou no estado de Goiás; Busca em 

campo de fotografias históricas em arquivos municipais como a Secretaria de Habitação, a 

Secretaria de Comunicação e outros canais institucionais que podem deter os direitos destas 

fotografias.  

Com a busca e coleta de todos estes materiais, serão empregadas técnicas de 

organização de dados em programa Windows Excel, para posterior tabulação, transformação 

em possíveis shapefiles para criação de mapas e informações gráficas em softwares de 
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informação geográfica e outros. 

3. Resultados Parciais  

No decorrer da pesquisa realizada até o momento, foram realizados levantamentos das 

políticas habitacionais no Brasil, em Goiás e em Santa Helena de Goiás, e foi possível notar 

que o cerne de tais políticas pode ser vista com a chegada de Getúlio Vargas ao poder e sua 

ideologia trabalhista-industrial em ascensão, onde as políticas dirigidas aos trabalhadores se 

evidenciaram, pois, era nesta camada social que o governo tinha seu principal ponto de apoio, 

e foi nesse momento, como aponta Bonduki (1994), “que o Estado brasileiro começa a 

intervir no mercado imobiliário (produção, aluguel, legislação) e a questão habitacional passa 

a ser percebida como questão social”. 

Em 1937 deu-se a criação das carteiras prediais dos Institutos de Aposentadoria e 

Pensões (IAPs), como marco da produção de conjuntos habitacionais em larga escala, que 

tinha como premissa a construção de casas para os associados, utilizando as reservas do 

instituto, portanto, tendo a construção de habitações como atividade secundária e restrita aos 

beneficiários.  

Findado este levantamento histórico-documental das políticas habitacionais nos 3 

níveis da hierarquia brasileira, federal-estadual-municipal, partiu-se para a análise da 

organização do espaço urbano santa-helenense e da sua dinâmica socioespacial, observando 

como a história de Santa Helena  apresenta, desde o aparecimento do povoado que viria a se 

converter em município, um viés agrícola de ocupação do território, coincidindo com o 

crescimento do capitalismo brasileiro a partir do momento em que o modelo primário-

exportador entra em redução, em 1930, e se tem o aumento de um modelo urbano-industrial, 

sobre isso, Barreira (1997, p. 20) aponta que  

 

Neste contexto, no Sul de Goiás, o movimento que já estava instalado se 

intensificará agora com a integração efetiva ao mercado do Centro-Sul, facilitada 

pelo desenvolvimento das vias de transporte, tornando factível a ampliação da 

comercialização da agricultura. 

O capitalismo brasileiro, para se desenvolver, deveria necessariamente integrar o 

mercado nacional, pois o que se presenciava até então era uma justaposição de 

regiões econômicas distintas e desarticuladas. Traça-se, a partir daí, segundo Wilson 

Cano, uma divisão nacional do trabalho calcada nos efeitos de complementaridade, 

emanada do pólo ou centro dinamizador, que distribuirá as atividades espacialmente. 

Estes efeitos serão sentidos no Norte do Paraná, Triângulo Mineiro, Sul de Mato 

Grosso e Sul de Goiás [...] 
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Com esta visão integrada ao desenvolvimento da região sul de Goiás, ligado a uma 

mudança estrutural na dinâmica econômica do país, e da origem municipal e urbana de Santa 

Helena, foi iniciada a etapa de buscas e investigações para entender a consolidação deste 

município, sua evolução urbana de habitantes totais e também a população rural e urbana, 

assim, já foram levantados os dados presentes na tabela 1, a seguir:  

 

Tabela 1: Evolução populacional rural e urbana de Santa Helena de Goiás 1950 -2010  

Ano/Censo Pop. Rural Pop. Urbana Total 

1950 7.276 1.636 8.912 

1960 11.990 4.068 16.058 

1970 15.371 10.110 25.481 

1980 6.709 20.394 27.103 

1991 3.746 29.405 33.151 

2000 2.196 32.349 34.545 

2010 1.654 34.815 36.469 

Fonte: IBGE – Compilado por Silva (2002) – elaborado por Silva (2002).  

 

É possível verificarmos que desde o primeiro Censo, em 1950, até o censo de 1970, 

houve um aumento considerável da população total, sendo esta majoritariamente rural, 

apontando para a pujança e a importância do município na constituição da economia da 

região, contudo, ao longo da década de 1970, na realização do Censo 1980, é verificável a 

inversão rural urbana, que acompanha o cenário estadual goiano, ao passo que a população 

total não apresenta um crescimento como nas décadas passadas, apontando para uma redução 

do potencial econômico com a retirada das lavouras de algodão, que era a principal cultura 

mantida no município.  

Com esse rápido inchaço populacional urbano, foram levantados dados dos bairros e 

conjuntos de Santa Helena conforme sua categoria de implementação, conforme a tabela 1, a 

seguir: 
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Tabela 2: Bairros de Santa Helena conforme sua categoria de implementação 

Categoria Ano de implementação Quantidade 

Primeiros bairros 1937 a 1964 7 

Bairros conveniados e/ou de interesse social 1964 a 2000 16 

Bairros não conveniados 1964 a 2000 5 

Bairros de habitações doadas (FGTS) 2000 a 2010 2 

Bairros não conveniados 2000 a 2010 2 

Bairros  ocupados 2000 a 2010 1 

Bairros em ZEIS 
2010 – 

atualmente 
3 

Bairros não conveniados 
2010 – 

atualmente 
5 

Bairros irregulares 
1937 – 

atualmente 
3 

Total 44 

Fonte: Arquivos prefeitura municipal e Silva (2002). 

 

Tais dados torna possível dimensionar a área total que foi destinada para cada bairro, 

chegando ao total de área urbana de 10.926.115m2, dos quais 3.299.573m2 são provenientes 

de políticas habitacionais de interesse social, nos levando a uma reflexão de que mesmo 

47,7% dos bairros de Santa Helena serem implantados através de políticas habitacionais, a 

área desses bairros correspondem somente a 30,1% da área total urbana, o que aponta para 

alguns fatores já observados, como: os lotes dos conjuntos habitacionais serem menores em 

relação aos não conveniados, os conjuntos serem pequenos e buscarem remediar a situação 

naquele momento específico, e muitas vezes com um fim eleitoreiro de fundo. 

Tais dados encontrados até o momento são importantes para apontarem o panorama 

geral da organização geográfica e histórica do município, oferecendo insumos para a 

produção de mapas, gráficos, tabelas e a possibilidade de traçar planos metodológicos que 

visem atingir os objetivos propostos. 

3.1. Referenciais teóricos  

Na geografia urbana, assim como em outras ciências, existem nomes chaves para se 

compreender a produção do espaço, por isso, para trabalhar os conceitos de cidade e espaço 

urbano, teremos a base de discussão nos seguintes autores: Corrêa (1989), Carlos (2007), 

Gottdiener (1993) e Harvey (2005). 
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Consideraremos aqui o espaço como o lócus onde se desenvolvem todas as relações 

humanas, que são, naturalmente, relações espaciais, para Carlos (2007, p. 11) a cidade se 

constitui como uma reflexão da prática socioespacial, sobre o modo que a vida se realiza e se 

apropria neste e deste espaço, para realização da existência humana. Para a autora, “o espaço 

urbano apresenta um sentido profundo, pois se revela condição, meio e produto da ação 

humana – pelo uso - ao longo do tempo.”. Corroborando este pensamento, Corrêa (1989, p.8), 

afirma que o espaço urbano é fragmentado e articulado, e que esta divisão articulada é a 

expressão espacial de processos sociais, e que, portanto, o espaço urbano é um reflexo da 

sociedade, tendo em sua constituição as desigualdades presentes na sociedade de classes, que 

é uma característica própria do modo capitalista de organização espacial. 

Para a definição do tema/problema, por trabalharem utilizando o recorte espacial 

goiano e propondo metodologias válidas para o estudo da cidade, foram essenciais as 

referências a seguir: Borges (2017), com sua análise sobre a habitação e a metrópole e as 

transformações ocorridas justamente a partir das políticas de habitação, contudo neste caso 

buscando focar na dinâmica de uma pequena cidade, Lima (2010), que nos apresenta uma 

análise pertinente, onde é usada a escala intra-urbana, buscando dar maior importância e 

atenção aos detalhes que ocorreram naquele determinado espaço, também nos apoiaremos nos 

escritos de Villaça (1998), que é uma importante referência nos estudos e na conceituação da 

escala intra-urbana, ademais contaremos com a contribuição de Pinto (2020) com sua 

dissertação que nos aponta de forma objetiva o panorama das políticas habitacionais na cidade 

de Anápolis, um importante subsídio metodológico por fazer a análise de uma importante 

cidade do território goiano. 

De forma geral, antes de tratarmos o debate das políticas habitacionais em si, é 

necessário um debate conceitual sobre políticas públicas, para que possamos ter um arcabouço 

teórico sobre como se constituem a elaboração dessas políticas e com qual premissa elas se 

apresentam, qual o papel do Estado e demais instituições em sua articulação, neste sentido, 

Souza (2006, p. 26), define que política pública é “o campo do conhecimento que busca, ao 

mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, 

quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente).” 

Sobre as políticas habitacionais, trabalharemos com os debates feitos por Bonduki 

(2014), que nos brinda com uma sistematização eficiente e cronológica sobre como se 

constituíram as políticas habitacionais no Brasil, desde a Era Vargas, passando pela ditadura 

civil-militar brasileira, com a criação do Banco Nacional da Habitação e seu posterior 
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declínio, que objetivou na necessidade de um maior protagonismo dos governos estaduais na 

formulação destas políticas; Shimbo (2010), também nos dará um aporte necessário que trata 

das políticas de habitação com foco na confluência entre Estado, mercado imobiliário e 

capital financeiro, que foi uma das marcas dos recentes programas de habitação em prática no 

Brasil pós 2003, com a criação do Ministério das Cidades e a Política Nacional de Habitação 

(PNH). Com a criação do Minha Casa Minha Vida, em 2009, esse protagonismo da iniciativa 

privada ficou ainda mais evidente, gerando certas dinâmicas que se fazem necessárias de 

serem avaliadas. 

Em relação aos estudos de natureza empírica sobre a dinâmica da questão habitacional 

em Goiás, no sentido de compreender as especificidades observadas em Santa Helena, 

trabalharemos com os relatórios institucionais, como o Plano de Habitação de Interesse Social 

do Estado de Goiás – PEHIS/GO (Goiás, 2012) e o Avanços e Desafios: Política Nacional de 

Habitação (Brasil, 2010). 

4. Considerações Parciais 

Podemos considerar parcialmente algumas indagações que foram suscitadas no trajeto 

desta pesquisa, que apontam certos caminhos a serem seguidos nesta etapa de fechamento da 

pesquisa, que se encaminha para o início do seu segundo ano, culminando com a defesa em 

maio de 2024.  

Uma das ideias que partem da explanação anterior visa focar em como o Estado 

enquanto propositor das políticas públicas de habitação pode concentram este papel de 

organizador e gestor do espaço urbano, seja por políticas diretas ou por diretrizes que devem 

ser seguidas por estados federados ou municípios, e como o neoliberalismo enraizado no 

sistema capitalista e na configuração do Estado brasileiro configuram uma deturpação de tais 

políticas que seguem o oposto do esperado, sem responsabilidade urbana, causando efeitos 

socioespaciais difusos e que propiciam a má gestão do espaço urbano.  

Outra frente que se abre juntamente com estas reflexões é o papel de tais políticas na 

criação do espaço urbano nas pequenas e médias cidades, que são hoje 5.244 municípios no 

Brasil com população de até 100.000 mil habitantes, ou seja, 94% do total das cidades 

brasileiras. Apesar das grandes metrópoles deterem uma grande maioria populacional, não 

deve ser desprezado o papel que tais cidades desempenham na organização espacial brasileira, 

e como este Estado provedor de políticas públicas deve pensar e destinar iniciativas de 

habitação popular para tais cidades, de forma a se criar espaços urbanos integrados, com uma 
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urbanidade adequada e reponsabilidade, evitando a propagação das desigualdades 

socioespaciais  
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Resumo: A pesquisa busca compreender os processos de (Re)Existência dos camponeses e indígenas 

no século XXI, com ênfase entre o Golpe de 2016 e o Governo Bolsonaro. Entendemos que, nesse 

último período, tivemos mudanças nas formas de (Re)Existência que resultaram em transformações 

territoriais. Para isso, revisamos o conceito de resistência, descrevemos as crises capitalistas no século 

XXI e como a mesmas influenciaram a avanço da extrema direita e, em seguida, tratamos da ascensão 

de Jair Bolsonaro à presidência da República, e como as suas medidas impactaram os povos do campo, 

das florestas e das águas.  Por fim, iremos estabelecer, caracterizar e espacializar as (Re)Existências. 

Concomitante a uma revisão bibliográfica dos conceitos resistência, (Re)Existência, espaço, território, 

utilizamos os dados quantitativos e qualitativos da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e outras 

entidades e movimentos sociais, a partir dos quais produzimos gráficos, mapas e tabelas. A análise 

desses elementos já permite detectar a redução das (Re)Existências ocupação/retomada, 

acampamentos e manifestações por direitos trabalhistas e, paralelamente, o aumento das manifestações 

de luta. 

 

Palavras-chave: (Re)Existência; povos do campo, das florestas e das águas; golpe 2016; governo 

Bolsonaro 

1. TODA CAMINHADA COMEÇA COM O PRIMEIRO PASSO: esses são os 

primeiros passos 

O breve século XXI demonstra que o capitalismo cada vez mais se territorializa e 

amplia seus processos de expansão, provocando mutações, fluidez, intensificações e 

complexibilidades. Entretanto, isso não acontece de forma homogênea mundo afora. Mesmo 

com todos esses processos, as bases históricas do capitalismo continuam sendo aplicadas, 

transformando tudo e todos em mercadoria. Nessa dinâmica territorial, a concentração de 

riqueza e a exploração do trabalho persistem como produto das formas de gerar valor e, 

portanto, assegurar a produção da riqueza, a partir do trabalho social. Por outro lado, mesmo o 

capitalismo sendo um sistema que rege a maioria da vida das pessoas, suas contradições 

ganham cada vez mais envergadura, já que são insolúveis, diante da irreformalidade e 

incontrolabilidade do capital (MÉSZAROS, 2002). 

mailto:flaviosolgo@gmail.com
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Nessa esteira, o Brasil tem posição bem definida no sistema mundo (WALLERSTEIN, 

2005), como exportador de commodities, isso faz com que os territórios sejam transformados 

na ótica do sistema capitalista. Existem, porém, outras óticas para os territórios. Nesse 

sentido, podemos condensar essas múltiplas óticas em duas macros visões já abordadas por 

Martins (1980): terra de negócio e terra de trabalho. 

A partir dessas processualidades, as disputas pelos territórios ganham novos elementos 

com o Golpe de 2016, quando recrudesce no Brasil a agenda neoliberal, que já vinha sendo 

implementada pelo Partido do Trabalhadores (PT), nos mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva 

e Dilma Vana Rousseff, como aponta (MACIEL, 2013). Entendemos que o neoliberalismo 

aplicado pelo PT e aliados teve uma intensidade menor, se comparado com outros governos 

pós redemocratização.  

Nesse caminho, Jair Bolsonaro surgiu do processo de Golpe de 2016, como aponta 

(PEREIRA; SILVA, 2021). A eleição de Bolsonaro em 2018 foi mais que uma vitória 

eleitoral, e se insere em um processo mundial de ascensão da extrema-direita obscurantista e 

negacionista, cujo projeto autoritário se baseia na destruição das instituições democráticas 

burguesas.  

Os povos do campo, das florestas e das águas sofrem com a consolidação do Golpe, 

após o qual instala-se um processo de destruição de inúmeras políticas públicas, em especial a 

Reforma Agrária, duramente afetada. Conforme dados do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma (INCRA), no governo de Fernando Henrique Cardoso foram assentadas 540.704 

famílias, com Lula 614.088 e na gestão Dilma Rousseff 133.689. Michel Temer, por sua vez, 

assentou apenas 11.831 famílias e Bolsonaro 9.228. A partir desses dados, é possível afirmar 

que a política pública da Reforma Agrária foi atacada com o Golpe e na gestão Bolsonaro. 

Além de penalizados com o esvaziamento das políticas públicas, os povos do campo1, das 

florestas e das águas sofreram com o aumento da violência no campo. De acordo com dados 

da CPT (Figura 01) esse aumento se acentua entre os anos de 2018 a 2022. 

É possível sugerir que esse crescimento é gestado a partir do Golpe, já que se produz 

uma nova conjuntura política e econômica no Brasil, com forte avanço do agrohidronegócio2, 

das mineradoras em terras públicas, Terras Indígenas e demais territórios de populações 

 
1 A metodologia da CPT estabelece que as Violências no Campo são a soma das ocorrências de violências 

reegistradas nos eixos: Terra, Água, Trabalhistas, em áreas de garimpo, Sindical e Em tempos de seca.    

2 No conceito de agrohidronegócio, forjado por Mendonça; Mesquita (2007) e agregado por Thomaz Junior 

(2011), se percebe que as ações de frações do capital agroindustrial se territorializam em discrepantes territórios 

no mundo, detendo a terra e a água e demais bens territoriais. 
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tradicionais. Além disso, a ação/omissão do Estado foi determinante no processo direto e 

indireto de aumento da violência contra os povos do campo, das florestas e das águas. 

Com base nos elementos apresentados, é possível apontar que a correlação de força 

entre os povos do campo, das águas e das florestas, frente ao agronegócio, às mineradoras, 

hidrelétricas e outros atores do capital, se mostra bastante desfavorável àquelas populações 

após o Golpe 2016 e se agrava com a vitória de Bolsonaro. 

 

Figura 01. Nº de Ocorrências de Violência no Campo Brasil, século XXI. Fonte: CPT (2023). Elaboração: 

Araújo (2023) 

 

Fração importante do Estado, nesse período, esteve e continua voltada para a retirada 

desses povos dos seus territórios. Nesse sentido, entendemos que as famílias camponesas e 

indígenas buscaram intensificar outras formas de resistências, capazes de responder às 

exigências do momento histórico.  

Dentre essas múltiplas formas de resistência pós Golpe e no Governo Bolsonaro, as 

manifestações de luta3 têm se constituído em importante instrumento das famílias camponesas 

e indígenas, para permanência em seus territórios. Se, por um lado, as ocupações4, 

retomadas5, novos acampamentos6 e manifestações por direitos trabalhistas7 sofreram forte 

 
3 Manifestações ‘‘são ações coletivas dos trabalhadores e trabalhadoras da terra e das águas que protestam contra 

atos de violência sofrida ou de restrição de direitos, reivindicando diferentes políticas públicas e ou repudiam 

políticas governamentais ou exigem o cumprimento de acordos e promessas.’’ (CPT, 2022, p. 12) 
4 Ocupações ‘‘são ações coletivas das famílias sem-terra, que por meio da entrada em imóveis rurais, 

reivindicam terras que não cumprem a função social, ou ações coletivas de indígenas e quilombolas que 

reconquistam seus territórios, diante da demora do Estado no processo de demarcação das áreas que lhe são 

asseguradas por direito.’’ (CPT, 2022, p. 12) 
5 Retomada são ações realizadas por indígenas e quilombolas para retomar de territórios no qual os mesmos 

tiveram relações ancestrais. (CPT, 2022, p. 12) 
6 Acampamentos ‘‘são espaços de luta e formação, fruto de ações coletivas, localizados no campo ou na cidade, 

onde as famílias sem-terra organizadas reivindicam assentamentos.’’ (CPT, 2022, p. 13). A CPT registra os 

novos acampamentos que foram e são táticas dos sujeitos do campo, já que o Decreto 2.250/1997 impede que se 
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queda, houve crescimento das manifestações de luta, nesse período, conforme dados da CPT. 

Entre 2011 a 2015 tivemos uma média de 826 manifestações de luta por ano, ante 1.017 no 

ano seguinte, um aumento de 23,60% em relação a 2015. Quando observamos o Governo 

Bolsonaro, o aumento é maior, com uma média de 1.338 manifestações de luta. Em 

comparação com a média entre 2011 e 2015, temos aumento de 61,85%; com base no ano do 

Golpe, o aumento é de 31,69%. 

A partir desse espectro de análise, a pesquisa que estamos desenvolvendo tem como 

intenção principal compreender os processos de espacialização e territorialização das 

resistências realizadas pelas famílias camponesas e indígenas no Brasil, estabelecendo as 

mudanças territoriais das resistências no século XXI, com ênfase entre o Golpe de 2016 e 

Governo Bolsonaro. 

Para isso, entendemos que se faz necessário: sistematizar as distintas concepções de 

resistências e o estado da arte; descrever as crises capitalistas no século XXI e a suas relações 

com o crescimento da extrema direita no mundo; analisar os efeitos das manifestações de 

2013 e o Golpe 2016, para ascensão de Jair Messias Bolsonaro; avaliar os impactos e efeitos 

do Governo Bolsonaro para os povos do campo, das florestas e águas;  descrever, caracterizar 

e espacializar as formas de resistência dos povos do campo, das florestas e das águas no 

século XXI, com ênfase no período do Golpe 2016 e no Governo Bolsonaro. 

Nessa análise, deve estar o enfrentamento da pandemia provocada pelo vírus Sars-

CoV-2, causador da Covid-19, já que a doença teve (e tem) impactos e efeitos nas resistências 

desses sujeitos. 

As linhas que nortearão a pesquisa referem-se ao modo como ocorreram as 

resistências no Brasil no século XXI, com ênfase no período do Golpe 2016 e no Governo 

Bolsonaro, revelando sobretudo as reivindicações que permearam/permeiam as ações. Nesse 

eixo investigativo, deverão ser abordadas as seguintes questões: quais são os sujeitos que 

realizaram as resistências? Quais as táticas utilizadas nas resistências por esses sujeitos? 

Quais as espacialidades das resistências? Quais os efeitos, no espaço e nos territórios, 

resultam da redução das resistências, como ocupações/retomadas, acampamentos e 

 
dê início, ou tenha andamento, vistoria, avaliação ou qualquer outro procedimento de cunho expropriatório sobre 

o imóvel objeto de ocupação. 
7 Manifestações por Direitos Trabalhistas são ‘‘greves por melhorias nas condições de trabalho, relacionadas às 

questões de segurança, benefícios trabalhistas ou salariais rurais, bem como para impedir a desvalorização 

desproteção do trabalho, ou a perda dos benefícios vigentes, serão novamente integradas ao conjunto dos 

conflitos trabalhistas.’’ (CPT, 2022, p. 13) 
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manifestações por direito trabalhista, realizadas por povos do campo, das florestas e das 

águas? Que processos levaram ao aumento das manifestações de luta, como principal forma 

de resistência, entre o Golpe de 2016 e o Governo Bolsonaro, e quais os seus desdobramentos 

no espaço e nos territórios? 

A partir desses elementos, é possível sugerir que a partir do Golpe de 2016 houve uma 

concentração espacial, notadamente, nas capitais das unidades da federação, das 

(Re)Existências8 dos povos do campo, das florestas e das águas. Essa afluência das ações de 

(Re)Existência para os centros de poder político, constituiu-se como parte de um processo de 

reorganização da correlação de forças, com vistas a enfrentar a conjuntura política pós Golpe, 

que se tornou ainda mais desfavorável às camadas populares a partir do Governo Bolsonaro. 

Neste governo, camponeses e povos indígenas se viram forçados a refluir em tradicionais 

ações de (Re)Existência, como acampamentos, ocupações e retomadas e manifestações por 

direitos trabalhistas. Entretanto, as manifestações de luta se intensificaram e se tornaram a 

principal forma de (Re)Existência, de sorte a adquirir um caráter inequívoco de luta pela 

manutenção de território, diante do enfraquecimento dos processos de conquista de novos 

territórios. 

2. Metodologias a serem aplicadas para entender e compreender as (Re)Existências          

A Geografia se estabelece, fortemente, com os fenômenos sociais e em constante 

(re)construção. As questões sociais são provisórias, dinâmicas e com consciência histórica, 

por isso, há uma permanente demanda pela utilização de diferentes métodos e procedimentos 

metodológicos que sejam capazes de compreender, ao menos em parte, as complexidades da 

realidade e dos fenômenos investigados. O movimento do real é contraditório, desigual e 

combinado, colocando-se para a ciência geográfica e para os geógrafos como um importante 

desafio a ser superado. 

Nesse prisma, analisar o Golpe de 2016 e o Governo Bolsonaro, com ênfase nas 

questões agrárias, se torna fundamental, como também o é compreender a realidade 

socioespacial dos povos do campo, das florestas e das águas no Brasil, o que constitui o ponto 

de partida para esta pesquisa, sobretudo, no que se refere as (Re)Existências com destaque 

para as manifestações. 

 
8 Utilizaremos o conceito de (Re)Existência traçado por (PELÁ; MENDONÇA, 2010) como aspecto de forma 

(Re)Existir dos povos do campo, das florestas e das águas. 
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A metodologia deve ser entendida como uma articulação entre conteúdos, 

pensamentos e existência, já que as concepções teórico-metodológicas, a teoria e a 

metodologia caminham juntas. Ela deve dispor de um instrumental vivo, coerente e elaborado, 

capaz de encaminhar os impasses teóricos para o desafio da prática (MINAYO, 2003). Na 

tentativa de encontrar respostas às questões problematizadas e alcançar os objetivos propostos 

nesta pesquisa, os procedimentos metodológicos serão divididos em três etapas principais: 

pesquisa teórica, pesquisa documental e pesquisa de campo, realizadas de maneira 

concomitante e em conformidade com o cronograma da pesquisa. 

Na pesquisa teórica, primeiramente será realizado um levantamento das informações 

disponíveis sobre as temáticas abordadas na pesquisa. Com isso, será feita a revisão teórica, 

formando-se um referencial teórico capaz de fornecer subsídios que auxiliem na compreensão 

do objeto de estudo e dos sujeitos pesquisados.  

Sobre metodologia de pesquisa em Geografia, e nas demais ciências humanas e 

sociais, estão (THOMPSON, 1992), (MINAYO, 2003). No que se refere ao espaço, tem-se 

(MOREIRA, 2011). Já sobre território, tem-se (RAFFESTIN, 1993). Especificamente sobre 

(Re)Existência encontram-se (PELÁ; MENDONÇA, 2010). A respeito dos movimentos 

sociais destacam-se (GOHN, 2010). Sobre o Estado, temos (MÉSZÁROS, 2020). No que toca 

a classe social, privilegia-se (THOMPSON, 1987). Na questão espacialização e 

territorialização, desponta (FERNANDES, 1999); no que se refere ao campesinato, tem-se 

(SHANIN, 2005); e na questão indígena, (ALMEIDA, 2009).   

A pesquisa documental será realizada no Centro de Documentação Dom Tomas 

Balduíno e em sites e arquivos de entidades e organizações camponesas e indígenas no Brasil, 

para estabelecer as formas de (Re)Existência, seus históricos e as conflitualidades em que as 

mesmas se encontram envolvidas. A pesquisa documental também trata de projetos de lei e a 

legislação que têm como objetivo desestruturar as poucas garantias legais que os camponeses 

e indígenas conquistaram. Os dados estatais serão obtidos nas publicações do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), INCRA, Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 

Fundação Cultural Palmares, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

O trabalho de campo é um instrumento que possibilita a interação entre a teoria e a 

prática. A pesquisa de campo será acompanhada de entrevistas semiestruturadas, observação 

participante, registros fotográficos e registros no diário de campo. Tais instrumentos estão 

vinculados à pesquisa qualitativa, embora a pesquisa quantitativa também signifique um 
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eficiente recurso metodológico. Assim, a análise dos dados coletados será realizada de forma 

quantitativa e qualitativa. 

Na pesquisa de campo serão visitadas Comunidades Camponesas, ocupações, 

assentamento e terras indígenas. Também iremos acompanhar e participar de manifestações, 

nas quais estiverem envolvidas famílias camponesas e indígenas. Serão entrevistados 

camponeses e camponesas e indígenas, bem como os representantes de movimentos sociais, 

de entidades e órgãos estatais vinculados diretamente e indiretamente aos povos campo, das 

florestas e das águas. 

Com base nas pesquisas documentais e no trabalho de campo pretende-se estabelecer 

as espacializações das (Re)Existências, com destaque para as manifestações entre o de Golpe 

2016 e o Governo Bolsonaro. As manifestações serão classificadas de acordo com seu 

formato, reivindicações e sujeitos sociais envolvidos. Com esses elementos, quer-se fazer 

produtos textuais, gráficos, tabelas e mapas que ajudarão a compreender como as 

manifestações se constituíram com principal forma de (Re)existência pós Golpe 2016 e no 

Governo Bolsonaro.  

3. Passos já dados e a serem dados  

A pesquisa acerca das (Re)Existências realizadas pelas famílias camponesas e 

indígenas no Brasil, no século XXI, com ênfase no período pós Golpe e no Governo 

Bolsonaro, está vinculada ao interesse em compreender as transformações oriundas dessas 

ações nos processos de luta dos povos do campo, das florestas e das águas na sua 

espacialização nesse período. Nessa perspectiva, o conceito de espaço, território e 

(Re)Existência são fundamentais para a pesquisa.   

Para Raffestin (1993), espaço e território não são sinônimos. O espaço é anterior ao 

território, uma vez que este se forma a partir do espaço como resultante de “[...] uma ação 

conduzida por um ator sintagmático [...] em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, 

concreta ou abstratamente [...] pela representação, o ator ‘territorializa’ o espaço [...]” 

(RAFFESTIN, 1993, p. 143).  

A partir da compreensão de (RAFFESTIN, 1993) se faz necessário estabelecer a 

compreensão de resistência, já que a mesma vai ter atuação no espaço e no território. Por essa 

razão, a pesquisa se utiliza das noções de ‘existir’ e ‘resistir’ dos povos do campo, das 

florestas e das águas, a tomar como referencial teórico central o conceito de resistência. A 

resistência é bastante utilizada nas ciências humanas, sendo que Porto-Gonçalves (2013) é 
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importante referencial. Esse autor situa a r-existência no campo desde o modo de vida às 

dimensões de pertencimento.  

Outra importante contribuição teórica da resistência é de Benzaquem (2014), que 

conceitua (r)existência com ênfase nas demandas das populações originárias, em oposição ao 

eurocentrismo, bebendo na fonte na epistemologia do Sul. Outra importante construção do 

conceito de resistência é de Pelá; Mendonça (2010). Os autores elaboram a (Re)Existência 

com fortes elementos da luta de classe, que se espacializa em múltiplos conflitos, numa 

relação interescalar, em que os territórios são atravessados pelas lógicas de acumulação e 

espoliação mundializadas. 

 A partir dessas perspectivas, adotamos em nossa análise a concepção (Re)Existência 

que está sendo forjada (PELÁ; MENDONÇA, 2010), por compreender que a mesma dialoga 

com mais intensidade com os elementos da pesquisa no aspecto da epistemologia, na teoria, 

na política, na práxis territorial. Não obstante, reafirmamos que os demais conceitos têm sua 

relevância acadêmica e aplicabilidade social. Além das categorias espaço, território e 

(Re)Existência, outros conceitos serão utilizados na pesquisa. Dentre eles estão: movimentos 

sociais, redes, classes sociais e Estado. Essas categorias, atreladas aos conceitos de território, 

espaço e (Re)Existência, vão potencializar a compreensão da espacialização das 

(Re)Existências e como essas foram/são elementos importantes na luta dos povos dos campos, 

das florestas e das águas, para garantir a permanência nos territórios e para lutar por novos 

territórios durante o período abordado. 

4.  Caminhamos até aqui 

Pesquisar É possível concluir, de acordo com os dados CPT, que houve aumento de 

conflitos no campo a partir do Golpe, como demonstra a Figura 01, sendo que, esse aumento 

ganha maior intensidade no Governo Bolsonaro. Infelizmente, nos últimos sete anos, 

observamos o crescimento das violências e da redução das (Re)Existências.  

A Figura 2 descreve o processo de redução de ocorrências ocupações/retomadas, 

acampamentos e manifestações por direito trabalhista. Essa queda tem suas implicações na 

forma como as (Re)Existências vão se constituir, já que essas formas de (Re)Existências 

primam pela territorialização. Entendemos que os povos do campo, das florestas e das águas 

buscaram novas táticas de (Re)Existências para o momento histórico entre Golpe de 2016 e a 

gestão Bolsonaro, intensificando outra forma de (Re)Existência como as manifestações de luta. 

A processualidade dessa mudança traz alterações, já que as manifestações de luta têm efeito da 

espacialização das (Re)Existências. 
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As transformações na espacialidade das (Re)Existências se deram nesses últimos 22 

anos no Brasil, porém podem ser demonstradas em dois períodos históricos, como podemos 

observar na Figura 2. Entre 2003 e 2006, que se refere ao primeiro mandato de Luiz Inacio 

Lula da Silva, tivemos 4.970 ocorrências de (Re)Existência nas formas ocupações/retomadas, 

manifestações por direito trabalhista, acampamentos e manifestações de luta. Já entre 2019 e 

2022, período em que Jair Messias Bolsonaro esteve na presidência, tivemos 5.568 ocorrências 

de (Re)Existência, um aumento de 12,03%, em comparação com o primeiro mandato de Lula. 

E também durante a gestão Bolsonaro, as mudanças acontecem nas formas de (Re)Existência, 

como na sua espacialização, como podemos observar na Figura 03. 

 

Figura 2. (Re)Existências dos povos do campo, das florestas e das águas, no século XXI. Fonte: CPT 

(2023). Elaboração: Araújo (2023) 

 

Se no primeiro Governo Lula, tivemos 1.776 ocorrências de ocupações/retomadas, sob 

Bolsonaro foram 202 eventos, uma redução de 88,62%. No entanto, quando observamos as 

ocorrências de manifestações de luta, verifica-se uma inversão: no Governo Lula tivemos 

2.565 ocorrências, contra 5.352 com Bolsonaro, um crescimento de 108,65%. 

O aumento das (Re)Existências no Governo Bolsonaro, na forma de manifestação de 

luta, traz efeitos espaciais, um deles foi crescimento das (Re)Existências nas capitais, 

fenômeno resultante da busca por reivindicações nos centros de poder político e econômico. 

Esse processo espacial das (Re)Existências que ganharam novas forma no Governo 

Bolsonaro, os povos do campo, das florestas, e das águas passaram por alterações nas táticas 

nos processos (Re)Existências essas devido a conjuntura imposta nas últimas décadas. 
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Figura 3. (Re)Existências por municípios entre 2003 a 2006 e 2019 a 2022. Fonte: CPT (2023). 

Elaboração: Oliveira (2023). Concepção: Araújo (2023). 
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RESUMO: Até metade do século XX, o Noroeste goiano possuía uma infraestrutura viária bastante 

rudimentar, o que limitava sua conexão com outras regiões do estado e do país. Com os progressos 

técnicos, diversas redes de transporte foram abertas e pavimentadas. Esse cenário contribuiu para 

introduzir mobilidade e fluidez, estimulando a urbanização e a economia local/regional. Compreender 

o desenvolvimento desse processo pode revelar os diferentes atores e modos de apropriação que 

marcaram o uso e a geografia do Noroeste goiano. Assim, objetivamos analisar as redes de transporte 

como elementos essenciais para a estruturação da região, bem como compreender sua função no uso e 

controle territorial atualmente. A metodologia baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, 

trabalho de campo e mapeamento. A pesquisa tem indicado que as redes de transportes, além de 

desempenhar função no processo de estruturação regional, também são apropriadas por grupos que se 

beneficiam de sua infraestrutura para articulação de sistemas de controle e para o exercício do poder. 

Ou seja, são usadas para promover integração, mas também como artefato estratégico. 

 

Palavras-chave: redes de transporte; Noroeste goiano; rodovia GO-164; estruturação regional. 

1. Introdução 

As redes de transporte, enquanto redes geográficas materiais, desempenham um papel 

fundamental na estruturação de regiões, principalmente em países com grandes extensões 

territoriais, como o Brasil. Elas são responsáveis por conectar diversas áreas do espaço, 

promovendo a circulação de mercadorias, bens e pessoas. Pereira (2009) salienta que ao passo 

em que elas são instaladas no território, organizam novos eixos produtivos e induzem novas 

dinâmicas regionais. 

Em Goiás, essa rede guarda estreita relação com os processos de urbanização e 

desenvolvimento das economias regionais. Foi a partir da ampliação de sua infraestrutura que 

as regiões goianas começaram, de maneira mais acentuada, a interagir espacialmente em 

diferentes escalas, desde a local até a escala internacional. À exemplo, temos a região do 

Noroeste goiano, que até o final do segundo quartil do século XX possuía uma infraestrutura 

viária bastante rudimentar, o que limitava sua capacidade de articulação com outras regiões 

mailto:isabelameira@discente.ufg.br
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do estado. Todavia, com os progressos técnicos, diversos caminhos foram abertos e 

pavimentados, como é o caso da rodovia GO-164, considerada o seu eixo estruturante. 

Barreira (1997) pontua que a GO-164 se constituiu como um dos principais fatores 

para o desenvolvimento de uma nova ordenação socioespacial e integração regional do 

Noroeste goiano. Logo, a compreensão do processo de estruturação dessa região exige 

considerar o papel das redes de transportes. 

À vista disso, torna-se importante refletirmos sobre os seguintes pontos: qual a relação 

das redes de transportes com o processo da formação territorial, urbanização e estrutura de 

poder na região? Como ocorreu a construção da GO-164 como principal eixo de circulação e 

integração regional? Quais os agentes, interesses e modos de apropriação que marcam os usos 

e a geografia da circulação do Noroeste goiano? Qual o resultado desses processos na 

atualidade? 

 Assim, o objetivo geral desta pesquisa constitui em analisar o papel das redes 

de transportes na formação e estruturação do Noroeste goiano e compreender a sua influência 

nos usos e controle dessa região. Os objetivos específicos, por sua vez, delimitam-se em: 

correlacionar os conceitos de redes, rede de transportes, circulação e estruturação regional; 

compreender o processo de formação do Noroeste goiano; analisar a gênese e a evolução das 

redes de transportes na região, com destaque para a rodovia GO-164; e entender a relação 

entre transportes, uso corporativo e fluidez territorial do Noroeste goiano.  

 Dentre as principais referências da pesquisa, destacamos: Santos (2009), Dias (2000), 

Castilho (2017), Barreira (1997), Suess e Sobrinho (2014), Teixeira Neto (2001), dentre 

outros. Além de informações obtidas em documentos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), também utilizamos o Instituto Mauro Borges de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (IMB), Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes (GOINFRA) e 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 

A partir destes aportes teóricos, o trabalho visa contribuir com as discussões sobre a 

rede de transportes e sua correlação com a estruturação socioeconômica das regiões na 

contemporaneidade, em especial no que tange ao território goiano. Ademais, poderá 

evidenciar à sociedade a importância dos transportes, além de auxiliar na elaboração de 

políticas que visem a diversificação dos fluxos, a acessibilidade em escala ampliada bem 

como a necessária intermodalidade no estado de Goiás. 

2.  Metodologia 
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Para o desenvolvimento do trabalho, adotaremos o paradigma da pesquisa quanti-

qualitativa. Nesse sentido, os procedimentos metodológicos estão organizados de acordo com 

as etapas listadas a seguir. 

Para fornecer uma base sólida para as discussões, iniciamos com a pesquisa 

bibliográfica, realizando um levantamento teórico-conceitual. Este levantamento será 

realizado com base em trabalhos já publicados, incluindo livros, artigos, teses e dissertações 

que possam oferecer contribuições relevantes para a pesquisa. Serão revisados aqueles 

relacionados aos temas como: rede de transportes, Noroeste goiano, rodovia estadual GO-164, 

fluidez territorial e uso do território. Para isso, serão consultados acervos de bibliotecas 

físicas, o catálogo de teses e dissertações da CAPES, periódicos, plataformas digitais, dentre 

outros.  

Concomitantemente, serão realizados procedimentos ligados à pesquisa documental. 

Essa etapa consistirá no tratamento e no estudo de dados quantitativos e qualitativos de 

arquivos publicados em órgãos oficiais como: Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes 

(GOINFRA), Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Mauro Borges de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (IMB). Aqui cabe destaque aos seguintes documentos oficiais: Regiões de 

Planejamento do Estado Goiás e Caderno de Indicadores de Goiás (IMB, 2018) e Regiões de 

Influência das Cidades (IBGE, 2020).  

Além disso, outro ponto importante para a pesquisa será a realização do trabalho de 

campo, o qual conforme pontua Suertegaray (2009, p. 67), “permite o reconhecimento do 

objeto e que, fazendo parte de um método de investigação, permite a inserção do pesquisador 

no movimento da sociedade como um todo”. Neste momento, será executada a coleta de 

dados visando compreender os fixos e fluxos que compõem o traçado da rodovia GO-164, as 

pontes, as fazendas e aeródromos no Noroeste goiano, bem como o registro de fotografias, a 

utilização de roteiro de observação e a obtenção de marcações de GPS (Global Positioning 

System). Além de permitir a observação do perfil das cidades, da circulação na rodovia e 

entender como é organizada a produção econômica dos municípios que compõem o recorte 

espacial desta pesquisa.  

Com o objetivo de sistematizar as informações e dados coletados pelos procedimentos 

mencionados anteriormente, serão produzidos mapas temáticos utilizando programas como 

ArcGis e Qgis. Esses mapas serão utilizados para espacializar os dados secundários, 

permitindo a visualização dos fenômenos pesquisados. À exemplo de mapas indicando a 
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localização do eixo estruturante (GO-164) e seus afluentes, o perfil demográfico dos 

municípios adjacentes e os serviços encontrados ao longo do eixo, aspectos da economia 

regional como a cadeia produtiva da pecuária de corte, a fim de evidenciar as relações e 

conexões do circuito produtivo do gado bovino. 

3.  Resultados parciais 

3.1 Referenciais teóricos 

O mundo vem sendo constantemente transformado por processos que integram e 

desintegram os territórios em uma velocidade baseada nas relações e nos interesses do modo 

de produção capitalista. Como bem enfatiza Castilho (2019, p. 295) "nunca o mundo foi tão 

conectado e ao mesmo tempo tão segregado e restrito”. É em meio a complexidade desses 

processos que o planeta tem amplificado sua organização em redes. Pensar o significado desse 

processo tem sido essencial para compreender os movimentos contemporâneos de diferentes 

regiões. 

Conforme salienta Musso (2004), é somente na virada do século XVIII para o século 

XIX que, de fato, há uma preocupação teórica quanto ao emprego do termo redes. As redes 

passaram a ser compreendidas como elementos que podem ser construídos externamente ao 

corpo. É com essa noção, que elas adquirem qualidade de matriz técnica, assim sendo 

consideradas um artefato que compõem o território Contudo, Musso (2004) chama atenção ao 

fato que as redes não devem ser reduzidas a um simples artefato, mas sim serem entendidas 

como uma materialidade capaz de modificar a relação do espaço com o tempo.  

Santos (2006) coloca que para entendermos o que são as redes, é necessário ter claro o 

sentido ambíguo de sua análise, uma vez que elas detêm de uma realidade material e social. 

Material, pois é preciso considerar sua infraestrutura (pontos, arcos e nós), que pode se 

apresentar por meio das redes de energia elétrica, rodoviárias, ferroviárias etc. - essa 

materialidade torna-se essencial para a circulação, para o transporte e comunicação dos 

elementos no território. Social, pois há grupos socioeconômicos e políticos, mensagens e 

valores que as ordenam e as frequentam. Dessa forma, o uso que é atribuído às redes deve ser 

parte constituinte e fundamental para sua análise. Assim, uma vez não considerada a última 

matriz (social), a rede não passará de uma mera abstração (SANTOS, 2006).  

Nesse sentido, Dias (2000) argumenta que a principal propriedade das redes passa a 

ser a sua conexão - é essa característica que revela sua geograficidade. Todavia, ao mesmo 

tempo em que os nós de sua infraestrutura conectam os lugares, a autora reitera que eles 
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também têm o potencial de excluí-los, é a partir disso, que o papel das redes repercute 

territorialmente. Outro ponto chave a ser estabelecido é o de que as redes não podem ser 

consideradas sujeitos da ação uma vez que  

A rede, como qualquer outra invenção humana, é uma construção social. Indivíduos, 

grupos, instituições ou firmas desenvolvem estratégias de toda ordem (políticas, 

sociais, econômicas e territoriais) e se organizam em rede. A rede não constitui o 

sujeito da ação, mas expressa ou define a escala das ações sociais. (DIAS, 2021, p. 

25) 

Sejam elas materiais ou imateriais, as redes também são usadas como instrumentos 

estratégicos de apropriação e controle dos territórios, uma vez que a circulação e a 

comunicação estão a serviço delas. É por esse motivo, conforme defende Raffestin (1993), 

que toda rede é uma imagem do poder e que elas são capazes de revelar um certo domínio do 

espaço. Quando criadas e por serem flexíveis e inacabadas, as redes são caracterizadas com 

base neste ideal. Elas possuem o potencial de 

se moldar conforme as situações concretas e, por isso mesmo, se deformar para 

melhor reter. A rede é proteiforme, móvel e inacabada, e é dessa falta de acabamento 

que ela tira sua força no espaço e no tempo: se adapta às variações do espaço e às 

mudanças que advêm no tempo. A rede faz e desfaz as prisões do espaço, tornado 

território: tanto libera como aprisiona. É o porquê de ela ser o “instrumento” por 

excelência do poder” (RAFFESTIN, 1993, p. 204). 

 É a partir do controle das diversas redes que os atores constroem e ampliam as 

tessituras, ou seja, a área e a sua capacidade de exercício do poder no território. No entanto, 

cabe destacar que o ideal desse poder é ver sem ser notado (Raffestin, 1993). Quanto mais 

invisível for a ação dos atores que se apropriam dessas infraestruturas, menos informações 

sobre eles serão fornecidas.  

 Diante disso, à vista das redes de transporte, historicamente, os modais que a 

compõem ganharam relevância diante do espaço geográfico. A ampliação e o emprego de 

novas técnicas contribuíram para a construção de portos, ferrovias, rodovias, pontes etc., bem 

como para o desenvolvimento cada vez maior dos meios de locomoção, a exemplo dos 

caminhões, carros e trens.  Tal fato é notadamente identificado no mundo a partir do século 

XIX e, com maior ênfase no Brasil, a partir do início do século XX.  

Tendo em vista o Brasil, trabalhos como o de Barat (1978), revelam uma análise 

acerca da relevância da rede de transportes no país. O autor destaca o papel dessa rede no 

desenvolvimento da economia brasileira, ao traçar uma linha do tempo que começa com o 

protagonismo do transporte por cabotagem durante o período colonial. Depois, ao retratar a 
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expansão das ferrovias e por fim, discute a consolidação do transporte rodoviário como 

principal sistema de integração do espaço brasileiro.  

A rede de transporte é responsável por aumentar a comunicação e circulação dos 

fluxos, sejam eles de pessoas, bens ou capital no espaço. Tendo em vista essa característica, 

Castilho (2017) ressalta que, além de exercerem papel primordial diante da circulação, ao 

mesmo tempo, a sua espacialização deve ser entendida como fruto da modernização territorial 

e como fixos geradores de diferenciação e desigualdade espacial. Este último aspecto tem sido 

elemento fundante de espaços privilegiados como resultado do adensamento de usos 

corporativos do território. Dessa forma, torna-se necessário identificar não somente a 

localização da infraestrutura desses modais no espaço, mas o seu nível de concentração, as 

tramas políticas e as ações que as dão funcionalidade. 

 No que diz respeito à discussão acerca do Noroeste goiano, a rodovia GO-164 forma 

o principal eixo estruturante da região (IMB, 2018). Desde sua implantação, essa rodovia se 

constituiu como um dos principais fatores para a integração regional do Noroeste goiano. Na 

medida em que sua infraestrutura e as condições de tráfego melhoraram, especialmente no 

decorrer da década de 1970, seu traçado ampliou as conexões da região à dinâmica 

socioeconômica do estado e influenciou a emancipação de diversos municípios no final do 

século XX. Trabalhos como de Barreira (1997) e Teixeira Neto (2001) discorrem sobre a 

importância desempenhada pela GO-164 na estruturação dessa região. 

4. Considerações parciais 

As redes são importantes meios para a compreensão das dinâmicas que envolvem as 

relações e o movimento de integração dos lugares nas diferentes escalas. No caso do Noroeste 

goiano, sua estruturação e integração, sem dúvidas, tem nas redes, principalmente na rodovia 

GO-164, um grande fator para seu desenvolvimento. Por esse motivo, é fundamental analisar 

a maneira como essas redes interferem diretamente na dinâmica econômica, urbana e política 

da região.  

Além disso, é possível constatar o importante papel do Noroeste goiano na produção 

da pecuária de corte do estado. A região foi incorporada ao perfil agroexportador de Goiás 

com à elevada quantidade de fazendas voltadas para produção de gado. Ela se tornou 

fundamental para a consolidação desse perfil no estado, sendo um lócus de atuação de grupos 

corporativos do setor de carne bovina, como a JBS Friboi (Figura 1).  Observa-se também a 

relação direta do Noroeste goiano não apenas com o setor agropecuário, mas também com as 
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estratégias de políticas governamentais em diferentes momentos. Consequentemente, verifica-

se que o espaço regional do Noroeste tem se constituído enquanto síntese de uso corporativo e 

político do território. 

 

Figura 1. As redes e a localização da região do Noroeste goiano 

 

Fonte: Elaborado por VIANA, J. L. R. Concepção: MEIRA, I. S. L. e CASTILHO, D. (2022) 

 

O conjunto desses aspectos tem demonstrado que as redes também são apropriadas, 

direta ou indiretamente, por atores que se beneficiam com a existência de suas infraestruturas. 

Ou seja, são usadas como um recurso estratégico e como meio de controle territorial. Diante 

disso, os próximos passos engendram-se no sentido de compreender os atuais sentidos, 

símbolos e escalas dos abusos que se ocorrem na região do Noroeste goiano. 
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Resumo: As mudanças no mundo do trabalho, decorrentes da reestruturação produtiva do capital e da 

Indústria 4.0, impulsionadas pelas tecnologias de informação e comunicação (TICs), ampliaram as 

fronteiras do capital e os mecanismos de exploração da força de trabalho, impactando, 

significativamente, as condições de vida da classe trabalhadora. Este projeto visa analisar essas 

mudanças, com foco no trabalho de transporte de passageiros por aplicativos em Goiás. A metodologia 

combina fontes bibliográficas, documentais e trabalho de campo nas cidades de Goiânia e Catalão. 

Autores como Marx (2011), Moreira (1994), Harvey, (2005), Wood (2001), Tozi (2021), Slee (2017), 

Antunes (2020), Srnicek (2018), Mendonça (2004), Gonsales (2020), Santos (2008) e outros, 

apresentam reflexões sobre as transformações no trabalho, a apropriação do espaço e produção dos 

territórios no contexto das lutas de classes, desde a década de 1970 até o estágio atual de uberização e 

plataformização do trabalho.  

 

Palavras-chave: Trabalho. Plataformas digitais. Precarização. Aplicativos. Uberização. 

1. Introdução 

“Estamos cansados!”, expressão frequentemente usada no movimento de escala 

nacional denominado “Breque dos Apps”, que ocorre pela primeira vez no dia 1º de julho de 

2020 em diversas cidades brasileiras. Em plena Pandemia da Covid-19, trabalhadores/as de 

diversas plataformas (Ifood, Uber Eats, 99/DiDi, etc.) e com apoio de parte da sociedade civil 

com as hashtags #BrequeDosApps e #ApoioAoBrequeDosApps nas redes sociais, vão às ruas 

reivindicar direitos e expor os abusos das plataformas digitais (LE MONDE 

DIPLOMATIQUE BRASIL, 2020).  

Dois anos antes, em 8 de março de 2018, a Uber lança em seu site oficial1 a explicação 

do sistema de georreferenciamento de sua plataforma, o hexagonal hierarchical geospatial 

indexing system (indexação geoespacial hierárquico hexagonal – o H3). Na ocasião, o 

 
1 O vídeo foi retirado da plataforma da empresa, mas parte dele encontra-se disponível no YouTube em: 

https://www.youtube.com/watch?v=u40IdIMlqgs&ab_channel=CARTO. Acesso em: 20 mar. 2023. 

mailto:jeansilveira@discente.ufg.br
mailto:marcelomendoca@ufg.br
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engenheiro de software, Isaac Brodsky, explicou que essa tecnologia algorítmica divide as 

áreas urbanas em células hexagonais e, em seguida, analisa a demanda e a oferta de viagens 

em cada célula. Assim, utiliza-se dados de GPS dos motoristas e dos passageiros para coletar 

informações de localização em tempo real e, em seguida, o sistema de indexação hexagonal 

organiza esses dados em células hexagonais (figura 1) (BRODSKY, 2019). 

 

Figura 1: H3 Uber – Da esquerda para direita: 1) os veículos dos motoristas; 2) esses mesmos veículos 

dentro dos hexágonos; 3) hexágonos classificados conforme o número de veículos 

   

Fonte: TOZI (2021, p. 7) apud BRODSKY (2019). 

 

A partir do conhecimento sistemático do território (TOZI, 2021), os algoritmos ditam 

qual motorista vai atender certa chamada; quando e se vai receber qualquer solicitação de 

corrida a depender da sua localização em relação ao cliente e ao fluxo de trânsito; qual rota 

deve seguir e quanto vai receber por viagem. Em outros termos, os trabalhadores, 

ideologicamente chamados de “empreendedores”, não têm controle algum sobre o seu 

trabalho, portanto, nenhuma autonomia (ANTUNES, 2020). 

Esse alto padrão técnico-científico-informacional (SANTOS, 2008) e reificante 

(MARX, 2011) constituem as relações capital x trabalho nessa segunda década do século 

XXI. Compreendê-las é tarefa árdua e aqui se propõe compreendê-las a partir de uma 

perspectiva geográfica. Para tanto, em nossa concepção, é necessário um olhar histórico, em 

especial para as transformações no mundo do trabalho e no espaço geográfico impostas pela 

reestruturação produtiva do capital, passando pelos desdobramentos da Indústria 4.0 e do 

chamado trabalho uberizado (ANTUNES, 2020). 

No presente momento histórico, característico pela plataformização do trabalho (SRNICEK, 

2018), a trípode “informação, comunicação e ciência” toma centralidade nas relações capital x 

trabalho. Se, por um lado, jamais houve na história humana condições técnicas favoráveis 
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para as empresas expandirem seus capitais, por outro, nunca foi tão propício promover 

facilidades para a classe trabalhadora a partir dessas mesmas ferramentas (SANTOS, 2008).  

Por isso, é vital analisar as tecnologias conforme a hierarquização do mundo e as 

intencionalidades políticas contidas nos objetos técnicos (MENDONÇA, 2004), o movimento 

da sociedade e as contradições no par liberdade (termo difundido pelas classes dominantes 

quanto a aparente “autonomia” que os aplicativos promovem) versus aprisionamento (às 

condições pretéritas: jornadas, rendas, submissão ao trabalho, semelhantes aos primórdios do 

capitalismo) (TOZI, 2021; ANTUNES, 2020). 

 Assim, questiona-se: como as transformações históricas do mundo do trabalho a partir 

da reestruturação produtiva do capital, passando pela lógica da Indústria 4.0 e a uberização do 

trabalho, determinam novos rebatimentos espaciais mediante esse movimento de acumulação 

do capital, concomitantemente às condições de trabalho e vida dos trabalhadores de transporte 

de passageiros por aplicativos em Goiás? 

O objetivo geral é compreender de que forma esse movimento de acumulação e 

reorganização da produção do capital a partir da década de 1970, e, recentemente, com a 

indústria 4.0 e o processo de uberização, têm impactado as circunstâncias espaciais, e de 

trabalho e vida dos trabalhadores de transporte de passageiros por aplicativos em Goiás.  

Os objetivos específicos são:  

a) Compreender a modernização territorial em Goiás, especialmente em Goiânia e 

Catalão, articulada às novas relações capital x trabalho decorrentes da reestruturação 

produtiva e seus reflexos na (des)organização espacial e na precarização da vida. 

b) Analisar os desdobramentos da Revolução 4.0 na promoção de formas recentes de 

geração de valor e na criação de plataformas digitais em Goiânia e Catalão (Goiás). 

c) Investigar o fenômeno da uberização e de que maneira ele promove a exploração do 

trabalho pelos aplicativos de transporte de passageiros em Goiânia e Catalão (Goiás). 

d) Verificar as (Re)existências e diferentes formas de ação política dos trabalhadores 

diante das plataformas digitais em Goiânia e Catalão (Goiás). 

Desse modo, a pesquisa está direcionada na inseparabilidade do binômio campo-

cidade, nas contextuais mudanças no universo do trabalho e na historicidade do espaço 

enquanto espaço produzido por mediação do trabalho (SANTOS, 2012). Tudo isso, vale 

reiterar, dentro das relações capital-trabalho, pois, a cada nova crise, o capital revoluciona 

suas bases produtivas (econômicas, jurídicas e ideológicas) e provoca a organização do 

espaço (HARVEY, 2005).   
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A hipótese é que a reestruturação produtiva, os pressupostos da Indústria 4.0 e da 

uberização do trabalho, vêm promovendo mudanças qualitativas no mundo do trabalho que 

possibilitam a empresas globais e locais do ramo de transporte mediado por aplicativos novas 

formas de geração de valor. Esse movimento do capital gera rebatimentos em metrópoles e 

cidades não-metropolitanas (a exemplo de Goiânia e Catalão, campos de pesquisas 

empíricas), onde o “[...] espaço urbano materializa essa contradição viva de forma processual 

e dialética (MOTA JR, 2019, p. 1903).  

Ainda, a geração de valor dessas empresas está diretamente ligada a uma questão 

geográfica que aponta a uma tendência de (des)organização da configuração urbana, 

conforme iniciativas orientadas pelo mercado e pela dinâmica de acumulação do capital 

vigente, sobretudo, capital financeiro2. Por sua vez, isso só pode ocorrer em um contexto de 

ausência de direitos trabalhistas, onde há uma massa de trabalhadores que necessita vender a 

todo custo sua força de trabalho (mesmo que em condições precárias), pois isso determina 

condições materiais imprescindíveis para expropriação em amplitude global/nacional/local (a 

exemplo da Lei nº 13.467) (MOTA JR, 2019), como também para organização social e 

(Re)Existências de classe, seja nesses mesmos espaços urbanos ou nos espaços digitais. 

2. Metodologia 

a) Pesquisa bibliográfica: Realiza-se a pesquisa em livros, artigos, dissertações e 

teses, bem como em jornais e outras publicações similares. O objetivo central deste estudo 

enfatiza a necessidade de compreensão teórico-conceitual das relações sócio-históricas 

envolvendo as categorias analíticas do trabalho, espaço e território, assim como os conceitos 

de tecnologia, plataformas digitais e aplicativos. 

b) Pesquisa documental: Em dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

Ministério do Trabalho e Previdência; Governo de Goiás (trânsito e mobilidade); Censos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Associação Brasileira de Mobilidade e 

 
2  Diversos aplicativos surgem dentro de startups – empresas enxutas e flexíveis com grande potencial de 

produção tecnológica e de produtos com alto valor agregado – e acabam negociando ações em bolsas de valores. 

Tendo como exemplo a cultura de imersão tecnológica do Vale do Silício, essas startups estão diretamente 

associadas ao capital financeiro e a grupos de investidores de capital de risco (ANTUNES, 2020). Acerca do 

capital financeiro, “[...] ele integra a concentração exacerbada da propriedade das condições sociais de produção, 

que essa concentração é a maior impulsionadora da extração de valor sob quaisquer condições. Longe de acabar 

com o trabalho, a atuação desse polo concentrado reduz o emprego com contratos e direitos a alguns setores dos 

trabalhadores, e impulsiona firmemente a extensão de formas de sujeição direta dos trabalhadores a processos 

apenas aparentemente abstratos. A tecnológica “plataforma de conexão” é, de fato, uma empresa e um enorme 

conglomerado de recursos sociais de produção” (FONTES, 2017, p. 63). 
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Tecnologia; Associação dos Motoristas de Aplicativos do Estado de Goiás; empresas de 

transporte por aplicativo; Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e Lei que 

confere competência aos municípios em regulamentar os trabalhos por aplicativos (Lei 

12.587/2012 e suas subsequentes alterações). 

c) Trabalho de campo: Para “[...] dar visibilidade ao fenômeno que se deseja 

pesquisar” (SERPA, 2006, p. 10 apud CASTRO, 1995), selecionamos as cidades de Catalão e 

Goiânia. Escolhemos essas duas cidades devido à ocorrência, de maneira distinta, do mesmo 

fenômeno. Se Catalão, cidade não-metropolitana localizada na Região Sudeste do estado, que 

possui uma economia voltada para o extrativismo mineral, agronegócio e setor de serviços, 

apresenta um crescimento significativo de aplicativos “locais”; em Goiânia, capital de Goiás e 

segunda cidade mais populosa e economicamente importante da Região Centro-Oeste, 

empresas globais e intermediárias no ramo de transporte por aplicativo competem nesse 

mercado. 

A intenção de responder à razão por trás dessa diferenciação laboral vai de encontro à 

escolha de ambas as cidades. Além disso, embora Catalão e Goiânia estejam inseridas na 

lógica mercadológica de expansão da uberização em âmbito global, almejamos compreender, 

do ponto de vista geográfico, os aspectos específicos da diferenciação espacial desse 

fenômeno. Dessa forma, buscamos integrar, em nossa análise, as novas formas de ser do 

trabalho a essas realidades urbanas distintas. 

Temos consciência dos desafios em pesquisar o trabalho mediado por aplicativos, pois 

“A organização do trabalho resulta em limites às oportunidades de acessar os trabalhadores, 

uma vez que não há nada análogo aos portões de fábricas” (WOODCOCK, 2020, p. 31). 

Assim, torna-se importante estabelecer contato prévio com esses sujeitos sociais.  

Esse primeiro contato faz parte da técnica de amostragem denominada “bola de neve”, 

a qual é empregada para pesquisar grupos de difícil acesso (VINUTO, 2014). Essa abordagem 

é aplicável à nossa proposta de pesquisa. Nesse sentido: 

[...] para o pontapé inicial, lança-se mão de [...] informantes-chave, nomeados como 

sementes, a fim de localizar algumas pessoas com o perfil necessário para a 

pesquisa, dentro da população geral. Isso acontece porque uma amostra 

probabilística inicial é impossível ou impraticável, e assim as sementes ajudam o 

pesquisador a iniciar seus contatos e a tatear o grupo a ser pesquisado. Em seguida, 

solicita-se que as pessoas indicadas pelas sementes indiquem novos contatos com as 

características desejadas, a partir de sua própria rede pessoal, e assim 

sucessivamente e, dessa forma, o quadro de amostragem pode crescer a cada 

entrevista, caso seja do interesse do pesquisador. Eventualmente o quadro de 

amostragem torna-se saturado, ou seja, não há novos nomes oferecidos ou os nomes 
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encontrados não trazem informações novas ao quadro de análise (VINUTO, 2014, p. 

203).  

  

Temos a intenção de buscar, junto à Associação dos Motoristas de Aplicativos do 

Estado de Goiás, nossos informantes-chave. Assim que garantirmos o contato e obtivermos o 

consentimento dos trabalhadores por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), iremos realizar a imersão no campo, utilizando a técnica da observação participante, 

com o apoio da caderneta de pesquisa (MENDONÇA, 2004). 

Utilizaremos entrevistas semiestruturadas “[...] com elaboração de roteiro com perguntas que 

atinjam os objetivos pretendidos” (MANZINI, 2004, p. 2). As perguntas podem “[...] ser 

designadas como explicativas ou causais. O objetivo [...] seria determinar razões imediatas ou 

mediatas do fenômeno social” (MANZINI, 2004, p. 3). 

d) Sistematização: Dados, entrevistas, questionários etc. em tabelas, gráficos, figuras, 

mapas, com uso de programas e equipamentos como Excel, QGIS, celular, etc. 

3. Resultados Parciais 

3.1.Referenciais teóricos 

Segundo Marx (2011, p. 326-327):  

 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, processo este 

em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo 

com a natureza. Ele se confronta com a matéria natural como com uma potência 

natural. A fim de se apropriar da matéria natural de uma forma útil para sua própria 

vida, ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus 

braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a 

por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. 

 

Todavia, para Moreira (1994, p. 71), essa relação se transforma no capitalismo, pois o 

processo de trabalho passa a se definir a partir do modo como os homens configuram entre si 

as forças produtivas. Assim, há aqueles que são possuidores unicamente da sua força de 

trabalho (o proletariado), enquanto a outra parte tem em posse “[...] o conjunto das condições 

materiais do trabalho (a burguesia)”.  

Isso porque, explica Wood (2001, p. 12, grifos nossos): 

 

O capitalismo é um sistema em que os bens e serviços, inclusive as necessidades 

mais básicas da vida, são produzidos para fins de troca lucrativa; em que até a 

capacidade humana de trabalho é uma mercadoria à venda no mercado; e em que, 

como todos os agentes econômicos dependem do mercado, os requisitos da 

competição e da maximização do lucro são as regras fundamentais da vida. [...] ele é 
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um sistema regularmente voltado para o desenvolvimento das forças produtivas e o 

aumento da produtividade do trabalho se dá através de recursos técnicos e 

tecnológicos. [...]. 

 

Merece destaque o fato de que, por meio das técnicas e da dinâmica das forças 

produtivas de um determinado tempo histórico, o capitalismo “[...] suscita a questão da 

organização espacial e da expansão geográfica como produto necessário para o processo de 

acumulação” (HARVEY, 2005, p. 48). Significa, então, que a produção do espaço no 

capitalismo “mediatizada pelo trabalho” (MOREIRA, 1994), é reflexo do movimento 

contraditório da sociedade dividida em classes?  

Se a produção do espaço capitalista (HARVEY, 2005) no contexto das lutas de classes 

resulta nas formas e funções dos objetos em suas intencionalidades e ações políticas 

(MENDONÇA, 2004, p. 67), o território seria, conforme Thomaz Jr. (2013), a expressão 

material desses mesmos antagonismos de classes.   

Assim, a modernização das técnicas proporcionou uma nova escalada produtiva na 

década de 1970, moldando o espaço geográfico aos interesses hegemônicos. 

Concomitantemente, a reestruturação produtiva do capital de hegemonia financeira, acelerou 

a substituição parcial do modelo taylorista/fordista e o fim das políticas de bem-estar social 

(HARVEY, 2008) mostrando a força do Estado burguês em seu “[...] instrumento de 

exploração da classe oprimida” (LENIN, 1987, p. 15).  

A precarização do trabalho à luz do modelo flexível da empresa Toyota e o 

neoliberalismo em sua dimensão política, econômica e ideológica, atingiu, profundamente, a 

classe trabalhadora e as relações político-econômicas no contexto da globalização, devido a 

financeirização global e o desmantelamento do mercado de trabalho em países periféricos 

(ANTUNES, 2020; HARVEY, 2008; SANTOS, 2008).  

Sob essa lente, a introdução tecnológica e o envolvimento do trabalhador do “chão de 

fábrica” na produção intelectual - desprezado por Taylor e Ford - reverberou na captura da 

subjetividade da classe trabalhadora. Surgia também um novo léxico com vistas a fragmentar 

a organização operária e romper com a unicidade das massas: colaborador, indivíduo, auxiliar 

de produção e similares (HARVEY, 2008; ALVES, 2008). 

Essa ideologia individualista ganhou projeção com a chamada Indústria 4.0 

(GONSALES, 2020), pois as tecnologias da informação e comunicação revolucionaram as 

formas produtivas pela sobreposição do trabalho morto pelo trabalho vivo (MARX, 2011). 

Todavia, por mais que as TICs sejam vitais no modo de produção capitalista contemporâneo, 
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impulsionando a exploração sob a égide da economia digital, sendo decisivas para surgimento 

das plataformas digitais (SRNICEK, 2018), o capital necessita da força humana para expandir 

sua autovalorização (ANTUNES, 2020).  

Sobre as plataformas, elas são multissetoriais e englobam múltiplos aplicativos. Entre 

eles, há aqueles de transporte de passageiros. Inclusive, é através das relações capital x 

trabalho da empresa Uber que surge o termo/conceito “uberização”, sendo “[...] um processo 

no qual as relações de trabalho são crescentemente individualizadas e invisibilizadas, 

assumindo, assim, a aparência de ‘prestação de serviços’ e obliterando as relações de 

assalariamento e de exploração do trabalho” (ANTUNES, 2020, p. 11). Esse conceito ajuda 

entender como as empresas constroem o discurso do empreendedor para transferir os custos 

do trabalho aos trabalhadores (SLEE, 2017).   

A Uber chega ao Brasil em 2014, durante a Copa do Mundo de Futebol Masculino. 

Primeiro, se estabelece na região Sudeste onde as forças produtivas estão consolidadas e pelo 

potencial mercado. Depois, avança pelo país até chegar à região Centro-Oeste, acompanhando 

o eixo de modernização da agricultura (TOZI, 2021). 

4. Considerações parciais 

A pesquisa em andamento nos possibilitou refletir sobre aspectos na relação trabalho x 

capital, sob a lógica dos aplicativos de transporte de passageiros, incluindo novas formas de 

organização social e (Re)Existências. Até o presente momento, foi possível participar de uma 

palestra sobre o tema de pesquisa, com o militante e líder do Movimento dos Entregadores 

Antifascistas, Paulo “Galo”.  

A hipótese de dependência da infraestrutura urbana nos dá pistas das exigências das 

empresas por cidades onde o meio técnico-científico-informacional está presente. Sobre esta 

perspectiva, escrevemos um resumo expandido para explicitar o caso de Catalão (SANTOS; 

MENDONÇA, 2022).  

Quanto às relações trabalhistas, não se pode considerar habitual e muito menos 

admissível que conglomerados globais ou empresas locais lucrem mediante a ausência de 

direitos trabalhistas. Todavia, a pesquisa de campo pode apresentar outros tipos de relações, 

conforme a dinâmica das localidades e a organização dos trabalhadores. 
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Resumo: A proposta deste projeto de pesquisa é compreender os efeitos territoriais das políticas 

públicas de desenvolvimento rural no Reassentamento São Francisco de Assis, em Porto Nacional/TO. 

O Reassentamento foi criado após a construção da Usina Hidrelétrica (UHE) Luís Eduardo Magalhães, 

construída no rio Tocantins. A escolha do tema surgiu por meio de pesquisas realizadas na Iniciação 

Científica, efetuadas durante a Graduação em Geografia, na Universidade Federal de Goiás e reflexões 

no grupo de pesquisa TRAPPU (Trabalho, Território e Políticas Públicas). Dentre os procedimentos 

metodológicos usar-se-á documentos oficiais sobre o UHE, matérias de jornais, teses, dissertações, 

artigos e similares que tratam da temática. Ainda, a observação e a pesquisa de campo com entrevistas 

abertas (roteiro semiestruturado), visitas às feiras livres e entrevistas com reassentados e poder público 

municipal. Para isso, parte-se da historicidade espacial, do entendimento das especificidades 

locais/regionais numa relação escalar com o Brasil e o mundo e, a partir dos sujeitos pesquisados 

(reassentados), sobretudo, no que diz respeito, ao território das famílias reassentadas após a construção 

da UHE analisar os cenários (antes e depois) da implantação do PAA e do PNAE e seus significados 

na área pesquisada. 

 

Palavras-chave: Território. Políticas públicas. Desenvolvimento rural. Efeitos territoriais. UHE de 

Lajeado/TO 

1. Introdução 

A proposta deste projeto de pesquisa é analisar os efeitos territoriais da implantação e, 

recentemente, do desmonte das políticas públicas de desenvolvimento rural no 

Reassentamento São Francisco de Assis, em Porto Nacional/TO. É importante esclarecer que, 

no Brasil, é recente a implementação de políticas públicas para o campo que não estejam 

direcionadas aos grupos empresariais, portanto, com viés setorial e produtivista, que beneficia 

os grandes produtores/empresários rurais. 

Vale explicitar que o termo política pública está inserido dentro de um rol conceitual 

complexo e polissêmico. Segundo Sechi (2010), para compreender a essência do conceito de 

política pública deve-se ter em mente o “problema público”, ou seja, para constituir-se 

mailto:karinnepina28@gmail.com
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enquanto política pública torna-se necessário, antes de qualquer coisa, corresponder às 

demandas de um problema tido como público. 

A partir dessa compreensão, a pesquisa ancora-se nos programas voltados para a 

agricultura camponesa brasileira, tais como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)1 e 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)2, que contribuem de forma decisiva, 

para a comercialização de alimentos por meio da criação de mercados institucionais. 

O recorte espacial da pesquisa se limita ao território do Reassentamento São Francisco 

de Assis, localizado no município de Porto Nacional, situado na região sul do Estado do 

Tocantins, próximo à Capital, Palmas. O Reassentamento foi criado após a construção da 

Usina Hidrelétrica (UHE) Luís Eduardo Magalhães (conhecida, regionalmente, por Usina de 

Lajeado) e está situada no rio Tocantins, entre os municípios de Miracema e Lajeado.  

A proposta da pesquisa é compreender o processo de implementação de políticas 

públicas no Reassentamento São Francisco de Assis, as mudanças espaciais e os efeitos no 

território a partir dos desmantelamento dessas políticas a partir do Golpe de 2016, com ênfase 

nos Programas PAA e PNAE.  

O grupo empresarial responsável pela construção, proprietário da maioria das ações e 

que atualmente tem a gestão do UHE Lajeado sendo responsável pelas políticas de 

reassentamentos na área atingida é o Consórcio denominado INVESTCO3.  

Decorrente da construção do reservatório ocorreu um processo de  desterritorialização 

e reterritorialização (HAESBAERT, 2003; MENDONÇA, 2004) das populações atingidas e 

nessa conjuntura, parcela das famílias expulsas da terra pela água foi reassentada. Assim, a 

pesquisa consiste em compreender como as políticas públicas foram inseridas nesse território, 

ou seja, se foi a partir da organização de associações ou uma estratégia do Estado para inseri-

los na nova economia, já que esses sujeitos foram retirados e expropriados das suas 

condições de existência.  

 
1  O PAA foi criado em 2003, instituído pelo Art. 19 da Lei nº. 10.696, de 02 de julho de 2003, e está inserido no 

Programa Fome Zero. Tendo como objetivo incentivar a agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à 

distribuição de produtos agropecuários para pessoas em situação de insegurança alimentar e à formação de 

estoques estratégicos. (BRASIL, 2003). 
2 O PNAE é o mais antigo programa do governo brasileiro na área de alimentação escolar e de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), sendo considerado um dos maiores e mais abrangentes do mundo no que se 

refere ao atendimento universal aos escolares e de garantia do direito humano à alimentação adequada e 

saudável”. (BRASIL, 2015, p. 9). 
3  A Investco é a concessionária responsável pela UHE Lajeado (TO, 902,5 MW) localizada no Rio Tocantins, 

nos municípios de Lajeado e Miracema do Tocantins. É controlada pela EDP Brasil, com 62,4% do capital social 

da empresa. Disponível em: www.investco.com.br 
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Nesse sentido o trabalho propõe analisar a dinâmica de interação entre as políticas 

públicas que têm sido implementadas no reassentamento, bem como, os efeitos territoriais 

desta inserção para reprodução camponesa, além do papel do Movimento dos Atingidos por 

Barragens, dentro das perspectivas do desenvolvimento rural dos reassentados.  

Dessa forma, a minha escolha por este tema surgiu a partir de pesquisas realizadas na 

Iniciação Científica, efetuadas durante a Graduação em Geografia, na Universidade Federal 

de Goiás e das reflexões e debates realizados no grupo de pesquisa TRAPPU (Trabalho, 

Território e Políticas Públicas). No grupo de pesquisa há pesquisadores vinculados à UFT 

(Universidade Federal do Tocantins/Porto Nacional), o que permitiu, um diálogo sobre as 

questões propostas. 

Por fim, espera-se que a pesquisa possa contribuir para o arcabouço investigativo 

crítico da Ciência Geográfica, no que tange à importância das políticas públicas em 

reassentamentos. Ademais, espera-se contribuir, resguardados os limites da investigação 

proposta, para a luta dos camponeses/sujeitos da terra, na medida em que os dados e as 

reflexões da Dissertação de Mestrado possam ser usados para debates entre gestores, 

comunidades, reassentados e etc. 

Duas das principais categorias analíticas que guiam as reflexões desta pesquisa são 

trabalho e território. A partir dessas categorias será possível averiguar os múltiplos elementos 

territoriais no recorte espacial delimitado. Levando em conta esses conceitos-chaves, parte-se 

da vertente teórico-metodológica de compreensão de que os processos de apropriação do 

espaço são contraditórios, pois envolvem as lutas de classes e, neste sentido, os territórios, 

produzidos a partir dessas relações de poder expressam nas territorialidades o movimento 

contraditório do real, ou seja, os conflitos. 

Sobre a categoria trabalho entende-se como a força motriz no processo de produção da 

vida, ou seja, aquilo que move os homens na produção da sua existência. Mas, na sociedade 

capitalista assumiu a natureza de mercantilização com a venda da força de trabalho. Já o 

território, conforme Santos (1999) é compreendido como território usado, permeado pelas 

formas de uso construídas pela sociedade. 

A problemática que estrutura a pesquisa encontra-se imbricada ao contexto recente do 

Estado brasileiro, em que houve o movimento de desmonte das políticas públicas que 

beneficiavam os camponeses e populações tradicionais, sendo essa ação substancial para 

ampliar os processos de expulsão e abandono das condições de vida na terra. Entretanto, ao 

serem expulsos de suas terras e obrigados a lutar por um novo território, diferentes formas de 
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(Re)Existência são articuladas por esses sujeitos e agora também para superar o desmonte das 

políticas públicas. Dessa forma, a questão a ser respondida é: isso ocorreu no Reassentamento 

São Francisco de Assis? De que forma? 

Ainda, partindo dessa interconexão de ideias e ressaltando que as políticas públicas 

vinham desempenhando um papel importante no desenvolvimento econômico-rural, 

contribuindo para a permanência dos sujeitos no campo, questiona-se: como esses sujeitos 

estão se organizando perante a desestruturação das políticas públicas agrícolas? Quais ações 

eles estão implementando para enfrentar esse desmonte? 

Por meio desses questionamentos, assevera-se que o objetivo geral é compreender os 

efeitos territoriais das políticas públicas de desenvolvimento rural no Reassentamento São 

Francisco de Assis, em Porto Nacional/TO. 

Ao delinear os objetivos específicos considera-se:  

a) Compreender o processo de formação territorial do reassentamento São 

Francisco de Assis no contexto da construção da Usina Hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães 

(UHE).  

b) Compreender os programas de desenvolvimento rural, PAA e PNAE e suas 

relações com a autonomia dos sujeitos estudados; 

c) Analisar o desmonte das políticas públicas e as (Re)Existências camponesas. 

2. Metodologia 

Quanto Para alcançar os objetivos propostos e desenvolver o Projeto, será realizado o 

aprofundamento teórico, considerando conceitos-chaves e categorias geográficas, tais como: 

trabalho, relação capital-trabalho, questão agrária, conflitos territoriais, desterritorialização, 

dentre outros. Além das discussões dessas categorias, parte-se da análise da expansão da 

fronteira agrícola e atual configuração produtiva do Estado do Tocantins, bem como a 

compreensão de conceitos, tais como políticas públicas, desenvolvimento rural, sujeitos 

sociais atingidos por barragens e reassentamento. 

Os dados de fontes secundárias serão utilizados e qualificados com o intuito de 

problematizar a temática da pesquisa. Nesse viés, vale destacar o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (Censos Agropecuários, Censos Demográficos, Produção Agrícola 

Municipal, Pesquisa Pecuária Municipal); Secretaria do Estado de Gestão e Planejamento 

(SEGPLAN); Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA); Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB); Secretaria de Desenvolvimento Territorial 
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(SDT/MDA); Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicadas (IPEA); Fundação Natureza do Tocantins (NATURATINS); 

entre outros. 

Serão coletados dados e informações de fontes primárias por meio de trabalho de 

campo. Para tanto, serão utilizados: a) Diário de Campo, um importante instrumento que 

contribui para registrar os detalhes durante a pesquisa in loco (COSTA, 2002); b) aplicação de 

roteiros de entrevistas semi-estruturadas, junto aos reassentados, escolas, representantes do 

poder público local. 

A partir desses procedimentos metodológicos, pretende-se investigar as formas de 

organização dos reassentados e o funcionamento dos programas (PAA e PNAE). Por fim, 

reitera-se que a pesquisa será desenvolvida por meio de abordagem quali-quantitativa. De 

acordo com Pessôa (2012), tanto a pesquisa quantitativa quanto a qualitativa      têm sido 

importantes recursos para análise dos conceitos e categorias geográficas, sendo que uma não 

exclui a outra. 

3. Referenciais teóricos 

O Reassentamento São Francisco de Assis é resultado da organização de camponeses 

para permanecer na terra. É território conquistado para reassentar as pessoas que tiveram suas 

terras desapropriadas em virtude da construção da usina Hidrelétrica Luís Eduardo 

Magalhães, situado na parte rural do município de Porto Nacional. 

O novo território dos reassentados se difere do território de vida que tinham suas 

identidades marcadas pelo modo de vida rustico, no qual não era necessário maquinário para o 

plantio e nem sofriam com falta de água, pois a mesma existia em abundância. 

3.1. Referenciais teóricos 

 Historicamente, as políticas públicas voltadas à realidade do campo brasileiro 

estiveram limitadas a um viés setorial e produtivista que exclui, por consequência, 

camponeses, comunidades indígenas, comunidades quilombolas etc., em detrimento de 

interesses estatais associados aos grupos empresariais, desde meados da década de 1960, 

mediante a modernização conservadora da agricultura, intensificada pelo fenômeno da 

Revolução Verde.  

 Por mais que a construção das Usinas Hidrelétricas brasileiras tenha se iniciado no 

final do século XIX, é importante associar esses grandes empreendimentos como parte de um 

vigoroso investimento capitalista, juntamente com o agronegócio, para produção e 
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territorialização do campo, sendo esse movimento uma das interfaces da reestruturação 

produtiva do capital no Brasil (CAVALCANTE; FERNANDES, 2008). 

 As consequências de empreendimentos desse porte atingem tanto áreas rurais quanto 

urbanas, dificultando, inclusive, a organização de grupos sociais na articulação de estratégias, 

até mesmo para o recebimento de indenizações. Por essa razão, é necessário analisar as ações 

de (Re)Existência dos sujeitos diante dos ataques sofridos pelo avanço da fronteira agrícola, 

enraizada pelo agrohidronegócio (MENDONÇA; MESQUITA, 2007). 

 Desse modo, é imprescindível o entendimento do agrohidronegócio enquanto um 

conjunto de ações que envolvem o modelo produtivo do agronegócio junto com a 

territorialização do capital que se apropria da terra, da água e do trabalho precarizado, 

causando a expulsão das populações camponesas, tradicionais e originárias (MENDONÇA; 

MESQUITA, 2007). 

 Além disso, é necessário abranger o que é política pública. No dizer de Secchi (2010, 

p. 2): “[...] alguns autores e pesquisadores defendem a abordagem estatista, enquanto outros 

defendem abordagens multicêntricas no que se refere ao protagonismo no estabelecimento de 

políticas públicas”.  

Para Teixeira (2002), as políticas públicas têm o objetivo de responder às 

necessidades, reivindicações, sobretudo, dos setores excluídos da sociedade. E essas 

demandas são interpretadas pelos que ocupam o poder, mas influenciados por uma agenda 

que se cria na sociedade civil, a partir da organização e pressão social. 

4. Considerações Parciais 

Apesar dos limites institucionais, orçamentários e da abrangência reduzida, o 

contingente representado pela agricultura camponesa no Brasil sofreu mudanças estruturais, 

sobretudo na inserção deste segmento social ao mercado consumidor. Portanto, todas as 

conquistas desses sujeitos estavam sendo destruídas com a desestruturação orquestrada das 

políticas públicas desde o Governo Temer até o governo ultraliberal de Jair Bolsonaro. 

  Com redução orçamentária significativa, extinção de órgãos importantes, como o 

CONSEA (Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional), diversos retrocessos 

atingiram, sobremaneira, as políticas públicas de produção de alimentos no Brasil. Sendo 
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importante destacar que a Rede Penssan4 divulgou dados alarmantes sobre o aumento da fome 

no Brasil após a pandemia. 

Por fim, é importante ressaltar a luta dos movimentos sociais que (Re)Existem e 

reivindicam, incansavelmente, melhorias no âmbito das políticas públicas. Sendo assim, “[...] 

a experiência brasileira recente parece permitir avançar a hipótese de que as políticas públicas 

para a agricultura familiar funcionam mais eficiente e eficazmente ali onde os movimentos 

sociais são mais atuantes e os agricultores mais organizados”. (DELGADO, 1999, p. 177). 
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Resumo: O objetivo deste estudo é compreender as estratégias de territorialização da  

tecnosfera e psicosfera do  agronegócio no estado de Mato Grosso, Brasil, de 2000 a 2023, 

resultante nas seguintes etapas 1) interpretar os fundamentos teóricos da tecnosfera e 

psicosfera; 2) discutir o processo de apropriação e territorialização do agronegócio na 

perspectiva da construção do imaginário da modernidade; 3) identificar as estratégias da 

psicosfera do agronegócio na educação, segundo as políticas educacionais estaduais; e 4) 

analisar as estratégias de resistência da construção de uma psicosfera do agronegócio. Será 

realizada pelo intermédio de pesquisas qualitativos e quantitativos, incluindo questionários, 

roteiros de entrevista e dados de fontes secundárias e primárias. A hipótese é que o avanço do 

agronegócio tem consequências profundas na dinâmica territorial, que vão além do visível, 

produz não apenas uma configuração territorial, mas também a sedimentação de discursos 

normalizadores, em favor de ações locais que atendem à hierarquia perversa e predatória do 

agronegócio no uso do território. 

 

Palavras-chave: Estratégias. Tecnosfera. Psicosfera. Agronegócio.. 

1. Introdução 

Este projeto propõe análises partindo do contexto da formação territorial do Estado 

do Mato Grosso, a historicidade das características de apropriação e expropriação de 

territórios preexistentes, não dissociadas das metamorfoses políticas e econômicas do Brasil. 

A modernização de acordo com Souza, Jesus e Calaça (2020), não demonstra como algo 

realmente moderno, posto que são os mesmos preceitos da formação territorial colonial, na 

apropriação de grandes extensões de terra, na produção monocultora para exportação, na 

organização fundiária e na apropriação da renda da terra.  

Silva (1981) destaca que a modernização ocorre com transformação das relações 

sociais do campo, no processo pelo qual o modelo de produção agrícola passa a fabricar 

meios necessários para geração de lucro e expansão do capital, intrinsicamente associado à 

estrutura fundiária e apropriação da terra cada vez mais concentrada e excludente. Em outros 
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termos, relaciona-se com a conceituação do meio técnico-científico-informacional de Santos 

(1998, p.35) definido como o “momento histórico no qual a construção ou reconstrução do 

espaço se dará com crescente conteúdo de ciência, de técnicas e de informação” impondo 

modelos para regulação do território.  

O estado de Mato Grosso faz parte das fronteiras agrícolas em expansão, localizadas 

na região Centro-Oeste e em transição entre o bioma Cerrado-Amazônia. Nesse contexto, o 

processo de avanço dessas fronteiras é marcado pelas perspectivas dos primeiros 

empreendimentos agrícolas, que consideravam (e ainda consideram) que esses avanços 

ocorreriam em "áreas vazias" com práticas sociais consideradas atrasadas ou arcaicas. Essa 

visão sustenta a ideia de que tais áreas poderiam ser sobrepostas ou substituídas por um ideal 

de modernização, progresso e desenvolvimento promovido pelo discurso político territorial 

brasileiro, especialmente na segunda metade do século. 

Os slogans de propaganda para acelerar a expansão da agropecuária para a 

Amazônia, que incluía o então Norte Goiano (Tocantins) e o Norte do estado do Mato 

Grosso, contemplava   expressões como “integrar, para não entregar” que se constituía em 

um chamamento da ditadura militar para atrair, mediante incentivos fiscais, investidores para 

Amazônia. Utilizavam estratégias para convencer a sociedade de seus planos 

desenvolvimentistas com um verdadeiro bombardeio de propaganda veiculadas pelos meios 

de comunicação (OLIVEIRA, 1988). Essas ações constituíam-se como um produto da 

geografia política do estado autoritário para justificava a necessidade de integração regional, 

a partir da concepção da Amazônia como “vazio populacional”. Essa premissa equivocada 

não considerava que a Amazônia, estava devidamente ocupada por indígenas, seringueiros, 

ribeirinhos etc. o que implicou em intensos conflitos entre esses sujeitos sociais e os agentes 

capitalistas e especuladores atraídos pelos programas governamentais.  

Nesse processo foram implementados programas que estimulava a expansão da 

fronteira agrícola para a região Centro Oeste e Amazônia. Foram assim criadas as condições 

para a territorialização do capital nessas regiões utilizando-se de difusão da ideia da ordem e 

do progresso.  

O processo de territorialização do agronegócio, iniciado nos anos de 1970 na região 

Centro Oeste, produziu as bases ideológicas e identitárias que favoreceu o processo de 

acumulação de capital e a emergência de uma economia agrícola, implantada de acordo com 

os princípios da Revolução Verde. Com o decorrer do tempo as ações desses atores 

territoriais produziram discursos na perspectiva de capilarizar suas ideias no seio da 
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sociedade. A proposta do projeto de tese de doutorado ora apresentado é de compreender 

esse processo na perspectiva dos conceitos de tecnosfera e psicosfera de Santos (2006). 

Como identificar e caracterizar a tecnosfera e a psicosfera do agronegócio? Como as 

populações tradicionais (camponesas e indígenas) se manifestam a essa construção dos 

imaginários da “modernidade” agrícola e a exclusão dos povos tradicionais? 

A problemática da pesquisa foi levantada na dissertação de mestrado quando foi 

constatado que o reordenamento produtivo nos municípios estudados, foi revelado pela 

estrutura fundiária concentrada, pela tendência de crescente urbanização, e evolução da 

supressão vegetal (GOUVEIA, 2019). O reordenamento produtivo e seus desdobramentos 

estão permeados por conflitos e desigualdades socioespaciais. A territorialização do capital 

nos moldes do agronegócio traz consigo um reordenamento tanto da ocupação espacial 

quanto da dinâmica social (HOGAN et al., 2002). Esta dinâmica descontrói e constrói 

elementos necessários para produção e reprodução do capital. 

A dinâmica socioespacial do Cerrado desvela-se no contexto da complexidade da 

economia mundializada engendrado por atores e sujeitos territoriais mundiais. Para a 

compreensão desse processo é necessário considerar aspectos que vão, muito além do 

visível, sendo importante a análise da tecnosfera e da psicosfera apresentada por Santos 

(2006). Esses dois conceitos são entendidos como dimensão do território e nesse caso o 

território usado, a serviço do agronegócio. Nesse sentido a psicosfera é meio de atuação 

política que influi na dinâmica do território por meio da criação de valores e práticas em 

detrimento da territorialização do agronegócio (SOUZA, 2018). 

O pressuposto (hipótese) é que o discurso da modernização e o avanço do 

agronegócio, têm consequências e desdobramentos profundos na dinâmica territorial, 

gerando processos de exclusão e subordinação dos sujeitos sociais, que vão muito além do 

visível. O avanço das fronteiras produz mais do que uma configuração territorial, mas a 

sedimentação dos discursos normalizadores. Em outras palavras, é a supressão e/ou 

substituição das singularidades econômicas e culturais das populações tradicionais, para 

conformação de ações locais em função do agronegócio em sua hierarquia perversa, e 

predatória no uso do território. 

O produto social que transcende o lugar e fornece regras e racionalidades, de acordo 

com Santos (2006) é a psicosfera, ou seja, a produção de sentido, ideias, crenças, inspiração 

de comportamentos, e paixões em torno da vida social e do ambiente. Essas são estratégias 

para inserção do espírito modernizador do agronegócio. Nesse sentido, a territorialização do 
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capital alinha-se à construção de uma territorialidade do capital que vai muito além de 

instalações, define-se no imaginário e na identidade. Para isso, é necessário estratégias 

marcadas por ações políticas, como por exemplo, a rede técnica que proporciona novos 

fluxos, favorecendo a desestruturação do tradicional e a estruturação do novo 

(BERNARDES E ARRUZZO, 2009) que paralelamente se desenvolve a partir de símbolos e 

ideologias. 

O objetivo do trabalho é compreender as estratégias de territorialização da tecnosfera 

e psicosfera do  agronegócio no Estado de Mato Grosso-MT no período de i2000 a 2023, a 

partir do qual, projeta-se  1) conhecer as bases teóricas de tecnosfera e psicosfera; 2) 

Examinar o processo de apropriação e territorialização do agronegócio na perspectiva da 

construção do imaginário da modernidade; 3)  interpretar as estratégias da psicosfera do 

agronegócio na Educação, mediante proposição e implementação de políticas que apregoe os 

elementos positivos do setor;  4) analisar os processos e ações de resistências à construção da 

psicosfera do agronegócio. 

As estruturas técnicas e ideológicas, a tecnosfera e a psicosfera, são transplantadas 

para definir os mandamentos da produção que se traduz pelos interesses externos fornecendo 

regras e racionalidades ou estimulando o imaginário, estabelecendo a base social da técnica e 

valores sociais (SANTOS, 2006), que pode implicar em desterritorialização de sujeitos 

sociais pré-existentes com práticas socioespaciais e  sistemas de produção consolidados e 

que em função desses processos criam estratégias de resistência. 

2. Metodologia 

A pesquisa será desenvolvida em uma perspectiva qualitativa, conforme evidenciado 

por Fraga (2011). Por outro lado, será utilizado dados numéricos como elemento de 

argumentação, portanto o projeto seguirá uma abordagem metodológica que permita aspectos 

subjetivos e objetivos entre entrevistas e observações, e análises de documentos e dados 

oficiais. A sistematização de informações será utilizada como guia para a interpretação das 

estratégias da psicosfera em torno dos objetos técnicos intrínsecos à intencionalidade, a 

racionalidade e o significado (KAHIL, 2010). 

O marketing, as notícias, as festas, as políticas públicas, as interferências na educação, 

entre outras, são estratégias que podem imputar racionalidades e intencionalidades. Assim, 

consideramos que a educação com ênfase na educação geográfica, ganha centralidade nesta 

discussão como parte das políticas públicas, justificada pela ofensiva do agronegócio no 
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currículo e no conteúdo trabalhado nas escolas.  Para essa análise será realizado o 

levantamento dados e informações em fontes secundárias como notícias veiculadas nos meios 

de comunicação, propagandas, documentos oficiais, leis alinhadas aos interesses do 

agronegócio, dados dos censos agropecuários, fotografias, imagens, propagandas de festas 

temáticas, manifestações públicas; e primarias: trabalhos de campo, cursos de formação 

voltadas para o agronegócio e bases cartográficas. As técnicas utilizadas serão questionários e 

roteiros de entrevistas, pela seleção de alguns grupos focais de professores e representantes de 

movimentos sociais.  

O local de estudo é delimitado pelo cercamento da tecnosfera e psicosfera do 

agronegócio no perímetro das BRs 158, 163 e 242, nos municípios de Nova Ubiratã, 

Querência, Canarana e Paranatinga (Norte e Nordeste do estado do Mato Grosso) em contato 

com Parque Indígena do Xingu.  

A sistematização de informações norteará a construção de uma interpretação das 

estratégias de instalação da psicosfera em torno das materialidades técnicas, para isso, serão 

coletados notícias, propagandas, projetos, projeções políticas entre outras ações. Esses dados 

poderão ser reunidos, através de fontes secundárias e primarias, por meio de trabalhos de 

campo, que verificar-se-á os principais aspectos técnicos instalados que configuram a 

materialização da territorialização do capital, com intuito de identificar as estratégias de 

resistência é necessário entrevistas semiabertas, mapeamento de iniciativas de grupos sociais 

específicos, notícias e ações políticas. 

A construção de territorialidades norteadas pela formulação de um imaginário em 

torno das atividades econômicas de interesses globalizados que transcendem para o lugar, são 

aspectos sociais fundamentais para entender as transformações e o avanço dessas fronteiras de 

ideias, para isso, é necessário reunir informações da historicidade, ao longo da formação do 

território na constituição da realidade socioeconômica dos municípios, que permitirá a 

interpretação dos processos singulares, capazes de indicar quem são os agentes e os sujeitos 

da produção do espaço atual (MORAES, p. 45, 2008).Para assim, realizar as etapas de  

ordenação de dados, classificação de dados, e a análise, a  análise e tratamento do material 

empírico e documental (MINAYO & GOMES, 2012, p. 26) referem-se por articulação de 

todos os elementos que foram empregados para a geração do resultado da pesquisa. 

3. Referenciais teóricos 
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A produção da psicosfera do agronegócio perpassa pela compreensão, a partir do 

entendimento de território usado como espaço heterogêneo aplicado por Santos e Silveira 

(2011), disposto por configurações e dinâmicas territoriais aonde as disposições da vida e do 

cotidiano se realizam, por meio da ação humana, das necessidades impostas, e da própria 

desorganização espacial, advinda da territorialização do capital com a vigência do meio 

técnico-científico informacional. 

Santos et al. (2007) desenvolve discussões acerca do ordenamento territorial, 

entendido como o processo pelo qual representa o uso do território, pois configura-se pelos 

arranjos sociais, naturais e culturais historicamente estabelecidos para produção de um 

sistema dinâmico orientados para homogeneização e fragmentação, tais elementos direciona 

os objetos e as ações para o uso do território com funcionalidades, especificidades e 

significações ordenadas para uma sociedade capitalista. 

Nesse sentido, Santos (2006) aponta que esse território é acionado pela tecnosfera que 

agiliza a infraestrutura em rede para atender as dinâmicas das classes hegemônicas, e pela 

psicosfera responsável por reconfigurar, manter e acolher o resultado das constituições da 

tecnosfera necessária para o processo de acumulação. Ou seja, a construção de um domínio de 

ações para que se crie um novo sujeito adepto a essas inovações instituídas para atender a 

dinâmica da produtiva. 

As densidades técnicas são muito mais do que o arranjo espacial estabelecido para 

garantir a velocidade e fluidez dimensionados pela economia e a política, mas também ações 

políticas ideológicas e simbólicas. Essas múltiplas instancias compõem o ordenamento 

territorial que desenha uma trama para a reprodução do capital. A legitimação dessas ações e 

objetos por um determinado grupo sobre outros territórios, gera um desordenamento em 

outros grupos. Nesse sentido, a gênese de um ordenamento territorial traz em seu processo o 

desordenamento, e a sua constituição se dá pelos arranjos que não apenas se transformam ao 

longo da história, mas também conclui-se com conflitos com territorialidades anteriores 

(SANTOS, et. Al. 2007; SANTOS, 2006). 

A transformação advinda do meio técnico-científico informacional passa pelos 

processos de “apropriação”, “dominação” e “uso” de territórios que já eram estabelecidos, de 

maneira, “permanente” ou “temporária”, “material” e/ou “simbólica”. Esses territórios, no 

entanto, foram destruídos ou ressignificados para inserção de novas ideologias, por meio das 

fronteiras de expansão. Entende-se que a fronteira é o avanço dos ideários políticos e 

econômicos, mas também para o simbólico. Nesse sentido, a supressão de territórios é 
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fundamental para o reordenamento produtivo das áreas até então não apropriadas pelo capital 

e seus tentáculos, e à medida que a fronteira avança há o embate com outras fronteiras 

concebendo um processo de conflitualidade (GOUVEIA, 2019). 

Nesse interim, a ótica das definições de avanço de fronteiras produtivas está para além 

de barreiras físicas, mas acrescidas de aspectos ideológicas e culturais. Ponderar a construção 

do território do capital é elencar um paralelo de implementação dos valores e símbolos 

representativos que assim gera processos de identificação dos sujeitos, considerando território 

como (i)materialidade coexistente entre o objetivo e subjetivo, sendo forma e relação social 

(SAQUET, 2007,p.73). 

A territorialização e a formação da territorialidade do agronegócio, destaca-se na 

apropriação do espaço que ao mesmo tempo que territorializa também desterritorializa, 

representando uma ruptura de tempos e ordenamentos anteriores.  Desconstruir e reconstruir 

as relações de poder entre os grupos sociais tradicionais e os novos grupos, implica em 

processo de integração e exclusão inerentes ao avanço das atividades modernas, significando 

funcionalidades e conteúdos distintos aos territórios mesmo integrando o mesmo espaço. 

O modelo de produção dentro do neoliberalismo econômico utiliza-se do 

desenvolvimento como noção de progresso que obrigatoriamente está relacionado a 

crescimento econômico em termos numéricos. A ideia de progresso em sua essência está 

direcionada a “melhorias”, na ótica de que a técnica é progressão dos sistemas 

socioeconômicos, levando em consideração apenas o aspecto quantitativo. O desenvolvimento 

em uma perspectiva de completude deveria abarcar também as dimensões estruturantes da 

sociedade como economia, sociedade, cultura e ambiente (ALMEIDA, 1997), o que contraria 

totalmente os caminhos para os quais o crescimento econômico do Brasil e do Mato Grosso se 

direcionam. 

Portanto, a fragmentação de territórios anteriores é permeada por novos territórios e 

territorialidades que são impulsionadas pela propagação, difusão do imaginário e geração de 

valores complacentes de que a produção monocultora é a única frente de desenvolvimento. 

Souza; Jesus e Calaça (2020) ressaltam que o Cerrado possui vários territórios com grupos 

econômicos que desarticulam os modos de vida tradicionais transformando essas áreas em 

palcos de disputas envoltas pela visão economicista e das estratégias para territorialização do 

capital. 
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O marketing do desenvolvimento do agronegócio define a construção da identidade de 

cidades do agronegócio1, o chamariz do progresso para a Região Centro-Oeste propagado 

como o celeiro do Brasil. Os municípios selecionados estão em processo de apropriação pelo 

capital. É um espaço de diferentes grupos sociais com intencionalidades distintas e 

territorialidades que cerceiam modos de vidas tradicionais. O processo de urbanização dessas 

cidades como destaca Santos (2006) significa um processo de mudança das relações sociais 

em conjunto com o conteúdo material do território. 

Santos e Silveira (2011) destacam o uso do território não se caracteriza somente pelos 

sistemas de engenharias, mas também pelos movimentos das populações; o território como 

abrigo. O território usado trará as luzes as lógicas modernas que defrontam-se com as 

resistências e as tradições, à medida que estão em reconfiguração de ideias para acolhimento 

dos sistemas técnicos. Em função das lógicas produtivas e desarticuladoras dos territórios 

indígenas e camponeses surgem contradições e conflitos resultado da pressão do modelo e das 

técnicas de uma agricultura de grande escala transformando e expulsando as formas de viver e 

trabalhar no campo (SOUZA; JESUS E CALAÇA 2020). 

Dessa forma, a inserção da ideologia do desenvolvimento e da modernidade requer a 

substituição do velho pelo novo e por isso a dinâmica do agronegócio tem como efeito a 

devastação cultural e ambiental (SILVA, MONTEIRO e SILVA, 2015). Os remodelamentos 

por meio da territorialização do capital pelo agronegócio transcendem da dimensão técnica 

para a humana de grupos distintos como assentamentos e terras indígenas. 

4.  Considerações parciais 

A produção da tese, está em processo de elaboração e de levantamento das 

informações necessárias para compreender os aspectos conceituais da psicosfera, e os 

caminhos metodológicos possíveis para analisar as estratégias de territorialização do capital 

mediada pelo agronegócio e, portanto, de uma psicosfera do agronegócio.  

 Assim, os avanços na pesquisa direcionaram-se algumas estratégias utilizadas pelo 

agronegócio que são caminhos para produzir a paixão, a identificação e o alinhamento da 

sociedade com os ideários do “agro”. Pode citar por exemplo, as propagandas, as políticas 

públicas, e a educação, em específico a educação na geografia, disciplina que tem capacidade 

de elaboração de pensamento crítico, está sob a ofensiva dos agentes do agronegócio, que 

 
1 O termo aqui empregado se refere a uma visão comum das cidades do agronegócio no marketing e são 

veiculadas:  como cidades de investimentos, desenvolvimento e oportunidades. Nesse momento não 
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almeja alterar os conteúdos críticos às atividades do agro. 
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Resumo: A realidade empírica observada no campo em Piracanjuba (GO) demonstra uma diversidade 

territorial que ultrapassa a ideia de um campo homogêneo. Identificam-se a permanência da produção 

leiteira, enquanto estratégia produtiva de reprodução social nos territórios camponeses. Essa 

diversidade suscita o interesse em analisar a dinâmica territorial do campo e a reprodução social do 

campesinato tendo como recorte espacial o município de Piracanjuba (GO). O objetivo geral da 

pesquisa está em Identificar (Re)Existências camponesas nos territórios hegemonizados pelo 

agronegócio a partir do município de Piracanjuba (GO), evidenciando as contradições da 

territorialização da agricultura capitalista. Os procedimentos metodologicos, consiste no levantamento 

bibliográfico, consulta de dados estatísticos no banco de dados do IBGE e IMB, arquivos de registros 

públicos; pesquisa de campo; aplicação de questionários; entrevistas e uso de geoprocessamento. Os 

resultados parciais evideciam as problemáticas ambientais decorrentes do modelo de uso e ocupação 

do solo, as ações coletivas de acesso à terra e a retomada das raízes históricas, as estratégias de 

reprodução social para permanência na terra a partir da produção leiteira.  

 

Palavras-chave: Campesinato; Agricultura Capitalista; Produção Leiteira; (Re)Existências. 

 

1. Introdução 

O município de Piracanjuba (GO)1 está localizado na Mesorregião do Sul Goiano, a de 

85 km da cidade de Goiânia (GO). Considerando a composição social no campo, dentre eles 

destacam-se o Assentamento Piracanjuba, com 12 famílias; e o Assentamento Boa Esperança, 

com 50 famílias. Tem-se ainda o Quilombo Ana Laura com 150 famílias. Tais Comunidades 

Camponesas, assentamentos e o quilombo fogem à lógica capitalista de produção, pois 

 
1 Localizado a 80km de Goiânia, capital do estado, o município de Piracanjuba/GO está integrado à Mesorregião 

do Sul Goiano/Microrregião do Meia Ponte, cujo a produção leiteira até o ano de 2009 (PPM, 2009) era destque 

no cenário estadual e nacional, sendo nesse periodo a maior bacia leiteira de Goiás e a terceira maior bacia do 

País. Em relação a produção de leiteira de 2022 a produção foi de 98.674.000 kg/leite, já a produtividade média 

foi de 2.670,47 kg/leite/vaca/ano. A produção média diária foi de 274.094 kg/leite, a produtividade por animal 

foi de 7,41 kg/leite. 

mailto:paulosantos23@discente.ufg.br
mailto:marcelomendonça@ufg.br
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dedicam-se à produção de alimentos e produtos artesanais, destinados ao mercado 

local/regional. Dessa forma, a realidade empírica observada no campo em Piracanjuba (GO) 

demonstra uma diversidade territorial que ultrapassa a ideia de um campo homogêneo. Pelo 

contrário, identificam-se a permanência da produção leiteira, enquanto estratégia produtiva de 

reprodução social nos territórios camponeses. Essa diversidade suscita o interesse em analisar 

a dinâmica territorial do campo e a reprodução social do campesinato tendo como recorte 

espacial o município de Piracanjuba (GO). 

A temática da pecuária leiteira apresentada na pesquisa relaciona-se intimamente com 

o recorte espacial pois o município apresenta uma tradicionalidade nesse setor produtivo. 

Nesse sentido, considerando os dados sobre a pecuária leiteira no Brasil e em Goiás, ambos 

em posição de destaque na produção, cabe indagar sobre as contradições que permeiam a 

hegemonização da produção por parte das agroindustrias leiteiras. Como ocorre a apropriação 

da renda camponesa da terra aos segmentos industrias? Como o Estado atua nesse segmento 

produtivo? Por que houve aumento da produção sem remuneração justa aos camponeses e 

demais trabalhadores? 

No que concerne ao objetivo geral da pesquisa está em Identificar (Re)Existências 

camponesas nos territórios hegemonizados pelo agronegócio a partir do município de 

Piracanjuba (GO). Em relação aos objetivos especificos, consiste em Compreender as disputas 

territoriais e as territorialidades em conflito no campo; Identificar (Re)Existências 

camponesas nos territórios hegemonizados pelo agronegócio; Analisar as transformações 

técnicas na produção leiteira e sua contribuição para a (Re)Existência camponesa frente à 

hegemonia da agricultura capitalista. 

2. Metodologia 

A pesquisa teórica está sendo realizada a partir de um levantamento e revisão de 

artigos científicos, livros, teses e dissertações que abordam a mesma temática e que se 

aproximam da realidade investigada, formando-se um referencial teórico capaz de fornecer 

subsídios que auxiliem na compreensão do objeto de estudo e dos sujeitos pesquisados. 

Na pesquisa documental está sendo feito levantamentos de dados quantitativos e 

qualitativos em arquivos públicos, tais como projetos de leis e leis do município, para 

verificar se há preponderância de incentivos para o agronegócio ou produção camponesa por 

parte das políticas públicas municipais. E ainda, pesquisa em arquivos da Cooperativa 

Agropecuária Mista de Piracanjuba (COAPIL) para conhecer o histórico, a dinâmica da 
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cooperativa e a relação com os cooperados. Os dados censitários serão obtidos nas 

publicações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da Secretaria de Estado 

de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás (SEGPLAN/GO), da Superintendência de 

Estatística, Pesquisa e Informações Socioeconômicas do Estado de Goiás (SEPIN/GO), da 

Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária 

(EMATER/GO). 

Na pesquisa de campo serão visitadas propriedades rurais - tanto as de agricultura 

capitalista, quanto as comunidades rurais/assentamentos e as comunidades remanescentes de 

quilombos com o intuito de investigar as múltiplas realidades dos sujeitos que compõem o 

campo na área pesquisada. Considerando a pesquisa de campo como um recurso 

metodológico importante para o desenvolvimento dessa pesquisa, temos nas entrevistas 

semiestruturadas a finalidade de compreender quem são os sujeitos do campo, aproximando 

assim dos aspectos do seu cotidiano, modos de expressões e a maneira como enxergam o 

mundo e suas vivências. Assim, conhecendo e analisando as estratégias de resistência e 

(Re)Existência dos sujeitos do campo. De acordo com Mendes; Pessôa (2009) no contexto de 

temáticas relacionadas ao campo, considera-se a subjetividade dos sujeitos investigados. 

Compreender as territorialidades existentes e as formas de apropriação da natureza, bem 

como, as estratégias de permanência na terra, por meio de entrevistas semiestruturadas e a 

observação direta, considerando os múltiplos fatores de ordem externa que resultaram nas 

espacialidades atualmente existentes. Outros materias e técnicas utilizadas para a construção 

da pesquisa, consiste além dos questionários, roteiros de entrevistas, fichas de levantamento 

de dados e de informações de campo e geoprocessamento. 

3. Resultados parciais 
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Gráfico 1. Número e valores de contratos disponibilizados pelo PRONAF 

 

Fonte: Banco do Brasil (2022).  

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 

Em relação ao gráfico 1. Observa-se os valores destinados ao município de 

Piracanjuba pelo PRONAF, há um preponderância para as atividades voltadas para a pecuária. 

Evidenciando um padrão de financiamento da produção, cuja inserção no mercado tenha 

garantias de retorno, sendo à pecuária (corte e de leite). 

De acordo com a tabela 1, na estrutura fundiária do município destaca-se a presença 

das pequenas propriedades com ocupação de cerca de 60% da área total. É nesse estrato que a 

produção leiteira se concentra, do total das 1.080 propriedades que produzem leite. As 

pequenas propriedades são responsáveis pela maior parte da produção leiteira em 

Piracanjuba/GO, representando cerca de 90% da produção total. Ou seja, a principal 

característica da produção leitera em Piracanjuba/GO é a produção da pequena propriedade. 

 

Área em (há) 
Nº de estabelecimentos 

agropecuários 

% dos números de 

estabelecimento 

Até 10 há 419 19,62% 

De 10 a menos de 50 há 877 41,07% 

De 50 a menos de 200 há 580 27,16% 

De 200 a menos de 500 há 189 8,85% 

De 500 a menos de 1.000 

há 
46 

2,15% 

De 1.000 a menos de 

2.500 há 
19 

0,82% 
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De 2.500 a menos de 

10.000 há 
5 

0,23% 

Total 2135 
 

Tabela 1. Estrutura Fundiária do Município de Piracanjuba – GO2 

 

Em relação aos Assentamentos, Segundo Carneiro (2021) o Assentamento Boa 

Esperança em Piracanjuba (GO) foi criado no ano de 1995 a partir da desapropriação de terras 

improdutivas pelo INCRA. O terreno que viria a ser desapropriado para a criação do Projeto 

de Assentamento foi selecionado pelos próprios acampados a partir da visita às propriedades 

particulares improdutivas na região do Município de Piracanjuba. Em julho de 1994, foi 

emitida a declaração de posse pelo INCRA e 64 famílias foram assentadas. Vale destacar que 

a Federação dos Trabalhadores Rurais na Agricultura Familiar do Estado de Goiás (FETAEG) 

desempenhou assistência às famílias, tanto antes da criação do Projeto de Assentamento 

quanto nos anos iniciais. O Assentamento localiza-se a 111km da capital do Estado, Goiânia, 

e cerca de 17km da sede do município de Piracanjuba. As parcelas visitadas no Assentamento 

Boa Esperança em Piracannjuba (GO) foram duas, sendo a parcela da lider da Associação dos 

Projeto do Assentamento Boa Esperança de Piracanjuba (ASPABESP) V.G. onde verificou-se 

o desenvolvimento da pecuária leiteira e produção de fumo (comercialização com as casas de 

fumo) e a parcela do J.F. onde verificou-se enquanto atividade econômica a horticultura e sua 

comercialização nos restaurantes e pequenos comércios na área urbana.  

O Assentamento Piracanjuba, segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), é de 12 famílias, o assentamento teve início no ano de 2007. Os dois 

problemas mais enfatizados foram: a indisponibilidade de água no período da seca e a 

proximidade da comunidade com plantios extensos de soja, cultivados com o uso de 

agrotóxicos e pulverizados por avião. Isso afeta diretamente a saúde dos assentados e a 

qualidade da produção e impede a produção de árvores frutíferas no assentamento (caju e 

abacate nunca produziram). Dentre os modos de obtenção de renda mais frequentemente 

relatados pelas famílias da comunidade, estão: a produção de leite e derivados, a criação de 

animais, aposentadoria ou pensões, e a produção de horta, produção (fumo), e comércio 

(salgado e quitandas).  

 
2 De acordo com Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA) a extensão em hectares (ha) do módulo fiscal 

(MF) do município de Piracanjuba /GO é de 30 (ha). As pequenas propriedades são aquelas cujo a extensão não 

ultrapassam quatro MF, sendo então propriedades de até 120 (ha) 
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4. Referenciais teóricos 

Ao se referir a (Re)Existência Camponesa trato das delimitações conceituais de 

Mendonça; Pelá (2010) e Carneiro (2021), compreendido enquanto “[...] um processo de 

permanência, modificada por uma ação política que se firma nos elementos socioculturais. 

Significa re-enraizar para continuar enraizado ou poder criar raízes e mesclá-las com as já 

existentes, formatando espacialidades como condição para continuar (Re)Existindo” (PELÁ; 

MENDONÇA, 2010, p.54). 

Dessa forma, (Re)Existência é um processo construído pelos camponeses, 

trabalhadores da terra e frações da classe trabalhadora ampliada apoiadas em suas práticas 

socioculturais/cotidianas, uma vez que, as relações sociais que engendram as diferentes 

formas societárias, seja nos campos e nas cidades, não são museificadas. As (Re)Existências 

expressam o movimento territorial de classe, cujo os indivíduos organizados coletivamente 

prezam pela conservação material e imaterial, constituindo diferentes formas/estratégias de 

reprodução social para permanência na terra. 

Ao se referir a cadeia produtiva leiteira Clemente (2006), Paulillo; Herrera; Costa 

(2005), Binsztok (2000). De acordo com Binsztok (2000); ), Paulillo; Herrera; Costa (2005) a 

questão central, refere-se ao lento processo da modernização da pecuária leiteira, mas com 

crescimento na produção desde os anos 1980, com exceção 1993/1994, cujo é o marco da 

estabilização conservadora e abertura irrestrita para os produtos lácteos do MERCOSUL. 

A expansão da pecuária leiteira para o Centro-Oeste caracteriza-se pela questão da 

expansão das atividas agropecuárias para as areas de Cerrado, sobretudo à produção de grãos 

e pesquisas de melhoramento genético. Segundo Clemente (2006) no processo de 

reestruturação da cadeia produtiva leiteira, o setor lácteo foi um setor marginalizado no 

processo de tecnificação da agricultura, nas quais a atuação do Estado limitou-se somente na 

esfera normativa/sanitária, o Estado, nesse contexto deveria implementar ações mais 

profundas, tendo por objetivo garantir a segurança alimentar das classes menos favorecida e 

ao mesmo tempo assegurar renda aos produtores de leite, de maneira a estimular as inversões 

e melhorias no setor. 

Referentes ao modo de produção capitalista e a reestruturação produtiva do capital 

tem-se Marx (2010), Mészáros (2002), Harvey (2005) (2009), Smith (1988), Thomaz Júnior 

(2011) e Chesnais (1996). Especificamente sobre o setor lácteo serão consultados, Cristina 
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dos Santos (2004), Clemente (2006), Paulillo; Herrera; Costa (2005), Binztok (2000) e 

Carneiro (2013). 

5. Considerações parciais 

O campo ao contrário do que é apresentado por pesquisadores de visão neopositivista, 

não é um espaço homogêneo e livre de contradições. Há um movimento constante do capital 

sobre as diversas frações de trabalhadores e trabalhadoras, que resultam em conflitos por 

acesso/permanência na terra de trabalho.  

Diante da reflexão apresentada, parte-se da perspectiva dos sujeitos inviabilizados nas 

relações de produção no decorrer da história brasileira, as populações 

afrodescendentes/quilombolas, indígenas e demais frações do campesinato que vivem do 

labor na terra. A questão central e função social que esses sujeitos representam e são 

portadores, é o compromisso da produção de alimentos saúdaveis sem a utilização de 

agrotóxicos e com respeito à saúde dos trabalhadores, do meio, e daqueles que consomem 

essa produção. Além de conhecimentos, saberes, costumes e cultura que são 

desprezados/rechaçados por ampla parte da sociedade.  

As pequenas propriedades são responsáveis pela quase totalidade da produção leiteira 

no municipio de Piracanjuba. Embora a sujeição da renda da terra camponês na pecuária 

leiteira seja apropriado pelos segmentos da indústria laticinista e de insumos a questão política 

da inserção social dos sujeitos nas pautas sociais não deve ser desvinculado da soberania 

alimentar e do acesso a alimentos. Nesse contexto, a discussão fortalece a discussão acerca 

das políticas públicas de incentivo para a produção de alimentos, em contraposição à 

hegemonia de recursos destinados para produção de commodities. 
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Resumo: Aceitei os riscos de experienciar o protagonismo do(a) trabalhador(a) para pensar a cidade, a 

partir da memória e do imaginário presentes na literatura de Eli Brasiliense (1956) e Carmo Bernardes 

(1986). Goiânia, na alegoria da cidade dos “sonhos de pedra” é um rico fio que alinhava as obras com 

imagens oníricas; alinhavo que me levou a pensar metodologicamente em Walter Benjamim (1989) 

para descrever as complexas narrativas nas obras literárias. Estes fios vão alinhavar as vicissitudes dos 

sujeitos de Paris, Berlim e Goiânia (mesmo em recortes espaciais e temporais diferentes), trazendo 

para o centro aquele(a) que sempre foi deixado à margem e teve sua visibilidade (memórias e 

imaginário), apagadas pelo discurso dominador - hipótese que pretendo estudar. Sendo assim, optei 

pelo aporte filosófico-teórico-metodológico chamado montagem (teoria-crítica) de Walter Benjamin 

(1989); e para cartografar os espaços narrados, os espaços vividos e os espaços híbridos das obras 

literárias, penso dialogar com Chaveiro (2001 e 2023) Lima (2013) e Silva (2020). Os estudos indicam 

que Godói foi o primeiro a utilizar o termo Goiânia como “cidade moderna”, “cidade dos sonhos” na 

década de 1930, sonhos almejados e não alcançados por muitos trabalhadores da metrópole, onde 

percebi inicialmente nos sujeitos, uma certa ausência da memorização e da lembrança da experiência 

trazida, reflexo das mudanças de comportamentos e frivolidades da modernidade.   

  

Palavras chaves: Trabalhador. Goiânia. Imaginário. Invisibilidade. 

 

1. Introdução 

Alguns dizem que a escrita expressa liberdade, talvez a liberdade conquistada na 

viagem singular proporcionada pela leitura. Entretanto, não se refere à liberdade dos sonhos 

óbvios, mas àquela cuja trajetória é a subversão, o inconformismo, o desejo de transição que 

traz o convite palpitante para experimentar os riscos da liberdade sonhada, VARGAS LLOSA 

(2004).  

 Aceitei correr os riscos de experienciar o protagonismo do(a) trabalhador(a) para 

pensar a cidade, a partir da memória e do imaginário presentes na literatura de Brasiliense 

(1956) e Bernardes (1986). Neste sentido, Goiânia, representada na alegoria de cidade dos 

“sonhos de pedra”, abre-se como um rico caminho de experimentação, pois nela há um rico 

fio criativo que alinhava as obras com riqueza de expressão coletiva, representadas em Bolle 

mailto:sugeoambiental@gmail.com
mailto:valeria_silva@ufg.br
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(2000) no campo da imagem de desejo, imagem onírica e também dialética - convites que 

pedem orientação em Walter Benjamim (1989) para descrever as complexas narrativas, 

tecidas com capacidade de aglutinar inúmeras vicissitudes dos sujeitos, trazendo para o centro 

aquele(a) que sempre foi deixado(a) à margem e teve sua visibilidade apagadas pelo discurso 

dominador.  

 Os estudos indicam que a primeira imagem produzida historicamente sobre Goiânia 

como “cidade dos sonhos” foi construída por vários autores da literatura mudancista, 

conforme menciona Oliveira (2004), centrada na figura do urbanista Armando Augusto de 

Godói. Essa foi, de acordo com OLIVEIRA, a primeira representação imagética sobre 

Goiânia. Godói argumentava que a cidade moderna, “cidade dos sonhos” mudaria a situação 

de decadência do estado de Goiás, que se desenvolveu nos tempos das pilastras da sociedade 

mineradora cunhada nos arraiais com o extermínio dos povos nativos. De acordo com 

Oliveira (2004), imagens estas que foram sendo divulgadas pela imprensa e apropriadas pelo 

povo em geral.  

 Em contrapartida, Mello (2006) diz que quando o sujeito troca o rural pelo urbano, ele 

perde a inocência da vida no campo, e passa a viver a indiferença, o anonimato, os vícios, o 

sexo fácil e o consumo exagerado.  Essas perdas (da inocência e do sonho) resultariam na 

perda da razão, e de acordo com as crônicas pesquisadas pela a autora, a cidade moderna 

passaria a ter uma imagem de lugar de “selva de pedra” em detrimento da cidade das 

palavras.  

 Os romances em cujas páginas encontramos os fios condutores da cidade dos sonhos 

de pedra são Chão Vermelho (1956), de Eli Brasiliense e Memórias do Vento (1986), de 

Carmo Bernardes. Optei por utilizar esses autores porque à minha compreensão, a marca de 

liberdade deles está em contar as histórias a partir daqueles(as) que são desprivilegiados(as) 

em busca dos sonhos projetados na cidade moderna. Soma-se ainda o papel que a literatura 

tem para abrir portas para a liberdade da imaginação geográfica, dita e escrita na 

contemporaneidade de suas diversas representações do real. 

A partir dessa premissa, pretendo inserir o protagonismo do(a) trabalhador(a) para 

pensar a memória e o imaginário da cidade de Goiânia presentes na literatura de Eli 

Brasiliense e de Carmo Bernardes se apoiando em Walter Benjamim para radiografar esses 

retratos do imaginário.  

 Os objetivos específicos dessa historicidade de Goiânia como referencial 

da      memória e do imaginário do trabalhador serão:  



 

  
183 

 

  

• Analisados pelo protagonismo do(a) trabalhador(a) para se pensar a cidade a partir da 

CONSTITUIÇÃO da memória e do imaginário, presentes na literatura regional de Eli 

Brasiliense. Para isso, vou me reportar a uma Goiânia sendo construída, por volta da 

década de 1950, na obra Chão Vermelho.  

• Reportados a um “antes de Goiânia”, cartografando as principais memórias que o(a) 

trabalhador(a) tem do passado, utilizarei o texto complementar é a novela de Bernardo 

Élis, Apenas um Violão de 1984. 

• Pensados a partir das tramas do(a) trabalhador(a) da cidade a partir da 

REPRODUÇÃO da memória e do imaginário, presentes na obra de Carmo Bernardes. 

Esta leitura será feita noutro recorte temporal, numa Goiânia tornando-se metrópole. O 

livro Memórias do Vento traz referências de uma Goiânia já metrópole, simbolizando 

os conflitos da multidão com as utopias publicitárias que interagia com o imaginário 

coletivo. 

    Trago como hipótese, a premissa que esses livros guardam a memória e o imaginário 

dos trabalhadores que são silenciadas e apagadas. O imaginário, as memórias, os monumentos 

das pilastras representam aqueles que escrevem e operam na cidade, como os detentores da 

racionalidade econômica, política e urbanística. Por outro lado, os(as) trabalhadores(as) são 

vistos como os “irmãos naturais” de Eli e Bernardes, mas esses(as) trabalhadores(as) têm os 

sonhos juvenis de uma vida inteira de trabalho, desconstruídos pela mitologia da modernidade 

que explora.   

  Essa vertente literária que resolvi incluir na pesquisa geográfica é fruto da minha 

participação no Núcleo de Estudo: Espaço, Sujeito e Existência: Dona Alzira - IESA/UFG. 

Todavia, as obras estudadas tanto no campo estético quanto no campo geográfico, ampliaram 

minha capacidade de análises de linguagens, incluídas e associadas aos demarcados contextos 

da geografia cultural que escolhi descrever neste estudo. Chaveiro (2015 p. 41) sentencia que 

“a aproximação entre Geografia e Literatura, em termos de estrutura de linguagem e de 

organização das esferas do conhecimento, significa entrançar o mundo do conceito – próprio 

da empresa acadêmico-científica – ao mundo da experiência humana”. Desse modo, as 

narrativas perpassam, imbricam e acontecem no espaço, revelando dimensões camufladas nas 

paisagens. Penso que o discurso literário reflete em maior escala o sujeito que fala e escreve e 

mantém uma codificação mais fiel com as pronúncias populares, se diferenciando dos outros 

gêneros que são mais formais.    
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 De antemão, consegui perceber a representação simbólica de monumentos num 

“embelezamento estratégico da cidade” Bolle (2000, p. 67), onde os(as) trabalhadores(as) não 

são retratados, aparecem como meros coadjuvantes alienados e executores das pilastras 

urbanas, tendo inclusive suas memórias esquecidas nas representações dos rearranjos 

espaciais.  

2.  Metodologia e referenciais teóricos 

Uma Pôde-se ver, nas narrativas literárias de Apenas um Violão (1984), Chão 

Vermelho (1956) e Memórias do Vento (1986,) essa travessia do(a) trabalhador(a) do campo 

que segue as angústias de suas trajetórias no contexto do surgimento e da metropolização de 

Goiânia. Desse modo, a literatura pelo viés da Geografia, torna-se peça importante para 

compor novas subjetividades da metrópole, frutos da tensão nascida entre a tradição rural 

secular e a recente ocupação conservadora1 no cerrado goiano. Os narradores-personagens 

delineiam espaços em que pobreza e opulência, espaços de dominação e de conflito estão lado 

a lado, revelando paisagens impossibilitadas de esconder as simbologias das desigualdades 

sociais. 

 Na metodologia “Geoliterária”, Lima (2014) diz que é necessário um esforço 

metodológico para aproximar os dois campos de saberes: Geografia e Literatura: categorias 

geográficas e elementos da teoria literária. E na intertextualidade desses dois campos de 

saberes convém cartografar os espaços narrados, espaços vividos e os espaços híbridos.  

 A tese de Chaveiro: Goiânia, uma Metrópole em Travessia (2001) e seus artigos 

produzidos recentemente, contribuem para um entrelaçamento das narrativas, neste contexto 

das travessias e construções de memórias e imaginários urbanos. Elenquei os 

principais:  Descolonizar o olhar, provocar a imaginação: natureza, espaço, saber e 

linguagem em Manoel de Barros (2019); Espaço, Sujeito e Existência: mediações entre 

Geografia e Literatura – o exemplo da representação de Goiânia (2018); Geografia, 

Literatura e Arte: epistemologia, crítica e interlocuções (2016): Geografias, imagens e 

literatura: diálogos possíveis (2016). Ainda utilizaremos como referencial teórico-

metodológico para reportar a memória e o imaginário, a teoria-crítica (montagem) de Walter 

Benjamin, nos recortes de Obras escolhidas: magia e técnica, arte e política (1994); Obras 

 
1 Entende-se por modernização conservadora o processo de avanço do capital no campo brasileiro, incluindo-se a 

região Centro-Oeste, por meio de pactos realizados entre o estado e as elites (a rural e a industrial), mantendo-se 

as estruturas agrárias e de poder vigentes. 

https://www.researchgate.net/publication/345734817_Espaco_Sujeito_e_existencia
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escolhidas II: Rua de mão única (1995); Obras escolhidas lll: Charles Baudelaire um lírico 

no auge do capitalismo (1989); Passagens (2009); Imagens de pensamento (2013) e Willi 

Bolle na Fisiognomia da metrópole moderna (2000). 

  Não farei entrevista, já que os dois autores dos romances já morreram. Entretanto, faz 

necessário uma busca nos acervos históricos, como crônicas e notícias   da época da 

construção de Goiânia.  

         Chaveiro (2015) enfatiza que para se pensar num estudo mais complexo da cidade é 

preciso partir das análises de suas imagens, já que o conhecimento produzido sobre o mundo 

social é mediatizado pela linguagem. Sendo assim, pretende-se analisar a cidade em dois 

romances e contos importantes nessa constituição da memória e do imaginário, mesmo se 

reportando a um “antes de Goiânia”. Nesse ponto, o texto complementar é a novela de 

Bernardo Élis, Apenas um Violão (1984) que está no livro com o mesmo título. O texto fala 

da população de Vila Boa que foi obrigada a entrar em um pau-de-arara e “rumar-se” para a 

nova capital. Em outros casos, já se visualizam os embates do(a) trabalhador(a) com a nova 

realidade da vida na cidade dos sonhos de pedra. Veio gente de todo tipo, principalmente os 

pobres, muitos oriundos de regiões rurais, como mostra o livro Chão Vermelho, de Eli 

Brasiliense. Estou elencando também a crônica de Alírio Afonso (2009), mostrando como 

chegavam trabalhadores rurais de todo lado, para tentar a sorte na nova capital.  

 Entendo, que Benjamin (1989) é um dos autores do imaginário urbano e suas obras 

são constelações de fragmentos da metrópole moderna. Para ele, a memória corresponde às 

lembranças, espécie de um mecanismo, ou seja, é a apreensão do vivido, a matéria vivida; já o 

imaginário, é inventivo, ele está na consciência e se constitui como um texto, quando já estão 

disponíveis são atingidos de outros significados que não são os significados normais, contudo 

essa linguagem está no espaço.   

 O pensamento filosófico-teórico-metodológico basilar da nossa pesquisa é a obra 

Charles Boudelaire, um lírico no auge do capitalismo, onde discute-se Paris do século XIX e 

início do XX com a representação das inquietudes das massas e as inovações que cresciam e 

surgiam disparadamente nas grandes cidades. Benjamin discorre em Boudelaire o Flâneur, 

isto é, o sujeito da cidade abandonado no meio da multidão, aquele que flana pela cidade 

como se fosse o autor do livro. Esse personagem urbano representa no trabalho das Passagens 

(2009) “uma mônada, um abreviado, um boêmio, sonhador, um mítico caráter social, uma 

imagem dialética, através da qual é possível obter um conhecimento mais aprofundado do 

fenômeno da metrópole moderna” (BOLLE, 2000 p. 365-366).  
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  Nesse contexto, Joviano e Manelino, narradores-personagens dos romances Chão 

Vermelho e Memórias do Vento, ficavam na escuta do povo e queriam observar os sujeitos 

que ali passavam, visto que a moradia dos dois narradores-personagens eram via de trânsito 

de trabalho e de outros bairros que estavam a caminho do centro. Através das minhas análises, 

penso que estes protagonistas da literatura goianiense se assemelham ao flâneur, descrito por 

Boudelaire na Paris do final do século XIX e início do XX. Manelino analisava o cotidiano 

dos(a) trabalhadores(as) da periferia: 

 

“[...] os que vão para o serviço caminham ensofregadas, trotam ou pedalam 

bicicletas. A gente mais nova debruça sobre o guidão; os mais maduros 

empertigados, tesos, com as cadeiras duras e o grosso de toda idade pisa miúdo – 

todos estão compenetrados [...]. Por último vêm as mulheres, e reparo que suas 

bolsas são volumosas, lembram surrões de armazenar feijão e de imediato invento 

uma explicação [...] são do tamanho que são para atuchar coisas, nacos de linguiças, 

pão dormido e as demais migalhas que suas patroas liberais lhe adjudicam” 

(BERNARDES, 1986, p. 39). 
  

As tramas narradas por Brasiliense (Chão vermelho), por Bernardes (Memórias de 

Vento) e por Benjamin (Baudelaire um lírico no auge do capitalismo), protagonizam vidas de 

espectadores sociais, de acordo com Benjamin (1989) espécie de avatares dos escritores que 

dão prosseguimento às novas manifestações das cores, das luminárias e vitrines; intérpretes 

que conseguem vencer suas limitações em relação às novas exigências do novo existir 

humano. Ademais, a cidade configura como palco daqueles que nas margens do sistema são 

apresentados nas figuras alegóricas do trouver e do chiffonieur, personagens estes que vivem 

dos dejetos e desperdícios, daquilo que na cidade perde-se ou se descarta. Portanto, Paris é 

lócus de convergência de um momento de viragem epistemológica, e uma revalorização da 

imagem nas suas mais variadas dimensões (SILVA; CARRETO, 2020). É por essa razão que 

busco essa orientação teórico-metodológica para vislumbrar a memória e o imaginário do(a) 

trabalhador(a) de Goiânia num período de grande revalorização da modernidade. 

Na obra Passagens, Benjamim (2009) imprime um discurso dialético entre o passado 

mais distante e o futuro emancipado sobre a existência de modernidade sem desigualdades 

sociais, sem discurso autoritário. Noto que a acuidade e o olhar subversivos de Benjamin 

podem ser explicados pelo seu temperamento meio forasteiro, meio outsider, ou seja, um 

andante marginal que vivia fugindo do governo fascista opressor (BOLLE 2000). Dessa 

forma, a existência desses protagonistas de Boudelaire, de Brasiliense e de Bernardes deram-

se justamente no processo de metropolização de Paris e de Goiânia, em recortes espacial e 
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temporal diferentes, mas com muita transformação nas paisagens humanas que os escritores 

querem subversivamente visibilizar.     

3. Resultados parciais 

Nas pesquisas iniciais de Benjamin (1995), enfatizo que a memória está sempre sendo 

reelaborada; ele ainda acrescenta que a memória do passado nunca é objetiva, mas sim 

efetiva, está sendo constantemente construída. Contudo, Benjamin (1995), critica a memória 

de um passado heroico, que lembra as estátuas e monumentos dos conquistadores e 

opressores. Critica tudo que não é orgânico e vivo. Benjamin, frisa a necessidade de trazer o 

“movimento” para trás para tentar lembrar o passado e neste enfoque, penso em dialogar com 

os protagonistas dos romances pesquisados. Esse lembrar o passado, num movimento para 

frente de rememoração coletiva e consequente presentificação dessa memória, seria como um 

despertar, ou seja, como um método para traduzir a linguagem, e a partir daí ter uma outra 

relação com o mundo e consigo mesmo. Essas análises são importantes para que possamos 

tecer os fios condutores num alinhavo criativo na representação da memória e imaginário dos 

trabalhadores da grande metrópole. 

Pesquisas preliminares indicam que a primeira imagem produzida na memória e 

imaginário de Goiânia como “cidade dos sonhos”, que representou um ideário de felicidade e 

progresso para os(as) trabalhadores(as), foi construída por vários autores da literatura 

mudancista da antiga capital Goiás Velho para Goiânia. Essa foi, de acordo com Oliveira 

(2004), a primeira representação imagética que os trabalhadores que migravam para Goiânia 

projetavam sobre o seu futuro.  

AINDA PARTICIPEI DOS SEGUINTES EVENTOS: 

• XXVII SEMINÁRIO INTERNO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

GEOGRAFIA – SINPGeo realizado em 2022; 

• VI Simpósio Nacional e V Simpósio Internacional de Geografia, Literatura e 

Arte (SIGEOLITERART), com o tema foi “Uma Geografia Que Ousa Dizer o 

Nome: Paisagens, Trabalho e Turismo”, realizado em 2022; 

• II COLÓQUIO: Toda Nudez Não Será Castigada: Saúde do Trabalhador, 

Literatura e Produção de Alimentos Saudáveis, realizado em 2023; 

• Fui mediadora da mesa com a Palestra: Os meandros da última escolha: O 

SUICÍDIO, realizado em 2023; 
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• Grupo de Ação e Extensão Os saberes da (e sobre a) literatura promovido 

pela Faculdade de Educação UFG – desde 2021 a junho de 2023;  

• Grupo de Estudo, Espaço, Sujeito e Existência “Dona Alzira”, promovido 

pelo IESA/UFG, desde 2020 a junho de 2023. 

 

ARTIGOS ENVIADOS PARA SUBMISSÃO EM REVISTAS: 

• A CRUEZA DO TRABALHADOR CITADINO, NAS NARRATIVAS DE 

ELI BRASILIENSE E CARMO BERNARDES em 2023. (Revista Literatura e 

sociedade – USP)  

• AVÁ-CANOEIRO: OS SOBREVIVENTES DOS JARDINS DAS PLANTAS 

TORTAS em 2023. (disciplina Dinâmica Territorial do Cerrado e da 

Amazônia). 

• A FEIRA HIPPIE DE GOIÂNIA - MODA, VESTIMENTA, IDENTIDADE 

E TERRITORIALIDADE em 2022. (Disciplina Identidades, Território e 

Territorialidade).  

• GOIÂNIA, METRÓPOLE DO SONHO DE PEDRA: O SILENCIAMENTO 

DO IMAGINÁRIO FEMININO NO ROMANCE DE ELI BRASILIENSE em 

2023 (ENANPEGE)  

• GOIÂNIA: O IMAGINÁRIO ROMANESCO DE PÃO COZIDO DEBAIXO 

DE BRASA DE MIGUEL JORGE, em 2023 (Colóquio do Imaginário Urbano) 

4.  Considerações parciais 

Considero a literatura um campo privilegiado para se perceber e apreender a 

experiência vivida e sentida por homens e mulheres em determinado espaço-tempo. 

Visualizamos os embates do(a) trabalhador(a) com a nova realidade de uma cidade onde o 

homem desempenha funções, mas sem pensar nas limitações do homem desempenhando 

essas funções na cidade. Brasiliense, Bernardes e Benjamim – (os 3 Bs), nos ajudam a 

entender esse processo de modernização e exclusão que a elite constrói sobre a classe 

trabalhadora, esquecida e invisibilizada. 

O movimento iniciado com a construção de Goiânia demonstrou os interesses da 

classe dominante no desenvolvimento da expansão urbana e o modo com que foi convocada e 

reproduzida a força de trabalho para tais atribuições impostas. As obras alinhavam também o 

papel das invasões na construção do espaço de moradia e a defesa do espaço para o local onde 
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se desenrolam a crueza do trabalho desses irmãos e irmãs, e sobremaneira, a consequente 

construção de um imaginário vivido pelos sujeitos na cidade.  

Os autores constatam que, para além da sequela da precariedade ou da falta de 

trabalho e da condição de sub-moradia, existe um (uma) trabalhador(a) que, depois de um dia 

de trabalho ou de sub-trabalho, encontra-se como sujeito desencorajado para a atividade de 

lazer, doméstica ou escolar. Na maioria das vezes, estes sujeitos vêm para Goiânia atrás de 

melhores condições de vida e não encontram, assim como, na maioria das vezes, não 

construíram estabilidade na família, na escola, na religião e no lazer, reproduzindo então, no 

lugar-de-destino o mesmo pesadelo que os fez sair do lugar-de-origem. 
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Resumo: Este trabalho parte das inquietações sobre a distribuição seletiva de ricos e pobres na cidade 

de Anápolis, Goiás, conduzida pelo mercado imobiliário. Levantamos a problemática de que a classe 

dominante se pauta exclusivamente no lucro para determinar a paisagem urbana e em processo de 

urbanização, conduzindo as políticas urbanas e hierarquizando social e economicamente um maior ou 

menor acesso aos bens coletivos e ao direito à cidade. A pesquisa objetiva analisar a paisagem urbana 

resultante dos processos de produção da cidade conduzidos pelo capital imobiliário a partir do domínio 

sobre as políticas urbanas que se materializam como produtos imobiliários customizados para 

diferentes rendas. Metodologicamente a pesquisa se estruturará em quatro pontos: i) pesquisa 

bibliográfica; ii) análise da legislação; iii) levantamento documental; iv) levantamento in loco dos 

parcelamentos aprovados após 2005. Os resultados parciais corroboram a hipótese de que 

progressivamente os agentes a serviço do capital imobiliário vêm conduzindo as políticas urbanas e as 

formas e locais de habitar a cidade. 

 

Palavras-chave: paisagem urbana; produção da cidade; mercado imobiliário; políticas urbanas. 

1. Introdução 

No projeto de tese faço uma proposta de estudar um grupo de romeiros do Padre Esta 

pesquisa pretende compreender as paisagens produzidas nos últimos vinte anos pelo capital 

imobiliário sob a égide do Estado na cidade de Anápolis, Goiás, tendo como um todo coerente 

do desenvolvimento desigual (SMITH, 1988) o domínio político, econômico, social e demais 

condições favoráveis e necessárias à produção, reprodução e expansão do capitalismo. Assim, 

dentre os resultados de tais processos está a possibilidade de identificar padrões reconhecíveis 

em as paisagens do desenvolvimento desigual materializadas em novas configurações e 

reconfigurações espaciais do capitalismo contemporâneo (BRENNER, 2018) na escala 

intraurbana (VILLAÇA, 2000) 

Deste modo, levantamos a problemática de que a classe dominante se pauta 

exclusivamente no lucro para determinar a ocupação do solo urbanizado e em processo de 

urbanização, hierarquizando a distribuição de ricos e pobres ao determinar um maior e menor 

acesso aos bens coletivos e ao direito à cidade. Consequentemente acentuando formas de 

mailto:tiago.duarte@discente.ufg.br
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desigualdades que afetam com mais intensidade as populações com renda entre 0 a 3 salários 

(FIX, 2010). 

As questões levantadas partem de dois pontos específicos: O primeiro se relaciona 

com os paradigmas contemporâneos de planejamento urbano na era do capitalismo flexível 

(SENNET, 2015). O segundo ponto de partida se posiciona em relação a materialização na 

paisagem dos processos heterogêneos de urbanização (BRENNER, 2018) conduzidos pela 

classe dominante que acentuam os padrões de desenvolvimento desigual que envolvem 

espaço e sociedade (SMITH, 1988). 

Portanto, as questões são as seguintes: 

• Como diferentes faixas de renda são distribuídas a partir de uma lógica de mercado 

que elabora produtos imobiliários específicos para cada nível de salário da classe 

trabalhadora? 

• O que os registros de audiências públicas revelam sobre a participação de ricos e 

pobres nas decisões sobre a urbanização da cidade de Anápolis, Goiás? 

• O que a paisagem urbana nos revela sobre a atual lógica de produção e reprodução da 

cidade sob os desígnios da classe dominante? 

• Há um planejamento e projeto claramente estruturado dos incorporadores em se criar 

uma paisagem específica para ricos e pobres? 

Quanto ao recorte, a construção do objeto de pesquisa se dará a partir dos seguintes 

aspectos: 

a) Temporalmente a pesquisa será situada entre 2000 e 2020 no intuito de 

compreender como o capital imobiliário configurou e reconfigurou o espaço 

intraurbano de Anápolis em um período de vinte anos 

b) Espacialmente a pesquisa se concentrará em compreender as paisagens 

resultantes dos empreendimentos imobiliários, englobando habitação, lazer, 

equipamentos públicos e serviços, produzidos para diferentes faixas de renda nas 

periferias da cidade de Anápolis, Goiás. 

As justificativas da pesquisa situam-se posteriormente às mudanças políticas, 

econômicas e sociais que se intensificaram progressivamente no espaço urbano a partir do ano 

2001 (ROLNIK, 2019). Reflexos tangíveis de intensas mutações dos paradigmas do 

neoliberalismo “como processo constitutivamente híbrido, variado e desigual” (BRENNER, 

2018, p.13) nos anos seguintes aos programas Minha Casa Minha Vida e Bolsa Família que 

estabeleceram um novo contexto nas transformações sócio-espaciais no Brasil. 



 

  
193 

 

  

A diminuição da pobreza e o aumento do consumo possibilitaram um maior acesso da 

classe trabalhadora à moradia própria proporcionando, além do bem material, uma sensação 

de dignidade e pertencimento a vida em sociedade (CARLOS, 2015). Tirando partido de tais 

transformações as grandes construtoras e incorporadoras conduziram um processo de 

diversificação de produtos imobiliários para habitação e outros usos direcionados às faixas de 

renda em ascensão de status econômico (FIX, 2010; CARLOS, 2015; ROLNIK, 2019). 

Com isso, em uma escala nacional percebe-se, segundo Fix (2010), Rolnik (2019) 

entre outros pesquisadores, uma dinâmica específica de produção e reprodução do capital 

sobre o espaço intraurbano no Brasil que têm se materializado na forma de novos produtos 

imobiliários distribuídos estrategicamente nas cidades, gerando o que pode ser compreendido 

como o estabelecimento de uma hierarquização na locação de pessoas com rendas variáveis 

em periferias mais ou menos distantes dos centros consolidados (RESENDE, 2011; SANTOS 

JUNIOR, 2017). 

Diante do exposto, a preocupação do estudo se pautará nas formas e estratégias 

utilizada pela classe dominante que se apropria das políticas públicas e do território para 

sustentar a (re)produção do capital.  

Tais relações entre Estado e grandes incorporadoras geram dinâmicas segregadoras 

que intensificam o desenvolvimento desigual e socialmente injusto das cidades, afetando a 

qualidade de vida, sobretudo da população mais pobre. 

1.1. Objetivo geral 

  Analisar a materialização social da paisagem intraurbana resultante dos processos de 

produção do espaço conduzidos pelo domínio financeiro-econômico do capital imobiliário 

sobre as políticas urbanas em Anápolis (GO).   

1.2. Objetivos específicos 

• Compreender e conceituar os modelos de gestão na escala intraurbana aplicados ao 

planejamento das cidades contemporâneas brasileiras,  

• Analisar a progressão das expansões no perímetro urbano da cidade de Anápolis, 

Goiás, quantificando e tipificando as formas de zoneamento, uso e ocupação do solo 

nas áreas expandidas entre os anos 2000 e 2020 

• Identificar e quantificar os padrões urbanísticos e arquitetônicos dos produtos 

imobiliários ocorridos nas áreas expandidas de Anápolis entre 2000 e 2020 com a 

intenção de registrar a paisagem contemporânea da produção capitalista; 
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• Desenvolver uma narrativa gráfica da paisagem urbana no intuito de representar 

experimentalmente o espaço desigual produzido por interesses e desígnios do capital 

imobiliário. 

 

1.3. Hipóteses 

A pesquisa, a partir das questões expostas propõe as seguintes hipóteses: 

a) A primeira hipótese se contextualiza no processo de desenvolvimento desigual das 

cidades e a uma dupla relação escalar de heterogeneidade e homogeneidade das configurações 

e reconfigurações territoriais na escala intraurbana conduzidas pela articulação de interesses 

restritos à acumulação capitalista entre as classes dominantes e o Estado que inviabilizam a 

produção de uma cidade equilibrada socialmente em relação ao habitar e oportunidades de 

acesso aos bens coletivos. Neste sentido, a hipótese levantada é a de que a classe dominante 

tem assumido cada vez mais o protagonismo na gestão e produção contemporânea das 

cidades. 

b) Uma segunda hipótese, direcionada para a cidade de Anápolis, direciona-se para o 

uso de modelos e discursos de gestão empresarial aplicados às políticas urbanísticas que 

estariam identificáveis na paisagem, materializada em tipologias arquitetônicas e urbanísticas 

que caracterizam produtos que são heterogêneos ao considerarmos as faixas de rendas mais ou 

menos distantes entre si, porém, homogêneos e padronizados ao aproximarmos regiões com 

as mesmas faixas de renda. Por exemplo, renda entre 4 a 10 salários mínimos consumiriam a 

periferia mais acessível e produtos como casas de padrão normal maquiadas como 

condomínios fechados. Por sua vez, as classes mais pobres que se situam na faixa de renda de 

0 a 3 salários são segregadas em periferias cada vez mais distantes em moradias precárias ou 

conjuntos de habitação social com baixo nível de acessibilidade no padrão construtivo e nos 

espaços livres de lazer. Por fim, os mais ricos possuem acesso a paisagens com maiores 

investimentos públicos, o que, consequentemente, confere maior tempo e dinheiro 

empregados à elaboração de projetos arquitetônicos e urbanísticos que sustentem conceitual e 

qualitativamente uma paisagem que se diferencie de classes sociais com rendas inferiores. 

 

2. Metodologia 

Para a construção da pesquisa os procedimentos se darão da seguinte forma: 

i) A pesquisa bibliográfica será feita para possibilitar a delimitação conceitual 

que definirá a pesquisa. Portanto, tal etapa será elaborada de maneira sistemática abarcando 
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autores fundamentais como Henry Lefebvre, David Harvey, Neil Smith, Neil Brenner e 

Raquel Rolnik, além de autoras recentes como Mariana Fix e Rose Compans, por exemplo, 

onde os conceitos e direcionamentos metodológicos serão comparados a fim de serem 

complementados e ampliados com a inclusão de outros referenciais teóricos; 

ii) Uma segunda etapa será a pesquisa legal e documental. Nesse sentido, o 

trabalho dependerá do alinhamento conceitual a fim de realizar uma análise crítica de como a 

legislação avançou ou retrocedeu no que tange às relações políticas-sociais. Esta etapa será 

necessária para compreender os níveis de responsabilidade do município de Anápolis com as 

políticas de urbanização nas gestões delimitadas pelo recorte temporal.  

iii) A terceira etapa, desenvolvida concomitantemente às anteriores, será o 

levantamento in loco dos parcelamentos aprovados, expansões do perímetro urbano, 

resultados dos zoneamentos, uso e ocupação do solo, entre outras situações ocorridas a partir 

dos dispositivos legais das políticas públicas que porventura forem identificadas. Em resumo, 

esta etapa investigará a materialização do planejamento e das políticas urbanas, ou seja, as 

paisagens resultantes das políticas públicas e os interesses que as direcionam.  

A partir dos materiais gerados nas etapas de i a iii, serão elaborados textos, mapas, 

tabelas, ilustrações seqüenciais e infográficos com o intuito de registrar a paisagem de 

maneira visual e seus níveis de imageabilidade (LYNCH, 1997), pois como afirma Capel 

 

Es posible identificar asimismo tipos de paisajes asociados a la actividad económica. 

Se habla así del paisaje de la industria (polígonos industriales, áreas industriales en 

la ciudad), del paisaje del comercio, (calles comerciales, mercados urbanos y 

centrales, galerías comerciales, hipermercados), del paisaje del ocio (cines, teatros, 

jardines, parques, etc.), del paisaje de los espacios dedicados al transporte y las 

comunicaciones (estaciones de ferrocarril, de autobuses, puertos, aeropuertos). El 

estudio de las funciones económicas de la ciudad puede realizarse, pues, a través de 

los usos del suelo. (CAPEL, 2002, p.69) 
 

Desse modo, serão propostos em determinados capítulos e tópicos narrativas gráficas 

entre outras experimentações visuais (BRENNER, 2018) que representem as discussões, 

análises e resultados obtidos que abarquem a paisagem social produzida no contexto da 

pesquisa. 

3. Resultados parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

A revisão bibliográfica terá o aporte em pesquisas sobre a relação entre a produção da 

paisagem e as políticas públicas em paralelo com os novos produtos imobiliários e o interesse 



 

  
196 

 

  

específico dos agentes hegemônicos pelo seguimento da moradia. Tal questão pode ser 

exemplificada por Fix (2010) ao explicar que o mercado imobiliário tem implantado 

condomínios residenciais fechados para famílias com renda de cinco a dez salários mínimos e 

que tais empreendimentos imobiliários tornam-se enclaves estabelecendo uma nova 

configuração da paisagem desigual. Fix (2011) ainda acrescenta que empresas imobiliárias, 

antes locais, cresceram exponencialmente “no final da década de 1990 e assumiram, ao longo 

do tempo, crescente poder na definição da paisagem” Fix (2011, p.13). Assim podemos 

compreender que tal processo de expansão capitalista tornou-se modelo para outras empresas 

locais em diferentes cidades brasileiras.  

Desse modo, o panorama atual da paisagem desigual não se estabelece mais entre 

condomínios de luxo e o restante da cidade, mas dentro das periferias e entre classes sociais 

relativamente próximas socialmente. Sobre essa questão Fix explica que, 

 

a proposta era produzir produtos com o conceito de alto padrão para a classe média. 

Em 2002, perceberam que o mesmo conceito de condomínios fechados para a classe 

média e média alta poderia ser utilizado para a classe média baixa. (2011, p. 207) 
 

Corroborando a tal questão, Secchi (2019) discute a cidade dos ricos e a cidade dos 

pobres e explica que entre as duas categorizações existe um “meio-termo, mutável e 

dificilmente definível, mas que, sobretudo no século XX, cresceu quantitativamente, 

contribuindo para o ocultamento das situações extremas” (SECCHI, 2019, p.36).  

No caso de Anápolis, as características de multiplicação do capital a partir de produtos 

imobiliários habitacionais intermediários entre o padrão alto e padrão baixo (NBR 

12721:2006) tem resultado no processo de distinção da paisagem produzida para ricos e 

pobres nas centralidades e periferias da cidade.  

Portanto, com respaldo em questões pontuadas por Smith (1988), Capel (2002; 2013), 

Fix (2010), Brenner (2018), Secchi (2019), entre outros, reforçamos as hipóteses levantadas 

sobre um projeto de paisagem regulado pelo mercado que determina produtos imobiliários em 

uma medida de acesso ao capital espacial. 

Para a compreensão deste conceito, Secchi (2019, p. 35) explica que, para os ricos, o 

capital espacial significa viver “em locais da cidade e do território dotados de requisitos que 

facilitam a inclusão na vida social, cultural, profissional e política, assim como nas atividades 

que lhe são mais afins”. Por sua vez, a população pobre é aquela “cujo o capital espacial a 
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exclui dos direitos mais elementares de cidadania; que é estigmatizada e “etiquetada” em 

função do próprio lugar de residência” (SECCHI, 2019, p. 35). 

Santos (2013, p. 101) amplia o entendimento ao conceito afirmando que na 

organização do território uma “nova hierarquia se impõe entre lugares, hierarquia com nova 

qualidade, com base em diferenciação muitas vezes maior do que ontem, entre os diversos 

pontos do território”. 

Nesse sentido, o capital encontra um meio de constante reprodução renovando e 

redistribuindo as pessoas na cidade, potencializando a segregação sócio-espacial, 

transformando as periferias existentes em centralidades e formando novas periferias. A 

especulação se alimenta da transformação seletiva dos lugares ao tempo que se apropria do 

planejamento urbano como mecanismo de organização do mercado (SANTOS, 2013). 

Por exemplo, o solo antes ocupado por uma família pobre de trabalhadores 

assalariados que se deslocou para periferias mais distantes é reconfigurado e atualizado como 

um novo produto para atender outra família com um padrão econômico acima da anterior, 

porém, ainda uma família trabalhadora assalariada. 

Nesse sentido, a paisagem é transformada por empreendimentos com apelo popular 

que se caracterizam pela técnica e padronização arquitetônica baseada em repetições em todas 

as etapas sem necessariamente investir em desenvolvimento tecnológico no canteiro de obras 

(FIX, 2010).  

Neste sentido, Compans (2005), respaldando-se em Harvey, explica que também é 

parte do processo de acumulação e organização da nova lógica de produção das cidades a 

indução ao consumo de novos produtos, criando novas necessidades, novos valores 

comportamentais e estilos de vida (COMPANS, 2005, p. 42). Nas palavras de Harvey (2014, 

p.134) a “potencialidade de se criar ou inibir novas formas de relações sociais (novos bens 

comuns) em um processo urbano influenciado, quando não dominado, por interesses de classe 

dos capitalistas.” Consequentemente, estas novas relações de consumo geram mudanças na 

paisagem urbana que faz com que ricos e pobres também se diferenciem a partir de um 

“aestheticized way of life” (DUNCAN;  DUNCAN, 2004, p. 44). 

Sobre tal questão e respaldando a segunda hipótese Capel afirma que 

 

En general, la multiplicidad de decisiones privadas da lugar a un paisaje variado. 

Pero esta afirmación necesita de muchas matizaciones. A veces las iniciativas 

individuales se realizan a través de arquitectos que adoptan tipologías semejantes y 

dan lugar a una cierta homogeneidad, más allá de las diferencias de detalle que se 
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puedan encontrar; sobre todo si la edificación se hace en un periodo relativamente 

corto, en el que domina un estilo uniforme. (CAPEL, 2013, p.382) 
 

Portanto, as discussões teóricas envolvidas na pesquisa serão construídas com o 

objetivo de se analisar a paisagem urbana do capital espacial de ricos e pobres (SECCHI, 

2019), entretanto, como sugere Souza (2013, p. 61) “o conceito de paisagem merece ser bem 

mais valorizado (e integrado com outros conceitos, tais como território e lugar) [...]”. Partindo 

deste pressuposto, para o entendimento da produção capitalista da cidade e de sua paisagem 

será necessário que o estudo transite em diferentes escalas analíticas (SOUZA, 2013).  

Deste modo, a princípio, a pesquisa se apoiará teórica e metodologicamente em 

Villaça (2001; 2005; 2012), Compans (2005; 2009), Fix (2011; ), Castells (2014), Harvey 

(2014), Gottdiener (2016), Secchi (2019; 2012), Rolnik (2019), acerca da influência do capital 

sobre a produção das cidades as discussões se sustentarão em Lefebvre (2008), Harvey (2005; 

2014), Carlos; (2015) entre outros. 

Dentre as elucidações conceituais relacionadas aos aspectos sócio-espaciais e 

territoriais, a princípio serão conduzidas por Souza (2013; 2019) e posteriormente outros 

autores serão incluídos para amparar a pesquisa. 

Tendo em vista a necessidade de um referencial teórico que sustente as pesquisas 

sobre a paisagem urbana de Anápolis e suas características territoriais específicas a pesquisa 

buscará os trabalhos mais recentes disponíveis nos repositórios seguintes: Teccer (UEG); 

PPGeo/IESA (UFG), dentre outros em acordo com a evolução da pesquisa. 

4. Considerações Parciais 

 A partir do levantamento inicial de atas de audiências públicas e reportagens 

veiculadas na imprensa local verificaram-se impactos recentes que necessitarão de análises e 

comparações a processos anteriores tais como, por exemplo, as expansões do perímetro 

urbano de Anápolis entre 2006 e 2016 (ano da primeira revisão do Plano Diretor de 

Anápolis), em que o perímetro urbano foi delimitado seis vezes pelas respectivas Leis 

Complementares: 130/2006; 208/2009; 264/2011; 302/2013; 3012/2013 e 348/2016. 

Dentre estas expansões, em 2012 houve a anulação da Lei Complementar 264/2011, 

considerada ilegal pelo Ministério Público de Goiás e que culminou na prisão de técnicos da 

prefeitura, vereadores e empresários do setor imobiliário. 

Portanto, a pesquisa que inicialmente propunha um recorte temporal até 2020, 

possivelmente incluirá mais dois processos recentes, a doação de 2,8 mil lotes e a liberação de 
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empreendimentos imobiliários específicos em chácaras, ocorridos em 2022 e 2023 

respectivamente. Dado o enfoque da pesquisa destaca-se o decreto nº 48.723/2023 defendido 

pelo Sinduscon Anápolis como “uma das maiores conquistas do Sinduscon Anápolis por meio 

de sua atual diretoria na gestão 2021/2024 e uma das maiores nestes 45 anos de história do 

sindicato [...].” (SINDUSCON, 2023). 

Nesse sentido, tem-se a necessidade de avaliar as possíveis conseqüências dos 

produtos imobiliários que resultarão deste processo ou ao menos avaliar como o Sinduscon 

Anápolis conduziu a elaboração do referido decreto justificando que, de acordo com matéria 

publicada no Diário da Manhã, “esteve presente desde o início das discussões sobre a 

demanda e contratou até mesmo um profissional para coordenar o estudo técnico.” (DIÁRIO 

DA MANHÃ, 2023). 
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Resumo: O estado de Goiás ocupa hoje a terceira posição no ranking de produção mineral no país, 

ficando atrás apenas dos estados do Pará e Minas Gerais. Estando Goiás, em uma posição de destaque 

no cenário nacional, este estudo visa compreender a reconfiguração socioespacial dos municípios de 

Minaçu/GO e Niquelândia/GO, que por décadas tiveram a atividade mineral como mola propulsora 

que dinamizaram a economia local. Porém com o abrupto fim das atividades de exploração mineral 

nestes municípios, a população bem como o poder público, compreenderam que estavam 

completamente dependentes da cadeia produtiva da mineração e literalmente da noite para o dia 

descobriram que teriam que buscar novas maneiras para continuar sobrevivendo. Utilizando o 

arcabouço da metodologia qualitativa, busca-se compreender como o território foi apropriado para 

servir aos interesses dos detentores do capital e após não mais servir aos interesses capitalistas, 

geraram um grupo de pessoas, que nesta pesquisa foram nominados como os “esquecidos da 

mineração” e como estes estão sobrevivendo em suas cidades “deprimidas”. 

 

Palavras-chave: Mineração; Território; Minaçu/GO; Niquelândia/GO; Desenvolvimento Regional. 

1. Introdução 

Lançado Quando Milton Santos, escreveu sua obra “Por uma nova Geografia”, o autor 

desejava não o fim da Geografia, mas sim, fazia uma proposição para que houvesse uma nova 

forma de pensar e fazer a Geografia na Contemporaneidade. O título desta pesquisa 

parafraseia a obra de Milton Santos, pois esta visa demonstrar que a mineração é sim vital 

para o modo de vida contemporâneo, porém, é necessário que mudanças aconteçam. 

A mineração segundo Enriquez (2008) é uma das mais antigas atividades produtivas 

exercidas pelo homem, e que mesmo de maneira consciente ou inconsciente os consumos de 

bens minerais estão presentes em praticamente todos os setores da vida. Contudo, a sua 

importância histórica e atual está envolvida em polêmicas acerca do papel que ela desenvolve 

nos espaços onde ocorre. Se para parcela da população seus efeitos são benéficos, para outra 

parcela seu papel é justamente o contrário. 

Os municípios de Minaçu e Niquelândia localizados no estado de Goiás sempre 

tiveram “vocação” mineral, já que suas origens se deram pela descoberta dos bens minerais e 
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suas histórias se misturam e fazem relação com os bens que jazem em seus territórios. Em 

1962 foi descoberta a Jazida de Amianto1 no extremo Norte do estado de Goiás. Em 1967 

iniciou-se a extração e beneficiamento deste mineral. Ainda não se sabia, mas aquela seria 

uma das maiores minas de Amianto Crisotila2 do mundo. 

Já Niquelândia é uma das mais antigas cidades do estado de Goiás. Sua história 

começou ainda em 1735 quando encontrou-se ouro na região denominada Traíras. Em 1904 

descobre-se o mineral Níquel3 em seu território.  Mas foi apenas em 1981 que a exploração do 

Níquel começou de maneira industrializada. 

Porém, após décadas de exploração mineral os municípios e seus munícipes passaram 

a viver completamente da cadeia produtiva da mineração. E literalmente da noite para o dia as 

operações minerais foram encerradas nestes municípios. Em Minaçu/GO o fechamento se deu 

por uma decisão judicial, onde o amianto foi banido do país por problemas relacionados a 

saúde. Já em Niquelândia/GO o fechamento se deu por uma questão comercial, já que o preço 

do Níquel no mercado internacional estava baixo e não era viável financeiramente manter a 

produção. 

 

A corrida do ouro tem sempre suas fases quase fatais: descobrimento, um período de 

expansão febril, caracterizado pela pressa e semianarquia, depois, um breve, mas 

brilhante, período de apogeu, e imediatamente, quase sem transição, a súbita 

decadência, prolongada, às vezes, como uma lenta agonia (PALACIN, 1976, p. 15). 
 

Esta pesquisa contribui para a compreensão da formação espacial de dois municípios 

que surgiram a partir da descoberta de substâncias minerais em seu subsolo. Estas cidades, 

viveram as fases fatais da mineração, tal qual descreve Palacim (1976), viveram dias de 

“glória” durante a descoberta e auge das explorações minerais, porém passaram a conviver 

com uma realidade muito diferente com a paralização das atividades de exploração mineral. 

A relevância deste estudo refere-se a proposta da interlocução entre a mineração, 

urbanização, território e suas consequências socioespaciais. Também considera-se que esta 

pesquisa possa contribuir para preencher uma lacuna de estudos com essa temática no estado 

de Goiás, e especificamente, nos municípios estudados. As comunidades locais serão 

beneficiadas ao passo que terão a oportunidade de entender com base científica o que 

 
1 É uma fibra mineral utilizada na fabricação de tetos, pisos, canos, freios automobilísticos, entre outros. 

2 Crisotila é a designação dada a um subgrupo de minerais asbestiformes do grupo da serpentina. 

3 Elemento químico utilizado principalmente na fabricação de aço inoxidável, superligas, baterias, entre outros. 
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aconteceu na região e sua população desde a descoberta até a paralização das atividades 

minerais e com isso entender as transformações ocorridas consigo e no território. Além de 

servir de apoio para a criação de políticas públicas para áreas de mineração. 

Como objetivo principal esta pesquisa busca compreender a reconfiguração 

socioespacial dos municípios de Minaçu/GO e Niquelândia/GO com o fim das atividades 

minerais. Com o intuito de analisar como, os agora, “esquecidos da mineração” estão 

enfrentando as transformações ocorridas em suas “cidades deprimidas”. 

De maneira específica, a pesquisa objetiva em relação aos municípios de Minaçu/GO e 

Niquelândia/GO: 

a. Caracterizar os processos de apropriação do Bioma Cerrado para a implantação 

das respectivas minas. 

b. Analisar os efeitos socioespaciais decorrentes da instalação destes dois grandes 

empreendimentos minerais instalados. 

c. Caracterizar o perfil dos “esquecidos da mineração” e de suas “cidades 

deprimidas”. 

Para avançar na compreensão dessa temática levantou-se as seguinte hipótese: 

a. Os grandes empreendimentos minerais instalados nos municípios de 

Niquelândia/GO e Minaçu/GO trouxeram algum desenvolvimento, mas a longo prazo 

o que restou foram dois municípios e suas populações totalmente dependentes da 

cadeia produtiva da mineração. E com a quebra desta cadeia surgiram as figuras das 

“cidades deprimidas” e dos “esquecidos da mineração”. 

Diante da problemática levantada e do objetivo definido estabeleceu-se a metodologia 

da pesquisa. Nesta perspectiva, a presente pesquisa seguirá o caminho da abordagem 

qualitativa. 

2. Metodologia 

 Diante das problemáticas levantadas e do objetivo definido estabeleceu-se a 

metodologia da pesquisa. Nesta perspectiva, a presente pesquisa seguirá o caminho da 

abordagem qualitativa. Ao tratar sobre a abordagem qualitativa Severino (2007) destaca que 

não existe um método qualitativo, mas sim conjuntos de metodologias. Dentre as diversas 

técnicas de pesquisa qualitativa, recorremos ao levantamento e revisão bibliográfica, visando 

elaborar um arcabouço teórico que sedimentassem as evidências empíricas. Tal levantamento 

e revisão bibliográfica foi realizada junto a autores que tratam os temas abordados na 
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investigação, destacando: mineração, impactos ambientais, neoextrativismo e território e 

desenvolvimento regional. 

Outra fonte de pesquisa que será utilizada é a documental que para Marconi & Lakatos 

(2003) estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois. Fará 

parte também do arcabouço da pesquisa, a observação não participante. Outra ferramenta a ser 

utilizada será a internet. Conforme atesta Severino (2007, p. 136): “A internet, rede mundial 

de computadores, tornou-se indispensável fonte de pesquisa para os diversos campos do 

conhecimento”.   

3. Resultados parciais 

            A mineração é uma das atividades mais antigas praticadas pela humanidade. A 

mineração se não a primeira, é uma das primeiras atividades produtivas do Brasil, foi graças a 

ela que nosso país foi desbravado, e nosso interior conhecido. A mineração sempre foi 

alardeada como uma atividade que movimenta a economia sendo responsável por transformar 

o espaço a sua volta, conforme atesta Enriquez (2008, p. 02). 

Como uma das mais antigas atividades produtivas exercidas pela humanidade, durante 

séculos a mineração movimentou e continua movimentando a economia de muitos povos e 

transformando o espaço a sua volta.  

 “Não obstante a sua importância histórica e atual, há muita polêmica quanto ao 

efetivo papel da mineração para o desenvolvimento dos espaços territoriais onde ela ocorre 

(ENRIQUEZ, 2008, p. 02)”. Conforme demonstra Enriquez (2008), a mineração não é 

unanimidade. Uma corrente encabeçada por Lewis (1984), Whitemore (2006), Milanez (2018) 

entre outros, afirmam que a mineração traz muito mais malefícios que benefícios.  

Por outro lado Davis (1995), Stinjns (2006), Campos (2017), entre outros, atestam que 

a mineração é mola propulsora para o desenvolvimento. Há ainda uma terceira via, que 

acreditam que a mineração é meio termo, traz benefícios, porém também traz prejuízos. 

Minaçu/GO é4 o único produtor de amianto no Brasil e por muitos anos não houve 

qualquer interpelação mais consistente no que tange as questões ambientais e principalmente 

nas questões relacionadas a saúde. Porém, a partir da década de 1980 junto com as questões 

ambientais os problemas de saúde começaram a serem questionados. 

 
4 Em novembro de 2020 uma lei estadual permitiu a volta da extração e beneficiamento do amianto em Minaçu. 

O ministério público da união entrou com uma representação no STF alegando que uma lei estadual não é 

superior a uma determinação do STF. Até o momento o mérito da questão não foi votado no STF. 
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 “A luta da sociedade pelo fim da utilização desta fibra e pelo fim das inúmeras 

doenças provocadas pela mesma configura-se em movimento político e social comprometido 

com a transformação social na busca por uma sociedade mais justa, igualitária e saudável 

(NOVELLO, 2012, p. 14)”. Paradoxalmente a citação de Novello (2012) outra corrente tenta 

demonstrar que o amianto não é prejudicial à saúde. 

Então, se por um lado parcela da população e algumas entidades representativas eram 

a favor do fim das extrações da fibra de amianto, outra parcela, geralmente pessoas 

dependentes da cadeia produtiva da mineração e as entidades que representavam o fabricante 

eram fervorosamente a favor. Afirmavam inclusive que o amianto que causava câncer era o 

anfibolítico que é diferente do extraído em Minaçu/GO. 

Então, coube ao Supremo Tribunal Federal – STF decidir pelo banimento do amianto 

em todo território nacional, do dia para a noite o destino de todo um município e seus 

habitantes foram bruscamente alterados. Não distante dali outro município já enfrentava 

situação parecida. 

A instalação da mina em Niquelândia/GO foi alardeada com festa, já que o discurso 

pregava diversas melhorias para o município e sua população, conforme descreve Leite (2013, 

p. 65): 

 

As expressivas reservas de níquel eram o cerne do Polo Mínero-Metalúrgico de 

Niquelândia-Barro Alto. A implantação de três grandes empreendimentos de 

mineração nesse polo demandou infraestrutura econômica: construção de rede 

rodoviária pavimentada, disponibilidade de sistema moderno de telecomunicações e 

abastecimento de energia por meio de implantação de linhas de transmissão e de 

subestações. Havia, também, a necessidade de infraestrutura urbana, em termos de 

habitação e de equipamentos públicos. 
 

Em oposição à as diversas “vantagens” que eram pavoneados com a instalação da 

mina o Centro de Tecnologia Mineral – CETEM, que é ligado ao Ministério de Ciência e 

Tecnologia, já apontava em 20105 os diversos problemas oriundos do beneficiamento do 

Níquel. Entre estes problemas estavam o rejeito sólido na casa de 45% da quantidade 

beneficiada, este rejeito6 era depositado em uma barragem de rejeito7. Além do mais o 

 
5 Disponível em: http://verbetes.cetem.gov.br/verbetes/ExibeVerbete.aspx?verid=45. Acessado em Nov. de 

2020. 

6 É o que sobra do processo de beneficiamento do minério. No caso do Níquel consiste em uma polpa de metais 

como alumínio, cromo, ferro, cobalto e magnésio tudo isso misturado a água. 

7 Barragem de rejeitos é uma estrutura construída para o depósito dos rejeitos provenientes da mineração. 
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processo de beneficiamento do Níquel liberava amônia, que é um composto químico que pode 

causar desde irritação nas vias superiores até levar à morte por falência do sistema 

respiratório. 

Porém, em janeiro de 2016 o município acordou com uma nota da Votorantim Metais 

que também mudaria a vida de milhares de pessoas, nota esta informada na íntegra pelo 

jornal8 de maior circulação no estado de Goiás: “A Votorantim Metais anunciou que vai 

suspender, a partir do dia 1º de fevereiro, as operações em Niquelândia, na região norte de 

Goiás. A empresa informou, em nota, que foi uma "decisão difícil, mas necessária", que teve 

como responsável as quedas no preço do níquel no mercado mundial. 

Para entender como os grandes empreendimentos minerais bem como sua população 

se apropriam, interagem e transformam o espaço local é necessário recorrer ao conceito de 

território. Para Haesbaert (2009, p. 132) a definição de território é: 

 

Designa-se por território uma porção da natureza e, portanto, do espaço sobre o qual 

uma sociedade reivindica e garante a todos ou a parte de seus membros direitos 

estáveis de acesso, de controle e de uso com respeito à totalidade ou parte dos 

recursos que aí se encontram e que ela deseja e é capaz de explorar. O território 

usado constitui-se como um todo complexo onde se tece uma trama de relações 

complementares e conflitantes. 
 

A apropriação do espaço se dá em três dimensões que se conectam através do 

econômico, político e social, conforme destaca Corrêa (2012). Ainda sobre o social, Souza 

(2016, p. 12) afirma que: “As relações sociais e o espaço são, ambos, devidamente 

valorizados e articulados entre si”. Santos (1988, p. 14) menciona sobre o dinamismo da 

transformação do espaço: “O fenômeno humano é dinâmico e uma das formas de revelação 

desse dinamismo está, exatamente na transformação qualitativa e quantitativa do espaço 

habitado”. 

A apropriação do espaço tornou-se mais agressiva devido o que Milanez; Gonçalves 

(2019) denominam de atualização do extrativismo, essa atualização passa a ser chamada de 

neoextrativismo. Milanez; Gonçalves (2019, p.07) inferem ainda que: “a megamineração 

tornou-se uma das principais atividades extrativas no largo das fronteiras de produção de 

commodities. Por conseguinte, espaços abundantes em bens comuns naturais são 

privatizados”. 

 
8 Disponível em: http://g1.globo.com/goias/noticia/2016/01/votorantim-anuncia-suspensao-de-atividades-em-

niquelandia-go.html. Acessado em Nov. 2020. 
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O território não é o único a sofrer alterações em decorrência das atividades minerais. 

Para Gomide et al., 2018, p. 13: “Os impactos da mineração podem ser sociais, ambientais, na 

saúde humana ou uma combinação desses, os verbetes aqui selecionados versam sobre as 

diversas maneiras que a mineração pode interferir no meio ambiente e sociedade.” Nota-se 

além dos problemas já elencados pelos autores mencionados, outro impacto da mineração é o 

esquecimento. O esquecimento da população, do meio ambiente degradado, do território 

outrora modificado. 

Os empreendimentos minerais alardearam por décadas que a mineração levou 

desenvolvimento aos municípios onde estavam inseridos, porém segundo Oliveira (2019, p. 

01), desenvolvimento regional é definido como: 

 

Desenvolvimento regional compreende uma análise de fatores sociais e econômicos 

no interior de uma região, fatores esses que compõem a mobilidade espacial do 

capital, do trabalho e das inovações.  
 

Substanciado pela definição de Oliviera (2019), é possível afirmar que o que houve 

nos municípios pesquisados foi crescimento, mas não desenvolvimento. Depois de décadas de 

atividades minerais, alguns enriqueceram, como as empresas, os acionistas, os atravessadores, 

porém os trabalhadores da mineração e a população local tiveram caminho diferente, tal qual 

descreve Gonçalves (2012): “pobres, esquecidos, velhos, solitários, doentes, mas, não deixam 

de sonhar”. 

4. Considerações Parciais  

Constata-se que nos municípios de Minaçu/GO e Niquelândia/GO deparamo-nos com 

territórios vivos e vivendo, revelando as tramas presentes e passadas. As tramas do passado 

transformaram-nas no presente em duas cidades deprimidas, onde o desalento por falta de 

perspectivas deixou suas populações em estado de tensão permanente.  

Não havendo por parte das empresas interesse nos territórios ora apropriados, 

explorados e “descartados” não é possível minorar as dificuldades da população. Tão pouco 

encontra-se preparo por parte do poder público para viabilizar novas possibilidades de 

sobrevivência para estas pessoas, notamos que a mineração criou um contingente que 

podemos nominar como “os esquecidos da mineração” que hoje vivem em suas cidades 

“deprimidas”. 
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Esquecidos porque foram abandonados pelos detentores do capital, que propagavam a 

quem quisesse ouvir, que estavam ali para propiciar uma vida melhor a todos. Esquecidos 

porque foram preteridos a outros “horizontes” onde o capital consegue auferir mais lucros. 

Esquecidos porque foram ignorados por aqueles que deveriam zelar e criar políticas para áreas 

de mineração. Em resumo, e utilizando termo proferido nos municípios pesquisados: “foram 

largados”. 

Segundo a Sociedade Brasileira de Psiquiatria, a depressão é caracterizada por: 

alteração do humor caracterizada por tristeza profunda, acompanhada de apatia, desânimo e 

um sentimento de falta de sentido na vida.” O que se nota nos municípios estudados é 

justamente os mesmos sintomas da depressão humana, os municípios estão apáticos. Em um 

primeiro momento viveram uma tristeza profunda com o enceramento das atividades 

minerais, após veio um desânimo avassalador que os levou a uma falta de sentido para suas 

vidas, justamente por não conseguirem prever o futuro.  
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Resumo: A geografia escolar tem a função de contribuir com a formação cidadã e o pensamento 

geográfico dos estudantes. A partir desse entendimento, propomos compreender como os 

conhecimentos relativos as erosões urbanas estão sendo trabalhados na Geografia Escolar, visto que 

o ensino dos processos erosivos na Educação Básica pode contribuir para análises críticas de 

situações do cotidiano dos estudantes, como por exemplo, o assoreamento dos rios. Assentada na 

pesquisa qualitativa, realizaremos as análises bibliográficas, pesquisas documentais nos currículos 

orientadores, no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e nos livros didáticos e as pesquisas 

colaborativas através de aplicação de questionários, entrevistas, observação de aulas e proposição de 

uma unidade didática . Objetivamos ao final identificar quais conhecimentos tem sido mobilizados 

para encaminhar o ensino dos processos erosivos urbanos na sala de aula, em que medida esses 

conhecimentos podem contribuir e propor uma estratégia didática que poderá contribuir para o 

desenvolvimento do pensamento geográfico dos estudantes.  

 

Palavras-chave:  Erosões urbanas; Componentes Físico-naturais; Geografia Escolar.  

 

1. Introdução 

A temática proposta se constitui como eixo de interesse desde o momento que 

iniciei o curso de graduação de licenciatura em Geografia no Instituto de Estudos 

Socioambientais (IESA), da Universidade Federal de Goiás (UFG). Esse interesse 

advém de um conjunto de disciplinas cursadas com foco nos componentes físico-

naturais do espaço geográfico, bem como na participação no Grupo de Estudos em 

Meio Ambiente e Mineração (GEMA), durante os anos de 2017 e 2018, e no Núcleo de 

Estudo e Pesquisa em Geografia, Ensino e Ambiente (NúcleoGea), entre os anos de 

mailto:amanda.satil@discente.ufg.br
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2019 e 2021. 

Durante esse período de formação, as discussões realizadas sobre os 

componentes físico-naturais chamaram a atenção em virtude de se constituirem como 

um desafio em dar significado a esses estudos nas salas de aula da Educação Básica. As 

leituras e pesquisas realizadas durante esse período já apontavam que os professores 

demonstravam dificuldades em abordar os conhecimentos relacionados aos 

componentes físico-naturais.   

Na maioria dos casos, essa dificuldade era apontada para a falta de infraestutura, 

os materiais didáticos disponibilizados e a organização pedagógica da escola. Embora 

esses elementos se constituam em fatores importantes sabe-se que as dificuldades na 

construção de conhecimentos acerca de temáticas que envolvem os componentes físico-

naturais do espaço geográfico estão para além das questões materiais e de organização 

dos tempos escolares. 

De acordo com Cavalcanti (2012) o objetivo do ensino de Geografia é 

desenvolver o pensamento autônomo dos estudantes, para que eles possam construir 

um modo de pensar que leve em consideração a espacialidade das coisas. Nesse 

sentido, o ensino de temáticas que envolvem os componentes físico-naturais do espaço 

geográfico possibilita a compreensão da realidade da cidade onde residem estudantes e 

professores, uma vez que dialoga de maneira integrada com as questões ambientais e 

sociais. Ao trabalhar os componentes físico-naturais relacionados as cidades na 

Educação Básica, diferentes temas podem ser abordados, como as inundações, 

enchentes, deslizamentos, processos erosivos e as ocupações de áreas de risco. 

Diante disso, busca-se compreender como as erosões urbanas são trabalhadas na 

Geografia escolar de maneira a contribuir para a abordagem integradora entre os 

componentes físico-naturais (solo, relevo, vegetação, hidrografia, entre outros) e entre 

estes e as questões sociais. Acredita-se que encaminhar o ensino dos componentes 

físico-naturais por meio de problemáticas evidenciadas no cotidiano dos estudantes, a 

exemplo das erosões urbanas, favorece  a construção da cidadania, assentado numa 

abordagem crítica, em que o  físico-natural e o social estejam relacionados. 

Sendo assim, o objetivo geral da pesquisa é compreender como os 

conhecimentos relativos às erosões urbanas tem sido abordados na Geografia Escolar e 

a sua importância para a formação crítica dos alunos. Para isso, elencamos os seguintes 

objetivos específicos: (i) identificar como os conhecimentos teórico-metodológicos 
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sobre erosões estão sendo discutidos na academia; (ii) analisar os conhecimentos 

teórico-metodológicos mobilizados pelos professores de Geografia para a construção 

de aprendizagens sobre erosões na Educação Básica; (iii) investigar de que maneira  os 

conhecimentos relativos às erosões estão propostos nos documentos curriculares, no 

PNLD e nos livros didáticos de Geografia do 6º ano do Ensino Fundamental; e (iv) 

propor estratégias de ensino que contribuam para  a aprendizagem significativa das 

erosões urbanas na Educação Básica.  

Para isso, algumas questões devem ser levantadas: em que medida a temática 

erosão urbana têm sido contemplada no ensino de Geografia na Educação Básica? 

Como tem sido encaminhado o ensino dessa temática na geografia escolar? Na 

abordagem dessa temática tem sido evidenciada as problemáticas urbanas cotidianas 

em decorrência do processo de uso e ocupação do espaço? Como os processos erosivos 

podem ser explicadas por meio das situações cotidianas? Como esse tema tem sido 

abordado na literatura e nos materiais didáticos que os professores tem acesso no seu 

cotidiano escolar? 

2. Metodologia 

A pesquisa está metodologicamente referenciada pela pesquisa qualitativa, 

que se refere às pesquisas que acionam estratégias e produzem dados qualivativos, ou 

seja, informações ricas em elementos descritivos (BOGDAN, BIKLEN, 1994). 

Para a realização da primeira etapa da pesquisa, Romanowski e Ens (2006) 

destacam o levantamento bibliográfico e o estado do conhecimento produzido sobre o 

tema como passos indispensáveis para desencadear um processo de análise qualitativa 

dos estudos produzidos nas diferentes áreas do conhecimento. Para elas, a 

sistematização da produção em uma determinada área do conhecimento tem como 

objetivo inventariar e sistematizar a produção.  

Para além disso, Fontelles et. al. (2009) aponta a análise documental como 

imprescindível para quem busca entender os fenômenos, problemáticas e possíveis 

contribuições para o tema. Nesse sentido, o Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático- PNLD, os documentos curriculares e livros didáticos serão 

analisados. 

A presente investigação terá como subsídio a pesquisa colaborativa, pois há a 

co-construção de um objeto de conhecimento entre pesquisador e docentes. Ou seja, 

considera-se a contribuição dos professores em exercício, no processo de investigação 
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de um objeto de pesquisa. O trabalho será desenvolvido com 7 professores da Rede 

Municipal de Goiânia,  com o intutito de trabalhar com 1 professor de cada região.  

Ao acessar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Documento 

Curricular para Goiás (DCGO) é notório que os conteúdos relacionados às erosões 

não aparecem de forma clara e objetiva, porém a partir de análises dos objetivos de 

conhecimento torna-se imprescindível trabalhar com as erosões no 6º ano do ensino 

fundamental II. Além disso, entendemos que é na Educação Básica que a construção 

de conhecimentos sobre elementos da sociedade deve se iniciar.   

Com o intuito de alcançar os objetivos respectivamente supracitados a 

pesquisa se estabelece nas seguintes etapas: etapa 1: Revisão bibliográfica em livros, 

periódicos, artigos científicos, teses e dissertações a fim de fundamentar as discussões 

sobre os processos erosivos urbanos e os componentes físico-naturais na Educação 

Básica; etapa 2: Análise do PLND 2020, dos documentos curriculares e de livros 

didáticos do 6º do Ensino Fundamental escolhidos pelos professores participantes, 

com o objetivo de identificar como os processos erosivos são trabalhados nesta fase 

do ensino; etapa 3: Aplicação de questionários, entrevistas e observação das aulas de 

7 professores de Geografia de escolas da Rede Municipal de Educação.  

3. Resultados Parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

A maneira como tem sido encaminhado o ensino dos componentes físico-

naturais e ambientais na educação básica tem sido considerada insatisfátoria, como 

menciona Morais (2011), visto que os relatos apresentados em suas  investigações 

indicam o tratamento desses conteúdos predominantemente assentado em 

perspectivas não críticas e naturalistas.  

Santos e Araujo (2017), consideram os processos erosivos como eficazes 

modificadores da paisagem. A erosão para os autores é considerada um dos principais 

processos de esculturação do relevo e pode ser dividida em diferentes tipos: erosão 

fluvial, erosão marítima, erosão pluvial, erosão eólica, erosão antrópica, ravinas e 

voçorocas. 

Além dessa classificação, os autores destacam os agentes e fatores 

condicionantes dos processos erosivos. Embora os principais agentes erosivos sejam 

o vento e a água, destacam-se nesse processo o uso e ocupação do solo. Ao tratar dos 
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fatores condicionantes sobressaem o tipo de clima, a cobertura vegetal, a natureza do 

solo e a topografia do terreno.  

Considerando-se que os processos erosivos instalam-se nos solos, há a 

necessidade de encaminhar essa investigação na Educação Básica centrando a análise 

na relação que este componente possui com os demais bem como nas relações sociais 

estabelecidas em seu processo de uso e ocupação. Nessa perspectiva, o solo é 

considerado imprescindível ao desenvolvimento de diversas atividades humanas, 

porém a sua degradação tem sido um dos maiores problemas ambientais na 

atualidade.  

Para Santos e Araujo (2017) um dos fatores que mais tem contribuído para o 

desgaste do solo é a erosão, enfatizando a importância em se trabalhar esse conteúdo 

de forma crítica na Educação Básica, uma vez que, como mencionado as erosões 

modificam constantemente as paisagens.  

A ação da sociedade modifica o solo drasticamente por meio do desmatamento, 

ocupação urbana sem planejamento, exploração de recursos naturais, construção de 

barragens, produção agrícola, entre outros. Todas essas atividades causam impactos 

ao solo, às vezes irreversíveis, acarretando em prejuízos de ordem ambiental, 

econômica, social e cultural. Dentre os danos causados pela erosão destaca-se a 

contaminação da água dos rios, o assoreamento de mananciais, a destruição de 

propriedades, as enchentes, entre outros.  

Para classificá-las começamos pela erosão fluvial que ocorre quando a ação dos 

rios proporciona desgastes das margens e do fundo do canal e carrega o material 

removido ao longo do leito. Apesar de ser um processo natural, pode ser intensificado 

pela sociedadade ao desmatar regiões próximas às margens dos rios, por exemplo; a 

erosão marítima se dá pela ação de três fatores: correntes, ondas e marés. Elas 

provocam o carregamento, desagregamento e amplitude, respectivamente. A erosão 

pluvial acontece devido a água da chuva, que ao entrar em contato com o solo forma 

o “splash” que é a desagregação do solo e consequentemente as partículas são 

carregadas; a erosão éolica  é acometida pelo vento.   

A erosão antrópica é ocasionada pela sociedade e é totalmente previsível e 

possível de ser evitada e controlada. Atividades como desmatamento, práticas 

agrícolas, queimadas, impermeabilização do solo, entre outras são as principais 

responsáveis pelo surgimento por esse tipo de erosão. Apesar desta problemática, os 

processos erosivos são naturais e acontecem de forma dinâmica, entretanto são 
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agravadas pela sociedade. E as ravinas e voçorocas são incisões no solo. As ravinas 

possuem até 50 cm de largura e profundidade. A diferença entra as ravinas e as 

voçorocas está na forma da calha por onde escoa a água da chuva. Enaquanto na 

ravina essa calha tem a forma em V, nas voçorocas essa calha tem a forma em U, 

portanto não apresenta fundo plano (VIEIRA, 1998). 

Nas cidades, as erosões são comuns. Como mencionado por Santos e Araujo 

(2017), o crescimento urbano rápido e desordenado, ocupando o solo sem critérios 

técnicos que levam em consideração a dinâmica natural do local, principalmente no 

caso das encostas, causa as erosões urbanas. Além disso, Guerra (2011) menciona 

que a erosão dos solos em áreas urbanas, geralmente em áreas periféricas com solo 

descoberto, ocorrem com grandes prejuízos materiais e, por vezes, com perdas de 

vidas humanas.  

Conforme mencionado por Mendes (2017) em Goiânia, cidade em que será 

desenvolvida a pesquisa,  a erosão hídrica é a mais significativa, devido as condições 

físico-naturais em que os solos estão associados ou pelas práticas relacionadas ao 

processo de uso e ocupação do espaço. Nascimento (1994) constatou que o 

crescimento mal planejado favoreceu os processos erosivos e os problemas do centro, 

por exemplo o lançamento de esgoto, foram lançados para as regiões periféricas. 

Compete a nós, cidadãos, a cobrança de soluções, estas que podem surgir a partir da 

construção do pensamento geográfico nas escolas.  

Para a mobilização de uma situação geográfica o professor pode utilizar fontes 

diversas, entre elas o seu conhecimento do campo da Educação e da Geografia 

levando-o a considerar algumas questões: “Para quem vou ensinar?”, “Onde vou  

ensinar?” e “O que vou ensinar?”. Essas questões ajudam a delimitar o objetivo do 

conteúdo a ser ensinado de forma que, considere a realidade dos alunos e a prática 

cotidiana como elemento potencial para o processo de ensino-aprendizagem 

(MORAIS, 2011). 

Ao elencar essas questões,  em concordância com Shulman (2005), quando 

afirma que só ensinamos o que sabemos, coloca-se em pauta a importância de uma 

sólida formação inicial e continuada do docente. Nesse caso, favorecendo  a 

construção de conhecimentos nos estudantes sobre espaço geográfico na Geografia 

Escolar. 

Nesse sentido, para discutir o ensino dos processos erosivos e os  componentes 

físico-naturais na Geografia Escolar, propomos que as discussões sejam subsidiadas 
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por Cavalcanti (2012, 2012, 2014, 2019), Callai (2005, 2013), Morais (2011, 2013, 

2014), Camapum (2006), , Ascenção (2009), Lepsh (2002), Salomão (1999), Guerra 

(2011). Esses pesquisadores auxiliam na compreensão do espaço geográfico a partir 

dos componentes físico-naturais e das relações sociais.  

4. Considerações Parciais  

Ao entender que o desenvolvimento do pensamento geográfico perpassa pelo 

cotidiano dos estudantes partimos da abordagem dos processos erosivos urbanos na Educação 

Básica, afim de elucidar a relação dos componentes físico-naturais e a sociedade e, 

consequentemente, formar cidadãos críticos e reflexivos sobre as suas realidades. 

A leitura de referências bibliográficas realizadas nas disciplinas, no NúcleoGea e  

indicadas pela orientadora, nos apontam até o presente momento para poucas produções sobre 

os processos erosivos, e consequentemente, também sobre os componentes físico-naturais. 

Apontam ainda para a existência  de professores da Educação Básica com dificuldades em 

trabalharem os componentes físico-naturais que terminam neglicenciando o ensino dos 

conteúdos relacionados aos mesmos. Esses apontamentos nos motivam a desenvolver 

trabalhos, como este, que visem a contribuição e a superação dessas adversidades. 

Nesse sentido, espera-se contribuir para a formação de professores e para o ensino da 

Geografia, a partir das discussões sobre as erosões urbanas na Educação Básica. Partimos 

então dos seguintes questionamentos norteadores: Onde? Como? Para quem? Isto significa 

que levar em consideração o contexto social dos estudantes deve ser imprescindível para o 

encaminhamento do processo de ensino-aprendizagem de forma crítica e emancipatória.  
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Resumo: A pesquisa tem como foco propor o ensino em geografia por meio das sensações 

para alunos do 6º ano do Ensino Fundamental, com o Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

E entender como as práticas metodológicas por meio das sensações podem contribuir no 

processo de formação de professores.  O objetivo dessa pesquisa é desenvolver oficina, com 

base na Pedagogia Histórica-Crítica (PHC), em um ambiente inclusivo, com alunos TEA, 

para potencializar o processo de ensino, a fim de empoderar professores de Geografia para 

que alcancem tal público com propostas metodológicas com base no método Tratamento e 

Educação de Crianças Autistas e com Desvantagens na Comunicação (TEACCH) e 

apresentar direcionamentos comportamentais pautado no processamento sensorial e 

autoregulação, a fim de produzirmos suporte visual e sensorial que estimulem  os sentidos 

(tato, visão, audição). Nesse sentido, mediar o processo de ensino-aprendizagem dos 

componentes físicos naturais com destaque para o componente clima. A metodologia usada 

será abordagem qualitativa colaborativa, na qual os direcionamentos buscam diálogos no 

contexto analisado. A pesquisa está em processo na realização de leituras, disciplinas 

cursadas e orientações que tem identificado as lacunas a cerca da temática, buscando 

adequações teórico-metodológicas para sustentar o trabalho. 

 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Sensações, Processamento Sensorial, Formação 

de Professores, Ensino em Geografia, Clima, Lugar, Geografia Vivencial. 

 

1. Introdução 

Sou professora efetiva da Rede Estadual de Goiás. Atuo na sala de aula há 22 anos e 

tenho inquietações que me provocam a estudar o assunto que vou expor e pensar em 

estratégias para promover ações que envolvam outros professores a refletirmos juntos sobre 

como alcançar no processo ensino-aprendizagem os estudantes com Transtorno do Espectro 

Austista (TEA) e incluir todos os estudantes envolvidos no mesmo processo. 

A Geografia tem procurado diversas possibilidades de ressignificar o sentido das 

aulas, contribuindo para que estas deixem de ser vistas como simples lugares de ensino e 
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passem a ser compreendidas como espaços de aprendizagens significativos dentro e fora da 

escola. Podemos usar como estratégias de aprendizagem: fotos, documentários, jogos e 

charges para estimular o ensino de geografia por meio dos sentidos multissensoriais: visão, 

olfato, paladar, tato e audição, pois vendo, cheirando, apalpando, degustando e ouvindo que 

nos faz existir no espaço, captar informações sobre o meio em que nos inserimos para que 

possamos a partir de então, selecionar o que é agradável e desagradável, o que interessa e 

desinteressa, para que consigamos interpretar e responder aos estímulos do ambiente e por 

fim, interagir com o mesmo. 

Com o intuito de dar mais significado a apropriação do conhecimento geográfico para 

os alunos é conveniente estudar o meio no qual eles estão inseridos. Nesse sentido, Cavalcanti 

(2010) defende a ideia de propor os conteúdos a partir do local de vivência do indivíduo e 

afirma que “uma vez que o papel da geografia escolar é fazer com que o aluno entenda o 

mundo em que vive a partir do seu local de vivência, ou seja, a referência ao espaço vivido do 

aluno faz parte dos saberes docente e de seus interesses” (CAVALCANTI, 2010, p. 6).   

Nesse aspecto, trazer o conceito da geografia vivencial para os estudantes com TEA 

será importante uma vez que este grupo sente com mais intensidade os estímulos sensoriais 

presentes no lugar de vivência, em especial a escola que é um ambiente carregado de 

estímulos sensoriais, tais como: os sons, ruídos, cheiros, texturas, luminosidade, cores, 

movimentos. Enfim, tudo que pode contribuir para o processo de aprendizagem e explorar a 

escala geográfica lugar. Guimarães (2015, p. 4) afirma que “a escala geográfica lugar é a que 

melhor se enquadra na busca de entendimento do autismo, uma vez que permite pensar sobre 

relações sociais no ambiente escolar que tenham potencial de promover o bem estar destas 

crianças”.  

Propor a partir desses conceitos o ensino das sensações com ênfase na integração 

sensorial, a fim de contribuir com a interação do educando com o ambiente escolar e com seus 

pares, a partir das suas especificidades e singularidades. 

Segundo Watanebe (2000, p. 1) a integração sensorial é um processo neurobiólogico 

que organiza as sensações do corpo e do ambiente de forma a ser possível o seu uso eficiente 

no meio embiente.  Nesse sentido, a proposta é desenvolver uma prática pedagógica a partir 

dos princípios da integração sensorial para trabalhar os sentidos (audição, olfato, visão, tato e 

linguagem) a fim de abordar os conteúdos de geografia inerentes a climatologia.  

Também, tenho como interesse trazer elementos do campo das  terapias globais para 

potencializar o ensino de Geografia em torno das práticas pedagógicas,  afim de contribuir 

com o processo de inclusão dos alunos autistas de nível 1. A escolha desse grupo de autistas 
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se deve ao fato de estar em maior número na comunidade escolar, não desmerecendo os 

demais que são muitas vezes recusados pela ausência de capacitação dos profissionais da 

educação e organização do ambiente pelo poder público para dar  condições de permanência 

para os estudantes com TEA dos níveis 2 e 3 como é classificado no Manual de Diagnósticos, 

que explicita que “os vários níveis de gravidade são definidos com base no funcionamento 

adaptativo, e não em escores de QI, uma vez que é o funcionamento adaptativo que determina 

o nível de apoio necessário” (DSM, 2013, p. 77). Ademais, apresentar possibilidades de 

envolvimento quando o aluno com TEA se desregula diante dos estímulos  (sons, cores, 

imagens, movimentos, etc) devido ao  grau de sensibilidade ao meio ambiente, o que 

intensifica uma desregulação sensorial própria do TEA, que acarreta prejuízos para 

concentrar, manter a atenção, a desenvolver habilidades cognitivas e socias a fim de interagir 

com seus pares e a todos envolvidos no ambiente. Assim, a pesquisa é de suma importância 

ao considerar os desafios da formação de professores de Geografia a respeito das práticas 

pedagógicas e do conhecimento entorno dos aspectos comportamentais e cognitivos sobre os 

estudantes com TEA, o que pode contribuir para uma ação que mobilize a teoria e prática do 

ensino de geografia na Educação Básica. 

Temos como objetivos específicos: a) propor oficinas aos professores para instigá-los 

a favorecer práticas metodológicas para envolver os estudantes com TEA de forma segura que 

reduza as distrações com o uso de suporte visual e sensorial envolvendo outros sentidos, 

mediando o processo de ensino-aprendizagem de conteúdos de geografia; b) aplicar as 

práticas metodológicas com base no método Tratamento e Educação de Crianças Autistas e 

com Desvantagens na Comunicação (TEACCH), cuja metodologia está baseada no príncipio 

de que todos autistas aprendem, mesmo de forma diferente. Utiliza apoio em sua maioria 

visual para ensinar comportamentos e pode ser usado com outros métodos de modificação do 

comportamento;  c) identificar se houve apropriação dos conteúdos propostos para comprovar  

se a utilização de uma metodologia diversificada potencializa o processo de ensino do 

professor e contribui para a interação dos alunos típicos e atípicos. 

As principais vertentes teórico-metodológicas que serão utilizadas na pesquisa: na 

Geografia Escolar os trabalhos de  Cavalcanti (2010);  Manual Diagnóstico e Estatístico De 

Transtornos Mentais (DSM-V); Vygotsky (1987); Alves e Souza (2014) para destacar a 

importância da oficina pedagógica; Morais e Ascenção (2021) para destacar a integração dos 

componentes físicos naturais e sociais; Mantoan (2006) para argumentar sobre a inclusão para 

todos, além de outros que serão acrescentados com as próximas leituras. 
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2.  Metodologia 

     A investigação será orientada pelos pressupostos de uma abordagem qualitativa, 

cujos direcionamentos buscam diálogos no contexto analisado. Sendo assim, se apoiará em 

dados advindos do ambiente natural, com participação ativa do pesquisador. No entanto, é 

dado o merecido destaque à problemática e a profundidade do contexto investigado. Em 

relação à pesquisa qualitativa Flick (2009) menciona: 

 
Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa consistem na escolha adequada de 

métodos e teorias convenientes; no reconhecimento e na análise de diferentes 

perspectivas; nas reflexões dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como 

parte do processo de produção de conhecimento; e na variedade de abordagens e 

de métodos (Flick, 2009, p. 23) 

 

Na pesquisa qualitativa, o pesquisador trabalha diretamente com o sujeito e não com 

dados estatísticos e é utilizada para interpretar os fenômenos estudados e as interações 

possibilitando o desenvolvimento de novas compreensões dos fenômenos sociais 

(MARCONI; LAKATOS, 2009). 

O enfoque epistemológico será  Materialismo Histórico-Dialético (MHD) por ser 

uma abordagem que dialoga com concepção de realidade, mundo e vida. Além disso, o 

sujeito e objeto passam por ressignificações ao longo do processo de construção do 

conhecimento, que é produto humano, reproduz elementos da realidade e contém múltiplas 

determinações (TRIVIÑOS, 1987). A pesquisa será colaborativa com estudo de caso. Será 

desenvolvida com os professores e estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental que 

tenham ao menos um aluno com diagnóstico de TEA na turma. Pretende-se realizar a oficina 

na Escola Estadual Nhanhá do Couto da zona urbana da capital de Goiás.  

3. Resultados Parciais 

A pesquisa até o momento está assentada na realização de leituras, disciplinas 

cursadas e orientações buscando as adequações teórico-metodológicas para sustentar a 

dissertação.  

3.1 Referenciais teóricos 

 

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é caracterizado por déficits em dois 

domínios centrais: déficits na comunicação social e interação social e padrões repetitivos e 

restritos de comportamento, interesses e atividades. Conforme Mello (2004), o autismo é 

definido por certas alterações presentes na comunicação, na socialização e no comportamento. 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Lei nº 9.394/96 afirma no Art. 58 

que, para os educandos com deficiência, a Educação Especial deve ser oferecida 
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preferencialmente na rede regular de ensino. O inciso II do mesmo artigo diz que o 

atendimento poderá ser realizado em escolas especializadas, sempre que, em função das 

condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do 

ensino regular (BRASIL, 1996). 

Dos desdobramentos da referida Lei tem a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 

(Lei Berenice Piana) (BRASIL, 2012) que institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua 

consecução, assegurando às pessoas com autismo os mesmos benefícios legais das pessoas 

com deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). 

Ambos os documentos tratam de diversos aspectos relacionados à inclusão das pessoas com 

deficiência. 

Para Vygotsky (1987) há capacidade nas pessoas com deficiência, mas o autor entende 

que devem ser oferecidas condições materiais e instrumentais adequadas. Com isso, deve-se 

oferecer a tais pessoas uma educação que lhes oportunize a apropriação da cultura histórica e 

socialmente construída. Apropriar da cultura é importante para entender que a história não é 

determinada nem mecânica, assim existe possibilidade. A construção do ser humano não é 

realizada no isolamento, no individualismo. Antes se dá no coletivo. 

Por este motivo, a utilização de oficinas torna-se uma opção para a aula. Através do 

manuseio, da relação interativa aluno/objeto e pelas tentativas de acertos e de erros, o aluno 

desenvolve a autonomia, mobilidade e passa a adquirir confiança. Portanto, além de contribuir 

com a aprendizagem, desenvolve a autoestima. 

O lúdico permite que a linguagem científica seja construída com os alunos de uma 

forma permeada de encanto. O ato de aprender se torna mais interativo, instigante, 

estimulante e, o fazer educativo pleno de significação e envolvimento. De acordo com Alves e 

Souza (2014, p. 186) “as oficinas possibilitam avaliação sobre a própria prática pedagógica do 

docente, como sujeito de ensino e aprendizagem e se elas são significativas para os 

professores será também para os alunos”.  

A Base Nacional Comum Curricular (2017) expressa que a área de Geografia aborda o 

desenvolvimento de conceitos estruturantes do meio físico natural, destacadamente as 

relações entre os fenômenos no decorrer dos tempos da natureza e as profundas alterações 

ocorridas no tempo social. De acordo Com Morais e Ascenção (2021), os componentes 

físicos-naturais é defendido por se constituírem em conhecimentos da geografia escolar. Na 

educação básica temos a disciplina Geografia e não essa nomenclatura seguida de outros 

qualitativos, tais como geografia física e geografia humana. Assim, estes componentes tem 
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sentido quando mobilizados para entender as questões elaboradas diante de uma situação 

geográfica (MORAIS; ASCENÇÃO, 2021 apud SILVEIRA, 1999). Nesse sentido, a 

“compreensão exigirá a interação entre os componentes físicos-naturais e sociais” (MORAIS; 

ASCENÇÃO, 2021, p. 9). 

Diante do exposto, pretendemos trabalhar o componete físico natural clima, na 

categoria lugar e ambiente escolar vivenciado pelos estudantes em consonância   com o 

currículo desenvolvido pelo professor titular da escola escolhida. 

 
4. Considerações Parciais 

Sabe-se que o processo de aprendizagem é diferente para cada pessoa, porém uma 

coisa é certa para todos: a aprendizagem envolve sempre uma interação entre o sujeito e o 

objeto (tarefa), ou seja, quando alguém aprende qualquer coisa, como ler ou escrever, está 

sempre em jogo um processo de informação entre o sujeito aprendente e a tarefa.  

Portanto, para que a aprendizagem aconteça é necessária uma mudança de 

comportamento provocada por uma experiência de interação entre o sujeito (aluno) e o objeto 

(tarefa). Esse processo de aprendizagem envolve, obviamente, o cérebro que é o órgão da 

aprendizagem, que processa o material a ser aprendido e integrado, independentemente de 

cada sujeito o realizar de forma diferente, de acordo com a preferência do seu estilo de 

aprendizagem. A informação uma vez integrada, depois de devidamente decodificada, terá de 

ser retirada e armazenada, a fim de gerar a compreensão, o nexo e a sequência de eventos 

exigidos pelo que foi aprendido.  
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Resumo: A pesquisa se estrutura na investigação, através da colaboração de professores de Geografia 

que tenham disposição em elaborar jogos de tabuleiro como linguagem voltados ao cotidiano escolar 

no intuito de aperfeiçoar a perspectiva dos estudantes sobre o conceito de lugar-território através da 

construção do pensamento espacial e geográfico. O jogo de tabuleiro é um desafio criativo, 

imaginativo e lúdico que pode identificar e aprimorar a percepção geográfica por meio de estratégias, 

relações de poder, imaginação de cenário e no cotidiano da cidade. Proporcionando a oportunidade de 

estar em diferentes espaços, trabalha a imaginação e representar diferentes realidades, tornando-se 

uma linguagem facilitadora para as aulas se encaminhado com a intenção de perceber o espaço 

geográfico. A pesquisa demanda compreender, através da práxis, análise bibliográfica, pesquisa 

qualitativa e pesquisa colaborativa, como o processo de ensino-aprendizagem, desenvolvido pela 

proposta do jogo de tabuleiro, associado a formação continuada de professores, pode se tornar uma 

linguagem fundamental para mediação didática entre professor e estudantes, além de fortalecer a 

compreensão do conhecimento geográfico em seu cotidiano. 

Palavras-chave: Geografia Escolar; Formação de Professores; Lugar-Território, Jogo de tabuleiro. 

1. Introdução 

Muitos são os desafios de se pensar a Formação de Professores de Geografia, diante os 

dilemas de desenvolver a linguagem geográfica, essa pesquisa se propõe a analisar a 

potencialidade dos jogos de tabuleiro como linguagem para a construção do conceito de lugar-

território, caracterizando o cotidiano escolar. Diante disso, qual a potencialidade do jogo de 

tabuleiro na formação do professor de geografia por meio da perspectiva práxis para a 

construção do conceito de lugar-território? 

 Muitas vezes, na posição de docentes, nos questionamos sobre maneiras de ministrar 

aulas que alcance os estudantes em sala de aula. Devemos considerar, como professores, a 

realidade vivida pelos discentes, já que, em sua grande maioria, se questionam o motivo de se 

aprender os conhecimentos escolares. É comum escutarmos “por que tenho que saber sobre 

isso?” ou “quando vou usar isso na minha vida?”, esse pensamento é propagado não só por 

jovens, mas adultos também se questionam sobre a validade do que é ensinado nas escolas.  
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Necessitamos repensar a concepção de ensino sobre a formação inicial e continuada 

apresentada no encaminhamento dos conhecimentos escolares, que interliga os sujeitos 

envolvidos, os estudantes, ao principal objetivo do processo de mediação didática. 

Durante minha vivência escolar, entre 2003 à 2007, estudei em uma rede de ensino 

particular de vinculação religiosa católica, me lembro de um ensino tecnicista que utilizava o 

sistema apostilado para o desenvolvimento das aulas, gerando completo desinteresse dos 

estudantes sobre o que estava sendo encaminhado, era algo que se passava no quadro e que se 

copiava no caderno, ou resolvíamos exercícios na apostila. Mais de uma década se passou e, 

até hoje, as disciplinas abordadas em sala de aula ainda carregam essas marcas das práticas 

tradicionais. 

Considerando a Geografia uma ciência social que se preocupa com as relações 

econômicas, políticas, culturais e físico-naturais, ao reduzir sua perspectiva para algo 

puramente técnico, acabamos por negligenciar a realidade vivida pelos estudantes. Nessa 

perspectiva, o olhar tradicional e tecnicista obstrui o olhar geográfico, excluindo o exercício 

de relacionar o que é ensinado com o que se vive, tornando-se apenas um dado estatístico e 

destituído de conexões teórico-conceituais como nos ajudam a pensar sobre a complexidade 

do conhecimento distante da realidade cotidiana percebida pelos estudantes. 

Podemos utilizar inúmeras linguagens para desenvolver um ensino geográfico capaz 

de alcançar o interesse dos estudantes, isso deve ser considerado pelo professor em sala de 

aula e ponderado, considerando suas habilidades em trabalhar com linguagens 

potencializadoras de conhecimento. A seguinte pesquisa acredita na potencialidade do lúdico 

para o ensino, em específico o jogo de tabuleiro, para desenvolver a compreensão do 

geográfico em sala de aula. 

Essa pesquisa tem como objetivo geral analisar as práticas didático-pedagógicas do 

professor de Geografia na formação continuada no encaminhamento do conceito de lugar-

território, por meio do desenvolvimento de um jogo de tabuleiro como meta para a formação 

do pensamento geográfico. Como objetivos específicos elencamos: 

a) Compreender os elementos fundantes que estruturam as práticas didático-

pedagógicas durante a formação continuada de professores de Geografia; b) Investigar 

as bases teórico-metodológicas que fundamentam o professor de Geografia, 

relacionadas ao conceito de lugar-território; c) Encaminhar a proposta metodológica 

do jogo de tabuleiro para a construção do conceito de lugar-território na perspectiva da 

pesquisa colaborativa; d) Identificar a potencialidade do jogo do tabuleiro como 

linguagem criadora e criativa para a mobilização de conhecimentos sobre lugar-
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território; e) Avaliar o processo de ensino e aprendizagem desenvolvido por meio da 

proposta do jogo de tabuleiro associado a formação continuada de professores de 

Geografia. 

Seguindo uma abordagem qualitativa, a pesquisa pretende desenvolver práticas 

didático-pedagógicas na formação continuada, por meio da utilização da linguagem lúdica 

para evidenciar os aspectos geográficos, tendo foco no conceito de lugar-território. 

Além da revisão bibliográfica, a pesquisa colaborativa, como parte estruturante da 

metodologia, tem a intenção da construção do jogo geográfico ser desenvolvido pelos 

professores participantes da pesquisa. O propósito do jogo é a caracterização do lugar-

território dos estudantes de escolas estaduais, integrais, não militares e que se encontram na 

cidade de Goiânia-GO. A finalidade do tabuleiro é desenvolver a compreensão do jovem 

escolar, do fundamental II, sobre os aspectos sociais e disputas que são caracterizadas dentro 

e nas proximidades da escola que frequenta. 

A estratégia metodológica para o encaminhamento do tabuleiro é através de uma 

oficina que auxilie na construção do ensino de geografia para a formação do jogo, 

considerando o cotidiano escolar e o que caracteriza a geografia nesse espaço. 

2. Metodologia 

A presente pesquisa é desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, 

considerando a perspectiva de Bogdan; Biklen (1994) e de Ludke; André (1986). A intenção é 

a utilização da linguagem lúdica para o desenvolvimento de práticas didático-pedagógicas, 

caracterizando aspectos geográficos, com foco no conceito de lugar-território representados 

no cotidiano escolar. A pesquisa também se desenvolve por meio de análises bibliográficas, 

para estruturação, validação e construção de ideias. 

Também é considerado a perceptiva colaborativa como processo metodológico 

estruturante da pesquisa. Pois há a elaboração de jogos de tabuleiro, por meio de uma oficina, 

desenvolvidos pela perspectiva do professor de geografia, e suas considerações sobre a 

realidade e o cotidiano escolar, com a intenção de repensar as práticas de ensino realizadas em 

sala de aula. 

Considerando a abordagem epistemológica, a perspectiva de Gamboa (1998) se torna 

estruturante para o desenvolvimento da pequisa. Ela consiste em explicar alguns elementos 

teóricos que permitem a análise, leitura e compreensão do objeto que está sendo estudado. 

Todas as seguintes análises são estruturantes pelo viés da práxis. Para que o ensino 

não se torne deslocado ao cotidiano escolar, torna-se fundamental ao docente a utilização de 
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práticas reflexivas, considerando situações existente e próxima ao contexto escolar, utilizando 

linguagens que estabeleçam a relação teoria e prática. 

O sujeito da pesquisa é professor em formação continuada, que leciona em escola 

púbica, municipal, de ensino integral e não militar. Essas escolhas se devem ao tempo que 

cada estudante passa na escola, isso faz com que seu cotidiano esteja mais integrado ao 

colégio proporcionando ao jogo de tabuleiro uma estrutura mais integrada a escola e o 

conceito de lugar-território é algo de maior compreensão dos professores participantes, 

facilitando sua representação geográfica no desenvolvimento do jogo. A intenção é o 

desenvolvimento e a prática do jogo como linguagem voltado a sala de aula, relacionando o 

cotidiano escolar com o conceito de lugar-território apresentado na Geografia escolar. 

As técnicas empregadas serão: desenvolvimento de oficina para elaboração de jogos 

de tabuleiro; questionários que auxiliarão na compreensão do conhecimento prévio e posterior 

dos participantes no decorrer da pesquisa; observação do desenvolvimento dos conceitos 

geográficos e os efeitos da condução do trabalho pedagógico do professor de geografia na 

compreensão dos discentes possuem sobre o lugar-território; e a análise documental, que 

proporciona maior aprofundamento de conhecimentos por parte da pesquisadora para a 

pesquisa. 

As técnicas supracitadas consideram a perspectiva de Ludke; André (1986), que 

discorrem sobre o olhar de cada pessoa sobre o que está disposto no espaço, pois isso depende 

de sua trajetória histórico-cultural. Isso quer dizer que, como pesquisadores, devemos 

considerar as diferentes perspectivas de formação de cada indivíduo, o que faz parte do 

processo de desenvolvimento desta pesquisa, separando os detalhes relevantes dos triviais e 

utilizando métodos para a organização das informações que estão sendo observadas. 

Os seguintes procedimentos serão considerados no processo de desenvolvimento da 

pesquisa: 

1. Seleção de três professores de Geografia de escolas públicas que tenham interesse 

em desenvolver jogos na perspectiva geográfica; 2. Realização de questionários que 

auxiliarão na compreensão do conhecimento prévio sobre o conceito de lugar-

território e a utilização da linguagem dos jogos para o ensino de geografia dos 

professores de formação continuada; 3. Definição do recorte geográfico que será 

utilizado para a elaboração do jogo de tabuleiro; 4. Desenvolvimento de oficina para 

elaboração do jogo; 5. Revisar os conceitos geográficos lugar-território aplicados no 

jogo e verificar sua funcionalidade; 6. Proposição do jogo de tabuleiro pelos 

professores; 7. Aavaliação e reflexão da proposta metodológica.  
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Faz-se necessário esclarecer que, por método, considero a relação entre sujeito e 

objeto na produção do conhecimento, gerado na intencionalidade do jogo de tabuleiro como 

linguagem didático-pedagógica para o ensino e desenvolvimento de professores do ensino de 

Geografia. E como metodologia conjeturo que tange à organização de didático-pedagógica 

sobre o que está sendo desenvolvido, as decisões específicas, a aquisição de conhecimento e a 

justificativa que determina a concepção da pesquisa. 

3. Resultados Parciais 

3.1. Referenciais teóricos 

A seguinte pesquisa considera a conjectura de Bogdan; Biklen (1994) e seus estudos 

sobre a metodologia qualitativa em educação, focando não somente na reflexão dos resultados 

das técnicas e procedimentos empregadas gerados pela investigação, mas também no 

processo, considerando a participação do sujeito como um todo de forma integrada. 

Também é utilizado para o desenvolvimento e análise da investigação a perspectiva de 

Demo (1995), que apresenta a pesquisa participante e a avaliação qualitativa como 

ferramentas que levam em si a perspectiva da realidade, pois associam teoria e prática. 

Considera-se, também, a concepção de Gamboa (1998), que consiste no estudo 

epistemológico da pesquisa em educação considerar como se explicam alguns elementos 

teóricos que permitem a análise, leitura e compreensão do objeto que está sendo estudado. 

Sobre a perspectiva da construção e percepção do espaço geográfico a pesquisa 

considera a percepção de Santos (1985). O autor apresenta a história dos processos produtivos 

impostos ao espaço pela sociedade, o que pode resultar em influências nos espaços escolares. 

Lefebvre (1991), ao enfocar que a dialética deriva do movimento que vem de um processo 

histórico, gerando resultado na observação do espaço geográfico produzido pelo sujeito. 

Vigostsky (1984), ao considerar a importância do contexto sócio-histórico da mediação 

didática se torna uma referência fundamental para a estruturação da pesquisa, pois, para o 

autor o conhecimento pedagógico se caracteriza quando se mistura o conteúdo e a pedagogia 

que resultam em uma compreensão de como determinados temas e problemas são 

organizados, representados e adaptados aos diversos interesses e capacidades dos estudantes 

Com a finalidade de relacionar teoria e prática, para ampliar a percepção sobre a 

formação do espaço escolar, esta pesquisa recorre a perspectiva de Moacir Gadotti (1997) e 

Silva (2019), que trabalham sobre a perspectiva da práxis e desenvolvem propriamente com a 

prática educativa, defendendo que o conhecimento se constrói a partir da práxis.  
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Por ser uma pesquisa colaborativa, Ibiapina (2008) apresenta a concepção de relação 

entre sentidos, significados e práticas educativas como possibilidade para o agir profissional 

de professores, apresentando trajetórias e perspectivas vividas pelos docentes. 

Na perspectiva de se trabalhar o conceito de Lugar, é essencial a visão desenvolvida 

por Damiani (2001), que relaciona o cotidiano ao lugar. Para o desenvolvimento e a 

caracterização do conceito de território, a pesquisa apresentará as perspectivas de Haesbaert 

(2008), Almeida (2011), Martins e Reigota (2012), Boligian (2003) e Santos (1999), com o 

intuito de compreender as múltiplas territorialidades e como elas podem ser observadas em 

diferentes escalas. 

Para a reflexão do ensino de Geografia que será desenvolvido, em primeira instância, 

considerar-se-á a perspectiva de Lana Cavalcanti (2019) e sua concepção do pensamento 

geográfico. Castellar; Paula (2020), que caracterizam o pensamento espacial na construção do 

raciocínio. Outra acepção de construção teórica do pensar pela Geografia que é fundamentada 

é a de Copatti (2020), que compõe o pensamento pedagógico-geográfico, onde compreende a 

relação do pensamento geográfico e do raciocínio geográfico como contribuintes para o 

processo de ensino e aprendizagem de Geografia. Também é importante para a construção da 

concepção do ensino de geografia as referências trazidas por Callai (2003), que caracteriza 

que o objetivo da educação é a autonomia do sujeito. 

Para encaminhar os conhecimentos docentes que serão desenvolvidos no decorrer da 

pesquisa, relacionando-os com o conceito de território e o desenvolvimento do aspecto lúdico 

proposto por meio da oficina de jogos, torna-se necessário encaminhar a perspectiva teórica 

de Shuman (1987), que estrutura os conhecimentos pedagógicos do conteúdo. 

Na perspectiva do jogo no ensino de Geografia, além de tomar cujas referências 

principais sobre jogos escolares são Souza (2020) e Breda (2018), que trabalham os jogos 

como ferramentas para a prática de ensino e aprendizagem no ensino de Geografia. 

As técnicas e práticas de jogos serão desenvolvidas a partir da visão dos autores Salen; 

Zimmerman (2004) e Brenelli (1996). Esses autores estruturam como jogos podem ser 

elaborados, desenvolvendo esta linguagem não apenas por suas características lúdicas, mas 

também como espaço para pensar sobre o espaço Geográfico e as informações que estão 

dispostas nele. 

4. Considerações Parciais 

Devemos desenvolver uma formação pautada em uma visão mais crítica e 

significativa, desvinculada da educação tradicional centrada na figura do professor, para tanto, 
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é fundamental mudar o método. Não adianta inserir uma técnica ou linguagem se a concepção 

sobre o ensino continuar sendo tradicional, centrada na figura do professor, com um estudante 

que passa todas as aulas copiando e memorizando, transformando a informação Encaminhar 

pelo professor pouco significativa, sem ligação com o cotidiano. Esse tipo de ensino não é 

transformador, pois não gera atitudes que valorizam e solucionam problemas dos estudantes 

enquanto indivíduos na sociedade. 
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Resumo: Esta pesquisa considera os desafios de ensinar a vegetação de forma integrada com os 

demais componentes físico-naturais e sociais. Como encaminhar o ensino da vegetação no conjunto 

com os demais componentes físico-naturais e na interação com as relações humanas e sociais na 

Geografia Escolar ao considerar a sua forma integrada? A forma abordada pelos professores e os 

materiais didáticos indica a relação entre fatos, origens e consequências? O estudo tem por objetivo 

principal investigar como a abordagem sobre a vegetação na Geografia Escolar evidencia seus 

elementos (fato, origem e consequência) em uma perspectiva geográfica relacionada com os 

demais componentes físico-naturais para o desenvolvimento do pensamento geográfico. Para tanto, 

será realizada uma pesquisa documental, levantamento bibliográfico, estado do conhecimento, 

realização de entrevista e aplicação de questionários. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo 

colaborativa, que está assentada na realização de leituras, experiências de estágios e demais 

orientações que têm identificado as lacunas a cerca da temática proposta, a fim de buscar 

adequações teórico-metodológicas que sustente o objetivo.  

 

Palavras-chave: Vegetação; Componenstes físico-naturais; Geografia Escolar; Formação de 

Professores. 

 

1. Introdução 

A motivação pelo tema foi ampliada nos estudos anteriores quando buscava-se 

entender, entre as representações mais detalhadas da vegetação brasileira, o papel 

desempenhado pela vegetação do Cerrado. O foco era compreender a vegetação do muncípio 

de Inhumas-GO, pois não circunscreve ao que comumente é compreendido como Cerrado, 

especialmente caracterizado por árvores baixas, caules tortuosos e folhas ásperas (SOUZA, 

2019).  

Os estudos que levaram em consideração as formações geológicas, relevo, solo, clima, 

de acordo com critérios de análise do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

classificou a vegetação do município como fragmentos de floresta estacional decidual e 

floresta estacional semi-decidual. Para Ribeiro e Walter (2008), uma das fitofisionomias são 

classificadas como formação florestal (Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão). 

Faissol (1952) e Teixeira & Barreira (2010) denominam de “Mato Grosso Goiano” a extensa 

região florestal situada na parte centro-sul do estado de Goiás. 

mailto:claretoile@yahoo.com.br
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Somado a tal concepção parcial de Cerrado, este estudo se fundamenta no fato de 

constatar, enquanto professora de Geografia no Ensino Fundamental em Inhumas-GO, que o 

cotidiano dos estudantes não é trabalhado em sala. Por isso, a necessidade de aproximar 

conteúdos tratados em sala de aulas à realidade dos alunos, o que os motiva para a 

aprendizagem e também causa "surpresa" ao perceberem que, por exemplo, o local onde 

vivem pode ser compreendido também por meio de um “olhar geográfico”, diferente do que 

comumente é apresentado no livro didático e nos meios midiáticos.  

 Assim, a pesquisa se faz relevante ao considerar os desafios da formação de 

professores de Geografia no que tange à discussão acerca da relação teoria e prática na escola 

básica, no que diz respeito aos componentes físico-naturais e sociais.  

Dessa maneira, situa-se, no auxílio aos professores de Geografia, a elaboração de 

materiais didáticos que ajudem a ensinar o conteúdo "vegetação" na Geografia Escolar, de 

forma integrada com os demais componentes físicos-naturais elencados, de modo a 

possibilitar ao aluno perceber-se como um ser "constituinte do ambiente". 

Como encaminhar o ensino sobre "vegetação" no conjunto com os demais 

componentes físico-naturais e na interação com as relações humanas e sociais na Geografia 

Escolar ao considerar a sua forma integrada?  

A análise integrada permite entender como é que a vegetação precisa ser  analisada no 

espaço geográfico e que os três elementos (fato, origem, consequência) pode evidenciar a 

integração dos componentes físico-naturais do espaço geográfico. 

Dessa forma, o fato corresponde ao desmatamento, queimadas, perda de 

biodiversidade e outros, e estes tem suas origens da agricultura, pecuária ou das obras de 

engenharia, etc. E por consequências erosões, inundações, deslizamentos, improdutividade, 

aquecimento. A forma abordada pelos professores e os materiais didáticos indica a relação 

entre fatos, origens e consequências? Ao observar o município verifica se tem vegetação, qual 

o estado dela? Ela permanece com qualidade? Qual o papel da vegetação?    

Para tanto, é necessário que a sociedade possa ultrapassar a concepção de que a 

vegetação não se explica por si só, mas faz parte de uma conexão entre outros componentes, 

como a interação sociedade e natureza e a perpectiva de pensar o espaço geográfico. 

A partir do problema mencionado, reflete-se acerca das seguintes questões 

norteadoras: Como mobilizar ações didático-pedagógicas para que os estudantes 

compreendam as relações que se estabelecem entre a formação da vegetação e outros 

componentes físico-naturais do espaço geográfico? Como os estudantes relacionam a 

vegetação inserida no seu lugar de vivência com as que estão representadas no livro didático? 
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Quais são as práticas pedagógicas utilizadas pelos docentes que estão articuladas ao ensino 

destes conteúdos na Geografia Escolar? O que significa trabalhar a vegetação de forma 

integrada e crítica? 

Esta proposta tem como objetivo investigar como a abordagem sobre a vegetação na 

Geografia Escolar evidencia seus elementos (fato, origem e consequência) em uma 

perspectiva geográfica relacionada com os demais componentes físico-naturais para o 

desenvolvimento do pensamento geográfico. Como objetivos específicos, estão: a) identificar 

problemáticas associadas ao ensino de vegetação na Geografia Escolar; b) verificar como tem 

sido trabalhado o tema vegetação em cursos de formação de Professores; c) entender os 

conhecimentos docentes mobilizados para o ensino de vegetação pelos professores de 

Geografia; d) discutir as propostas para o ensino da vegetação em materiais didático-

pedagógicos de Geografia na Educação Básica; e) desenvolver uma proposta que contribua 

com o ensino de vegetação de forma integrada aos demais componentes físico-naturais e 

sociais para o desenvolvimento do pensamento geográfico dos estudantes. 

Suscita-se, como hipótese de pesquisa, que a maneira como a vegetação é ensinada na 

Geografia Escolar favorece uma interpretação simplória e fragmentada desse componente 

físico-natural, limitando, em entraves, a aprendizagem e o desenvolvimento do pensamento 

geográfico por parte dos estudantes.  

Sendo assim, os obstáculos devem ser vencidos para construir conhecimentos. Dessa 

forma, parte-se do pressuposto de que o estudante da Educação Básica deve romper com a 

compreensão que a "vegetação" seja sinônimo de "natureza". Embora seja parte da natureza, 

enfatiza-se que o componente físico-natural "vegetação" é o resultado da integração dos 

demais componentes físico-naturais do espaço geográfico como a rocha, o solo, o relevo, o 

clima e a água, e tal como esses se relacionaria com as questões de ordem social, pois, 

conforme Santos (1997), a natureza se transforma em um sistema de objetos e não mais de 

coisas. 

Portanto, a conexão com diferentes componentes obterá um resultado diferenciado, 

possibilitando visualizar situações geográficas diversas, como a relação do desmatamento e a 

crise hídrica.  Desse modo, busca-se propostas, a serem apresentadas a professores e 

estudantes, que visam as razões das diversas formações vegetais, no município onde moram, 

no estado, no país e no mundo.  

As principais vertentes teórico-metodológicas que serão utilizadas na pesquisa são: na 

Geografia Escolar, os trabalhos de Callai (2013), Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009), 

Cavalcanti (2014; 2002; 1998). Nos componentes físico-naturais do espaço geográfico, as 
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contribuições de Morais (2014; 2013 e 2011), Ascenção (2009), Morais e Ascenção (2021). 

Na abordagem da vegetação, os trabalhos de Troppmair (2012), Kuhlmann (1977), Humboldt 

(1875); para o entendimento sobre o Cerrado, as referências serão Oliveira (2014), Ribeiro e 

Walter (2008), Chaveiro e Castilho (2007), Almeida (2005), entre outros. 

2. Metodologia 

A pesquisa se insere no método materialismo histórico e dialético, com abordagem 

qualitativa. Em relação a pesquisa qualitativa, Silva e Silveira (2007, p. 152) destacam: 

 

Em geral, a pesquisa qualitativa é caracterizada como compreensiva, holística, 

ecológica, humanista, bem adaptada para a análise minuciosa da complexidade, 

próxima das lógicas reais, sensível ao contexto no qual ocorrem os eventos 

estudados, atenta aos fenômenos de exclusão e de marginalização. 

 

Este método de investigação permite também a aproximação do observador da 

perspectiva dos sujeitos e se revela de extrema utilidade na descoberta de aspectos novos de 

um problema. Dentro dessa abordagem qualitativa será realizada a pesquisa colaborativa, pois 

esta modalidade ajuda na construção de conhecimento não só do pesquisador, como também 

do professor que participará do trabalho. Conforme  Ibiapina (2016, p. 46): 

 

O processo de pesquisa é, portanto, organizado a partir do interesse inicial do 

pesquisador, que possui um projeto de investigação sobre determinados aspectos da 

prática educativa. Encontrar parceiros que também possuem necessidades de 

compreender e de transformar a prática é um dos primeiros desafios colaborativos, 

isto é, encontrar parceiros que tenham os mesmos interesses investigativos do 

pesquisador, transformando a intenção inicial de pesquisa em objetivo comum de 

investigação, significa possibilidade para produzir saberes de forma colaborativa. 

 

A intenção é discutir uma proposta de ensino sobre "vegetação", verificando as 

demandas dos docentes e, por esse caminho, traçar um processo de formação. 

A pesquisa será realizada em escolas estaduais do Município de Inhumas – Goiás, com 

os professores e estudantes das escolas estaduais. Os sujeitos pesquisados serão os professores 

efetivos dos 6° e 7° anos, pois é nessa fase em que no currículo do Estado de Goiás se estuda 

a vegetação, na disciplina de Geografia. 

Em relação ao caminho da pesquisa faz-se necessário sistematizar os instrumentos e as 

etapas de execução da pesquisa, e observa-se que possíveis alterações, não só na metodologia 

como em toda pesquisa, dependerão das análises e dos diálogos estabelecidos com a 

orientadora. 

Será feito um levantamento bibliográfico em livros, estado do conhecimento (artigos, 
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teses, dissertações), utilizando a base de dados do Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES), que apresenta uma 

plataforma digital atualizada pelos próprios programas de pós-graduação do país, desde 2013, 

e, assim, um recorte temporal de 10 anos (de 2013 a 2023). Também serão verificados os 

anais de eventos científicos, como o Fórum Nepeg, Colóquio de Pesquisadores em Geografia 

Física e Ensino de Geografia. 

Para a efetivação de tal proposta será realizada uma pesquisa documental na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e no Documento Curricular para Goiás (DC-GO). Será 

feito entrevistas e aplicação de questionários com os professores que lecionam nos  6° e 7° 

anos, como técnica de levantamento de dados. 

O  projeto ainda não foi submetido ao CEP da UFG. 

3. Resultados Parciais 

A pesquisa, até o momento, está assentada na realização de leituras, disciplinas 

cursadas, estágio docência e orientações que tem identificado as lacunas a cerca da temática. 

E, assim, busca adequações teórico-metodológicas para sustentar a proposta.  

 

3.1 Referenciais teóricos 

A formação de professores tem procurado valorizar a prática escolar e o conhecimento 

prévio do aluno, pois o professor tem o papel de mediador do ensino e da aprendizagem 

(CAVALCANTI, 2002). Dessa forma, o processo de formação é evidenciado pelo ensino da 

própria Geografia.  

O ensino, segundo Cavalcanti (2008), é um processo que contém componentes 

fundamentais para alcançar o conhecimento, e destaca a importância não só da formação 

inicial, mas também continuada do profissional de Geografia. Moraes e Souza (2008, p. 152) 

relatam que “a formação do professor é algo contínuo e deve ocorrer durante toda a vida 

profissional”. Não basta que o professor tenha sua formação concluída, é necessário que 

procure aperfeiçoar seus conhecimentos.  

Para Shulman (2005 p. 205), “[...] o ensino necessariamente começa com o professor 

entendendo o que deve ser aprendido e como deve ser ensinado”. Decorrente desta discussão, 

cabe ao profissional dotado de teorias colocarem-nas em prática, realizando o papel de 

educador que deve imputar a aprendizagem geográfica a seus estudantes de forma que os 

fatos acontecem demarcando vivências e experiências dos alunos. 

Para tanto, o professor deve assumir um novo papel na sociedade, o de aprender 
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também ensinando, assim equivale às novas competências, destacadas por Silva (2003, p. 01): 

“O professor diante dessa abordagem deve adotar uma postura reflexiva sobre sua prática 

pedagógica, que possibilite a capacidade de trabalhar, observar, analisar, criticar e de aprender 

com os outros”. Dessa forma, o professor passa a ser também um aprendiz e mediador, 

principalmente no ensino geográfico em que se deparam com situações do dia a dia 

relacionados com assuntos da Geografia.  

Em se tratando da Geografia quanto à matéria de ensino, sendo uma ciência complexa, 

muitos professores acabam deixando de lado ou passam de forma superficial conteúdos como 

ensino dos componentes físico-naturais na Geografia Escolar. Em relação aos componentes 

físico-naturais, Morais e Ascenção (2021, p. 18-19) afirmam que: 

 

A concepção de componente físico-natural advém de uma reflexão sobre o 

significado que esses termos assumem diante de um conceito que se quer dinâmico e 

processual. Nesse sentido, componente foi a terminologia utilizada para indicar 

composição, tecer junto. Significa, ao mesmo tempo, compor em sua 

individualidade, sem perder de vista o todo, integrar em seu coletivo e interagir a 

parte e o todo em um dado espaço geográfico. Físico-natural foi a nomenclatura 

utilizada para indicar que, embora o conceito de natural não tenha o mesmo 

significado que a ele foi atribuído no passado, o de intocado, numa equivalência de 

primeira natureza, há componentes do espaço geográfico que possuem origem 

desvinculada da ação humana (MORAIS, 2011), o que não significa que os seus 

desdobramentos sejam desvinculados dos sistemas de ações, conforme concepção 

apresentada por Santos (1996). 

 

Desse modo, entende-se que os componentes físico-naturais são interligados e que a 

partir dessa integração resultam na fisionomia da vegetação que se desenvolve apresentando 

um aspecto fitofisionômico característico, conforme as regiões do planeta.  

Em relação a vegetação, conforme o IBGE (2012), a cobertura vegetal da Terra 

sempre chamou a atenção da humanidade. O estudo sobre a vegetação teve grande 

repercussão na Idade Média, e, posteriormente, com o avanço das expedições europeias nos 

séculos XV e XVI, ampliou-se a compreensão acerca da diversidade da vegetação no planeta.   

Humboldt (1875) procurou categorizar a vegetação, e estas classificações se 

sobressaíram em âmbito universal, continental, e ainda reforça a integração dos fenômenos 

físicos, em que assim ressalta: 

 

Si se considera el estudio de los fenómens físicos, no en sus relaciones com las 

necessidades materiales de la vida, sino em su influencia general sobre los progresos 

intelectuales de la humanidade, es el mas elevado é importante resultado desta 

investigacion, el conocimiento de la conexion que existe entre las fuerzas de la 

naturaliza, y el sentimento íntimo de su mútua dependência (HUMBOLDT, 1875, p. 

02). 
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Dessa forma, entende-se que os fenômenos físicos, referendado por Humboldt (1875) 

consideram a conexão existente entre a natureza e a humanidade. Portanto, sabe-se que os 

componentes físico-naturais refletem a integração de todos os componentes físicos e também 

pondera a interação social. 

Diante dessa situação reforça-se a ideia de que os componentes físico-naturais do 

espaço geográfico, enfatizando a vegetação, é um conteúdo importante para a formação dos 

alunos, visto que as problemáticas que os envolvem fazem parte do seu cotidiano de 

diferentes formas, seja na vivência imediata, seja a partir dos meios de comunicação, da 

internet, etc. (MORAIS, 2013). 

 

4. Considerações Parciais 

Um professor pode transformar a compreensão de um conteúdo, habilidades didáticas 

ou valores em ações e representações pedagógicas. Essas ações e representações se traduzem 

em jeitos de falar, mostrar, interpretar ou representar ideias, de maneira que os que não sabem 

venham a saber, os que não entendem venham a compreender e discernir, e os não 

qualificados a ensinar tornem-se qualificados. 
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RESUMO: O trabalho em questão versa sobre as estratégias de ensino e aprendizagem das oficinas no 

ensino de Geografia, bem como, as potencialidades e desafios dessa técnica para compreensão do 

espaço geográfico em sua totalidade. Com foco na atuação de professores de Geografia. O objetivo é o 

de analisar a potencialidade das estratégias de oficinas no ensino do componente físico-natural clima 

como recurso mobilizador da análise integrada do espaço geográfico e o Geossistema. Acredita-se, 

que por meio da pesquisa qualitativa e com procedimentos metodológicos que visem o envolvimento 

dos sujeitos na construção do estudo seja possível desenvolvê-lo de maneira a alcançar os objetivos. 

Espera-se, contribuir no processo de ensino e aprendizagem, bem como, auxiliar na formação 

continuada dos professores iniciantes de Geografia, já que, ambos os sujeitos precisam fazer presentes 

nesse processo formativo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de Geografia; Componente clima; Oficinas; Geossistema.  

 

INTRODUÇÃO 

No ensino de Geografia existem muitos debates em torno de suas singularidades, 

multiplicidades de temas e conteúdos de sua área do conhecimento. Ao se tratar dos 

componentes físico-naturais essa multiplicidade se estende ainda mais. Destaca-se aqui a 

constante necessidade na Geografia de se compreender e discutir o espaço geográfico em sua 

totalidade, superando fragmentações e dicotomias recorrentes no processo de ensino e 

aprendizagem da disciplina.  

Pensando nisso, as estratégias de oficinas podem ser grandes contribuidoras, pois 

oportunizam a operacionalização dos conhecimentos específicos por meio do trabalho teórico, 

prático e sistematizado, além de garantir ao longo do processo a construção de conceitos. 

O interesse pela temática em apreço se refere, principalmente, a constante necessidade 

na Geografia de se compreender e discutir o espaço geográfico em sua totalidade, superando 

fragmentações e dicotomias. A teoria do Geossistema vai além da integração do 

conhecimento de natureza, pois inclui o homem e suas ações no contexto, e, por isso, também 

está para além da Geografia Física, pois trata-se de uma análise central da Geografia enquanto 

ciência da relação natureza-sociedade (SUERTEGARAY, 2002). 

mailto:izabellegalvao@discente.ufg.br
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Seleciona-se o componente clima, pois, este está recorrentemente no cotidiano dos 

alunos, principalmente nos meios de informação, pois é constante o uso dessas informações 

para a orientação diária dos sujeitos, no que diz respeito aos dados de previsão do tempo, os 

impactos hidrometeóricos causados pelas chuvas e ocupação irregular, notícias sobre as 

mudanças climáticas, dentre outras. 

Nesse sentido, algumas questões norteadoras surgem nesse estudo: a) Até que ponto o 

Geossistema pode ser subsídio na compreensão de totalidade do espaço geográfico? b) Em 

que medida as estratégias de ensino contribuem com o processo de ensino e aprendizagem do 

componente clima de forma integrada? c) Como esses sujeitos abordam os conteúdos do 

componente clima em sala de aula? d) De que maneira a formação inicial e continuada podem 

contribuir para a atuação desses sujeitos? 

Tem-se enquanto hipótese que as oficinas enquanto estratégias de ensino podem 

contribuir no processo de ensino de aprendizagem dos alunos no contexto escolar, bem como, 

permitem a reflexão dessas situações na vida cotidiana destes sujeitos em formação de forma 

integrada no espaço geográfico. 

Neste trabalho, faz-se necessário pensar em como se concebe o Ensino do componente 

físico-natural clima na educação básica, refletindo principalmente na concepção teórica e 

metodológica que esse sujeito possui sobre a temática. Para este momento, utiliza-se como 

referência trabalhos de teses e dissertações, trabalhos apresentados em eventos nacionais, bem 

como referencias específicas da Climatologia e do ensino do conteúdo de clima, como 

Ayoade (1996), Monteiro (1962, 1971, 1976, 1990, 2001, 2003) Zavattini e Boin (2013) 

Monteiro e Mendonça (2003), Steink (2013), Mendonça e Danni-Oliveira (2007). Para 

mobilização dos conteúdos utiliza-se como referencias Cavalcanti (1998, 2002), Kaecher 

(2007), Castellar (2002), Callai (2013), Morais (2013), Roque Ascenção e Valadão (2013), 

Oliveira (2010), dentre outras referências. Para pensar em estratégias e metodologias, para o 

ensino do conteúdo de clima utilizaremos como referência trabalhos de Anastasiou e Alves 

(2006), Carneiro (2007), Borges (2012), Alves e Souza (2016).   

METODOLOGIA  

Para o desenvolvimento do trabalho, utiliza-se o recorte do método dialético, por 

considerar a análise da realidade em constante movimento, a fim de compreendê-la em sua 

totalidade de forma integrada e sistêmica, fator relevante para estudos de componentes físico-

naturais, pois estes estão integrados aos demais componentes do espaço geográfico e precisam 
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ser compreendidos em sua totalidade, para que façam sentido a quem o aprende e a quem o 

ensina.  

Ressalta-se a pesquisa qualitativa, pois, permite atribuir significado ao longo de seu 

processo e construção, pois consente ao pesquisador analisar os dados dos objetos estudados 

de forma a auxiliar também a intepretação dos fenômenos vividos na realidade (FONSECA, 

2021). Logo, por meio desse recorte pretende-se construir um breve levantamento a respeito 

dos temas elencados, para assim, no processo de construção do estudo juntamente com seus 

referenciais e bases teóricas e metodológicas contemplar os objetivos elencados no mesmo. 

Para isso, ampara-se em Demo (1982, p. 86), que entende a relação da pesquisa 

participante e a realidade como compreensão da teoria e prática de forma dialética, em que 

“[...] a tônica básica, todavia, do ponto de vista metodológico é a união entre conhecimento e 

ação”. Logo, por meio desse recorte o pesquisador e o pesquisado se envolvem no processo de 

construção do estudo juntamente com seus referências e bases teóricas e metodológicas 

permitindo contemplar os objetivos elencados no mesmo. Marconi e Lakatos (2003) salientam 

que a pesquisa participante tem caráter exploratório, pois a partir dos objetivos traçados na 

pesquisa, é possível avançar no que se refere a formulação de hipóteses, problemas, ampliar 

as inquietações por conceitos/discussões, permitindo ao investigador se aproximar cada vez 

mais de seu objeto investigativo. 

Pretende-se com esse estudo assim, estabelecer estratégias para o ensino do 

componente clima de forma coletiva e colaborativa, onde os sujeitos farão parte do processo 

de construção do conhecimento e do material pedagógico, pois a pesquisa será feita com a 

escola. Destaca-se claro, que é necessário oferecer subsídios para que isso ocorra e refletir 

sobre as condições de trabalho dos professores e sujeitos envolvidos na pesquisa. Sendo esses 

sujeitos, professores iniciantes da educação básica da rede estadual de Goiás e municipal de 

Goiânia.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A técnica torna-se relevante enquanto recurso que instrumentaliza a ação da 

pesquisa (RUIZ, 1986). Nesse sentido, a fim de atingir os objetivos propostos nessa 

pesquisa, elencamos aqui alguns procedimentos metodológicos de execução do estudo, 

com suas respectivas etapas e técnicas a serem aplicadas: 
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• Levantamento bibliográfico a respeito dos principais temas que versam a pesquisa: 

ensino de Geografia, teoria do Geossistema, formação de professores, componente físico-

natural clima e ensino do componente físico-natural clima. 

• Seleção de escolas campo e professores para as atividades propostas; 

• Aplicação de entrevista semiestruturada com os professores, bem como a construção 

de tempestades cerebrais sobre o componente clima; 

• Análise dos dados coletados durante entrevista e identificação das possíveis lacunas ou 

desafios; 

• Encontro com professores para construção de estratégias para o ensino do componente 

clima; 

• Elaboração de um manual de oficinas (digital e/ou impresso) junto aos professores 

selecionados; 

• Proposição das estratégias de oficinas durante as aulas dos professores; 

• Avaliação coletiva com os sujeitos sobre o processo de construção das oficinas em 

sala de aula; 

• Sistematização dos resultados na tese final da pesquisa. 

 

3. RESULTADOS PARCIAIS  

 A referida pesquisa está em curso, em fase de levantamento bibliográfico (conforme 

cronograma), realização de disciplinas e estágio docência. Bem como, orientações para 

aprimoramento do trabalho consubstanciado nos objetivos e construção do estudo.  

 

3.1 Referenciais teóricos 

O espaço geográfico e a espacialidade com caminho para análise dos componentes 

físicos-naturais na formação de professores iniciantes de Geografia 

O espaço geográfico é a principal referência teórico-conceitual na Geografia, pois é 

nele que acontecem as transformações e reorganizações sociais. De acordo com Santos (1992, 

p. 49), “[...] o espaço impõe sua própria realidade; por isso a sociedade não pode operar fora 

dele”. Nesse sentido, o espaço é um produto social, construído e modificado pela sociedade, e 

essas transformações ocorrem ao longo do tempo, indicando, assim, o processo pelo qual ele 

vem passando. 

Sanjaume (2011) ao tratar a Geografia destaca que ela é a ciência que estuda a 

superfície terrestre, bem como os fenômenos e eventos que nela ocorrem e de que maneira 
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eles podem interferir na manutenção da vida humana. Pensar nessas perspectivas é a base para 

a compreensão do todo, pois subsidiam uma análise teórica e metodológica que permitem 

refletir sobre o espaço e os componentes geográficos que os compõe, que não são estáticos e 

tampouco passíveis de neutralidade, com destaque nesse estudo, para o componente físico-

natura clima. 

Por isso, ao se pensar o componente físico-natural clima, precisamos refletir sobre o 

espaço e a espacialidade, pois segundo Gomes (2013), a análise do espaço é básica para a 

compreensão do fenômeno da visibilidade, que depende do lugar, do evento, do contexto, da 

morfologia, da existência de um público e do fenômeno. A espacialidade, portanto, é uma 

condição fundamental para esse fenômeno. 

No que se refere à espacialidade ser identificada em meio a condições do fenômeno da 

visibilidade, considera-se importante entendê-la como acontecimento presente nos lugares ao 

qual pretendemos observar, uma vez que ela está relacionada à ocorrência de práticas sociais e 

espaciais. Essas práticas ocorrem no espaço geográfico e produzem um movimento dialético 

entre sujeitos e espaço (CAVALCANTI, 2002). 

Roque Ascenção; Valadão (2014) discutem que a espacialidade do fenômeno está 

relacionada à articulação entre as habilidades de análise e sistematização da Geografia e os 

fenômenos que atuam e modificam o espaço, ao passo que também sofrem alterações diante 

desse espaço. Massey (2004) por sua vez, considera que o espaço se manifesta em distintas 

situações, já que os elementos que compõem o espaço são constantemente renovados, ou até 

mesmo vão ao encontro e/ou confronto às formas pelas quais costumam pensar o espaço. Isso 

porque este está em constante transformação, e a expressão da espacialidade, 

consequentemente, também se modificará. 

O ensino do componente clima na Geografia Escolar e as oficinas enquanto estratégia de 

ensino 

Ao discutir sobre os temas e conteúdos relacionados aos componentes climáticos 

percebe-se que estes são tratados de forma isolada das demais discussões da Geografia, tanto 

nas aulas quanto nos materiais didáticos, o que atribui pouco ou nenhum sentido a quem o 

aprende. É necessário então, que seja feita constantemente uma análise sistêmica e integrada 

dos conteúdos geográficos, pois eles não atuam sozinhos no espaço, além de suas interações 

refletirem distintos fenômenos que não ocorrem isoladamente. 

Para se formar conceitos é indispensável que se saiba descrever o objeto, o fenômeno 

e resolver problemas, porém, esses processos não são suficientes, pois, conceituar evolve 
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criatividade e diversas atividades intelectuais, que fazem o pensamento se emancipar da 

percepção (COUTO, 2017). 

É necessário tentar garantir um ensino que aproxime cada vez mais os conteúdos 

e temas à realidade dos alunos que o aprendem, sendo uma aproximação possível considerar 

os conceitos e categorias da Geografia como referência para o processo de ensino e 

aprendizagem. Entende-se também que o ensino dos componentes físico-naturais tem se 

tornado recorrente com o aumento das preocupações com os impactos e mudanças climáticas 

recentes, principalmente no espaço urbano (GALVÃO, 2019). 

Entender o componente o clima permite assim, entender os eventos que refletem e 

impactam a vida na cidade. Por isso, nesse estudo tem-se como foco a análise do clima numa 

perspectiva do clima urbano consubstanciado em Monteiro (1962), onde este afirma que os 

geógrafos por estudam o clima de forma distinta dos meteorologistas, pois a cidade é tida 

como um lugar próximo de sua realidade e por isso sua análise é feita por meio da observação 

e interação da atmosfera dentro/no interior da cidade. 

No estudo do componente clima, um impasse refere-se aos materiais didáticos, em 

especial ao livro didático, onde os temas são classificados de forma a serem memorizados 

(MAIA; MAIA, 2010). Outro fator apontado pelos autores diz respeito à fragmentação dos 

conteúdos, que são estudados e trabalhados como se estivessem estáticos e isolados no 

espaço.  

A respeito disso, Veiga (2000) explica a importância da demonstração didática como 

um recurso metodológico em sala de aula, pois permite a compreensão da teoria e da prática 

enquanto situações indissociáveis no processo de ensino e aprendizagem. 

Sabemos que a compreensão dos componentes físico-naturais, por vezes exigem mais 

abstrações para alunos e professores, logo, considera-se a experimentação e demonstração 

como possibilidades. No que se refere às experimentações, tem-se como interesse trabalhar 

com as estratégias de oficinas, conforme destacam Anastasiou; Alves (2006) “[...] a oficina 

caracteriza-se como uma estratégia do fazer pedagógico em que o espaço de construção e 

reconstrução do conhecimento são as principais ênfases.”(p.96).  

Nesse sentido, as oficinas e o processo de experimentação das estratégias de ensino 

atuam enquanto agentes mobilizadores do desenvolvimento do raciocínio geográfico, tendo 

como referência a compreensão do movimento processual do componente físico-natural 

clima. Para sistematizar e exemplificar essa reflexão, apresenta-se um quadro teórico-

metodológico a respeito do raciocínio pedagógico do professor ao trabalhar o componente 

físico-natural clima por meio de estratégias de oficinas e demonstrações didáticas.  
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Quadro 1 – Sistematização: Concepção de oficinas e suas operações  

Construção e 

etapas 

Operações teórico-metodológicas 

Interação Incentivar o estudante a participar ativamente das atividades propostas, de modo 

a possibilitar a construção do conhecimento de forma coletiva e colaborativa. 

Experimentação Vivenciar e compreender conceitos relacionados ao clima. Nesse sentido, uma 

oficina de ensino de clima pode incluir atividades como construir um termômetro 

caseiro, trabalhar com a leitura de mapas e cartas climáticas, entre outras. 

Contextualização Relacionar as oficinas à realidade dos estudantes e ao contexto em que vivem, de 

modo a permitir a compreensão da importância do clima para as diferentes 

atividades humanas e as consequências das mudanças climáticas. 

Avaliação Verificação dos objetivos propostos, se foram alcançados e se os alunos 

compreenderam o conteúdo trabalhado. 
Fonte: Anastasiou; Alves (2006). Veiga (2000). Elaboração: Galvão (2023).  

 

Em suma, as estratégias de ensinagem de oficinas, quando pensadas como campo 

investigativo, podem se tornar um importante recurso pedagógico para o ensino de clima nas 

aulas de Geografia. Por meio da interação, experimentação, contextualização e avaliação das 

atividades, é possível criar uma metodologia lúdica e reflexiva que favoreça a construção do 

conhecimento pelos estudantes de forma mais significativa. 

4. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Acredita-se que as estratégias de oficinas contribuam nessa prática docente, de forma 

que auxiliem no processo de ensino aprendizagem dos componentes físico-naturais, podendo 

assim, construir verdadeiro significado aos professores e, por conseguinte, aos estudantes. 

Tornando as aulas de Geografia relevantes e possíveis de serem encaminhados na realidade 

dos sujeitos envolvidos. Nesse sentido, é importante destacar que as oficinas de ensino de 

clima, enquanto campo investigativo, devem ser organizadas de forma a possibilitar a reflexão 

sobre as diferentes variáveis climáticas e suas inter-relações, bem como a importância da 

preservação do meio ambiente em relação ao clima. 

 As reflexões iniciadas nessa investigação não se findam nesse levantamento, mas é 

possível chegar em algumas considerações até aqui, como: a) Considerar e compreender os 

objetivos da Geografia enquanto ciência e enquanto disciplina escolar, para que os professores 

em formação também o possa fazer em sua prática profissional; b) Articular as reflexões a 

respeito da formação de professores, buscando integração entre disciplinas específicas e 

pedagógicas, a fim de se ter uma formação integradora para os futuros professores e; c) 

promover atividades de formação continuada aos professores que lhes permita revisitar as 
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discussões aprendidas na universidade, bem como, refletir e ressignificar suas práticas 

cotidianas. 
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Apresenta-se neste documento um projeto de pesquisa no campo do ensino de Geografia. Identifica-se 

na Teoria Histórico-cultural um marco teórico capaz de fundamentar investigações nesse sentido. A 

partir de seus princípios teórico-metodológicos, é válido explorar mediações possíveis para 

potencializar o ensino de Geografia com o objetivo de desenvolvimento do pensamento. Neste projeto, 

questionam-se as possibilidades de trabalhar a categoria de paisagem urbana por meio da análise 

geográfica de material fotográfico. Trata-se de uma pesquisa qualitativa na modalidade de pesquisa 

participante, realizada em uma escola de ensino médio na cidade de Goiânia. Espera-se que a análise 

da experiência realizada possa fornecer considerações importantes sobre o processo de 

desenvolvimento do pensamento geográfico, bem como os impactos no ensino e aprendizagem 

resultantes do trabalho analítico sobre a paisagem urbana, quando mediado pela fotografia enquanto 

imagem, técnica, arte, instrumento de poder e forma de expressão. 

 

Palavras-chave: ensino de Geografia; Paisagem Urbana; Pensamento geográfico; Teoria Histórico 

Cultural; Fotografia. 

1. INTRODUÇÃO 

O impulso de entender o espaço é um instinto primigênio, desde que a humanidade 

existe e se organiza, os olhares e mentes desses antigos seres estiveram preocupados com o 

lugar onde habitavam, os limites de seu território, as paisagens e seus mistérios. O passo de 

nomadismo ao sedentarismo, e o domínio da agricultura transformou nossa forma de nos 

relacionar com o espaço para sempre, o lugar construído começo a constituir-nos, entre o ser 

no tempo, estar  no espaço e transformar como forma de viver, se deu origem ao movimento 

dialético do qual é feita a história.  

Desde essa origem misteriosa que compartilhamos, existem inúmeros exemplos de 

como esse conhecimento acumulado sobre o espaço prevalece e mantem sua relevância, ainda 

hoje temos que nos preocupar pelo lugar que ocupamos, quando? e onde? são perguntas que 

nos colocam em situação no mundo. 

Com a chegada do espírito moderno, muitos conhecimentos que existiam e circulavam 

em ocidente passaram a ser sistematicamente transformados em ciência pelos avanços do 

empirismo e a posterior hegemonia do positivismo. O conhecimento científico esqueceu de 

muitas coisas no seu processo de depuração, entre elas suas origens filosóficas, sua relação 
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com a arte, sua natureza humana incerta e não ideal, os conhecimentos comunitários, 

ancestrais e os da própria vida, isto é, o senso comum, rejeito tudo para deixar no centro a 

razão, deste modo a ciência positiva conseguiu transformar o mundo, mesmo assim, não teve 

como negligenciar as preocupações pelo espaço que habitamos, ainda que sem saber muito 

bem como incluir essa Geografia dentro dos seus novos princípios (GOMES, 2009). 

Assim, as ciências humanas, começaram uma longa caminhada para demostrar, 

constatar e produzir um status científico. A Geografia teve talvez, a maior das complicações 

neste sentido, por causa da sua cumplicidade com todos os campos de conhecimento, foi 

difícil criar um marco isolado que funcionasse para ela, por si mesma, entender o espaço, suas 

características, dinâmicas e transformações. Isto em função de que os produtos de seu trabalho 

fundia e misturava conhecimento da biologia, geologia, clima e solo, além dos códigos 

estéticos da cartografia e por se não fosse demasiado, ainda tinha que entender aos humanos 

que ali viviam, sua complexidade superava os paradigmas simplificadores do método 

positivista (GOMES, 2009). 

Em tempos atuais, as matrizes epistemológicas com as quais a geografia constitui 

conhecimento sistemático do espaço são múltiplas, entre elas o Neopositivismo, a 

Fenomenologia, a Dialética, entre outras, em consequência as temáticas são infinitas, os 

campos de interesse podem ser agrupados para entender o universo de pesquisa da geografia, 

mesmo assim são ainda demasiados, como se constata no XV Encontro Nacional de Pós-

graduação e Pesquisa em Geografia, que reúne aos pesquisadores do campo da Geografia 

brasileira em Palmas-Tocantins em outubro de 2023, no site oficial do evento podemos 

encontrar 75 grupos de trabalho nos quais podemos mensurar a força da Geografia, entre eles 

aparecem temáticas como método, arte, disputa, política, ambiente, cultura, degradação, 

ensino, gênero, entre outras. Só a palavra diversidade funcionaria para aliviar o exercício de 

síntese que implicaria dimensionar as tendencias de pesquisa da geografia, ainda só na escala 

nacional (ANPEGE, 2023).  

A Geografia hoje é uma ciência diversa, sempre foi valiosa, e hoje mais do que nunca, 

necessária. 

Este breve resumo atende a uma finalidade, o porquê da persistência da Geografia, por 

que ela é tão importante? será por que somos seres geográficos, temos uma dimensão 

espacial, fazemos parte de espaço, constituímos um território, vivemos entre paisagens, 

delimitamos lugares, nos movimentamos e deixamos parte de nós no espaço, apesar do tempo, 

moramos num palimpsesto.  
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A convicção sobre relevância da Geografia é também a convicção sobre a necessidade 

social de ensiná-la. Cavalcanti (2010) e Callai (2015), explicam que o ensino de geografia, 

outrora pautado na consolidação do imaginário de nação e na didática tradicional 

memoristica, tem se demostrado insuficiente, as pesquisadoras apontam relevância do ensino 

de geografia para a juventude escolar em aspectos chave: 

 a. Desenvolvimento: O ensino de geografia pautado pela mediação didática do 

professor pode facilitar a apropriação de conhecimentos e habilidades, aprimorados pelo uso 

de instrumentos simbólicos próprios da geografia em um encontro/confronto com as 

compressões que o estudante possui, e deste modo, propiciar o desenvolvimento do próprio 

pensamento, um pensamento geográfico, que serve para problematizar sua realidade 

(CAVALCANTI, 2010). 

b. Pertinência: O mundo experimenta reestruturações nas suas relações 

socioespaciais, a última delas, a globalização, precisa para sua compressão um olhar apurado 

com a capacidade de distinguir relações multi-escalares e simultâneas que implica o contato a 

escala global, as ações locais, a desigualdade das trocas, e seu lugar diante essa dinâmica. A 

geografia aporta ferramentas conceituais e teóricas pertinentes para compreender o mundo 

atual (CAVALCANTI, 2010). 

c. Formação cidadã: As autoras apontam que, em virtude da pertinência e da 

capacidade que a geografia tem para aportar ao desenvolvimento do aluno, o ensino de 

Geografia contribui à formação cidadã, isto é, ao entendimento do “eu” no mundo e as 

implicações disto em termos de valores, responsabilidades, compromissos da vida em 

sociedade, dos problemas atuais e das potencialidades que como sujeitos temos de entender a 

realidade para agir sobre ela, fazer parte do mundo comum, para assim fazer parte ativa das 

transformações sociais necessárias demandadas pelas pessoas conscientes que atuam juntas 

dentro da ordem democrática (CALLAI, 2015). 

Este cenário social onde pertence a Geografia e seu ensino tem um personagem 

principal, o professor, para o qual todos os enunciados anteriores se traduzem em questões, 

em problemas pelos quais deve navegar, porque eles definem o sentido de seu trabalho. Já em 

situação, o professor deve levar em consideração perguntas como: por que ensina? Para que 

ensina? para quem está ensinando? O que ensinar? (CAVALCANTI, 2010). 

Pesquisas apontam que os professores têm muitas limitações para realizar sua tarefa, 

questões de ordem laboral como o salário e direitos laboristas, assim como situações sociais 

complexas como a violência e a extrema vulnerabilidade social, em outros casos a quantidade 
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de horas trabalhadas por dia fazem com que muitos professores virem executores de tarefas já 

colocadas em livros didáticos (CALLAI, 1998). 

O cotidiano do professor é complicado, mesmo assim, entender sua tarefa ao redor das 

perguntas chave colocadas no parágrafo anterior é necessário, ensinar é o grande problema da 

nossa linha de pensamento e ação. Deste modo pode se dizer que o ensino é reflexivo e que o 

professor é necessariamente um professor pesquisador, mais do que um dever-ser idealizador 

e romântico, é uma aposta, uma tarefa conjunta a ser consolidada (CAVALCANTI, 2010). 

A perspectiva do professor pesquisador do ensino de geografia como figura necessária 

a construir, demanda de propostas teórico-metodológicas que impactem positivamente nos 

processos educativos das escolas.  

Parte-se desse problema para capitalizar avanços concretos mediante a pesquisa que 

será aqui desenvolvida. Se o problema é a necessidade permanente de refletir sobre os 

elementos do processo de ensino de Geografia, uma das maneiras de alcançá-la será então, o 

desenvolvimento de pesquisas que a partir de problemáticas concretas aportem a avanços 

teórico-metodológicos que nutram o cenário acadêmico. 

Nessa linha de pensamento, nasce a problemática desta dissertação, que se pergunta 

por um dos elementos primários do conhecimento geográfico e sua potencialidade no ensino, 

a categoria Paisagem. Conforme Callai (2020) esta categoria questiona a seletividade no olhar 

com que o espaço é definido e preenchido de valores, portanto, é formado a partir de 

interesses, não sempre próprios, que devem ser questionados com senso crítico, desta forma 

entender o espaço e o olhar sobre o espaço. No ensino de geografia esta categoria está 

potenciada pela capacidade de questionar o olhar dos alunos, a existência da influência de 

lembranças, vivências e percepções, para a partir de ali construir novos entendimentos.  

É a paisagem uma categoria o suficientemente profunda para servir de chave de 

compreensão da realidade por parte dos próprios alunos? O arcabouço teórico que tem a 

geografia sobre paisagem traz consigo ferramentas conceituais necessárias para poder fazer 

análise? A paisagem pode ser explorada pelos alunos a partir de elementos cotidianos como a 

fotografia para potenciar o ensino e o desenvolvimento de pensamento geográfico? Questões 

como estas abraçam a problemática delimitada e dão sentido a este exercício investigativo. 

 2. Considerações metodológicas.  

A presente dissertação está inserida no contexto de uma pesquisa qualitativa na 

modalidade participante. Ao contrário da pesquisa quantitativa, que busca estabelecer leis 

gerais, a pesquisa qualitativa busca explorar vivências, perspectivas, pontos de vista e 
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significados por meio da descrição e interpretação, visando obter uma visão mais abrangente 

de uma determinada realidade. 

De acordo com Brandão e Borges (2007), a pesquisa participante deve adotar uma 

abordagem que considere a realidade social como uma totalidade em sua estrutura e dinâmica. 

Mesmo que a pesquisa seja localizada e focalize apenas alguns aspectos da vida social, é 

necessário levar em conta as relações e associações que integram todas as estruturas e 

dinâmicas. Além disso, é fundamental começar pela vida cotidiana dos sujeitos participantes, 

levando em consideração sua realidade, experiências e interpretações dessas vivências. 

No que diz respeito à relação entre pesquisador e pesquisado, é importante que ela 

evolua gradualmente de uma abordagem sujeito-objeto para uma relação de sujeito-sujeito. 

Parte-se do pressuposto de que os sujeitos e grupos sociais são fontes de conhecimento. Dessa 

forma, tanto o conhecimento teórico quanto a prática se tornam uma unidade na qual é 

possível construir e reconstruir a teoria por meio de reflexões constantes e críticas. Nesse 

sentido, a pesquisa participante vai além da mera colaboração dos sujeitos envolvidos no 

trabalho, pois o próprio processo de pesquisa é direcionado, realizado e influenciado pela 

participação ativa desses sujeitos (Brandão, 2006). 

É essencial destacar a perspectiva sócio-histórica como um referencial fundamental 

para o embasamento do pesquisas participantes. Essa abordagem teórica reconhece que a 

realidade social é construída historicamente e moldada por relações sociais, estruturas de 

poder e processos históricos. A perspectiva sócio-histórica enfatiza a importância de 

considerar o contexto social, político e cultural no qual os sujeitos estão inseridos, 

valorizando assim sua subjetividade na interpretação. (Freitas, 2002, p.26). 

Quanto às etapas e procedimentos, é possível identificar alguns momentos comuns ao 

pensar em metodologia participante. Inicialmente, ocorre a imersão no campo, momento de 

treinar a sensibilidade e o olho critico, deste encontro o pesquisador deve tirar uma vista 

panorâmica que construa hipóteses sobre os aspectos que compõem a vida cotidiana dos 

sujeitos, como problematiza-la, e como veicular os desejos dos participantes na busca de 

compreender algum fenômeno social.  

Em seguida, ocorre a definição conjunta do tema e dos objetivos da pesquisa, 

envolvendo os sujeitos de estudo na tomada de decisões. Posteriormente, desenvolvem-se 

atividades de coleta de dados, como entrevistas, observações participantes e análise de 

documentos. Durante esse processo, é importante manter um diálogo constante com os 

participantes, permitindo que eles se expressem e contribuam ativamente para a pesquisa. Por 

fim, realiza-se a interpretação dos dados coletados, buscando compreender os significados e 
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as perspectivas dos participantes e, a partir disso, construir uma análise crítica da realidade 

estudada. 

É importante destacar as diferenças entre pesquisa participante e pesquisa-ação. 

Embora ambas sejam abordagens participativas, a pesquisa participante tem como objetivo 

principal a compreensão e a interpretação da realidade, buscando dar voz aos participantes e 

gerar conhecimentos significativos. Já a pesquisa-ação, além de compreender a realidade, visa 

também transformá-la por meio de intervenções e mudanças práticas. A pesquisa-ação busca 

solucionar problemas e promover ações concretas de mudança social, enquanto a pesquisa 

participante está mais focada na reflexão crítica e na construção de conhecimento coletivo 

(Brandão e Borges, 2007). 

Identifica-se na Teoria Histórico-cultural, um marco teórico capaz de fundamentar 

investigações nesse sentido. A partir de seus princípios teórico-metodológicos vale a pena 

explorar mediações possíveis para potenciar o ensino de Geografia e o desenvolvimento do 

pensamento no marco de uma pesquisa participante em educação. Ao ser uma pesquisa 

qualitativa com perspectiva histórico-cultural não visa construir fatos verdadeiros imutáveis, 

pelo contrário, o que está procura é a compreensão dos sujeitos que estão inseridos numa 

realidade que faz que possuam determinadas percepções dos seus mundos.  

Na construção metodológica desta pesquisa se entende que o método é a dialética 

pensamento-linguagem, motor teórico da perspectiva Histórico-cultural, a qual será 

dinamizada ao interior de uma pesquisa participante em educação com a qual se busca 

produzir compreensão aprofundada do processo de ensino em Geografia, assim como 

elementos contundentes para seu aprimoramento. 

Neste projeto questiona-se as possibilidades que existem de trabalhar a categoria 

paisagem urbana por meio da análise geográfico de material fotográfico, uma pesquisa 

participante realizada numa escola de ensino fundamental da cidade de Goiânia. Para isso, 

propõe-se os seguintes objetivos. 

Objetivo Geral. 

• Compreender a partir da Teoria Histórico-Cultural o processo de formação do 

conceito científico de paisagem urbana por meio da apreciação, análise e produção, de 

material fotográfico, visando o desenvolvimento do pensamento geográfico no ensino 

fundamental. 

Objetivos específicos. 
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• Realizar uma pesquisa bibliográfica focada em teses e dissertações que 

trabalhem com as categorias paisagem, ensino de geografia e fotografia, para identificar 

possíveis contribuições para o desenvolvimento do pensamento geográfico.   

• Elaborar um sistema conceitual sobre as sinergias teóricas conceito de 

paisagem urbana pela Geografia, com base na pesquisa bibliográfica realizada, como 

parâmetro para o planejamento de percursos didáticos a serem trabalhados na escola da 

pesquisa. 

• Realizar experiencias didáticas numa escola de ensino fundamental em 

Goiânia, que permita desenvolver a proposta de ensino de Geografia visando a aprendizagem 

da categoria Paisagem Urbana, apoiada na apreciação, análise e produção de material 

fotográfico. 

• Analisar de que forma a apreciação, análise e produção fotográfica como 

metodologia no ensino de Geografia contribui para a formação do conceito científico da 

Paisagem Urbana, assim como da formação do pensamento geográfico. 

3. Resultados Parciais. Cap 01. A teoria histórico-cultural: um marco para a pesquisa 

em ensino-aprendizagem de geografia. 

Na busca de construir uma estrutura solida que me permita consolidar uma pesquisa 

com o intuito de refletir sobre o ensino e aprendizagem de Geografia, desenvolvo o seguinte 

capítulo sobre a Teoria Histórico-cultural de Lev Semyonovich Vygotsky1. Esta decisão está 

embasada no reconhecimento por parte de autores referencias na área de ensino- 

aprendizagem como Libânio (1990) e Cavalcanti (2022), que destacam os aportes deste 

enfoque para compreender a aprendizagem como um processo, isto é, fornece ferramentas 

teóricas que explicam os mecanismos internos e externos em que o sujeito desenvolve seu 

pensamento e vincula a suas estruturas cognitivas, pensamentos, informações, conhecimentos 

cotidianos e científicos, assim como valores e percepções. 

A Teoria Historico-cultural tem desdobramentos em questões que atravessam a 

presente pesquisa, em função de sua riqueza, sua tradição e o enorme volumem de pesquisas 

feitas no âmbito teórico sobre ensino de Geografia, constata-se a possibilidade de dar resposta 

as necessidades respeito ao método, a metodologia, assim como de sustentar o planejamento, 

desenvolvimento e análise de práticas pedagógicas. 

 
1 Vygotsky foi um psicólogo russo que nasceu em 1896, sua produção foi desenvolvida principalmente em 

Moscou. Faleceu aos 38 anos por causa da tuberculose, em 1934. 
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Sob estes pressupostos, o presente capítulo volta-se para a construção de um marco 

teórico que de viabilidade ao objetivo de compreender a formação do conceito geográfico da 

paisagem urbana, quando a mediação consta da apreciação, produção e análise de material 

fotográfico. Com o propósito de atingir os objetivos estrutura se o capítulo da seguinte forma: 

inicialmente se apresentam os fundamentos e pressupostos teóricos da Teoria Histórico-

cultural, continua com a especificidade desses aportes no campo de ensino de Geografia e 

finaliza com a argumentação da relevância da categoria do pensamento geográfico dentro 

desta perspectiva. 

3.1 A Teoria Histórico-cultural 

A Teoria Histórico-cultural é inicialmente uma tese sobre o papel da aprendizagem no 

desenvolvimento mental. A partir dos desdobramentos na compreensão dos mecanismos 

vinculados à formação de estruturas mentais é que pode começar a falar-se do 

desenvolvimento, assim como do conjunto de categorias centrais, que a compõem, por 

exemplo: funções psicológicas superiores, a zona de desenvolvimento proximal, a formação 

de conceitos, a mediação, a internalização e a linguagem.  

As palavras-chave, História e Cultura, não são um simples bordão, são o resumo de 

uma hipótese sobre a psicogenética dos seres humanos. A pergunta, onde nasce o pensamento, 

é uma questão de transcendental debate na esfera da psicologia, por exemplo, a escola 

condutista determina que o pensamento, e, portanto, a educação que forma esse pensamento 

são um conjunto de estímulos externos interiorizados a força de repetição, por sua vez, 

Vygotsky, formado na perspectiva dialética, entende que existe sim uma grande relevância do 

entorno, mas esse entorno é um complexo cultural sedimentado na história, constrói ao 

sujeito, e este a reconstrói, sendo um agente ativo do processo (LEIVA, 2005).  

A partir da premissa psicogenética, o autor reflete sobre o desenvolvimento mental das 

pessoas, este não é um processo simples, aqui intervêm condiciones internas, sociais, culturais 

e históricas do sujeito, assim como seu processo de incorporação na sociedade na qual ele 

nasceu. Na relação de tais fatores se configuram modos de atuar, de pensar, em síntese, a 

identidade mesma. Baseado em isto, se entende que o indivíduo e sua formação interna, ou 

seja, sua subjetividade, são dependentes das relações sociais e do seu relacionamento com as 

subjetividades dos outros, isto é, há convivência dialética entre o sujeito e aquilo que está fora 

dele e do qual ele faz parte, o social (CAVALCANTI, 2022). 

Este vínculo do sujeito com o mundo preexistente, composto de fatores determinantes 

expressados nas condições materiais, simbólicas e sociais, não se produz passivamente, pelo 
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contrário, existe conflito que faz que estejam em movimento construindo e reconstruindo. 

Então, o desenvolvimento do ser humano não parte do sujeito para o mundo, o mundo se 

movimenta em direção ao sujeito, que por sua vez não é estático, desse modo configura-se 

uma relação dialética, que expressa a contradição e movimento das condições históricas e 

culturais, assim como a construção de percepções do sujeito (CAVALCANTI, 2022). 

Em outras palavras, a forma em que o sujeito aprende e o que ele aprende, são 

consequência da interiorização de suas práticas em contexto, nas quais se movimenta a partir 

de suas capacidades e seus sentidos, mas sempre em relação/confronto com outros. 

O desenvolvimento mental não acontece no vácuo, ele é operado de formas concretas, 

denominadas funções psicológicas, categorizadas por Vygotsky (2009), entre elementais e 

superiores. A memória, a concentração, o entendimento e o pensamento, são as primeiras em 

aparecer, são o produto do exercício das capacidades biológicas do indivíduo em sua 

cotidianidade, com o passo dos anos, a interação simbólica com a cultura possibilita que de 

tais processos elementais surjam as funções superiores, caracterizadas pela abstração, como a 

atenção voluntaria, a memória logica e formação de conceitos. 

Em sentido estrito, Vigotsky (2009) expõe quatro características para diferenciar as 

funções psicológicas elementais das superiores: 

A primeira diferença que se marca entre os processos psicológicos elementais e os 

superiores têm relação com que os primeiros dependem do entorno, de outro lado, os 

processos superiores obedecem à regulação do sujeito e a criação e uso de impulsos próprios 

que definem seu comportamento. 

A segunda característica tem relação direta com a primeira, já que o sujeito é 

consciente das funções superiores, ele cria uma ação voluntaria gerada por ele mesmo. A 

terceira característica, é a natureza social do comportamento humano. As funções elementais 

envolvem processos espontâneos e rudimentares, de outro lado, as funções superiores são 

reflexo de processos mentais conscientes e voluntários, porém, não podem ser entendidas de 

forma isolada, de novo, o surgimento de umas são entendidas a partir da relação dialética 

entre indivíduo e sociedade, 

A quarta característica é a mediação, aquela que pressupõe a existência de signos que 

permitem a relação do sujeito com a realidade, ou seja, todos os animais com capacidade 

cognitiva têm certa memória, apesar disso só os humanos constroem conhecimento 

estruturado, onde essa memória passa a ser organizada por operadores simbólicos como as 

palavras que ordenam a informação armazenada e outorgam a ela um sentido, não 
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necessariamente ligado a experiencia direta, isto é, um afastamento da experiencia, um 

exercício de abstração. 

4. Considerações Parciais 

Apresenta-se uma pesquisa qualitativa na área do Ensino de Geografia, na modalidade 

de pesquisa participativa. Tem por objetivo a compreensão do processo de aprendizagem do 

conceito cientifico de paisagem, quando a mediação está dada pelo uso de material 

fotográfico. O embasamento teórico é a Teoria Histórico Cultural, para compreender a 

paisagem na Geografia se trabalha desde os aportes de Harvey, Santos e Lefebvre, uma matriz 

critica para entender o espaço geográfico.   
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Resumo: A presente pesquisa versa sobre a Cartografia Escolar enquanto linguagem viabilizadora de 

uma Geografia mais inclusiva. Tal trabalho, trará reflexões sobre as abordagens cartográficas e as 

metodologias que possibilitam encaminhar o processo de ensino e aprendizagem aos estudantes 

público alvo da Educação Especial, de modo a realizar experiências formativas considerando a 

Cartografia como uma linguagem potencializadora da prática docente. Em vista disto, os sujeitos desta 

pesquisa constituem no universo dos professores de Geografia em processo de formação inicial. Por 

conseguinte, os rumos deste trabalho se expressarão a partir de alguns dos procedimentos 

metodológicos, como pesquisa bibliográfica e documental, uma vez que o trabalho buscará traçar o 

estado da arte sobre as produções que referem-se à temática em questão para posteriormente pensar à 

proposição de oficinas formativas.  

 

Palavras-chave: Geografia Inclusiva. Cartografia Escolar. Formação de Professores. 

1. Introdução 

No Brasil, as pesquisas desenvolvidas sobre a temática da inclusão escolar no ensino 

de Geografia tem se ampliado, sobretudo, aquelas realizadas nos programas de pós-

graduação. O aumento desses trabalhos nas últimas décadas, é decorrente, também, das 

políticas de inclusão, na qual podemos citar a título de exemplificação a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva instituída em 2008, e que, por sua 

vez, tem influenciado os currículos e o trabalho pedagógico desenvolvido nas escolas. A 

utilização dos produtos acadêmicos, a exemplo das teses e dissertações desenvolvidas nos 

programas de pesquisa e pós-graduação no país são fundamentais para se ter um panorama do 

objeto de estudo, que está direcionado às diversas possibilidades de inclusão no ensino 

Geografia por meio do trabalho com a linguagem cartográfica. Ausência de sistematização de 

trabalhos que versem sobre a temática em questão pode segundo, Pinheiro (2003), tornar em 

muitos casos, a pesquisa como um fim em si mesma. 

Com base nessas pesquisas, o olhar das análises será direcionado às diferentes 

abordagens que aparecem sobre a Cartografia Escolar e como esta linguagem tem se 

mailto:josieaveiro5@gmail.com
mailto:miriamcerrado@gmail.com
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articulado ao trabalho com os estudantes de Inclusão2 no ensino de Geografia, considerando 

as temporalidades em que foram produzidas, bem como, as especificidades dos sujeitos as 

quais se direcionam. Analisar o teor dessas investigações será fundamental para se ter um 

diagnóstico do objeto de estudo, bem como, para pensar experiências formativas que 

articulem o trabalho com a Cartografia Escolar às diferentes possibilidades de inclusão na 

educação geográfica. Deste modo, nesta investigação não haverá o direcionamento a uma 

especificidade em particular, por exemplo, alunos com surdez, cegueira, autismo e etc., mas 

sim ao público alvo da Educação Especial, conforme colocado pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Brasileira, art. 58, como “[...] educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 1996).   

Ainda nesse trabalho, ganha centralidade a formação docente, neste caso em 

específico dos professores de Geografia, por ser esta a área de estudo, uma vez que, os mesmo 

precisam desenvolver um trabalho pedagógico que atenda também estes estudantes. Tais 

docentes, passam a necessitar do conhecimento acerca desse tema, tornando evidente a 

importância dessa discussão na formação inicial, uma vez que, a organização curricular dos 

cursos de formação muitas vezes não incorpora disciplinas referentes aos aspectos teóricos e 

práticos que permitam afirmar a escola como um espaço de diversidade, dificultando assim, o 

trabalho do professor.  

Ciente destas carências formativas, temos por intuito dar continuidade e avançar nas 

discussões direcionadas ao âmbito da formação, que perpassa pela sensibilidade em 

compreender quem são os alunos de inclusão no espaço escolar, bem como, as diferentes 

abordagens de trabalho com a linguagem cartográfica que possam potencializar a capacidade 

de pensar geograficamente a realidade (CAVALCANTI, 2019). Este contexto requer, portanto, 

pesquisas e reflexões que contribuam para uma ação educativa que, mais que cumprir uma 

determinação da lei em matricular os diferentes educandos em sala de aula, verdadeiramente 

os inclua e os façam aprender. 

Dessa forma, faz-se necessário traçar o panorama da produção científica, uma vez que 

as pesquisas servem de arcabouço teórico e metodológico para pensar e propor experiências 

de formação aos professores de Geografia em processo licenciamento. Tais produtos 

contemplam os conhecimentos teóricos e práticos sobre o processo de ensino e aprendizagem 

 
2 Utilizaremos o termo para nos referir ao público alvo da Educação especial, conforme prevê a LDB em seu 

Cap. V, a saber “[...] educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação”. 
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dos conteúdos geográficos por meio do trabalho com a linguagem cartográfica aos estudantes 

de inclusão, necessários para o desenvolvimento das oficinas formativas.   

Assim, acredita-se que a proposição de oficinas formativas amparadas e desenvolvidas 

com base em um arcabouço teórico e metodológico sólido, proveniente de pesquisas 

cientificas, contribuem de forma significativa para formação inicial dos professores de 

Geografia, uma vez que, a formação inicial por meio do seus componentes curriculares, ainda 

não é suficiente para que o professor desenvolva um trabalho articulado entre a linguagem 

cartográfica e a acessibilidade pedagógica.  

Assim, parte-se da problemática de que a formação do professor de Geografia na 

perspectiva da inclusão é pouco difundida no âmbito acadêmico e escolar, isso tem provocado 

fragilidades3 na prática docente, principalmente quando a mediação didática se faz por meio 

da linguagem cartográfica, visto que as poucas pesquisas desenvolvidas nesse área não 

chegam aos professores, sejam eles formados ou em processo de formação inicial, deste 

modo, as oficinas formativas configuram-se como uma forma de aproximar as pesquisas 

produzidas a formação de professores. 

Diante de tal contexto, surgiram alguns questionamentos, a saber: Qual o sentido de 

analisar o lugar da Cartografia enquanto linguagem que possibilita pensar formas de inclusão 

no ensino de Geografia nas pesquisas produzidas no Brasil? Quais abordagens cartográficas 

estão presentes nesses trabalhos? E a quais especificidades elas se direcionam?  Quais 

propostas metodológicas são mais significativas?  Em que medida os trabalhos analisados 

possibilitam pensar experiências de formação, por meio da oferta de oficinas que busquem 

articular o trabalho com a linguagem cartográfica e a inclusão escolar de alunos com 

deficiência no ensino Geografia? A oferta de tais oficinas seria uma alternativa para pensar 

uma formação docente mais sólida e comprometida com um ensino inclusivo? 

 Desse modo, acredita-se que a articulação entre as pesquisas sobre a Cartografia 

Escolar e Inclusiva e a proposição de experiências formativas direcionadas a inclusão de 

pessoas com deficiência em classes regulares de ensino, possibilita favorecer/fornecer bases 

teórico e metodológica que são fundamentais para pensar a formação inicial dos futuros 

professores de Geografia. Uma vez que, os encaminhamentos para a construção de um 

processo formativo comprometido com a inclusão e valorização da diversidade, nem sempre 

se faz presente na estrutura curricular dos cursos de formação. 

 
² Aspecto foi evidenciado ao longo das experiências formativas da autora, bem como, na dissertação de mestrado 

de OLIVEIRA, Josiane Silva de. O ensino de Geografia para alunos surdos: a Cartografia Escolar e 

Inclusiva na construção do conhecimento geográfico. 2021. 145 f. Dissertação (Mestrado em Geografia) – 

Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2021. 
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Objetivos  

Geral:  

Refletir sobre as diferentes possibilidades de inclusão dos estudantes público alvo da 

educação especial nas pesquisas sobre o ensino de Geografia no Brasil com vistas a realizar 

experiências de formação de professores considerando a Cartografia como uma linguagem 

potencializadora da prática docente na perspectiva da inclusão. 

 

Específicos: 

I – Apresentar os fundamentos teóricos e metodológicos direcionado as políticas de inclusão 

no Brasil e sua influência no delineamento das pesquisas acadêmicas sobre o trabalho com a 

Cartografia Escolar no ensino de Geografia; 

I – Traçar um panorama das pesquisas selecionadas, para conhecer as diferentes abordagens 

da Cartografia Escolar que tem contribuído para fortalecimento dos estudantes de inclusão no 

processo de ensino e apredizagem em Geografia; 

III – Conhecer as diversas possibilidades de inclusão do público alvo da educação especial no 

ensino de Geografia por meio do trabalho com a Cartografia Escolar; 

IV – Discutir por meio dos trabalhos analisados, as propostas e estratégias metodológicas que 

se destacam nas pesquisas e que possibilitam pensar a formação de um professor inclusivo; 

V – Realizar experiências de formação com os estudantes de Geografia em processo de 

formação inicial, tendo como referência para o encaminhamento da mediação, os trabalhos 

analisados. 

2. Metodologia4 

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, neste tipo de 

pesquisa se valoriza a imersão do pesquisador no contexto de estudo em interação com os 

participantes, buscando aprender os significados por eles atribuídos aos fenômenos estudados, 

outro ponto relevante é que de acordo com o desenvolvimento do trabalho o foco do estudo 

vai sendo progressivamente ajustado, os dados também são predominantemente descritivos e 

expressos por meio de palavras, no entanto, este tipo de pesquisa não se opõem ao aspecto 

quantitativo, apenas é dada a maior ênfase a dados qualitativos (ALVES, 1991).  

Além disso, cabe destacar que a pesquisa será do tipo colaborativa. Tal escolha está 

apoiada nas reflexões dos autores Bastos e Henrique (2016) que defendem a colaboração e o 

 
4 Por tratar de um trabalho que envolve seres humanos, a pesquisa será encaminhada ao Comitê de Ética – CEP 

para posterior aprovação.   
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diálogo entre os participantes da pesquisa, visto que o trabalho estará direcionado a formação 

dos professores em processo de formação inicial. Nesta perspectiva, se insere uma formação 

reflexiva, que permite e fomenta ao professor, a livre expressão de seus conhecimentos, seus 

medos, suas angústias, proporcionando novas aprendizagens através de momentos de reflexão 

e de trocas colaborativas e emancipatórias.  A participação ativa dos docentes em processo de 

formação inicial possibilitará a esta investigação uma leitura mais coerente e condizente com 

cada realidade. 

Desta forma, os rumos deste trabalho expressam-se a partir dos procedimentos 

metodológicos que serão utilizados nesta investigação, no qual destacam-se as seguintes 

etapas: 

1ª etapa - Pesquisa bibliográfica e documental (Estado da Arte) 

A primeira etapa do trabalho é constituída pela pesquisa bibliográfica sobre o tema em 

questão e será estruturada por meio de quatro categorias centrais, a saber, Ensino de 

Geografia, Cartografia Escolar, Formação de Professores e Inclusão Escolar (do público alvo 

da Educação Especial). Para o aprofundamento teórico sobre as temáticas apresentadas, serão 

utilizados produções científicas como dissertações, teses, livros, artigos e trabalhos publicados 

em eventos e revistas científicas; 

Além das quatro categorias mencionadas, também destacamos as pesquisas sobre o 

Estado da arte no Brasil relacionados ao ensino de Geografia, a saber, os trabalhos de Pinheiro 

(2003) e o artigo de Cavalcanti e Souza (2016). Sobre a pesquisa documental será realizado o 

levantamento dos documentos referentes as políticas educacionais acerca da educação 

Inclusiva no Brasil, como a LDB/1996 e a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, está por último, será fundamental para 

estabelecer o recorte temporal necessário ao levantamento e análises das pesquisas 

acadêmicas.  

Esse levantamento terá por base a consulta de trabalhos acadêmicos como teses e/ou 

dissertações disponíveis nos sites dos Programas de pós-graduação, nas bibliotecas digitais 

e/ou na Plataforma Sucupira (Capes), bem como, outros trabalhos acadêmicos disponíveis em 

revistas e eventos científicos, tendo como pano de fundo a busca por trabalhos que versem 

sobre o ensino de Geografia, e, que tiveram como foco teórico a Cartografia escolar como 

possibilidade de inclusão do público alvo da Educação Especial. Para tal, é necessário mapear 

os eventos na área de ensino, as revistas, teses e dissertações, bem como, os programas que 

possuem a linha de ensino de Geografia. De posse deste material iremos para a segunda etapa 

do trabalho. 
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2ª etapa – Caracterização das pesquisas e análises das propostas metodológicas 

apresentadas nas pesquisas  

A segunda etapa do trabalho será desenvolvida por meio das seguintes fases (I) 

identificação e seleção das pesquisas, (II) descrição e organização das características 

específicas para análise dos documentos, (III) distribuição dessas pesquisas pelo território 

brasileiro (Onde estão concentradas essas produções e o que isso diz sobre o contexto atual?, 

(IV) identificação das especificidades do sujeitos de acordo com a LDB/1996, art. 58 

(educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação), com o intuito de identificar quais especificidades se destacam e em quais 

precisamos avançar em termos de pesquisa no ensino de Geografia. 

(V) identificação e sistematização das proposições metodológicas apresentadas e que 

utilizam a linguagem cartográfica como possibilidade de inclusão; (VI) Seleção das pesquisas 

com base em alguns critérios de análise, como identificação dos resumos dos trabalhos, as 

palavras chaves, a ficha catalográfica. Após as definição dos trabalhos, outros aspectos serão 

importantes para a constituição da fase (VII) que refere-se a análise dos trabalhos, como, o 

foco temático, os níveis de ensino, as tendências temáticas, o tipo de concepção ou abordagem 

cartográfica utilizada, identificação dos sujeitos a qual a proposta se direciona, identificação 

das propostas e percursos metodológicos, a análise do contexto dos temas estudados, para 

posteriormente pensar propostas de formação. 

3ª etapa – Proposição das oficinas formativas  

A etapas um e dois subsidiarão a etapa três da investigação, na qual, respectivamente, 

consiste na proposição de experiências formativas, que serão realizadas por meio de oficinas, 

de modo que possibilite pensar como utilizar os percursos didáticos presentes nas pesquisas 

selecionadas para ensinar Geografia aos estudantes com diferentes especificidades. Este 

momento constitui-se da realização propriamente dita da realização das oficinas. Pensada em 

quatro fases: 

 1°: Formação teórica da autora, para a preparação e elaboração dos encontros de 

formações; 2°: Desenvolvimento de metodologias para pensar a utilização dos percursos 

selecionados para trabalhar os conteúdos de Geografia aos alunos de inclusão; 3°: 

Organização das oficinas que trazem como possibilidade o trabalho com a Cartografia Escolar 

como instrumento de inclusão dos estudantes público alvo da Educação Especial no ensino de 

Geografia; 4°: Oferta das oficinas junto aos professores de Geografia em processo de 
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formação inicial e  5°:  Síntese da experiência realizada. Nesta etapa da pesquisa, será 

desenvolvido um modelo de mediação na perspectiva da inclusão. 

Para a construção dos dados coletados, serão também utilizados questionários a fim de 

saber sobre os elementos que compõem os saberes docentes referentes ao trabalho que 

desenvolvem com estudantes de inclusão ou sobre as dificuldades e possibilidades da 

formação inicial no que tange a esta temática. Durante o desenvolvimento das oficinas serão 

utilizados roteiro de avaliação da oficina, observação e o registro detalhado desse momento. 

Deste modo, os resultados da pesquisa serão divulgados por meio de sua publicação em 

diferentes veículos de circulação aberta e irrestrita, a saber, como artigos científicos em 

periódicos acadêmicos. Com isso, almeja-se que outros professores tenham acesso aos 

conhecimentos elaborados nas experiências formativas. 

 

3. Resultados Parciais 

Os dados apontarão para a diversificação de abordagens cartográficas, dos tipos de 

especificidades abordadas e das diferentes possibilidades de encaminhamentos para trabalhar 

o ensino de Geografia a estudantes de inclusão. Bem como, fornecerá encaminhamentos para 

se pensar propostas de experiências formativas, por meio da realização de oficinas. 

3.1. Referenciais teóricos 

A chegada dos estudantes público alvo da Educação Especial, conforme prevê a 

LDB/1996 em seu capítulo V, que antes tinham o seu processo de ensino e aprendizagem 

restrito às salas especiais e que hoje estão em classes regulares de ensino, trouxe novas 

exigências ao cotidiano escolar, assim como, ao trabalho desenvolvido pelos professores. Tal 

aspecto foi impulsionado pela ideia de educação inclusiva promovida nas últimas décadas, 

que no Brasil fundamentou a elaboração da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

Sabendo que a escola precisa ser pensada como espaço de mudanças e valorização das 

diferenças, a formação de professores ocupa papel central nessa construção. Ao professor é 

necessário o conhecimento sobre o seu aluno, aspecto importante no ensino de Geografia, 

dado que ao ensinar os conteúdos geográficos devemos fazer um link com a Geografia do 

aluno, e isso implica também em compreender suas particularidades culturais, linguísticas, 

sociais e a forma como os sujeitos aprendem.  

Conhecer as peculiaridades dos estudantes é um dos aspectos presentes no conjunto de 

competências posto pelas Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da 

Educação Básica (BRASIL, 2002), que constituem os princípios, fundamentos e 
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procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de cada 

estabelecimento de ensino. Tal aspecto, influenciará na utilização/escolhas de metodologias 

adequadas e no encaminhamento de outras formas de ensinar.  

Assim destacamos a importância de abordar, na grade curricular dos cursos de 

formação de professores, disciplinas e conteúdos sobre a educação dos alunos público-alvo da 

modalidade da Educação Especial. Mesmo que isso, por si só, não garanta a inclusão, a 

ausência dessa abordagem no currículo de formação dos professores se torna um agravante 

para que ela aconteça (FREITAS; MOREIRA, 2011). Esse aspecto pode ser evidenciado no 

trabalho desenvolvido por Oliveira (2021) ao abordar em sua pesquisa a partir das falas dos 

professores a insuficiência teórica e prática da formação inicial voltada para a educação 

inclusiva direcionada aos estudantes surdos, fator que também decorre das recentes discussões 

sobre este campo.  

Desta forma, as bases para o ensino de Geografia partem do conhecimento cientifico 

da ciência geográfica e servem de arcabouço teórico-metodológico para a construção do 

trabalho que o professor realiza.  É somente a partir desse referencial que o docente de 

Geografia poderá encaminhar o processo de ensino de modo a possibilitar a construção de 

uma forma de pensar a realidade que é própria da Geografia. Diante desse contexto, de que a 

Geografia nos possibilita pensar, seu ensino deve ser desenvolvido por meio de atividades e 

instrumentos que propiciem o desenvolvimento do pensamento geográfico e o uso de 

diferentes linguagens, a exemplo da cartografia, pode contribuir para a mediação da realidade.  

Nesse sentido é importante entender quem são os estudantes de inclusão, como eles 

aprendem? Como a Cartografia pode ser utilizada enquanto linguagem que ajuda mobilizar ou 

potencializar a capacidade desses estudantes de pensar sobre a realidade considerando suas 

singularidades? Tais questões são importantes, visto que a consciência desses aspectos nos 

permite “[...] estabelecer relações mais realistas, mais próximas e respeitosas entre os sujeitos, 

o que é fundamental para o bom andamento das atividades” (CAVALCANTI, 2019, p. 183). 

4. Considerações Parciais 

A proposta da pesquisa traz como fundamento realizar espaços de formação, 

possibilitando a construção de experiências que colaborem para a formação profissional dos 

docentes de Geografia de modo a também poderem incluir os estudantes de inclusão, dado 

que, a concepção de educação inclusiva fundamenta-se no reconhecimento e respeito à 

diversidade humana e na produção de ações afirmativas. Assim, a pesquisa vem ao encontro 

de somar iniciativas, de ter um novo olhar em sala de aula para os alunos com determinadas 
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especificidades: um olhar que considera, que enxerga o estudante. Nessa perspectiva, o ensino 

de Geografia e o trabalho com a Cartografia não poderia ser diferente, ou seja, não poderia se 

esquivar dessa responsabilidade, principalmente devido à relevância social dessa ciência para 

a vida dos sujeitos. 
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Resumo: as pesquisas que tangenciam a formação inicial de professores assumem centralidade para 

melhorias no ensino. A presente proposta de tese põe em evidência o método com que são formados 

esses profissionais, especialmente os de Geografia. Diante disso, nosso objetivo geral é compreender a 

questão do método presente na formação de professores nos cursos de Licenciatura em Geografia nas 

instituições públicas do estado do Pará, como possibilidade de uma formação articulada entre os 

conhecimentos específicos de área e os didático-pedagógicos. A metodologia empregada é de cunho 

qualitativo, que lança mão de técnicas de pesquisa como análise de documentos e entrevistas. A 

produção da tese ainda se encontra na fase inicial, buscando consolidar o capítulo teórico e os recortes 

metodológicos necessários. 

 

Palavras-chave: Método. Formação de professores. Ensino de Geografia. Amazônia. 

 

1 Introdução 

A presente pesquisa nasce das inquietações em torno do método, discutidas no XI 

Fórum Nacional do Núcleo de Ensino e Pesquisas em Educação Geográfica (Nepeg) sobre 

Formação de Professores de Geografia, que ocorreu em Goiânia em 2022. O recorte desse 

evento constitui-se a pesquisa e o método na formação de professores de Geografia. Como foi 

evidenciado no evento, as pesquisas que tocam o método na formação desses profissionais 

ainda apresentam uma lacuna; diante disso, apresentamos a proposta desta tese. 

Um problema identificado, que está relacionado com o que elencamos, é, ainda, uma 

forte presença da desarticulação curricular nas disciplinas entre os conhecimentos específicos 

da Geografia e os didático-pedagógicos na formação inicial do professor de Geografia. Sobre 

o tema, Santos e Souza (2017) produziram um texto acerca da articulação curricular na 

formação do professor de Geografia; partindo desse problema, eles propõem que uma 

articulação curricular, nas disciplinas, seria dada principalmente pela mobilização de dois 

tipos de conhecimentos docentes: o conhecimento do conteúdo e o conhecimento pedagógico. 

Para tanto, os autores mobilizam o trabalho de Schulman (2005) que aborda os conhecimentos 

do conteúdo e os conhecimentos da didática geral, cuja articulação produziria o conhecimento 
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pedagógico do conteúdo. Santos e Souza (2017) afirmam que esse conhecimento pedagógico 

do conteúdo, no caso da Geografia, poderia ser denominado conhecimento pedagógico do 

conteúdo geográfico. 

 A partir desses apontamentos, com base em Santos e Souza (2017), compreendemos 

que se há uma desarticulação curricular na formação inicial do professor de Geografia ela 

também perpassa o método que é empregado pelo professor formador. Podemos conjecturar 

que a ausência ou a fragilidade do método, no processo de ensino na formação inicial de 

professores de Geografia, pode levar a essa desarticulação entre os conhecimentos específicos 

de área e os didático-pedagógicos. Principalmente se considerarmos os métodos sobre as 

bases do positivismo/neopositivismo. 

Diante desse entendimento, a problemática de pesquisa é: a ausência ou a fragilidade 

de métodos críticos, na formação inicial de professores de Geografia, pode levar a uma 

desarticulação curricular entre os conhecimentos específicos de área e os conhecimentos 

didático-pedagógicos? Uma maneira de atenuar tal situação seria por meio da articulação 

entre os métodos científicos e da didática enquanto unicidade do ensino. Compreendemos, 

ainda, que há disciplinas que já fazem essa articulação na formação inicial desses 

profissionais, trazendo conteúdos no sentido de pensar o que é específico da Geografia e o 

pedagógico na prática docente. O método utilizado pelo professor poderia ser o elemento 

integrador dessa formação. 

Assim, elaboramos questionamentos gerais, como: o método presente nas disciplinas 

voltadas à formação inicial de professores de Geografia atua de maneira integradora dos 

conhecimentos específicos de área e os didático-pedagógicos nos cursos de Licenciatura em 

Geografia das instituições públicas do estado do Pará? Que fundamentos metodológicos se 

expressam nessa articulação? De que modo a articulação entre os conhecimentos específicos 

de área e os conhecimentos didáticos e o método pode qualificar a formação inicial do 

professor de Geografia? Como essa articulação, por meio do método, é capaz de construir um 

conhecimento pedagógico dos conteúdos de Geografia de maneira sólida na formação inicial 

desses professores? De que maneira o método e sua articulação podem ser uma ferramenta 

que possibilite um modo de pensar e agir no espaço e no ensino da Geografia? 

A partir desses questionamentos gerais, outros mais específicos surgem, como: de que 

maneira o método aparece nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) para a formação inicial 

de professores de Geografia, nos cursos de Licenciatura de Geografia, nas instituições 

públicas do estado do Pará? De que forma a questão do método é abordada, nos ementários 

dos PPCs, nas disciplinas que sinalizam uma possível articulação entre os conhecimentos 
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disciplinares da Geografia e os conhecimentos didático-pedagógicos na formação inicial dos 

professores de Geografia no estado e nas instituições aqui enfatizadas? Pergunta-se, ainda, de 

que maneira a questão do método se efetiva nos planos de cursos dos professores formadores 

na relação entre os conhecimentos específicos e os conhecimentos didático-pedagógicos na 

formação inicial do professor de Geografia? 

Articulados a essas questões, o objetivo geral consiste em compreender a questão do 

método presente na formação de professores de Geografia nos cursos de Licenciatura em 

Geografia das instituições públicas do estado do Pará. Como objetivos específicos, temos: 1) 

discutir a literatura especializada sobre formação inicial de professores de Geografia, fazendo 

articulações com os campos de Ensino em Geografia e Educação; 2) analisar como o método 

aparece nos PPCs para a formação inicial de professores nos cursos de Licenciatura de 

Geografia dessas instituições; 3) investigar de que maneira a questão do método de ensino é 

abordada nos ementários nas disciplinas que sinalizam uma possível articulação entre os 

conhecimentos específicos de área e os didático-pedagógicos na formação inicial dos 

professores de Geografia do recorte aqui em tela; 4) problematizar de que maneira a questão 

do método se efetiva nos planos de cursos dos professores formadores na relação entre os 

conhecimentos específicos e os didático-pedagógicos na formação inicial do professor de 

Geografia. 

2. Metodologia 

A metodologia adotada aqui é de cunho qualitativo. Segundo Lima e Moreira (2015, p. 

28), “[a] pesquisa qualitativa parte do pressuposto de que existe uma relação dinâmica entre o 

mundo real e o sujeito, um vínculo indissociável entre o objetivo e a subjetividade do sujeito. 

O objeto é sob essa perspectiva, essencialmente, qualitativo”. 

Nesse tipo de pesquisa, o método a ser empregado pelo pesquisador deve ser guiado 

pela teoria que sustenta a pesquisa. Igualmente, as técnicas de pesquisa devem estar 

vinculadas aos objetivos que se pretende alcançar. É nesse sentido que adotamos, na 

metodologia, a análise de documentos e entrevistas. Nesse tipo de pesquisa, dá-se “[...] grande 

importância ao contexto investigado, defendendo maior proximidade do pesquisador com o 

universo investigado” (LIMA; MOREIRA, 2015, p. 31). 

No primeiro procedimento metodológico, referente ao objetivo específico 1, iremos 

nos deter na revisão da literatura relativa ao tema aqui proposto. Nessa etapa, buscaremos em 

autores que problematizam a formação inicial de professores — e naqueles que discutem o 

Ensino de Geografia e as questões de métodos para tal — o suporte necessário para o alcance 
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desse objetivo. Essa revisão tem a pretensão de estabelecer diálogos com outras categorias, 

como: conhecimento pedagógico do conteúdo, relação entre os conteúdos específicos e da 

didática e método de ensino na formação de professores de Geografia. 

 Os PPCs compõem uma parte dos documentos que serão analisados. Selecionamos 

para análise os cursos de Licenciatura em Geografia dos campis-sede das cinco instituições 

públicas do estado do Pará. Baixamos esses documentos nos sites das faculdades ou 

departamentos dos cursos mencionados (Quadro 1). A técnica de pesquisa que nos auxiliará 

no alcance dos objetivos é a análise de conteúdo, a partir da qual observaremos de que 

maneira o método, de modo geral, é posto nesses arquivos. 

 

Quadro 1: Instituições e Campus selecionados para análise de PPC para a pesquisa 

Recorte Espacial Instituições Campus 

Pará 

Universidade Federal do Pará (UFPA) Belém 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa) Marabá 

Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa) Santarém 

Universidade do Estado do Pará (UEPA) Belém 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 

(IFPA) 

Belém 

Fonte: Elaboração do autor, 2023. 

 

O segundo procedimento metodológico — que almeja responder ao objetivo 

específico 2 — será mapear o conjunto de abordagem, de modo geral, posto nos PPCs acerca 

dos métodos. Nesse procedimento, temos a finalidade de identificar se nesses arquivos são 

abordadas dimensões que julgamos necessárias na formação inicial de professores de 

Geografia, tais como: pesquisa como dimensão formativa; construção de conhecimento 

pedagógico do conteúdo geográfico, articulação teoria e prática; identidade docente; 

articulação entre os conhecimentos específicos de área e os didáticos-pedagógicos, e ênfase 

no método enquanto modo de fazer ou de pensar. 

No terceiro procedimento metodológico — que visa a dar conta de responder ao 

objetivo específico 3 — vamos selecionar, nos PPCs, disciplinas que sinalizam uma possível 

articulação entre os conhecimentos específicos de área e os conhecimentos da didática. Feita 

essa seleção, iremos proceder à investigação de como o método aprece nos ementários, quais 

textos e autores são selecionados e se eles possibilitam uma articulação desses conhecimentos 

por meio do método. 

No quarto procedimento metodológico — que visa a responder ao objetivo 4 —

selecionaremos alguns professores que ministram as disciplinas a serem analisadas nesta 

pesquisa com o intuito de problematizar de que maneira são construídos os objetivos, os 



 

  
276 

 

  

temas, as unidades, os textos e autores utilizados, e como o método perpassa essas questões. 

Para isso, além de analisarmos os planos de curso, iremos entrevistar os professores 

selecionados como modo de amplificação do entendimento dessas questões. A técnica de 

pesquisa qualitativa entrevista “[...] constitui em uma conversa informal entre o entrevistador 

e o entrevistado [...] sob orientação do pesquisador.” (LIMA; MOREIRA, 2015, p. 38). A 

entrevista que utilizaremos será de tipo semiestruturada que apresenta como principal aspecto 

“[...] a formulação de perguntas abertas e fechadas [...] na qual o entrevistado discorre 

livremente sobre um tema ou uma questão proposta.” (Ibidem, p. 40).5 

3. Resultados parciais 

 A presente pesquisa se encontra em fase inicial de produção de dados. Os PPCs que 

serão analisados já foram mapeados e baixados nos sites das faculdades ou departamentos de 

Geografia dentro do nosso recorte espacial. Em seguida, vamos fazer a leitura e análise desses 

documentos para alcançar os objetivos específicos 1 e 2. 

 Em termos de resultado, os maiores avanços se deram na revisão de literatura 

especializada sobre os temas que são de interesse desta pesquisa: formação de professores de 

Geografia e métodos. 

O método, segundo Claudino (2019), sempre esteve presente nas discussões 

geográficas ao longo do percurso histórico de consolidação da Ciência Geográfica. Esse autor 

destaca que o método pode ser entendido de duas maneiras: como modo de fazer e como 

modo de pensar. O primeiro está mais no campo dos procedimentos e das etapas de uma 

pesquisa, o que podemos associar à metodologia. No segundo caso, o método é entendido 

como uma maneira de ler e atuar no mundo, carregando, por isso, concepções políticas e 

sociais. Demarca-se que essas duas maneiras de entendimento do método não estão 

dissociadas, uma vez que, quando se toma o método como modo de pensar, nele está implícito 

um modo de fazer. E quando se toma o método como modo de fazer, imbricado nele está um 

modo de pensar. Então, na nossa compreensão, o que muda é a dimensão que se quer destacar 

e os objetivos que se pretendem alcançar com os conteúdos por meio do método. 

 Já no campo da didática, em algumas passagens do livro Didática (LIBÂNEO, 1992), 

é possível identificar as concepções de métodos para o ensino enquanto modo de pensar, 

afirmando que ele não se reduz a procedimentos e a técnicas. É demarcado que “[...] eles [os 

métodos] decorrem de uma concepção de sociedade, natureza da atividade prática no mundo, 

 
5 Vamos submeter ao Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, o presente projeto, logo após as considerações 

oriundas das discussões no Seminário Interno de Pós-Graduação em Geografia. 
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do processo de conhecimento e, particularmente, da compreensão da prática educativa numa 

determinada sociedade” (p. 151). 

 Libâneo (1992) ainda ressalta que os conteúdos, os objetivos e os métodos estão 

sempre em uma relação de dependência. Os conteúdos não são matéria de ensino em si 

mesmos, mas necessitam de uma preparação pedagógica para tal; os objetivos buscam 

orientar e antecipar resultados e os métodos são a maneira pela qual os conteúdos e os 

objetivos se expressam no processo de ensino. 

As proposições de Libâneo (1992) trazem princípios fundamentais ao entendimento de 

métodos aplicados ao ensino: unidade e totalidade. A unidade é verificada no sentido de que 

objetivos, conteúdos e métodos não podem ser operados de forma independente, sob pena de 

fracasso quanto aos objetivos no processo de ensino-aprendizagem; a totalidade se expressaria 

pelos métodos uma vez que é por ele que os conteúdos e objetivos se expressam no processo 

de ensino. 

 No âmbito da Geografia Sbardelotto e Francischett (2022) defendem que ensinar é 

uma questão de concepção de método. Mais especificamente, sobre ensinar Geografia, elas 

pontuam que “[...] ensinar Geografia, assim como outras áreas da ciência, se torna antes de 

tudo, uma tomada de posição política, porque a escolha do método de apreensão da realidade 

denota a concepção social que se tem.” (p. 21). 

 As autoras se pautaram nas concepções de uma Geografia Crítica, calcada 

principalmente nos trabalhos do professor Milton Santos. A categoria privilegiada foi a de 

“espaço”. No método elaborado por Santos (1992), ele propõe as categorias “forma”, 

“função”, “estrutura” e “processo” como capazes de mostrar as contradições da sociedade no 

espaço. Para esse autor, a forma é “[...] o aspecto visível de uma coisa [...], do arranjo 

ordenado dos objetos, um padrão” (p. 50); a função se constitui na tarefa/atividade de uma 

forma; a estrutura “[...] implica a interrelação de todas as partes; o modo de organização ou 

construção.” (ibidem), e o processo diz respeito a uma ação contínua, implicando o conceito 

de tempo: continuidade e mudanças. (SANTOS, 1992). 

 Esse método proposto por Santos (1992), com suas categorias de análise do espaço, 

embora seja passível de fragmentação apenas para questões analíticas, não funciona de modo 

interdependente, sob pena de perder-se a totalidade dos fenômenos que produzem o espaço. 

Ele destaca que não se pode entender a forma sem levar em consideração as funções, em qual 

ou quais estruturas essas formas foram produzidas; igualmente, precisa-se considerar essa 

forma em um processo. 
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 Então, percebe-se que o uso do método articulado aos conteúdos e aos objetivos, em 

uma perspectiva da Geografia Crítica, é capaz de formar professores que poderão atuar na 

educação geográfica, na escola básica, com vistas ao estudo do espaço para descortinar e 

questionar as contradições presentes nele. Nesse sentido, é afirmado que: “[a] formação dos 

professores, nessa perspectiva, deveria superar o foco nos aspectos metodológicos, sem 

desconsiderá-los, e mirar na formação da concepção geográfica do professor” 

(SBARDELOTTO; FRANCISCHETT, 2022, p. 19). 

 A abordagem, nessa perspectiva (método aplicado ao ensino como modo de pensar) se 

aproxima daquilo que Cavalcanti (2019) vem defendendo: a Geografia como um modo de 

pensar. Portanto, ao ensinar Geografia, ensina-se uma maneira de pensar o mundo pela ótica 

da Geografia. “Tenho afirmado que a busca por ensiná-la de modo que seja significativa para 

os alunos leva a definir como meta a formação, por meio dos conteúdos vinculados em salas 

de aula, de um modo de se pensar a realidade, um modo de se pensar geograficamente” 

(CAVALCANTI, 2019, p. 65). 

 Isso nos leva a afirmar que esse modo de pensar geograficamente a realidade, em que 

os educandos se encontram, pode pautar os conteúdos por meio de um método que seja capaz 

de evidenciar e construir, junto ao educando, uma maneira de identificar as contradições 

socioespaciais presentes em nossa sociedade e transformá-las por meio de ação consciente. 

Compreendemos que o método capaz de auxiliar o professor nessa tarefa de ensinar os jovens 

escolares, nessa perspectiva, é o materialismo histórico-dialético. Com esse método, em um 

contexto urbano, por exemplo, podem-se mobilizar ferramentas que levem os escolares a 

questionar uma produção do espaço de maneira desigual e excludente. 

 Esses apontamentos se tornam ainda mais relevantes quando se observa que a 

formação inicial de professores ainda está pautada em uma desarticulação curricular, como 

bem apontam Santos e Souza (2017) e Morais e colaboradores (2020), fragmentando os 

núcleos de formação entre os conhecimentos específicos de área e os didático-pedagógicos. 

Isso acarreta, certamente, deficiência na formação e na atuação do futuro professor de 

Geografia. Porém, demarca-se que há disciplinas nos cursos de formação de professores que 

fazem essa articulação amalgamando por meio de métodos da filosofia e os métodos da 

didática para articular esses conhecimentos na formação inicial desses profissionais. Nosso 

problema de pesquisa quer se ater a essas disciplinas que fazem essa articulação por meio do 

método na formação inicial de professores. 

 4. Considerações Parciais 
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 A produção da tese caminha, neste momento, para a consolidação do primeiro capítulo 

— teórico — e da metodologia. Embora já tenhamos os documentos necessários (os PPCs) 

para a produção do segundo capítulo, é preciso haver uma teoria consolidada que nos dê 

suporte às análises. 
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Resumo: A presente pesquisa versa sobre a formação continuada de professores de Geografia para 

atuar na formação cidadã de estudantes da educação básica. O problema que originou o 

desenvolvimento desta investigação refere-se ao fato de que os professores parecem não ter clareza 

conceitual que os permitam superar concepções de cidadania baseadas no senso comum, sobretudo, 

ligada aos conhecimentos geográficos. Isso implica diretamente na maneira em que conduzem suas 

aulas. A partir desse problema, pretende-se analisar as contribuições de atividades de formação 

continuada colaborativa de professores de Geografia, voltadas à atuação com a formação cidadã dos 

estudantes. Para isso, propõe-se a realização de uma pesquisa qualitativa, na modalidade colaborativa, 

que irá ocorrer a partir de pesquisa bibliográfica e documental e de pesquisa empírica. A pesquisa está 

em estágio inicial, porém, algumas leituras indicam que a Geografia escolar tem uma especial 

potencialidade para a formação cidadã, portanto, deve ser trabalhada com atenção especial durante a 

formação de professores de Geografia. 

 

Palavras-chave: Formação Colaborativa; Cidadania; Ensino de Geografia.  

 

1. Introdução  

Diversos teóricos que discutem a cidadania na Geografia e em outras ciências sociais, 

como Santos (1987), Oliveira (1999; 2012), Benevides (1994) entre outros, têm concebido a 

cidadania na atualidade como abstração, com isso, os autores referem-se ao fato dela ser 

reconhecida e consagrada na legislação mas não efetivada concretamente na dimensão da vida 

cotidiana. Os mesmos autores indicam a necessidade da construção de ações que possibilitem 

que a cidadania saia do âmbito da abstração e passe a realizar-se na vida concreta, de maneira 

plena e efetiva. Nesse contexto é que se insere a educação, enquanto caminho para 

conscientização sobre a possibilidade e a importância de exercer ações cidadãs. 

Porém, tem sido observado, a partir de experiências pessoais, enquanto docente, 

participação em pesquisas, eventos acadêmicos e grupos de estudos, leituras e relatos de 

colegas professores, que a educação cidadã também tem incorrido no mesmo processo de 

abstração6. Destaca-se aqui uma experiência em específico vivenciada pela pesquisadora 

 
6 Apesar do desenvolvimento de esforços para a sua superação, como é o caso do projeto Nós Propomos.  

mailto:mariellymiranda@outlook.com
mailto:ls.cavalcanti17@gmail.com
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durante uma atividade de formação de professores da Rede Colaborativa de Ensino de Cidade 

e Cidadanias (RECCI), no qual em um momento anterior à formação, os professores 

participantes foram questionados a respeito de como eles trabalham a formação cidadã em 

sala de aula. Após esse comando, por parte dos mediadores da atividade, três professores 

relataram experiências que tratavam sobre a importância de participar das eleições para 

governantes, mas após os três relatos um silêncio se instalou durante a atividade, e foi 

perceptível que os professores não tinham uma concepção sólida a respeito de cidadania. 

Além disso, não houve nessa oportunidade, relatos que indicassem a consciência de que a 

cidadania pode ser trabalhada a partir de conceitos e outros conteúdos próprios da Geografia, 

nem que ela pudesse ser abordada a partir de ações cotidianas de respeito aos direitos, deveres 

e necessidades coletivas por meio da participação na tomada de decisões da comunidade. 

Essa situação, juntamente com outras experiências pessoais e profissionais enquanto 

docente e pesquisadora, culminaram na constatação de que, apesar da formação para a 

cidadania ser reconhecida nos documentos que orientam a educação no Brasil, em especial a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), que a aponta enquanto 

meta da formação no ensino básico, e aparecer com destaque nos trabalhos acadêmicos sobre 

ensino e nos currículos de formação de professores de Geografia, em suas práticas docentes, 

os professores parecem não ter foco consciente na cidadania, ligada aos conhecimentos e 

conceitos geográficos. Além disso, por vezes, demonstram não ter clareza conceitual que os 

permitam superar concepções de cidadania baseadas no senso comum. Isso implica 

diretamente na maneira em que conduzem suas aulas e reflete, por sua vez, nos limites quanto 

à formação cidadã dos estudantes. 

A partir desse problema, a problemática que orienta a pesquisa permeia sob os 

seguintes questionamentos: Quais são as concepções teóricas existentes sobre cidadania? 

Como o professor pode se apropriar dessas concepções de modo a incentivar uma formação 

crítica e atuante dos estudantes? Que elementos são reconhecidos pelo currículo prescrito de 

Geografia enquanto necessários para trabalhar a formação cidadã na educação básica? De que 

maneira os conceitos e conteúdos geográficos podem ser trabalhados visando o cumprimento 

da meta de formar para a cidadania? Quais são as concepções dos professores sobre 

cidadania? De que forma eles trabalham a formação cidadã e que referências são utilizadas 

por eles durante as aulas? Os professores têm tido oportunidades formativas para 

compreender melhor a relação entre geografia e a formação cidadã?  A formação continuada 

dos professores, com foco na problematização do conceito de cidadania, possibilita promover 

mudanças na prática e na mediação docente?  
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Essas indagações conduziram ao delineamento desta pesquisa, que tem como objetivo 

geral analisar as contribuições de formação continuada colaborativa de professores de 

Geografia, centrada na temática da articulação Geografia e cidadania, para a atuação docente, 

focada na formação cidadã dos estudantes. Para atingir esse objetivo, foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: I) Conceituar cidadania, ligada à Geografia, com base em 

diferentes concepções teóricas sobre cidadania; II) Analisar o currículo prescrito para o ensino 

de Geografia no ensino fundamental do município de Goiânia identificando elementos 

relacionados à formação para a cidadania; III) Analisar as concepções de professores sobre 

cidadania e formação cidadã, identificando mudanças nas suas concepções em relação à 

cidadania ao longo da pesquisa; IV) Realizar uma proposta de formação continuada 

colaborativa que resulte em mudanças práticas com foco no desenvolvimento profissional 

docente e no trabalho com a formação cidadã. 

A relevância social da investigação, parte da latente demanda por ampliar as 

concepções de cidadania dos indivíduos, e incentivar sua atuação nas decisões políticas. No 

Brasil essa demanda tem especial relevância ao levar em consideração que há menos de dois 

séculos, o Brasil se tornou um país independente, e enfrentou uma ditadura militar de 1964 a 

1988, com censuras e fortes repressões políticas, sociais e de direitos. Esses episódios, 

segundo Braga (2018) levaram à regressão do exercício da cidadania. Com isso, a cidadania e 

a cidadania na educação ainda incitam temas de grandes debates. 

Essa relevância é reforçada pelo fato de que no Brasil disciplinas de caráter social, 

como a Geografia, tem perdido cada vez mais espaço na formação escolar, como indicam 

Souza et al. (2020), referindo-se à reforma do Ensino Médio que, ao abrir a possibilidade da 

redução da carga horária reservada à disciplina, promove um desprestígio da ciência 

geográfica, e isso, por sua vez, impõe uma pauta de debates e estudos nesse campo. Desse 

modo, discutir a formação cidadã a partir da mediação dos conhecimentos e conceitos 

geográficos reforça não só a necessidade de conduzir os estudantes a pensarem e atuarem de 

maneira crítica na sociedade, mas, também reforça a importância do conhecimento geográfico 

para a população, dando visibilidade para as potencialidades das ferramentas teóricas que a 

Geografia Escolar pode proporcionar.  

Nesse sentido, é preciso pontuar que o professor de Geografia, ao trabalhar os 

conteúdos geográficos com o objetivo de formar para a cidadania, necessita realizar um 

amálgama entre as orientações curriculares e suas concepções teórico-metodológicas para o 

desenvolvimento de suas aulas na educação básica. Deste modo, é necessário que ele 

desenvolva uma noção ampla e integradora a respeito da cidadania, que compreenda as 
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distintas concepções existentes e, sobretudo, perceba a importância da formação para a 

atuação cidadã. Nesse sentido, atividades de formação continuada, e sobretudo, as de caráter 

colaborativo, que envolvem uma reflexão crítica sobre a prática, a colaboração e o 

compartilhamento de experiências entre os professores, são fundamentais para promover a 

consciência progressiva sobre a prática docente e a transformação do/pelo ensino. 

Assim, acredita-se que a formação continuada colaborativa de professores, com foco 

na problematização do conceito de cidadania ligada aos conhecimentos e aos conceitos 

geográficos, ao proporcionar a construção de aparatos teórico-metodológicos e reflexivos 

sobre a temática, promove mudanças nas práticas docentes dos professores e influencia 

positivamente na mediação da formação cidadã de seus alunos. 

2. Metodologia  

Essa pesquisa pretende seguir o método dialético e fundamentar-se na linha histórico-

cultural. A abordagem escolhida, vista como a mais adequada para atender aos objetivos da 

pesquisa, foi a qualitativa, que na concepção de Rey (1998, p. 42), “substitui-se a resposta 

pela construção, a verificação pela elaboração e a neutralidade pela participação”. Ainda, 

optou-se pela modalidade de pesquisa colaborativa. Nela, o pesquisador é responsável por 

coordenar o grupo colaborativo, e assume dois papéis complementares: o de pesquisador e o 

de participante do grupo (IBIAPINA, 2016).  

Diante disso, para atender aos objetivos estabelecidos neste projeto, a pesquisa 

ocorrerá de acordo com as seguintes etapas: 

Pesquisa bibliográfica: A pesquisa partirá do levantamento bibliográfico de trabalhos 

que abordem as temáticas que envolvem o problema de pesquisa, buscando revelar até onde 

outras pesquisas chegaram (TRIVIÑOS, 2012). Essa etapa ocorrerá ao longo de toda a 

pesquisa, e será realizada em livros, dissertações de mestrado, teses de doutorado, periódicos, 

revistas científicas, sites de busca na rede mundial de computadores e na biblioteca física da 

Universidade Federal de Goiás.  

Pesquisa documental: Será realizado uma análise das diretrizes curriculares da 

Geografia para a educação básica, em âmbito nacional e do currículo prescrito para o ensino 

de Geografia no Ensino Fundamental do município de Goiânia, com vistas a identificar 

elementos relacionados à formação para a cidadania. 

Pesquisa Empírica: Nesta etapa propõe-se o desenvolvimento de ações junto a um 

grupo de discussão/formação. Esse grupo será composto por no mínimo 2 e no máximo 8 

professores de Geografia, licenciados na área e em exercício profissional no Ensino 
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Fundamental da rede municipal de Goiânia. Para constituir o grupo, será realizada a 

divulgação de seus principais fundamentos e o convite para a participação junto a professores 

cadastrados no banco de dados da RECCI. Os professores que tiverem disponibilidade para 

participar da pesquisa de forma livre e esclarecida7 participarão das atividades formativas, que 

serão realizadas por meio de atividades assíncronas e em oito (8) encontros realizados 

semanalmente, totalizando 40 horas. Essa etapa da pesquisa será realizada seguindo as sub-

etapas a seguir: 

I) Entrevista com professores: As entrevistas terão como tema a cidadania e a 

formação cidadã nas aulas de Geografia, e ocorrerão de maneira semi-estruturada, seguindo as 

orientações de Gil (2002). Para isso, será elaborado pela pesquisadora um roteiro8 onde será 

permitido o estabelecimento de momentos de livre manifestação pelos sujeitos. 

II) Formação e desenvolvimento de um grupo de discussões: O trabalho a ser 

desenvolvido terá como orientador das discussões temas específicos, que envolvam a temática 

da formação cidadã, escolhidos pelos professores participantes da pesquisa a partir de suas 

demandas cotidianas na escola. Para o desenvolvimento das atividades do grupo serão 

consideradas basicamente as orientações de Weller (2006), para o método de Grupo de 

Discussão. 

III) Elaboração e aplicação de percursos didáticos: No penúltimo encontro do grupo, 

será proposto que os componentes do grupo elaborem percursos didáticos, tendo como base 

orientações metodológicas pré definidas9. As experiências serão socializadas pelos 

professores no último encontro do grupo e discutidas em conjunto. O conjunto das discussões, 

intervenções didáticas e narrativas serão instrumentos de análise tendo em vista a 

identificação de aspectos dos conhecimentos dos professores de Geografia. Os relatos e 

narrativas realizadas pelos professores durante as três sub-etapas serão gravadas com o auxílio 

de um gravador de voz, e posteriormente serão transcritas pela pesquisadora. Para a análise 

das narrativas, o método será a análise de discurso (BAKHTIN, 1988). Além disso, é 

importante ressaltar ainda que pretende-se realizar as três sub-etapas intercalando encontros 

no formato online e presencial, utilizando-se da plataforma Google Meet e de salas vazias, 

cedidas pela UFG em um de seus centros de aulas.  

 
7 Para garantir esse aspecto, os objetivos e procedimentos da pesquisa serão apresentados anteriormente aos 

professores, e caso concordem em participar, eles assinarão em termo de consentimento livre e esclarecido, que 

terá sido submetido e aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de Goiás, anteriormente. 
8 O roteiro passará por uma fase de pré-teste onde será analisada a necessidade de realização de mudanças e 

adequações. 
9 Entre elas a de Cavalcanti (2019) que propõe a realização dos percursos didáticos em três etapas: 

problematização, sistematização e síntese. 
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3. Resultados Parciais - Referenciais teóricos  

Apesar da polissemia conceitual que perpassa o entendimento sobre cidadania, é 

importante ressaltar que este trabalho parte do entendimento da cidadania enquanto condição 

de acesso a direitos sociais (educação, segurança, saúde, lazer) e econômicos (emprego, 

salário justo), que permitam aos cidadãos o desenvolvimento de suas potencialidades. Essa 

compreensão é enriquecida pela Constituição Federal (BRASIL, 1988) que acrescenta que, 

além dos direitos econômicos e sociais, para exercer a cidadania plena, é preciso ter direitos 

civis e políticos10 garantidos. Desse modo, o exercício à cidadania não se restringe ao ato de 

eleger governantes, ele se estende a outras instâncias como ao ato de participar de audiências 

públicas para votar leis e políticas para a construção de um plano diretor de uma cidade, por 

exemplo. 

A constituição ainda defende a cidadania enquanto qualidade do cidadão, relacionada 

à possibilidade de desempenhar um conjunto de direitos, à liberdade política e ao 

cumprimento de um conjunto de deveres que lhe são impostos, visando um melhor convívio 

social. Por conseguinte, envolve a participação consciente e responsável dos sujeitos, zelando 

pelo bem comum e expressa a igualdade dos indivíduos perante a lei. Esse posicionamento é 

compartilhado por diversos pesquisadores em seus trabalhos, os quais serão importantes 

referências para a construção da pesquisa, a exemplo: Benevides (1994), Braga (2018), 

Oliveira (1999, 2012), Santos (1987), Souza, et al. (2020), Vallerius, et al. (2017). 

Ainda, entende-se que a cidadania não apenas se realiza no espaço geográfico, para 

além disso, entende-se o espaço geográfico enquanto condição para a realização da cidadania 

(OLIVEIRA, 1999; 2012). Deste modo, concorda-se com Santos (1987, p. 151), ao afirmar 

que “para ultrapassar a vaguidade do conceito e avançar da cidadania abstrata à cidadania 

concreta, a questão territorial não pode ser desprezada.” Assim, entender sobre o espaço e os 

problemas que se instalam nele é uma competência indispensável para o exercício de uma 

cidadania que supere o caráter meramente abstrato, construindo o que Benevides (1994) 

denomina como cidadania ativa. 

À vista disso, a Geografia possui especial relevância ao trabalhar a espacialidade dos 

fenômenos, uma vez que, segundo Cavalcanti e Souza (2014, p. 6) a Geografia escolar pode 

exercer “significativos esforços para questionar o sentido mais restrito de cidadania e 

promover situações que possibilitem o desenvolvimento da consciência crítica dos alunos 

sobre sua realidade social, seu direito, a condições mais dignas.” Mas para que os 

 
10 Aos quais refere-se à soberania popular, exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 

valor igual para todos e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - referendo; III - iniciativa popular 
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conhecimentos relevantes para a formação cidadã, advindos desta disciplina escolar, sejam 

significativos para os estudantes, é preciso que durante o processo de mediação didática o 

professor aborde a cidadania na dimensão do vivido, do concreto, da vida na cidade (SOUZA, 

et al. 2020; CAVALCANTI, 2019; e outros). 

Mas para que o professor, e aqui refere-se especialmente ao professor de Geografia do 

Ensino Básico, possa realizar a mediação desse tipo de conhecimento, é indispensável que ele 

tenha uma concepção ampla e qualificada a respeito do conceito de cidadania e de como ela 

pode ser trabalhada a partir dos conteúdos geográficos, pois segundo Shulman (2014) o 

professor só ensina o que aprende, com isso, retoma-se a importância da formação inicial, e 

em especial, da formação continuada. 

4. Considerações Parciais 

 A pesquisa em questão ainda se encontra em estágio inicial, porém, cabe ressaltar que 

os trabalhos e documentos consultados apontam que a formação para a cidadania deve ser 

meta do ensino na educação básica. Também há indicativos de que a Geografia escolar tem 

uma especial potencialidade para a formação cidadã, uma vez que, a cidadania possui uma 

forte dimensão territorial e tem o espaço geográfico enquanto condição para sua realização. 

Desse modo, a cidadania deve ser trabalhada com atenção especial durante a formação inicial 

e continuada de professores de Geografia. 
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Resumo: A pesquisa se propõe a tomar como centro de análise, a implementação da reforma do 

Ensino Médio, consolidada pela Lei 13.415/17 e suas implicações para o ensino de Geografia, tendo 

como foco os conteúdos geográficos relacionados com a linguagem cartográfica, a partir das 

mudanças propostas pelo Documento de Referência Curricular para Mato Grosso (DRC-MT/EM). 

Será feito uso da pesquisa qualitativa e participante, com uso de referencial teórico que abordam o 

assunto e instrumentos investigativos: questionário semiestruturado e grupo focal. Nesse sentido, a 

pesquisa é bastante relevante em razão de que a reforma provocou mudanças estruturais no currículo, 

tanto na questão da não obrigatoriedade de várias disciplinas, entre elas, a Geografia, quanto na 

redução de carga horária desses componentes curriculares. Entendemos que a reforma do Ensino 

Médio poderá ser um entrave no desenvolvimento da capacidade cognitiva do aluno, além de provocar 

uma baixa significativa do estudante em perceber, entender e inferir nas espacialidades produzidas ao 

longo do tempo pela sociedade na qual está inserido.  

 

Palavras-chaves: Reforma do Ensino Médio; Ensino de Geografia; Linguagem cartográfica. 

 

1. Introdução 

A pesquisa em curso foi planejada em razão da implementação da reforma do Ensino 

Médio (EM) que por meio da Lei 13.415/2017, a qual teve legalidade para reformular o 

currículo e provocar mudanças no ensino de Geografia. No atual contexto, tem sido imperioso 

responder questionamentos como o de Cavalcanti (2019, p. 62) “qual pode ser a contribuição 

efetiva e peculiar da Geografia que justifica sua permanência como disciplina na escola 

básica?”. Straforini (2018, p. 175) que em consonância com essa discussão, interpela “Por que 

defendemos a presença da Geografia como componente curricular na escola?”.  Acrescento 

ainda um outro questionamento:  O que perde a população brasileira quando se reduz, se 

limita e minimiza a importância do ensino da Geografia aos estudantes da Educação Básica? 

Entendemos que a Geografia é a ciência que se ocupa em pensar o espaço e possibilita 

ao homem compreendê-lo como um produto social, produzido e reproduzido pelas interações 

entre os diferentes grupos sociais e a natureza. Mediante o contexto, no universo escolar, a 

mailto:drichter78@ufg.br
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ciência geográfica tem como uma de suas preocupações explicar como a sociedade se 

organiza no espaço e se apropria dos recursos em benefício próprio (BARBOSA, 2016).  

Conforme explicitado, o ensino de Geografia colabora para que os alunos 

compreendam as espacialidades e consigam fazer a leitura do espaço, relacionando os 

fenômenos geográficos com sua localização, o que ajuda a desenvolver uma consciência 

crítica e ampliar sua visão de mundo. Assim sendo, com base nas experiências que trago de 

sala de aula, atuando como professora da Educação Básica desde 2008, compreendo que a 

leitura do espaço tem nas representações cartográficas, especialmente o mapa, uma 

potencialidade para fortalecer o ensino-aprendizagem dos escolares. 

Nessa concepção, tomando como referência os estudos de Souza e Katuta (2001), o 

mapa pode auxiliar o professor nas aulas de Geografia, pois através dele é possível responder 

as perguntas, como: o quê? e onde? E a partir dessas respostas somos provocados a refletir 

sobre outras demandas, como: por quê? e como? Nesse contexto, Cavalcanti (2019) discorre 

que é necessário ir para além da pergunta “onde?” que localiza o fenômeno, pois o foco seria 

organizar o pensamento para entender as razões daquela espacialidade ter sido produzida ali, 

naquele lugar. 

Nessa direção, o problema da pesquisa decorre em virtude de que para atender a 

flexibilização do currículo, que é um dos elementos “atrativos” da reforma do Ensino Médio, 

os alunos terão como disciplinas obrigatórias apenas Língua Portuguesa, Matemática e Inglês. 

Diante disso, temos um entendimento do currículo em sua dimensão restrita, pois algumas 

disciplinas como História, Biologia, Química, Física e a Geografia, além de não fazerem parte 

das que são obrigatórias para o Novo Ensino Médio, ainda tiveram sua carga horária reduzida. 

Por essa razão, é importante analisar se dentro desse recorte, os professores regentes em 

Geografia, conseguem trabalhar de maneira efetiva os conteúdos geográficos, articulados com 

a linguagem cartográfica. 

Essas ideias demonstram que a pesquisa apresenta relevância acadêmica e se mostra 

precursora, pois será de grande valia, visto que irá contribuir com novos dados e informações 

importantes para pesquisadores, acerca dos avanços ou retrocessos no ensino-aprendizagem 

dos escolares, a partir desse novo percurso formativo que se iniciou em 2022, nas escolas do 

estado de Mato Grosso. Assim, a Geografia Escolar em consonância com a linguagem 

cartográfica no Novo Ensino Médio, se constitui como o corpo da análise crítica que compõe 

a pesquisa. Notadamente, a pesquisa tem relevância social, visto que o momento é oportuno 

para dar visibilidade à Geografia no atual contexto social, político e geográfico, ressaltando o 

papel que ela representa para a sociedade. Desse modo, devido às incertezas do cenário 
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apresentado nesse texto, a respeito da situação do ensino de Geografia com a reforma do 

Ensino Médio, é que assumi o desafio dessa investigação.  

           Em se tratando das finalidades da pesquisa, o objetivo geral que busca esse estudo é 

analisar a implementação da reforma do Ensino Médio, a partir da Lei 13.415/17 e suas 

implicações para o ensino de Geografia, tendo como foco a linguagem cartográfica, sob a 

orientação curricular do Documento de Referência Curricular (DRC) do estado de Mato 

Grosso nas escolas estaduais de Nova Xavantina. Além disso, estabelecemos mais cinco 

objetivos específicos: (I) identificar as mudanças provocadas no ensino de Geografia, a partir 

da aprovação e das ações implementadas pelo reforma do Ensino Médio no Mato Grosso 

(MT); (II) compreender se os conteúdos geográficos propostos pela BNCC são contemplados 

pelo Documento de Referência Curricular para Mato Grosso e se esses conteúdos se 

aproximam das discussões que a Geografia vem propondo com a Cartografia Escolar; (III) 

analisar se os conteúdos geográficos do 1º e 2º ano do Ensino Médio, presentes no material 

estruturado utilizados pelos professores, estão articulados com a linguagem cartográfica; (IV) 

analisar se a redução de carga horária da disciplina de Geografia poderá comprometer o 

processo de ensino-aprendizagem dos escolares; (V) Avaliar se nas escolas públicas de EM do 

Município de Nova Xavantina/MT os professores de Geografia conseguem trabalhar de 

maneira efetiva com os conteúdos geográficos, sendo esses articulados com a linguagem 

cartográfica. 

2. Metodologia 

A pesquisa será desenvolvida no Município de Nova Xavantina/MT, em duas escolas 

da rede estadual de ensino, com professores regentes em Geografia. Como percurso, propõe-

se utilizar a pesquisa de cunho qualitativo e do tipo participante na qual iniciará pela fase 

exploratória, pois permite aprimorar hipóteses e construir mais familiaridade com o campo de 

estudo (GIL, 2002). De acordo com Godoy (1995, p. 21), “segundo esta perspectiva, um 

fenômeno pode ser melhor compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, 

devendo ser analisado numa perspectiva integrada”.  O autor destaca que esse tipo de 

abordagem ocupa um lugar de reconhecimento, devido às diversas maneiras de se estudar 

fenômenos que envolvem pessoas e suas relações sociais. Nesse sentido, Seltiz (1967), citado 

por Gil (2002, p. 41), aponta que esse tipo de pesquisa envolve “(a) levantamento 

bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 

pesquisado; e (c) análise de exemplos que "estimulem a compreensão". 
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Figura 1 – Percurso metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

Didaticamente o estudo será divido em uma primeira etapa para levantamento 

bibliográfico, fundamentado na leitura de artigos científicos, dissertações e obras referentes ao 

assunto da pesquisa: Documentos Curriculares, Ensino de Geografia, Cartografia Escolar); na 

segunda etapa, a pesquisa será realizada por meio de dois instrumentos investigativos: o 

primeiro pautado em aplicação de questionários semiestruturados aos professores regentes em 

Geografia que atuam no 1º e 2º ano do Ensino Médio. O segundo instrumento se refere a uma 

prática de investigação considerada importante por Gatti (2005), chamada de Grupo Focal, 

que é uma técnica recomendada para a pesquisa qualitativa. Nesse contexto, Powell e Single 

(1996 apud GATTI, 2005, p. 7) pontua que: “Grupo Focal é um conjunto de pessoas 

selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, que é objeto de 

pesquisa, a partir de sua experiência pessoal”. Assim, na compreensão da autora, o Grupo 

Focal é utilizado para a coleta de dados e atende também às necessidades de observação do 

pesquisador a respeito do seu objeto de pesquisa. 

Um ponto importante desse estudo que irá orientar todo o percurso é que esta ocorrerá 

com a pesquisa do tipo participante. Segundo Silva (2010), esse tipo de pesquisa ocorre 

quando de maneira obrigatória participam do estudo, tanto o pesquisador, quanto as demais 

pessoas daquele grupo ou contexto que está a pesquisar. Mais adiante, Silva (2010, p. 4) faz 

uma referência a Monteiro (2007) e diz que “as pesquisas participativas culminam com a 

interpretação de uma experiência transformadora vivenciada entre pesquisador e comunidade 

investigada. 
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Como a pesquisa envolverá sujeitos, o projeto será submetido à apreciação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás. Os dados coletados serão utilizados 

de acordo com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, garantindo a privacidade dos 

envolvidos, considerando as condições e o modo de sua realização, e buscando atender às 

exigências éticas e científicas. 

3. Resultados Parciais 

3.1 Referenciais teóricos 

 O ensino da Geografia durante muito tempo ficou engessado em uma metodologia de 

trabalho escolar, em que se usava a memorização e descrição como leitura geográfica do 

Espaço. Essa ideia é apresentada nos estudos de Richter (2014, p. 220) quando o autor diz que 

“[...] houve um tempo em que o ensino de Geografia se resumia a descrição dos lugares, sem 

levar em consideração uma interpretação mais ampla sobre os elementos ou fenômenos que 

estavam envolvidos numa dada realidade”. 

  Com efeito, a forma de se propor o ensino da Geografia nas escolas deixou de ser 

exclusivamente descritivo, mnemônico e passa a englobar elementos que permitem o 

raciocínio, a explicação e análise dos fenômenos espaciais. Esse cenário de leitura se 

evidencia nos estudos de Cavalcanti (2019, p. 10) quando a autora indaga se “a Geografia 

ajuda o sujeito a pensar? Como ela ajuda a pensar? O que ela ajuda a pensar?”. Mais adiante a 

mesma autora declara que, “a Geografia interfere nos modos de viver a vida, pois afeta a 

relação das pessoas com o mundo” (Id., p. 15).  

 As indagações sobre a importância da ciência geográfica são profícuas e por essa 

razão é necessário buscar ter ciência de como está ocorrendo a organização curricular da 

Geografia, a partir da reforma do Ensino Médio, que carece de atenção, reflexão e debate. 

Nesses termos, a Lei 13.415/17 alterou pontos importantes estabelecidos pela Lei n.º 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996 – LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), provocando 

mudanças estruturais no currículo, tanto na oferta de componentes curriculares que 

constituem a educação básica, quanto na distribuição de carga horária em que se assentam 

(FERRETTI; SILVA 2017).  

Além disso, convém deixar evidente que a reforma do Ensino Médio foi construída 

sem um debate que envolvesse os principais protagonistas da Educação Básica, que são 

justamente os professores, alunos e pais de alunos. Fernandes (2021, p. 271) considera que “o 

elemento mais grave de todo esse processo foi a ruptura do processo democrático”. 
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Ademais, de acordo com Ferreti e Silva (2017, p. 393-394), o ministro da Educação 

Mendonça Filho, para dar corpo à Medida Provisória (MP) que regulamentou o processo da 

reforma curricular em questão, pontuou os seguintes elementos: baixo desempenho dos 

estudantes em Língua Portuguesa e Matemática apontados pelo IDEB; estrutura curricular 

única para todos os estudantes com carga horária para 13 disciplinas, consideradas excessivas 

e desestimuladoras; menos de 17% dos estudantes que concluem o EM frequentam o ensino 

superior “[...] e que cerca de 10% das matrículas estão na educação profissional como 

justificativa para a introdução do Itinerário “formação técnica e profissional” (Ibid, p. 394). 

Como podemos observar, são muitos os problemas destacados acima, contudo, 

convém fazermos uma consideração a esse respeito: a resolução dos problemas existentes no 

Ensino Médio, mais precisamente nas redes públicas, é passível de serem resolvidos por meio 

de uma alteração no currículo? Consideramos um questionamento bastante pertinente para 

esse contexto. 

Com relação à organização do currículo do EM, será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e pelos itinerários formativos: I-linguagens e suas tecnologias; II - 

matemática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias; IV - ciências 

humanas e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional (BRASIL, 2016) 

             Nessa concepção, a Secretaria de Educação de Mato Grosso (Seduc/MT) iniciou o 

processo de reorganização do Ensino Médio, constituído no Documento de Referência para 

Mato Grosso (DRC/MT), a partir da oferta dos itinerários formativos; das trilhas de 

aprofundamento; das eletivas; e do projeto de vida ofertado como parte integral do currículo 

nos três anos do Ensino Médio.  Acrescenta-se ainda o itinerário de formação técnica e 

profissional (DRC/MT, 2021). 

           Tomando por referência os estudos de Fernandes (2021), essa autora entende que a Lei 

13.415/2017 rompe com a perspectiva de formação integral do estudante, o que representa um 

retrocesso para o ensino. Além de encerrar um debate mais amplo que deveria ocorrer na 

esfera pública, a respeito dos rumos dessa etapa importante para a educação do país. 

Em se tratando do contexto da não obrigatoriedade da Geografia na Matriz Curricular, 

um grupo de pesquisadores se posicionou contra esses ataques, como se observa numa “carta 

aberta”11 direcionada ao parlamento brasileiro, apresentada durante o XII Encontro Nacional 

de Pós-Graduação em Geografia (ENANPEGE) em 2017 pelos professores Eduardo Donizetti 

Girotto, Marcos Antônio Campos Couto, Rafael Straforini e Silvana de Abreu, na qual pedem 

 
11 Carta Aberta - https://grupogpect.info/2017/10/18/carta-aberta-ao-parlamento-brasileiro-porque-ensinar-

geografia-no-ensino-medio/  

https://grupogpect.info/2017/10/18/carta-aberta-ao-parlamento-brasileiro-porque-ensinar-geografia-no-ensino-medio/
https://grupogpect.info/2017/10/18/carta-aberta-ao-parlamento-brasileiro-porque-ensinar-geografia-no-ensino-medio/
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a revogação dessa medida que descumpre o que foi estabelecido nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica. 

Nesse prisma, autores como Castilho (2017) e Straforini (2018) asseveram que essas 

mudanças de redução de carga horária de alguns componentes da Educação Básica, e destaco 

aqui, a Geografia, promoverão uma baixa significativa na capacidade do estudante de 

perceber, entender e inferir nas espacialidades produzidas ao longo do tempo pela sociedade 

da qual está inserido.  

Acrescenta-se a essas preocupações em relação ao ensino da Geografia nas escolas, 

com base em Duarte (2017), a limitação do uso da linguagem cartográfica, especialmente do 

mapa, que é um recurso analítico necessário para entender o espaço e de fundamental 

importância para a construção do pensamento geográfico e o desenvolvimento integral de 

jovens escolares que estão em percurso de formação.  Dessa feita, se a Geografia tem essa 

função de promover no sujeito uma leitura do espaço, a Cartografia além de ser um tripé de 

“localização, correlação e síntese” apresentado por Simielli (2005) pode ser explorada em 

diversos contextos, como por exemplo, o aluno ser construtor de mapa, o que configura uma 

cartografia participativa. 

Assim, pensar sobre a Geografia Escolar nos faz perceber as inúmeras possibilidades 

que podem ser trabalhadas em sala de aula, e a Cartografia assume posição central ao se 

configurar como importante linguagem para contribuir com diferentes propostas 

metodológicas que valorizem a representação e análise do espaço geográfico. 

4. Considerações Parciais 

       Em tempo recorde, no dia 16 de fevereiro de 2017 uma medida provisória foi 

aprovada pelo Congresso Nacional, ganhando materialidade na forma da Lei 13.415/17 que 

foi homologada pelo governo de Michel Temer. Tal Lei provocou mudanças significativa no 

currículo do Ensino Médio, tanto na oferta de componentes curriculares que constituem a 

Educação Básica, quanto na distribuição de carga horária em que se assentam. Nessa 

conjuntura, a Geografia terá de procurar meios para lidar com esse desmonte, pois assim 

como as demais disciplinas como História, Biologia e Física tiveram corte de carga horária, 

ainda deixaram de ser obrigatórias no currículo do EM. Assim sendo, se nota que está 

havendo uma precarização do ensino público com a reforma em curso e no tocante à 

Geografia, que tem como uma de suas ocupações pensar sobre o espaço, se limita e a torna 

diminuta diante de uma estrutura curricular questionável e excludente para essa fase de 

escolarização. 
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Resumo: Esta pesquisa tem como objeto de estudo a mediação do professor de Geografia ao ensinar a 

cidade a partir dos espaços públicos urbanos. Objetiva compreender a efetividade do ensino de 

Geografia estabelecendo conexões dos conteúdos ensinados entre os espaços públicos da cidade de 

Goiânia – GO com meta à formação para a cidadania. Especificamente, desenvolver uma proposta de 

Geografia vinculando as dinâmicas e o uso dos espaços públicos urbanos de Goiânia e sua relação com 

a cidadania; conectar as dimensões de espaços públicos da cidade de Goiânia na relação com os 

processos segregações socioespaciais ao ensinar Geografia; apontar aspectos centrais para uma 

metodologia de ensino de Geografia que conecte conteúdos geográficos e espaços públicos para uma 

formação cidadã. Constitui-se como pesquisa qualitativa e do tipo colaborativa. Seus procedimentos 

principais são o grupo docente de ação, que desenvolve um percursos didático de Geografia em um 

espaço público urbano, e a observação participante, forma com a qual se pretende aprofundar e 

interagir com o grupo da pesquisa. 

 

Palavras-chave: Comunidade de Prática; Goiânia; crise urbana; mediação didática. 

 

1. Introdução 

Há algumas décadas a cidade se constitui como o espaço vivido da maioria da 

população brasileira, o que lhe confere uma importância sem precedentes. O espaço urbano 

brasileiro, por sua vez, carrega vários problemas, dentre eles a segregação socioespacial, 

principalmente dos sujeitos pertencentes às classes trabalhadoras. Ainda, esses problemas da 

cidade constituem a crise urbana, cujas soluções constituem perpassam a reforma da cidade. 

Uma das faces da crise urbana tem a ver com a exclusão socioespacial nos espaços 

públicos urbanos. Aspecto que é problemático, uma vez que tais espaços conferem qualidade 

de vida às pessoas, são locais de encontro e também da prática da cidadania. Além disso, essa 

desigualdade recai sobre os trabalhadores, alijados do acesso aos espaços públicos em razão 

de motivos diversos, como a segregação dos trabalhadores nas periferias, longe e de difícil 

acesso das regiões nobres, onde se localizam esses espaços, bem como a ausência ou a 

precariedade dos espaços públicos urbanos localizados nos bairros destinados aos 

trabalhadores.  
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mailto:wellingtonborba@gmail.com


 

  
298 

 

  

A participação democrática nos debates e reivindicações que conduzem à solução da 

crise urbana requer uma consciência social a respeito da cidade, o que no Brasil está 

fragilmente contemplado. Maricato (2021), por exemplo, alerta que a cidade enquanto ponto 

de partida das análises é um tema ausente nas pautas de movimentos sociais urbanos, de 

grande parte das pesquisas acadêmicas que tratam dos problemas geram reivindicações 

urbanas, além da cidade ser uma categoria pouco frequente nos discursos e políticas públicas 

implementadas pelos partidos políticos ligados aos trabalhadores, os principais afetados pela 

crise urbana. Tais ausências e insuficiências, constituem o que a autora chama de 

analfabetismo geográfico ou espacial, cuja solução envolve a educação.  

Por outro lado, nas últimas décadas, houve avanços na proposta de uma educação 

pública voltado ao exercício da cidadania. Na Geografia, segundo Cavalcanti (2019), esses 

avanços foram acompanhados também da evolução epistemológica da ciência por trás dessa 

disciplina e de sua didática. Essas mudanças objetivaram aproximar o conhecimento 

geográfico da realidade dos estudantes, contribuindo para que eles posam compreender de 

forma crítica e reflexiva o espaço vivido e se mobilizarem socialmente por melhorias. Com 

isso, muda-se o enfoque sobre a cidade, um dos temas da Geografia Escolar, deixa de ser 

tratada como um objeto externo e afastado, como algo intrínseco à realidade do estudante e, 

portanto, próxima.  

Posta essa relação e compromisso da Geografia com a formação cidadã do estudante e 

a cidade como um dos temas de ensino da disciplina, assinala-se, portanto, que a cidade não 

só deve ser tratada como um conteúdo geográfico, mas cujo enfoque dado a ela através do 

ensino da Geografia deve contribuir para compreender as causas da crise urbana e municiar 

intelectualmente os estudantes enquanto sujeitos nas lutas pela reforma urbana. Neste 

contexto, é fundamental o professor formado em Geografia, tendo em vista que só o 

conhecimento científico por trás dessa disciplina permite transmitir aos estudantes os 

conceitos geográficos necessário para essa cidadania urbana. Assim, se espera gerar 

contribuições para superar o analfabetismo geográfico ou espacial sobre a cidade. 

Posto os problemas urbanos que caracterizam as cidades brasileiras, a relação da 

Geografia com a cidadania, o que nem sempre é feito de forma consistente, a cidade como um 

tema do ensino de Geografia e a possibilidade desse articular seus conteúdos programáticos 

com os problemas vivenciados na cidade, questiona-se como o professor de Geografia pode 

desenvolver metodologias de ensino sobre os espaços públicos urbanos que objetivem a 

formação cidadã nos estudantes? Ainda, como é possível realizar metodologias de ensino que 
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consigam articular os problemas concretos da cidade vivida pelos estudantes com os 

conteúdos escolares, visando a formação cidadã?     

O objetivo geral dessa pesquisa é compreender a efetividade do ensino de Geografia 

estabelecendo conexões dos conteúdos ensinados entre os espaços públicos da cidade de 

Goiânia – GO com meta à formação para a cidadania.  

Já os objetivos específicos são: Identificar uma proposta de ensino de Geografia que 

vincule as dinâmicas e o uso dos espaços públicos urbanos de Goiânia e com a cidadania; 

conectar as dimensões de espaços públicos da cidade de Goiânia na relação com os processos 

segregações socioespaciais ao ensinar Geografia; indicar aspectos centrais para uma 

metodologia de ensino de Geografia que conecte conteúdos geográficos e espaços públicos 

para uma formação cidadã. 

Socialmente, esta pesquisa se justifica por apresentar elementos que constituem a 

educação cidadã, fundamental para a sociedade democrática, ao formar nos estudantes um 

pensamento geográfico sobre a cidade, permitindo a eles atuarem socialmente em prol de 

melhorias e preservação neste ambiente.  

Para o docente, a pesquisa se justifica por apontar aspectos da prática do professor de 

Geografia que, por sua vez, levam à conclusão de que tal ofício é um trabalho intelectual, o 

que exige uma formação científica acadêmica e continuada, e é o que torna o conhecimento 

mais atraente e significativo para o estudante. 

Para o estudante, se justifica por propor uma forma de exercitar o olhar geográfico 

sobre o espaço ao seu redor. Desta forma, encadear as operações intelectuais necessárias para 

entender a realidade por meio do pensamento geográfico, a finalidade do ensino de Geografia 

na escola e a contribuição da disciplina para a formação cidadã. 

 

2. Metodologia 

Esta pesquisa tem um objeto humano-social, a mediação didática do professor de 

Geografia ao ensinar a cidade no espaço público urbano com vistas a formação cidadã. 

Segundo Deslauries e Kérisit (2012), objetos como este são singulares e necessitam de 

técnicas e procedimentos específicos para se compreender as relações complexas e profundas 

para compreender a totalidade. Portanto, este trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa.  

Dentre as pesquisas qualitativas, será do tipo pesquisa colaborativa, variedade de 

pesquisa ação/participativa que tem como sujeito o professor. Este tipo de pesquisa parte do 

interesse mútuo e negociado do pesquisador e do sujeito-professor em se estudar e pesquisar 

um problema relacionado ao ensino-aprendizado. Ambos, pesquisador e sujeito, realizam as 



 

  
300 

 

  

leituras de aprofundo teórico e conceitual. Especificamente, o professor contribui com a 

realização de parte dos procedimentos da pesquisa e produção de dados, enquanto o 

pesquisador contribui com a orientação, a análise desses dados e a publicação dos resultados. 

Para o professor, a pesquisa colaborativa gera novos conhecimentos que vão compor sua 

formação continuada. Já o pesquisador ganha produzindo um novo conhecimento científico 

(IBIAPINA, 2016).  

A pesquisa possui dois procedimentos, um grupo docente de ação (GDA) e a 

observação participante. O GDA trata-se de uma adaptação, simplificada, rápida e concisa do 

conceito de comunidade de prática (CoP). Segundo Wenger e Trayner (2015), a CoP é 

constituída por três aspectos, o domínio, a comunidade e a prática. O domínio é o tema da 

comunidade, que por sua vez é o grupo de pessoas que se unem ao redor do tema, enquanto a 

prática é o que é produzido pela comunidade, que pode ser prático, propriamente dito, como 

teórico. Ferreira e Silva (2014) apresentam a CoP como possibilidade de pesquisa e formação 

continuada entre pesquisadores e professores da educação básica, proposta que foi adaptada 

recentemente por Leovan Santos (2021), ao organizar um Grupo de Discussão Geopolítica 

(GDG) com professores de Geografia. 

A observação participante, o segundo procedimento, se fundamenta em Demo (2008), 

para quem a pesquisa participante serve tanto ao conhecimento científico, mas também para a 

autonomia e transformação social dos sujeitos que dela participam. Neste sentido, a 

observação é uma forma de aproximação, respeito, empatia e conhecimento entre o 

pesquisador e os sujeitos da pesquisa, também uma forma de entender os problemas a partir 

das vivências, perspectivas e expectativas desses autores sociais.  

Segundo as perspectiva de pesquisa colaborativa (IBIAPINA, 2016), comunidade de 

prática (FERREIRA e SILVA, 2014; WENGER e TRAYNER, 2015) e de grupo de discussão 

geopolítica (SANTOS, 2021) será organizado um grupo docente de ação docente (GDA), 

composto pelo pesquisador e por pelo menos um professor de Geografia que lecione a 

disciplina em uma escola pública do município de Goiânia – GO. O GDA terá duração de 

algumas semanas com vistas estudar e realizar um percurso didático de Geografia, 

(CAVALCANTI, 2019), em um espaço público urbano de Goiânia – GO. A observação será 

utilizada pelo pesquisador para conhecer melhor a(s) escola(s) onde o(s) professore(s) 

participante(s) desenvolverá(ão) o percurso didático, observar os procedimento necessários 

para realizar o percurso didático, bem como o espaço público que o GAD definirá para 

realizar o percurso didático.  
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Os instrumentos de coletas de dados serão os roteiros para observação da escola 

campo e das aulas do percurso didático. Também será usado para a coleta dos dados as 

memórias das reuniões do GDA. Os professores serão recrutados através de indicação de 

colegas professores/pesquisadores, grupos de professores em redes sociais e por meio de 

visitação às escolas públicas do município de Goiânia.  

Poderão participar da pesquisa, os professores que sejam formados em Geografia, 

estejam lecionando a disciplina em uma escola pública e se disponham a participar de forma 

voluntária e anônima dos procedimentos da pesquisa. Também serão requiridas as anuências 

da escola e da secretaria de educação. Serão excluídos os professores que não sejam formados 

em Geografia, não lecionem a disciplina, que atuem em escolas que não sejam públicas, que 

não tenham anuência dos órgãos superiores e não tenham disponibilidade para os 

procedimentos da pesquisa. 

De forma adicional, esta pesquisa também envolve a leitura de livros, capítulos, 

artigos, trabalhos publicados em eventos, dissertações e teses. Também a consulta a 

documentos oficiais como leis e resoluções, currículos oficiais, projeto político pedagógico, 

bem como dos censos escolares e populacionais e bases de dados cartográficos fornecidos por 

órgãos como a Prefeitura de Goiânia e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

3. Resultados Parciais 

Até o momento da redação deste texto, a pesquisa segue realizando a leitura de obras 

diversas (exemplo, dissertações, teses e artigos) que objetive refinar conceitos, teorias e 

procedimentos.  

A pesquisa conta com anuência prévia para sua realização da Secretaria de Educação 

do Estado de Goiás e da Escola Estadual Carolina Maria de Jesus, nome fictício atribuído por 

motivos de ética científica a uma escola da preferia de Goiânia. A pesquisa já tem o parecer 

favorável da Comissão de Ética da Universidade Federal de Goiás, uma vez que se trata de 

uma pesquisa com seres humanos.  

O capítulo I está em finalização e será enviado para correções do orientador.  

3.1. Referenciais teóricos 

A cidade surgiu no período neolítico, mas é no fim da Idade Média que surge a sua 

relação com o capitalismo, dando origem a duas novas classes sociais, totalmente urbanas, a 

burguesia e o proletariado. Com a industrialização, a população urbana se tornou maior do 

que a população rural, gerando vários problemas e lutas sociais na cidade (SPOSITO, 2020). 
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A cidade é um produto social historicamente construída, no entanto, no capitalismo é 

transformada em mercadoria, segundo sua lógica troca e lucro. Nesta relação, o trabalhador é 

alijado de seu direito à cidade, sendo marginalizado e fragilizado, o que torna necessárias as 

lutas sociais em prol desse direito à cidade (LEFEBVRE, 2011). 

Diversos problemas permeia a realidade da cidade constituindo o que se chama de a 

crise urbana. Embora esses problemas envolvam áreas diferentes, como moradia, transporte, 

trabalho, serviços públicos, todos eles se relacionam com a submissão da cidade à lógica do 

valor de troca, necessária para o capitalismo, ao invés do valor de uso, importante para os 

trabalhadores. No entanto, a cidade e sua relação com o capitalismo como ponto de partida 

para compreender e buscar a solução para os problemas urbanos não é um assunto presente 

nas pautas dos movimentos sociais urbanos, nas pesquisas acadêmicas sobre o tema e nos 

discursos dos partidos ligados aos trabalhadores. Há um analfabetismo geográfico ou espacial 

e que deve ser combatido para se resolver a crise urbana (MARICATO, 2021). 

A crise urbana em Goiânia, uma cidade capitalista, carrega diversos elementos. 

Alguns, por exemplo, a cidade construída para atender interesses capitalistas e que jamais 

reservou espaço para os trabalhadores que a construiu (PELÁ, 2016); as classes altas 

privatizam e segregam a cidade por meio dos condomínios fechados (MORAES, 2003); 

prevalece a escolha por espaços privados de consumo, como os shoppings centers, ao invés 

dos espaços públicos urbanos como locais de lazer e convivência (BOAVENTURA e 

GRANDE, 2014); pela inexistência de espaço públicos de qualidade nas periferias em favor 

dos bairros centrais, favorecendo o capital imobiliário e as classes altas (PRADO, 2012); 

dentre outros aspectos. 

Em relação aos estudantes goianienses, a segregação socioespacial é percebida pelo 

fato de que os estudantes trabalhadores residem em sua maioria nas periferias e são alijados 

do acesso aos espaços públicos de lazer centralizados e melhor servido de infraestrutura. Esse 

alijamento está calcado em diversas dimensões, como a inexistência de espaços públicos 

decentes na periferia, transporte coletivo acessível e de qualidade para deslocar-se pela cidade 

e das pessoas pobres serem indesejadas em certos locais. Desta forma, os estudantes 

trabalhadores deixam de conhecer e usufruir de toda a cidade, que aos poucos vai se tornando 

um espaço não só segregado, mas também privatizado e excludente (MORAIS e 

CAVALCANTI, 2011; BORGES, 2011). 

A cidadania é um conceito social e historicamente construído e que possui diferentes 

interpretações.  Uma delas entende a cidadania como o conjunto de direitos socais, individuais 

e políticos de cada pessoa, sendo a cidadania plena uma utopia (CARVALHO, 2018). Outros 
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autores (BARAHONA e PALACIOS, 2019; CAVALCANTI, 2019) reconhecem a cidadania 

também como a participação nos debates sociais e na luta prol de novos direitos ou de 

melhorias para os problemas sociais.  

Enquanto ciência, a Geografia tem uma forma peculiar de pensar a realidade, o 

pensamento geográfico que, segundo Cavalcanti (2019), o objeto de estudo da Geografia na 

academia e seu objeto de ensino na escola. Todos podem aprender o pensamento geográfico 

no intuito de se alcançar uma formação cidadã. Para Barahona e Palacios (2019), o 

pensamento geográfico organiza as ideias e fundamentam os argumentos, o que é necessário 

para a participação nos debates que exigem a sociedade democrática. Também que o 

pensamento geográfico permite uma melhor compreensão a respeito dos problemas do espaço 

vivido, permitindo se articular socialmente por melhorias. Já Santos (2020) explica que o 

pensamento geográfico se forma quando o indivíduo consegue pensar a realidade a partir dos 

conceitos científicos da Geografia. Para isto é preciso que o professor de Geografia conheça a 

ciência que leciona e desenvolva processos didáticos efetivos para mediar o ensino desses 

conceitos para os estudantes.  

O ensino de conceitos fundamenta-se na teoria histórico-cultural, onde Vygotsky 

(2021) explica o pensamento como a representação subjetiva da realidade e o conceito uma 

generalização para um objeto real. Os conceitos científicos representam os significados reais 

dos objetos, permitem compreender realidades distantes e abstratas e são aprendidos com 

mediações deliberadas, como as que acontecem na escola.  

4. Considerações Parciais 

A cidade atual possui muitas desigualdades, decorrentes de sua relação com o capital. 

Há movimentos sociais, pesquisas acadêmicas, associações e afins que vem se empenhando 

em prol de uma cidade igualitária e justa. Neste contexto, a Geografia tem sua contribuição 

enquanto ciência que decifra a desigualdade urbana, mas que também educa por meio de sua 

dimensão de ensino, o que é fundamental para a educação cidadã, a que ensina os 

conhecimentos às pessoas para que elas possam se articular por melhorias socioespaciais.  

Esta pesquisa vê uma demanda ao dissertar sobre as práticas docentes de professores 

de Geografia que se apropriam dos espaços públicos urbanos com a finalidade de realizar uma 

educação cidadã sobre a cidade e sua crise. Espera-se com isso contribuir com o fim do 

analfabetismo geográfico a respeito da cidade, formar cidadãs conscientes dos problemas dela 

e atuar por melhorias. Ao mesmo tempo, assinalar a importância do ensino de Geografia 
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baseado nos conceitos científicos e no professor com a devida formação acadêmica/científica 

para se alcançar tantos propósitos.  
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